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LEI N. 4.625 --de 31 do dezembro de 1922 


* Orça a receita geral da Republica dos Estados Unidos do Brasil para O exercicio de 1923 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 


Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono a lei 
seguinte : IME ' 


Art. 1.º A receita geral da Republica dos Estados Unidos do Brasil é 
orçada em 82.859.0552, ouro, e 719.565:500$, papel, e a destinada á 
“applicação especial em 14,727:205$, ouro, e 58.459:500%, papel, que serão 


realizadas com o producto do que for arrecadado dentro do exercício de 


1923, sob os seguintes titulos: e 


: RECEITA ORDINARIA 
RENDA DOS IMPÓSTOS 
po ; 


- 4 
IMPORTAÇÃO, ENTRADA, SAHIDA E ESTADIA DE NAVIOS E ADDICIONAES 


» Ouro “Papel 
1. Direitos de importação para consumo Bi 
— Decreto n. 3.617, de 19 de março 
de 1900 (1) leis ns. 1.144, de 30 de : “am 
dezembro de 1903; 1 313, de 30 de É. 
dezembro de 1904; 1.452, de 30 de 
dezembro de 1905; 1.616, de 30 de 
dezembro de 1906; 1.837, de 31 de > 
dezembro de 1907; 2 321, de 30 de É 
dezembro de 1910; 2.524, de 31 de ix 
dezembro de 1911; 2.719, de 31 de 
dezembro de 1912; 2.841, de 31 de 
dezembro de 1913; 2.919, de 31 de 
dezembro de 1914; 3.070 A, de 31 
de dezembro de 1915; 3.213, de 30 
de dezembro de 1916; 3.445, de 31 


(1) Decreto n. 3.617, de 19 de marco de 1900 — Approva a revisão da Tarifa das 
Alfandegas e Mesas de Rendas. E — 
1023 


eu 


—» 4 de dezembro de 1917; 3.644, de 31 
ê de dezembro de 1918 (2); 3.979, de E 
' 31 de dezembro de 1919 (3); 4.230, * ) 
de 31 de dezembro de 19 9; a 
4.440, de 31 de dezembro de 1921 fe 
(5) e mais as seguintes alterações: Lad 
n. 23, classe 3º, redija-se assim: — 
Pelles e couros, de qualquer quali- 
dade, com ou sem lã, ou pêlo: ; 
verdes, ini < 200 réis, razão Ro 
—— e E Lá ] Ê q 
(2) Lois de orçamento da receita para os exorcicios de 1904 a 1908 e iMI a 1919, No 
que modificam varias taxas da Tarifa das Alfandegas. i l 
(3) Lei n. 3.975, de 31 de dezembro de 1919 — Orça a recoita geral da Ropublica 
para o exercicio de 1920. i q: 
Art, 1º, n. 1 — Direitos de importação para consumo. 


ecencncacacaca nana. a. reverter ancas nossa aa seno na sena. CEEE ease 


E de accórdo com a decisão do Governo (circular do Ministerio da Fazenda n. 8, do . 
31 de janeiro de 1919) (1), suspendendo a cobrança de varias taxas, até ulterior decisão 
do Congresso, excepto quanto à tarifa sobre o papelão, que continúa a ser a estabelecida 
pela lei n. 3.644, de 31 de dezembro de 1918 (1). 


o) Lei n. 4.230, de 31 de dezembro de'1920 — Orça a receita geral da Republica dos 
Estados Unidos do Brasil para o exercicio de 1921. 

(5) Lei n. 4.440, de 31 de dezembro de 1921 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1922, 


(1 er n. 8 — Ministerio dos Negocios da Fazenda — Rio de Janeiro, 31 de ja- 
neiro de 1919. 

Declaro aos srs. chefos das repartições subordinadas a este ministerio que, atten-. 
dendo a inmumeras reclamações e considerando que a aggravação dos direitos sobre oleos 
de linhaçã, tintas preparadas a olco para pinturas de casas 6 usos semelhantes, papona 
louças o brinquedos, Eee imerso nos arts. 160, 173, 613, 645 e 1.034 da Tarifa, 
traria, no momento actual, grandes embaraços quer aos consumidores, quer ao commercio 
de importação, e concorreria para o encarecimento da vida pela consequente elevação 
dos preços daquollas mercadorias, por isso que a industria nacional não se acha ainda 
apparelhada para attender ás necessidades geraes do consumo, o ainda affectaria as 
rendas das alfandegas pelo retrahimento da importação res ectiva, resolvi, dg. ordem do 
exm. sr. Vice-Presidente da Republica, em exercicio, e até que o Congresso ional] se 
pronuncio a respeito, mandar sujeitar os artigos acima indicados ás taxas anterioros á vi- 
gencia da lei n. 3.644, do 31 de dezembro de 1918, ficando, porém, os importadores obri- 
gados a assignar termos do responsabilidade polos quaes so compromottam, não só ao pa- 
gamento das taxas, na conformidade da lei citada, caso O Congresso Nacional não approve 
esta resolução, como tambem a não modificar os preços actuaes daquellos artigos sob alle- 
Eação do accrescimo de taxação. — João Ribeiro dc Oliveira e Sousa, » 


(II) Lei n. 3.644, do 31 de dezembro de 1918, art. 1º mn, 4. : Naclasse 19» da Ta- 
rifa das Alfandegas, no n. 613 (E): 

Papolão onvernizado para palas do bonnet e semelhantes, e de retalhos e residuos 
do couro, 8700. 

O papelão não especificado pagará $300 por kilo, razão 50 */.. 


Pesos sas veses roms cnconbacamecndocnensucnronaco cubo cu tn NEDaD nana 


a: 613. Papolão envernizado para pus de bonnet e semelhantes, kilo 8700, razão 


50h ; não especificado, kilo $100, razão 


Fredi 


30 “/o; seccos, salgados, ou salga- 
dos-seccos, kilogra imo 300 réis, ra- 
zão 30º; no n. 621 inclua-se o 
seguinte — Rocha asphaltica: kilo- 


pr ” E gramma 5 réis, razão 5 º/55:0 n. 570 
Ad passará a ser o seguinte: Em fio 
RR - Crú, branco ou tinto, para tecer: 


- Em meadas ou bobinas de papel ou 
papelão, direitos 5%, razão 20 “hs 


28500, razão 20 “/,. Em fio de borra 
de seda, direitos 600 réis, razão 
20 º/o. Em fio frouxo para bordar e 
torcido (retroz e torçal): em meadas 
ou bobinas de papel ou papelão, di- 
reitos 10%, razão 20 “/,: em carre- 
teis de madeira, direitos 4%, razão 
20 º/;. Taras (qualidade do envol- 
torio): em caixas, caixinhas de pa- 
EM pelão ou envoltorios semelhantes, 
incluidos os carreteis e bobinas de 
papel, papelão ou madeira; abati- 
mento, bruto ; redija-se da seguinte, 
fórma a parte do n. 757, que se re- 
fere a peças para edificação de casas 
ou armazens, e para construcção de 
barcos, etc.: As peças para edifica- 
ção de casas ou armazens e grandes 


miudos, pontes, cercas e postes tele- 
graphicos ou telephonicos, e outras 
obras semelhantes, armadas ou des- 
armadas, inclusive esteiras de metal 
distendido, barras deformadas e, 
outras peças proprias para constru 
cções de cimento armado, pagarão 
$100 (cem réis) por kilogrammo, 
razão 40 º/,; inclua-se no n. 601 
o seguinte: Cartões perfuraveis 
Hollerith, impressos ou não, bran- 
cos ou de côr, e de formato e 
espessura que os tornem exclusiva- 
mente applicaveis às machinas ta- 
buladoras e separadoras Hollerith, 
kilogrammo 400 réis, razão 5 º/,; 
no n. 1,009 inclua-se: Machinas ta- 
buladoras Hollerith e semelhantes, 
uma 1008, razão 5 º/,; idem separa- 
doras Hollerith, uma 60%, razão 5 º/,; 
idem, perfuradoras Hollerith, uma 
5$, razão 5 % ; onde convier: Nava- 
lhas de qualquer feitio: Gillette e 
semelhantes, duzia 12%, razão 40%. 
Não especificadas: Com cabo de 
osso, de madeira, chifre ou metal 


* em carreteis de madeira, direitos. 


depositos para oleo combustivel e i 
para construcção de barcos ou vasos 
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1$500, na razão de 20 %. As caixas 
ou estojos em que vêm acondicio- 
nadas as navalhas e laminas devem 


às peças avulsas que vierem nos es- 
tojos; substitua-se a lettra H dos 


Nicas de rodas, de Cylindros e em- 
bolo e turbinas: pesando até 2.000 
kilos, kilogrammo 330 réis, razão 
10 % ; pesando mais de 2.000 kilos 
até 10.000 kilos, kilogrammo 270 ) 
réis, razão 10 %; e pesando mais de 
10 000 kilos, kilogrammo 180 réis, 
razão 10 y. Accrescente-se ao ar- 
tigo 232 da classe 11º das tarifas al- 
fandegarias os seguintes productos, 
que não estão classificados: Extra- 
ctos molles ou seccos de Malt, kilo, 
I$; de Boldo, kilo, 5$: de Ha. 


fim vegetal da bacia amazonica). Ac- 
crescente-se á classe 1 * art, 178, 


da Tarifa: Betachlorine-gaz, 120 réis 
Por kilo, razão 25 


+ MS 


, CE 


h Ouro Papel 
de milho, arroz, batata, sagú, pol- 
vilho, amido ou fécula amidacea e 
semelhantes; pagarão 200 réis por 
kilo, razão 25 %, os oxydos de 
chumbo amareilo ou massicote e 
vermelho, m.inio ou zarcão e vitroso, 
lithargyrio ou fezes de ouro; accres- 
cente-se ao art, 609 da Tarifa: Ver- 
galhões de cobre de diametro nunca 
“inferior a 14 millimetros e nunca su- 
perior a 15 millimetros em rolos, de 
50 ou 100 kilos, latão ou cobre bruto 
em barras de 2º x 3º” x 24”, me- 
taes velhos, em limalhas, pedaços 
e restos de cobre, latão e bronze e 
pedaços de arame velho dos mes- 
mos, latão bruto em barras de 2”'x 
3º x 24”, 20 réis por kilogrammo, 
quando importado por industriaes 
ou fabricantes, como materia prima, 
destinada á manufactura de seus 
productos; o oleado composto com 
borracha sómente do Pará será clas- 
sificado no artigo 466 da Tarifa; os 
elevadores electricos pagarão: pe- 
sando até 1.500 kilos, cada kilo- 
grammo, 500 réis; de nais de 1.500 
kilos, cada kilogrammo 400 réis, ra- 
zão, 15 %, peso liquido. Nota— Os 
elevadores, mesmo quando venham 
sem motor, pagarão a mesma taxa 
acima estabelecida; o gesso em pe- 
dra ou sulfato de cal (selenita) pa- j E 
gará, por kilogrammo 50 réis, razão “cm 
20 º/.; o gesso em pó ou calcinado 
(Plâtre) pagará 100 réis por kilo= 
grammo, razão 50 '/.; o chlorureto 
de cal pagará 100 réis por kilo- 
grammo; ficam classificadas nas 
classes 1.008 e 1.009 da Tarifa to- 
das as machinas motrizes e opera- 


trizes, incluidas em outros artigos. j 
dailmesma: Tama.» .s cce «o 81,000:000$000 56,000:000$000 


2. 2%, ouro, sómente sobre os ns. 93 € 
95 (cevada em grão), 96, 97, 98, 100 
e 101 da classe 7º da Tarifa (ce- 
reaes) (0) importados nas Alfande- 


(6) Tarifa das Alfandegas e Mesas de Rendas : 


Dororoconc oneroso oras renas anos ementa nara, 


Classe 7º : legumes, farinaccos e cercaes — art. 93: arroz com casca, vilado ou sem 
casca, kilo 8160 de direitos, razão 15 sf. Art. 95 : Cevada em grão, torrefacta ou malte, 
kilo 8040 de direitos, razão 25 “Jo. Art. 96: Farello e restolho de qualquer qualidade, 
kilo, 025 de direitos, razão 10 9. Art. 97: Farinhas, féculas e pós numtivos De trigo, 


Ceras caneco nana cena mca veses 


kilo, 4025 de direitos, razão 10 */,; de milho, arroz, batata, cevada, avéa, sagú, tapioca 


SN” 


gas dos Estados, nos termos do ard 
tigo 1º da lei n. 1.452, de 30 de de- 
zembro de 1905 - Leis ns. 1.144, de 
30 de dezembro de 1903, art. 1º, 
n. 9; 1.452, de 30 de dezembro de 
1905, art. 1º,n. 2; art. 1º, n. 1, da 

lei n. 1.313, de 30 de dezembro de 

1904; n. 2 da lei n. 1.616, de 30 de 

dezembro de 1906; leis ns. 3.644, 

de 31 de dezembro de 1918 e 4.440, - 
de 31 de dezembro de 1921 (7)..... 800: 0003000 


3 Expediente dos generos livres de di- 
reitos de consumo — Decreto nu- 
mero 2.647, de 19 de setembro de 
1860, arts. 625 e 626 (8); lei nu- 


lvilho, amido ou fécula amilacea e semelhantes, kilo $300 de direitos, razão 20%. ; 

tea, kilo, $500 de direitos. razão 10 */; horvalenta, arabica de Warthon, revalenta, 
de Barry, racahout, salepo e semelhantes, simples ou com ostos, Kilo, 28 de direitos, 
razão 50 */,; amido do trigo, kilo, 8030 de direitos, razão 20 *, ; idem de arroz, kilo $400 
de direitos, razão 30 º/o. . 98: Feijão do qualquer qualidade, kilo, $060 de direitos, 
razão 10 s/a. Art. 100 : Milho miudo ou milho branco de Angola (para passarinho), 
kilo $200 de direitos, razão 50 */ ; de qualquer outra qualidade, kilo 4030 direitos, 
razão 90-%f. Art. 101 : Trigo em grão, kilo, $010 de direitos, razão 10 */o. 


(7) Leis ns. 1.144, de 30 de dezembro de 1903 (1); 1.313, de 30 de dezembro de 1904 
(II) : 1.452, de 30 de dezembro de 1905 (LI) : 1.616, do 30 de dezembro de 1905, 3.644, 
de 31 de dezembro de 1918 (IV) e 4,440, de 31! de dezembro de 192! — Orçam a receita, 
respectivamente, para os exercicios de 1904, 1905, 1905, 1907, 1919 o 1922. 


(8) Decreto n. 2.647, de 19 de setembro de 1860 — Regulamento das Alfandegas é 
Mesas de Rendas. 


Art. 625. São sujeitos a direitos de expediente ; 

& 1.º As mercadorias impo:tadas de portos estrangeiros, seja qual for a sua origem, à 
ug fo: concedido despacho livre, não estando comprehondidas nas een dos 85, 3º; 
», 9, 4º, 5», 6º, 7º, 8º, 9º, 10, 12, 13, 14, 15, 16, 17, 19, 21, 22, 23, 24, 25, 26, 27, 28, 29 6 

33 do art. 512. 

5 2.º As que, depois de despachadas para consumo, forem transportadas dos portos 
habilitados de uma para os de outra provincia do Imperio e as que forem arrematadas 
para consumo, na fórma do art. 305. 

8 3.º Todos os generos c objectos de producção e manufactura nacional transportados 


(1) Lei n. 1.144, de 30 de dezembro de 1903 — Ovça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1904 — Art. 1.º n. 2: 2 */,, ouro, sobre 05 ns. 93 e 95 (cevada em 
grão) 95, 98 e 100 da classe 7º da Tarifa (cereaes), importados nas alfandegas dos Estados. 

(II) Lei n. 1.313, de 30 de dezembro de 1904 — Art. 1º, n. 2: 2º), ouro, sómente 
sobre os ns. 93 e 95 (cevada em grão), 95, 97. 98, 100 e 101 da classe 7º da tar (cereaos), 
cobrados em toda a epublica sobre o valor official da mercadoria, como presentemente, 
na vigencia da lei n. 1.144, de 30 de dezembro de 1903 : elevado para 120 réis o imposto 
sobre o arroz, modificada a razão relativa a esse artigo de 10 a 15 “Je. 


= 

(HI) Lei n. 1.452, de 30 de dezembro de 1905 — Orça a receita geral da Republica 

para o exercicio de 1906 — Art. 1º, n. 2: 2 *J, ouro, sobre os ns. e 95 (cevada em 

to) O; 97. 98, 100 e 101 da classe 7º da Tarifa (cereaes), nos termos do art, Rm E 
a lei n. 1.313, de 30 de dezembro de 1904, 


(IV) Lei n. 3.644, de 31 de dezembro de 1918 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1919 — Art. 1º, n. 2: 2 *Ja, ouro, sobre os ns. 93 e 95 (cevada em 
grão), 96, 97, 98, 100 e 101 da classe 7º da Tarifa (coreaes), nos termos do art. 1º da lei 
n. 1.452, de 30 de dezembro de 1905. 


Ouro Papel 


mero 1.507, de 26 de setembro de 
1867, art. 34, n. 6 (9); decreto nu- 
“mero 1.750, de 20 de outubro de 
1869 (10); leis ns. 2.940, de 31 de 
outubro de 1879, art. 9º, n. 2 (11); 
3.018, de 5 de novembro de 1880, 
art. 16 (12); n. 126 A, de 21 de no- 
vembro de 1892, art. 1º (13); 191 A, 
de 30 de setembro de 1893, art. 1º 


de portos de uma para outras de diferentes provincias, com as seguintes excepções : 
1º, gado e aves de qualquer especie; 2º, fructas, legumes, farinaceos e cereaes de qualquer 
qualidade ; 3º, carne verde ou secca, de qualquer modo preparada, ou em conserva, 
toucinho e gorduras ; 4º, Ene fresco, secco, ou de qualquer modo preparado ou em con- 
serva ; 5º, sal commum ; 6º, quaesquer generos isentos destes direitos em virtude de lei 
ou contracto ; 7º, quaesquer generos transportados de uns para outros portos do Imperio, 
por conta da administração geral ou provincial. 

$ &º Os generos e manufacturas a que se refere o art. 512, 88 25, 26 e 27, que se 
transportarem de uns para outros portos do Imperio, os quaes serão considerados como 
nacionaes, salvo a disposição doart. 514. + À 

Art. 626. Os direitos de expediente serão cobrados : 1º, na razão de 1 1/2 º/, do valor 

ue as mercadorias a que se referem os SS 4º e 2º do artigo antecedente tiverem na 
arifa em vigor e, no caso de sua omissão, ou de estarem sujeitas ad valorem, pelo que 

constar de sua factura, observadas as regras marcadas na secção 1º do capitulo 3º do 
presente titulo ; 2º, na de 1/2 of, conforme a avaliação da pauta semanal, a que se refere 
o art. 698, os generos e objectos de producção ou manufactura nacional, de que tratam 
os 88 3º e 4º do mesmo art. 625 ; observando-se a disposição do art. 640 sobre os que não 
tiverem sido contemplados na mesma pauta. 

(9) Lei n. 1.507, de 26 de setembro de 1867 — Fixa a despesa e orça a receita 
geral do Imperio para os exercicios de 1867-68 eo 1868-69 e dá outras providencias — 

Art. 34. Esta receita será effectuada com o producto da renda geral arrecadada 
dentro do exercicio da presente lei, sob os titulos abaixo designados : 


6. Direitos de generos livres : elevados ao dobro. 

(10) Decreto n. 1.750, de 20 de outubro de 1869 — Determina que a lei n. 1.507, de 
26 de setembro de 1867, continuo em vigor no exorcicio de 1869 - 1870, com diversas 
alterações, emquanto não for promulgada a respectiva lei de orçamento. 

> é 

eu Lei n. 2.940, de 31 de outubro de 4879 — Fixa a despesa e orça à receita 
geral do Imperio para os exercicios de 1879-1881, e dá outras providencias. : 

Art. 9º, n. 2. Expediente dos generos livres de direitos de consumo, pagando os 
generos estrangeiros navegados por cabotagem, que já tenham satisfeito os direitos de 
consumo, sómente 1 1/2 “Jo 

(12) Lei n. 3,018, do 5 de novembro de 4880 — Orça a receita gera 
o exercicio de 1881-1882, e dá outras providencias : 


PR coco ns nor ooo. 


l do Imperio para 


socncapeco caco asa. 


ouro nao cons a. tata raro e nr [Naa a 70 16 RA 07, 0/0/u) 00 0jn a Ma a Ol O 


Art. 16. Fica desdo já abolido o imposto de 4 4/2º/ sobre os generos estrangeiros 
navegados por cabotagem, e que já tenham satisfeito os direitos de consumo creados pelo 
art. E n. 5 da lei n. 2.940, de 31 de outubro de 1879. 


(13) Lei n, 126 A, de 21 de novembro de 1892 — Orça à receita geral da Republica 


para o exercicio de 1893, e dá outras providencias . 
Art. 1.º Expediente de generos livres do direitos de consumo, elevada a 10 º/ à 


respectiva taxa. 


«pd di à ” 
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19 265, de 24 de dezembro de 
894, art. 1º,n. 2 (15); o é 10 
de dezembro de 1896 (16); , de 
14 de novembro de 1899, art. 1º, 
n. 2(17); n. 4.230, de 31 de de- 
zembro de 1920 (18) e 4.440, de 
31 de dezembro de 1921 (19)....... 1.500:000$000 1.200:000$000 


4. Dito das Capatazias — Decretos nume- 
ros 2.647, de 19 de setembro de 
1860, arts. 696 e 697 (20); 1.750, de 
20 de outubro de 1869, art. 1º, 8 4º ' 
(21); 5.321, de 30 de junho de 1573, 


, 
(14) Lei n. 194 A, de 30 de setembro de 893 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1894, o dá outras providencias. á E 
Art. 1.º Expediente de generos livres de direitos de consumo, em conformidade da 
lei n. 126 A, de 21 de novembro de 1892, sendo isentos o gado vaccum, lanigero e suino, 
A tel ou em pé, destinado ao consumo, o trigo em grão e qualquer semente destinada 
avoura. 


(15) Lei n. 265, de 24 do dezembro de 1894 — Orça a receita geral da Republica para 
o exercicio de 1895, e dá outras providencias. 
rt. 1º, n. 2. Expediente de generos livres de direitos de consumo, na conformidade 
da lei n. 126, de 21 de novembro de 1892, isentas as sementes destinadas á lavoura. 


(16) Lei n. 428, de 10 de novembro de 1896 — Orça a receita geral da Republica para 
o exercicio de 1897, e dá outras providencias. É 


(17) Lei n. 640, de 14 de novembro de 1899 — Orça a receita geral da Ropublica para 
o exercicio de 1900, e dá outras providencias. Rca 


Art. 1º, n, 2. Expediente dos generos livres de direitos de consumo, nos termos da 
lei em vigor. 


(18) Lei n. 4.230, de 31 de dezembro de 1920 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1921. 


(19) Lei n, 4,440, de 31 de dezembro de 1921 — Orça a receita “geral para o exer- 
cicio de 1922, 


(20) Decreto n, 2.647, de 19 de setembro de 1860 — Regulamento-das Alfandegas e 
Mesas de Renda. 


Art. 696 — Nas Alfandegas e Mesas de Renda cobrar-sc-ha, a titulo do expediente 
da Capatazia e como retribuição do serviço do material e pessoal da mesma 
capatazia, 40 réis por cada volume cujo peso não exceder de cinco arrobas, e 
20 réis por cada arroba de todo e qualquer volume cujo peso for maior de cinco arrobas. 
Esta disposição não comprehende os serviços prestados nos entrepostos, a cujo respeito se 
observará o que se acha marcado no art. 276. 

Paragrapho unico. O expediente da Capatazia será calculado na nota do respectivo 
despacho, na fórma por que se pratica para a armazenagem, ou em separados si aquello 
já estiver concluido. , 

Art. 697, Ficam sujeitos ao expediente da bes Dag na fórma do artigo anteco- 
dente : 1º, as mercadorias estrangeiras, despachadas para consumo, que so embarcarem 
nas pontes o cáes da Alfandega ou Mesa de Renda, ou de armazens e depositos externos 
mantidos á custa e por conta da Fazenda Publica ; 2º, todos os volumes de generos de 
producção e manufactura do paiz, que descarregarem ou embarcarem nas refi 
8 cães; 3º, qualquer serviço ou trabalho, a que a Capatazia não esteja obri ou que 
for feito a to ou a requerimento da parte, ou o dever ser por conta o à sua 
custa, na fórma do presente regulamento. 


21) Decreto n. 1.750, de 20 de ontnbro do 1869 — Determina que a lei mn. 41.507, 
de 26 de setembro de 1867, continue em vigor no exercicio 1869-1870, com diversas alte- 
rações, emquanto não for promulgada a respectiva lei do orçamento. — Art 1º, 8 4º: 


por 
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art. 9º (22); leis ns. 126 A, de 21 de 
novembro de 18092, art. 1º (23) ; 265, 
de 24 de dezembro de 1894, art. 1 
n. 3 (24); 3.070 A, de 31 de dezem- 
bro de 1915 (25) e 4.440, de 31 de 
dezembro de 1921 (26)........ MPE 


à. Armazenagens — Decretos ns. 5.474, 
de 26 de novembro de 1872 (27); 
6.053, de 13 de dezembro de 1875, 


SE, DOG) NONO 400: 0008000 


Em substituição do imposto que pagam actualmente as mercadorias a titulo de doca é 
de capatazias, o Governo fixará e cobrará uma taxa pelo serviço de descarga O embarquê 
de mercadorias nas Alfandegas e seus trapiches segundo o peso e capacidade dos volumes. 
Poderá igualmente diminuir ou abolir os dias de.estadia livre para os generos armaze- 
nados, estabelecendo neste ultimo caso uma taxa pela demora dos volumes nos armazens, 
tendo em attenção a mesma base do peso e da capacidade. Estes serviços poderão ser 
contractados com alguma companhia que ofereça garantias. 


(22) Decreto n. 5.321, de 30 de junho de 1873 — Reorganiza o serviço das Ca- 
patazias e da Doca da Alfandega do Rio de Janeiro e dá diversas providencias. 


nene serenas ese nana naun. enero sons non 


Art. 9º — As taxas que se denominam de embarque e desembarque continuarão a ser 
as mesmas que actualmente se cobram, a saber : 


Por volume de peso não excedendo a 50 kilogrammos, 4040; por dezena ou fracção 
de dezena de kilogrammo, $020. sa 

Paragrapho unico. Exceptuam-se os volumes que constituirem bagagem, pro- 
priamente dita, de passageiros, os quaes não são sujeitos a taxa alguma. 


(23) Lei n. 126 A, de 21 de novembro de 1892 — Orca a receita para 0 exercicio de 
1893 — Art. 1º. Expediente das capatazias, elevadas as taxas a $100 e a 8050. 


(21) Lei n. 265, de 24 de dezembro de 1894 — Orça a receita para o exercicio de 1895 
— Art. 1º, n. 3: Expediente das capatazias, elevadas as taxas a 8150 e $075. 


(25) Lei n. 3.070 A, de 31 de dezembro de 1915 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1916. é 

trt; Ao mi, dies N 

Dito (expediente) de Capatazias, mantidas as taxas em vigor para os generos de im- 
portação estrangeira o fixadas as taxas em um real e meio por kilo de goncros de pro- 
ducção nacional, exportados para o estrangeiro ou para portos nacionaes ou importados 
de portos nacionaes, em um real por kilo de minerios de manganez e de ferro 6 areias 
monaziticas exportadas para o estrangeiro c em meio real por kilo de sal, assucar e 
carvão de pedra nacionaes, exportados ou importados de portos nacionaes, taxas essas 
que serão desde já obrigatoriamente extensivas tambem aos portos em que houver obras 
de melhoramentos, de accórdo com as disposições constantes dos respectivos contractos, 


(26) Lei n. 4.440, de 81 de dezembro de 1921 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1922. 


27) Decreto n. 5.474, de 26 de novembro de 1873 — Estabelece novas regras para 
a coli da armazenagem e das taxas de embarque e desembarque, nas Alfandegas é 
Mesas de Rendas — Art. 2.º A armazenagem é devida desde o dia da entrada das mer- 
cadorias nos armazens, pontes e depositos até ao da sua sahida, e, salvo as excepções 
dos arts. 5º e 6º, será calculada sobre o valor official que as mercadorias sis a 
Tarifa, ou for arbitrado na fórma do art. 570 do regulamento de 19 de EE E : 
a saber : até seis mezes, na razão de 0,3 º/; ao mez : até 12 mezes, na razão de ,4 fo ao 
mez ; até 18 mezes, na razão de 0,5 º/; ao mez ; até 24 mezes, na razão de 0,6 º/o E pa 
Por todo o tempo excedente a 24 mezes, na razão de 1º) ao mez. Neste calculo 
fracções de mez contar-se-hão por mezes inteiros. 
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art. 4º (28); 2.940, de 31 de outubro 
de 1879 art. 18, n. 1 (29); 7.553, de 
25 de novembro de 1879 (30); 3.271, 
de 28 de setembro de 1885, art. 1º, 
8$4º,n.3(31); 9.559, de 20 de fe- 
vereiro de 1886 (32); 191, de 30 de 
“janeiro de 1890 (33); leis ns. 126, 
de 21 de novembro de 1892, art. 1º 
(34); 265, de 24 de dezembro de 
1894, art. 1º, n. 4 (35); 2.035, de 29 
de dezembro de 1908 (36); art. 1º, 
n. 5, da lei n. 2.210, de 28 de de- 
zembro de 1909 (37); art. 1º, n. 5, 
da lei n. 2.321, de 30 de dezembro 
de 1910 (38); art. 1º, n. 5, da lei E 
n. 2.719, de 31 de dezembro de 


(23) Decreto n. 6.053, de 13 de dezembro de 1875 — Manda executar as disposições 
do art. 11 da lei n. 2.670, de 20 de outubro de 1875, concernentes a varios impostos 
que se arrecadam nas alfandegas. Art. 4º. A armazenagem dos generos constantes da 
tabela annexa a este decreto será calculada e cobrada na razão do dobro das taxas 
estabelecidas no art. 2º do decreto n. 5.474, de 26 do novembro do 1873. A dita tabella 
poderá ser annualmente revista pelo Ministro da Fazenda, o fim de incluir os 
generos que, nos termos da lei, deverem ser nella contemplados, ou excluir os que não 
se acharem nesse caso. 


(29) Lei n. 2.940, de 31 de outubro de 4879 — Fixa a despesa e orça a receita 
geral do Imperio para os exercicios de 1879, 1880 o 1881 — Art. 18 — N.1— A arma- 
zenagem das mercadorias depositadas nos armazens das Alandegas o Mesas de Rendas 
será a seguinte: até seis mezes, 0,5 */, ao mez; até 12 mezes, 0,7 “fo ; até 18 mezes, 
0,9 */o o até 24 mezes, 2 º/, por todo o tempo. Às taxas de armazenagem das mercadorias 
contempladas na tabella annexa ao decreto n. 6.053, de 13 de dezembro de 1875, con- 
tinuarão a ser cobradas de conformidade com o mesmo decreto. 

(30) Decreto n. 7.553, do 26 de novembro de 1879 — Manda executar o regulamento 
para a cobrança de armazenagem. 

(31) Lei n. 3.271, de 28 de setembro de 1885 — Determina que as leis ns. 3.229 6 
3.230, de 3 de setembro de 1884, que orçam a receita o fixam a despesa geral do Im- 
perio para o exercicio de 1884-1885, continuem em vigor durante o exercicio de 1885-1886, 
com diversas alterações : Art. 1º, 84º, n. 3 — Autorizando o Governo para reduzir à 
actual taxa de armazenagem. ; 4 

(32) Decreto n. 9.559, de 20 de fevereiro de 1886 — Altera as taxas de armazenagem 
das mercadorias depositadas nos armazens das Alfandegas o Mesas de Rendas e dá outras 
providencias. 


(33) Decreto n. 191, de 30 de janeiro de 1890 — Altera as taxas de a 
das mercadorias depositadas nos armazens da Alfandega do Rio de Janeiro ; Por todo o 
tempo, desde a data da descarga : até um mez, 0,5 *J» ao mez ; até dois n'bzes, 1h ao 
mez ; até tres mezes, 1,5 º/ 40 mez e de mais de tres mezes, 2º, ao mez. 


(34) Lei n. 126 A, de 21 de novembro do 1892 — Orça a receita para O exercicio de 
1893 — Art. 1º — Armazenagem — Elevadas as taxas a 1, 20 3%. 


(35) Lei n. 265, de 24 de dezembro de 1894 — Orça a receita para O exercicio de 1895 
— Art. 1º, n. 4 — Armazenagem — Elevadas as taxas a 1 1/2, 21/20 É 2 ho. 


(36) Lei n. 2.035, de 29 de dezembro de 1908 (orça a receita para o 0x cio de 1909). 
(37) Lei n. 2.210, de 28 de dezembro de 1909 (orça a receita para o exercicio de 1910). 
(88) Loi n. 2.821, de 30 de dezembro de 1910 (orça a receita para o exercicio do 1911). 
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4912 (39): art; 1º,n. 5, da leimu 
“mero 2.841, de 31 de dezembro de 

1913 (40); leis ns. 4,230, de 31 de 

dezembro de 1920, art. 14 (41) e 

4.440, de 31 de dezembro de 1921 
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6. Taxa de estatistica — Lei n. 489, de 15 
- de dezembro de 1897,art. 1º, n. 5 
* (43); decreto n. 3.547, de 8 de ja- 
neiro de 1900 (43 A); e leis nume- 
ros 3.979, de 31 de dezembro de 
1919 (44) e 4,440, de 31 de dezem- 
Drolder OZ] (45) ia ais ulatelo srmrato A SR 700:0008000 


7. Imposto de pharóes —Decreto n. 6.053, 
de 13 de dezembro de 1875, art. 2º 
(46); lei n. 2.940, de 31 de outubro 


(39) Lei n. 2.719, de 31 de dezembro de 1912 (orça a receita para O exercício de 1913). 


o Lein. 2.841, de 31 de dezembro de 1913 (orça a receita para o exercicio do 
1914), com as seguintes modificações : Armazenagem — Ficando isentas nas Alfandegas 

do Rio Grando, Pelotas e Porto Alegre, até seis mezes, as mercadorias destinadas aos 
paizes visinhos, e até dous mezes as mercadorias destinadas ás localidades brasileiras 
da fronteira, de conformidade com as instrucções que o Governo Federal expedir para 
acautelar o deposito, transporte o entrega das mosmas, processado nas ditas Alfandegas 
o respectivo despacho si as Mesas de Rendas não estiverem habilitadas a fazel-o. a 


: Ai Lei n. 4.230, de 31 de dezembro de 1920 — Orça a receita para O exercicio 
e 1921, 

Art. 14, Ficam isentas do armazenagom as mercadorias que, ainda na Alfandega, 
forem devolvidas aos portos de onde vieram exportadas. 


(42) Lei n. 4.440, de 31 de dezembro de 1921 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1922. 


- (43) Lein. 439, de 15 de dezembro do 1897 — Orca a receita para o exercicio do 
1898 — Art. 1º, n. 5 — Taxa de estatistica: Por volume até 100 kilos, um $0LO ; por 
cada 100 kilos, ou fracção que exceder, $005; por 100 kilos de sal, carvão, guano e em 
goral mercadorias importadas a granel, $0L0 : por animal de raça cavallar, $200; idem 
suino, caprino e bovino 8100 ; por cada um 8040, 

Nota — Serão considerados, para imposição desta taxa, como mercadorias a granel, 
os grandes machinismos para qualquer fim, a louça de ferro, panellas, fogareiros, 
fogões, grelhas, etc., etc., bom como as ferramentas grossas, como onxadas, pás, pi- 
caretas, alviões, ete., fóra de qualquer envoltorio. 


(43 A) Decreto n. 3.547, de 8 de janeiro de 1900 — Crea um serviço especial de esta- 
tistica commercial na Alfandega do Rio de Janeiro. 

(44) Lei n. 3.979, do 31 de dezembro de 1919 — Orça a roceita goral da Republica 
para o exorcicio de 1920 — Art. 1º, n. 6 — Elevadas ao dobro as taxas em vigor. 

(45) Lei n. 4.410, de 31 de dezembro de 1921 — Orca a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1922. 

(46) Decreto n. 6.053, de 13 de dezembro de 1875 — Manda executar as disposições 
do art. l1 da lei n. 2.670, de 20 de outubro de 1875, concernentes a varios impostos 
que se arrecadam nas alfandegas : 

Art. 2.º Para auxilio das despesas que O Estado faz com a collocação de pharóes & 
balisas, o outras de melhoramento dos portos do Imperio a bem da navegação, se 
cobrará dos navios estrangeiros que derem entrada nos mesmos portos, venham elles de 
outros estrangeiros ou nacionaes, com carga ou em lastro, simplesmente com passageiros 
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de 1879, art. 18,n. 2,82 (47) ; de- 
creto n, 7.554, de 26 de novembro 
de 1879 (46); lei n. 489, de 15 de 
dezembro de 1897, art. 1º, e lei nu 
mero 2.035, de 29 de dezembro de 
1908; art. 1º, n. 7, da lei n. 2.210, 
de 28 de dezembro de 1009: art. IS, 
n. 7. da lei n. 2.321, de 30 de de- 
zembro de 1910; art. 1º,n. 7, da 
lei n. 2.719, de 31 de dezembro de 
1912 (49) e lei n. 4.440, de 31 de 
dezembro de 1921 (50)........ Eita 300:0004000 


8. Dito de docas — Leis ns, 2.792, de 20 
de outubro de 1877, art. 11, 8 5º 


ou colonos, arribados ou em franquia, uma taxa com a denominação de «imposto de 
pharóes», na seguinte proporção: de 208 dos navios até 200 toneladas ; de 3U$ dos 
de mais de 200 até 400; de 405 dos de mais de 400 até 700 ; de 50% dos de mais 
de 70U toneladas. : 


5 1.º Os ganso a vapor das linhas regulares, quer venham da Europa ou da 
America do Norte, quer do Pacifico ou do Rio da Prata, em direitura ou de torna-viagem, 
pagarão o imposto unicamente nos dous primeiros portos brasileiros em que derem en- 
trada ; e desse pagamento pedirão certificado para obterem a isenção do imposto nos 
demais portos em que quizerem tocar na mesma viagem 

$ 2.º Não é devido o imposto quando a embarcação, sahindo de um porto em que o 
tiver pago. tocar ou der entrada em outro da mesma provincia 

As embarcações empregadas na pequena cabotagem, isto é, na navegação entre 
portos de uma mesma provincia, pagarão a taxa a que forem sujeitas uma vez sómente 
em cada semestre 

S 3.º Das embarcações que já tiverem pago no 1º semestre do corrente anno finan- 
ceiro seis vezes o imposto de ancoragem, não se cobrará o de — pharóes — no 2º se- 
mestre do mesmo anno. FÊ, k 

$ 4.º Para a cobrança da taxa que competir a cada navio se acceitará a lotação que 
constar da respectiva carga do registro, passaporto ou documento equivalente ; e, na 
falta destes documentos, ou no caso de virem os navios arqueados em outra medida que 
não a tonelada, a Alfandega do porto da entrada procederá à verificação da capacidade 
do navio, e cobrará a taxa segundo a sua lotação em toneladas de 2,83 metros cubicos. 


(47) Lei n. 2.940, de 31 de outubro de 1879 — Fixa a despesa o orça q receita para 
os exercicios de 1879-1880 e 1880-1881. Art. 48 — N. 2 — $ 2º, Fica elevada ao 
duplo a taxa do imposto de pharol estabelecido no decreto n. 6.053, de 13 de de- 
zembro de 1875. 


(48) Decreto n. 7.554, de 26 de novembro de 1879 — Manda observar 0 regulamento 
para a cobrança dos impostos de docas e pharóes, 


(49) Leis ns.: 489, de 15 de dezembro de 1897 — Orça a receita o exercicio de 
1898 — Art. 1º, ns. 6,7 — Imposto de ge e de docas — Às taxas de pbaróes e 
docas serão pagas em ouro, ao cambio de 27 d. por 18, quando recahirem sobre em- 
barcações estrangeiras : 2.035, de 29 de dezem ro de 1908 — Orça a receita para o 
exercicio de 1909 ; 2.210, de 28 de dezembro de 1909—Orça a receita para o exercicio de 
1910.; 2.321, de 30 du dezembro 1910 — Orça a receita para o exercicio de 1911, e 2.719, 
de 31 de dezembro de 1912 — Orcça a receita para o exercicio de 1913 — com a seguinte 
modificação : Imposto de pharóes, sendo abolida a cobrança nos portos dos rios e 
lagõas onde não houver pharóes, salvo quando, para demandar esses portos, for necessario 
penetrar em barra ou porto que tenha pharol. 


(50) Lei n. 4.440, de 31 de dezembro de 1921 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1922. 
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“Ouro vapel 
(51) e 2.949, de 31 de outubro de 
1879, artigo 18, n. 2 (52); decreto 
n. 7.554, de 25 de novenbro de 
1879 (53); leis ns. 3.418, de 5 de 
novembro de 188), art. 5º (54); 489, 
de 15 de dezembro de 1897, art. 1º, 
n. 7 (55) e 4.44), de 31 de dezembro 
de OI sr ce eae ara 15:0008)00 


9. 10º/, sobre o expediente dos generos 
livres de direitos de consuno — 
Leis ns. 25, de 30 de dezembro de 
1891, art. 1º, n. 8 (57); 255, de 24 de 
dezembro de 1894, art. 1º (53); 489, 
de 15 de dezembro de 1897, art. 1º, 


(51) Lein. 2.792, de 20 de outubro de 1877 — Fixa a despesa e orça a receita 
para os exercicios do 1877-1878 e 1878-1879. 


aver pascoa ar atul al oloiuio an ora Gio emilio pro fo! pIDID Din ia eis7o o/oru Ta juca fin o o oiro, vi 9/0 /0)0/0/9)« Ga/s) o 0/0 /(0:8:0/0 0/0 /6/0) 6 (8 


8 5.º Rostabelecer o imposto de estadia na doca e ampliar a sua cobrança ás pontes 
e cães de trap-ches ou armazens exteriores das Alfandegas, reduzindo à metade as taxas 
do art. 1º do decreto n. 3.986, de 23 de outubro de 1867, a que se rofere o art 8º do 
decreto n 5.324 do 30 de junho de 1873, e ficando isentas da contribuição em geral as 
embarcações miudas empregadas na descarga, embarque e desembarque. 


(52) Lei n. 2.940, de 31 de outubro de 1879 — Fixa a despesa e orça a receita para 
os exercicios de 1879-1880 e 1880-1881 — Art. 18 — N. 2 — Cobrar-se-hão pela es- 
tadia das embarcações, na doca da Alfandega da Córte, o segundo a tabella que 
o Governo organizar, as seguintes taxas : Os navios e savciros que atracarem ao cáes da 
doca, na parte exterior, 600 réis por metro de caes occupado por dia de effectiva des- 
carga, e 30) réis por dia em que não effectuar descarga. Dos que atracarem na parte 
interior o sobre a mesma base, SU0 réis por dia de effectiva descarga e 400 réis por dia 
em que não se efectuar a descarga. Dos que permanecerem na doca, sem atracarem ao 
cães, cobrar-se-hão por tonelada metrica de arqueação 400 réis por dia util e 50 réis por 
dia feriado. Ni 

(53) Decreto n. 7.554, de 26 de novembro de 1879 — Manda observar o regula- 
mento para a cobrança dos impostos de doca e pharóes. 

54) Lei n. 3.018, de 5 de novembro de 1880 — Orça a receita para o exercicio d 
4881-1882 — Art. 5º — Ficam isentas do imposto do doca as embarcações miudas o as 
que pertencerem aos navios. 

(55) Lein. 489, de 15 de dezembro de 1897 — Orca a receita para o exercicio de 
41898 — Art. 1º — n. 7 — Imposto de docas — As taxas de pharóes e docas serão pagas 
em ouro, ao cambio de 27 d. por 1%, quando recahirem sobre embarcações estrangeiras. 

(56) Lei n. 4.440, de 31 de dezembro de 1921 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1922. 

(57) Lein. 25, de 30 de dezembro de 1891 — Orça à receita para o exercicio de 1892 
— Art. 1º — N. 8 — Addicionaes — 10 ºf addicionaes sobre o oxpediente dos generos 
livres do direitos de consumo, das capatazias, armazenagem, imposto de pharóes e de doca. 

(58) Lei n. 265, de 24 de dezembro de 1894 — Orça a receita para o exorcicio de 
1895 — Art. 1º N. 8 — Dez por cento (10 º/) addicionaes sobre os impostos de expediente 
do generos livres de diroitos do importação, pharóes é docas. Ficam supprimidos os im- 
postos de 10 */, addicionaes sobre os direitos do expediente das capatazias e arma- 
zenagens. 


E | po 


n. 8 (59); 741, de 26 de dezembro 

de 1900, art. 1º, n. 8 (60); 953, de 

29 de dezembro de 1902, art. 1º, 

n. 7 (61); 3.979, de 31 de dezembro 

de 1919 (62) e 4.440, de 31 de de- 

zembro de 1921 (63)......... 5 Ra 150: 0008000 120:000$000 


H +» 
IMPOSTOS DE CONSUMO 
10. Sobre fumo — Decreto n. 5.890 


de 
10 de fevereiro de 1906 (64); leis 
ns. 2.919, de 31 de dezembro de - 


(59) Lei n. 489, de 15 de dezembro de 1897 — Orça a receita para o exercicio de 
1898 — Art. 1º — N, 8 — 10 cj, sobre o expediente dos generos livres de direitos de con- 
sumo, pharóes c docas. Ficam dispensadas do addicional de 10 */, sobre os impostos de 
pharóes o docas as embarcações estrangeiras. 


(60) Lei n. 741, de 26 de dezembro de 1900 — Orça a receita para o exercicio de 
1901 — Art. 4.º N. 8 — 140º/ sobre o expediente dos generos livres de direitos de 
importação, pharóes e docas, nos termos da lein. 489, de 15 de dezembro de 1897, 
art. 1º, n. 8, não comprehendido o porto do Rio de Janeiro. 


(61) Lei n. 953, de 29 de dezembro de 1902 — Orça a receita para o exercicio de 
1908 — Art. 1.º N. 7 — 10% sobre o expediente dos generos livres de direitos, inclu- 
sive para soccorro naval, a 


(62) Lei n. 3.979, de 31 de dezembro de 1919 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1920 — Art. 4º, n. 9... estendendo-se a cobrança à parte ouro. 


(63) Lei n. 4.440, de 31 de dezembro de 1921! — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1922, 


(61) Decreto n. 5.890, de 10 de fevereiro de 1906 — Dá novo regulamento para a 
errecadação o fiscalização dos impostos de consumo — Art. 1.º Os impostos de consumo 
sobre os productos, quer nacionaes, quer estrangeiros, incidem sobre as especies taxadas 
na lei n. 641, de 14 de novembro de 1899 4) observadas as alterações mencionadas na 
lei n. 1.452, de 30 de dezembro de 1905 (Il). 

5 1.º O de fimo recae, não só sobre os seus preparados, — charutos, cigarros, rapé, 
fumo desfiado, picado ou migado, como tambem sobre os accessorios de ao papel 
para cigarros. 

Art. 2.º As taxas dos ipa de consumo são : $ 1º — Fumo : charutos, cujo 
preço não exceda de 50% o milheiro, cada charuto, $005 ; idem, de preço de 508 a 1 
o milheiro, cada charuto, $010 ; idem, de preço de 1508 a 3008 o milheiro, cada cha- 
suto, $020 ; idem de preço superior a 300$ o milheiro, cada charuto, cap ; Cigarros por 
maço de vinte ou fracção, 5035 : fumo desfiado, picado ou migado, de p encia na- 
cional, por 25 grammas ou fracção, $020 ; idem, idem, de procedencia estrangeira, por 
25 grammas ou fracção, $040 ; rapé, por 125 grammas ou po para 
a em livrinhos ou maços até 130 mortalhas, $040 ; idem, em blocos até mil mor- 

has, cada bloco, 8040 ; palha, quando de procedencia nacional, por maço de 50 mor- 
talhas ou fracção, $010 ; idem, de procedencia estrangeira, por maço de 50 mortalhas 
ou fracção, 4020. 


(1) Lei n. 641, de 14 de novembro de 1899 — Estabelece o processo do arrecadação 
dos impostos de consumo. 

(NM) Lei n. 4.459, de 30 de novembro de 1905 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1906. 
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1914 (65); 3.070 A, de 31 de dezem- 
bro de 1915 (66); 3.213, de 30 de 


(65) Lei n. 2.919, de 31 de dezembro de 1914 — Orça a receita geral da Republica 
pará o exercicio de 1915 — art. 1º. — IL — N. 10, Sobre o fumo: No art. 2. 8 1º: 
(Vide nota 64) Charutos, cujo preço não exceda de 505 o milheiro, cada charuto 8007; 
idem de preço de mais de 50% até 1508 o milhoiro, cada charuto $015; idem de mais 
de 1508 até 3008 o milheiro, cada charuto $025; cigarros, por maço de 20 ou fracção, 
$030; fumo em corda ou em folha, de procedencia estrangeira, por Kkilogramma ou 
fracção, 4200; fumo desfiado, picado, ou migado, de procedencia nacional, por 25 
grammas ou fracção 8015. 

Abolidas as taxas sobre as mortalhas de qualquer qualidade e mantidas as domais. 


(66) Lei n. 3.070 A, de 31 de dezembro de 1915 — Orça a receita geral da Republica 
ara o exercicio do 1916 — Art. 1º. —II—N. 10. Sobre o fumo: No art. 4, S 1º, ns. II, 
II, 1V. Ve VII (1); a) charutos de mais de 50g até 1008 o milheiro, cada charuto GO10 ; 
ad de mais de 100% até 2003 o milheiro, cada charuto 8020; c) idem, de mais de 
% até 3008 o milheiro, cada charuto 8030; d) idem, de mais de 3008 até 6008 o milheiro, 
cada charuto $100; e) idem, de mais de 6008 o milheiro, cada charuto $150; 7) cigarros e 
cigarrilhas cujo proço do milheiro não exceda de 4%, por carteira, maço, caixa, ctc., de 20 
ou fracção 8010; q) idem, cujo preço não exceda de 8% o milheiro, por carteira, maço, 
caixa, etc., de 20 ou fracção 4020; 1) idem, cujo preço não exceda de 148 o milheiro, por 
carteira, maço, caixa, etc., de 20 ou fracção, $030; 1) idem idem, de mais de 14% até 248 
o milheiro, por carteira, maço, caixa, etc., de 20 ou fracção, 8050; ;) idem idem, do 
mais do 24% até 348 o milheiro, por carteira, maço, caixa, etc., de 20 ou fracção. 8100, 
k) idem, idem, de mais de 34$ o milheiro, por carteira, maço, caixa, etc., do 20 ou 
fracção, $150. 

No n. X, 1º, do mesmo artigo e paragrapho—supprima se a palavra aresiduo» (II). 

As taxas dos charutos, cigarros é cigarrilhas de producção nacional serão basea- 
das nos preços de venda da fabrica e as dos estrangeiros serão cobradas de conformi- 
dade com o regimen em vigor. 

O fumo em corda ou em folha de procedencia estrangeira, quando for desfiado, 
picado ou migado em fabrica nacional, pagará mais $020, além do imposto pago nas 
alfandegas, por 25 grammas ou fracção, ficando, outrosim, sujeito ao regimen do do 
produeção nacional. . x 

Fumo desfiado, picado ou migado, de procedencia nacional, por 25 grammas ou 
fracção, 8020. X 


Me 


(1) Decreto n. 41.807, de 9 de dezembro de 1915, art. 4º: 


g 1º — Fumo: sobre: a) os preparados — charutos, cigarros, rapé, fumo desfiado, 
migado ou picado — e o fumo em corda ou em folha, de procedencia estrangeira, à 
saber: a 


qua DOU vo cc cansar oram um. 
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II, Idem de mais de 508 até 1508 o milheiro, cada charuto gOL5; II; idem, de 
mais de 1508 até 3008 o milheiro, cada charuto $025; IV, idem, de mais de 3008 o mi- 
lheiro, cada charuto $100; V, cigarros e cigarrilhas, por maço, carteira, caixa, etc. de 
20 ou fracção, 8030. 

VII, Fumo desfiado, migado ou picado, do producção nacional, por 
fracção, 8015. 

(II) Decreto n. 44.807, de 9 de dezembro de 1915, art. 4º, 8 4º: X, são isentos : 
4º, o fumo em corda ou em folha de producção nacional; 2º, 0 tabaco em pó; 3º, O pó ou 
resíduo de fumo que não possa ser aproveitado em cigarro ou cigarrilha. 
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979, de 31 


dezembro de 1916 (67); 3.97 
) 5 4.230, de 


de dezenibro de 1919( 


(67) Lei n. 3.213, de 30 de dezembro de 1916 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1917 — Art. 1º — Il, n. 10. Sobrê o fumo: charutos: a) os de 
preço por centena não excedente de 5%, cada charuto S010; b) idem, idem, de mais 
de 54 até 1118, cada charuto, $015; c) idem, idem, de mais de 103 até 205, cada 
charuto. $030; d) idem, de mais de 208 até 308, cada charuto 8045: c) idem, idem 
de mais de 308 até 603, cada charuto $150; /) idem, idem, de mais de 608, cada charuto 
$200: cigarros e cigarrilhas de producção nacional: a) os de preço por maço, carteira, caixa 
eu outro envoltorio de 20 ou fracção, não excedente de , cada maço, carteira, 
ou outro envoltorio, SO70: +] idem, idem, de mais de $320 a 480, cada maço, carteira, 
caixa ou outro envoltorio, $100; «) idem, idem, de mais de $480 a S700, cada maço, 
carteira, caixa ou outro envoltorio, $150; d) idem, idem, de mais de 8700, cada maço, 
carteira, caixa ou outro envoltorio, $200; fumo desfiado, picado ou migado, de proce- 
dencia nacional ou estrangeira, por 25 grammas, ou fracção, 


(68) Lei n 3.79, de 24 de dezembro de 1919 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1920. 

Art 1º, II — Impostos de consumo — Sobre o fumo : Substituidos os ns. 1 a XVI 
e XVIII do art 4º, 5 1º, do decreto n 41.951, de 16 de fevereiro de 1916, alterado 
pelo de n. 12.351, de 6 de janeiro de 1917 (1), pelo inte : 

a) Charutos: de producção nacional: por unidade, 8/30, de producção estrangeira, 
por unidade, $100. 

b) Cigarros ou cigarrilhas: de producção estrangeira, por vintena ou fracção, $200. 

c) Cigarros ou cigarrilhas: de producção nacional, os de preço até $1:0 por vintena 
ou fracção, 8020. 

d) Cigarros ou cigarrilhas: de producção nacional, os de mais de $120 por vintena 
ou fracção, 805) 

e) Fumo em corda ou em folha, de procedencia estrangeira, por kilogrammo ou 
fracção, peso liquido $200. À 

f) Fumo desfiado, picado ou migado, de procedencia nacional ou estrangeira, por 
25 grammas ou fracção, $060. 

9) As fabricas de desfiar, picar e migar fumo, que no mesmo estabelecimento 
tiverem fabrico de cigarros e cigarrilhas, pagarão, além das taxas de $20 e 8050, 
respectivamente, por vintena ou fracção desses productos, applicados em sellos nos 
mesmos, mais $040 por vintena de cigarros ou cigarrilhas, verba lançada pela estação 


(1) Decreto n. 11.951, de 16 de fevereiro de 1916, alterado pelo de n. 12.351, de 6 de 
janeiro de 1917—art. 4º $ 1º, 1. Charutos cujo E -o do cento não exceda de 58, caga charuto 
4010; II, idem, de mais de 5$ o cento até 108, cada charuto 8015: III, idem, mais de 
103 o cento até 208, cada charuto $U30; IV, idem, de mais de 208 o cento até cada 
charuto 4045; V, idem, de mais de 303 o cento até 603 cada charuto 8150; VI, idem, de mais 
de 603 o cento, cada charuto $200; VII, cigarros e cigarrilhas de procedencia estrangeira, 
cujo preço do milheiro não exceda de 48, por maço, carteira, caixa, ete., de ou 
fracção, SOLO; VIII, idem, idem de mais de 4$ o milheiro até 88, por maço, carteira, 
caixa, etc., de 20 ou fracção 8020; IX, idem, idem de mais de Bo milheiro até 1 
por maço, carteira, caixa, etc., de 20 ou fracção $030; X, idem, idem mais de 1 
o milheiro até 248, a maço, carteira, caixa, etc., de 20 ou fracção 4050; XI, idem, 
idem, de mais de 24% o milheiro até 34% por maço, carteira, caixa, etc., até 20 ou 
fracção 8100; XII, idem, idem, de mais de 348 o milheiro, por maço, carteira, caixa, 
etc., de 20 ou fracção 8150: XIII, idem, idem, de producção nacional, cujo preço da 
vintena não exceda de $320 por maço, carteira, caixa, etc., de 20 ou frac 8070; 


XIV, idem, idem, de mais de $320 a vintena até 3480, por maço, carteira, caixa, etc., 
de “O eu fracção 8100; XV, idem, idem, de mais de $180 a vintena até Ê maço, 
carteira, caixa, etc., de 20 ou fracção 8150; XVI, idem, idem, de mais de a vin- 


tena, por maço, carteira, caixa, etc., de 20 ou fracção $200; XVIII, fumo desfiado, migado 
pe producção nacional ou estrangeira, por 25 grammas ou fracção, peso li- 
quido, $080, 
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31 de dezembro de 1920 (69) e 4.440, 
de 31 de dezembro de 1921 (70), com 
as seguintes alterações: As taxas 
do imposto de consumo sobre cha- 
rutos passarão a ser as seguintes: 


arrecadadora, após o recolhimento da importancia devida, na guia acquisitiva dos sellos 
(das taxas de 


le 9020 e 8050) necessarios aos cigarros e cigarrilhas, 

h) Considera-se materia prima o fumo em bruto, a saber: — em corda, em pasta, 
em rolo ou em folha. y 

] Os cigarros que forem sellados com a taxa de 4020 deverão ter o preço de venda 
pela fabrica marcado nos envoltorios, o qual não poderá ser superior a $200 a vintena. 

4) Quando, por circumstancias oventuaes e locaes, o negociante varejista não puder | 
vender o producto pelo preço marcado pelo fabricante, fica-lhe concedida uma tolerancia 
até 25 “f para a sua venda além do alludido preço. 1 BA 


(69) Lei n. 4.230, de 31 de dezembro de 1920 — Orça a receita geral da Republica 
dos Estados Unidos do Brasil para o exercicio de 1921, 

Art. 1º, HM, N. 10 — Sobre fumo — Charutos : de producção nacional, por unidade, 
15 réis, não excedendo do 1008 o milheiro, e 30 réis por unidade nos de maiox preço € 
100 réis por unidade nos que forem expostos à venda com marcas especiaes, bem como 
nos que, por qualquer fórma, forem inculcados como de primeira qualidade, superiores, 
extra, Havana, etc. Charutos de producção estrangeira, por unidade, 200 réis. 


(70) Lei n. 4.440, de 31 de dezembro de 1921 — Orca a receita geral: da Republica 
para o exercicio de 1522. 

Art. 1º, 1, N. 10 — Imposto sobre o fumo — Substituidas as alineas 1, 1, V, ViLe 
VII do $ 1º do art. 4º do decreto n 14.618, de 26 de janeiro de 1921, alterado pelo de 
n. 11.693, de 25 de fevereiro subsequente (1) pelo seguinte: I. Charutos, por unidade, 
nacionaes : até 150% o milheiro, $01U; de mais de 1505 o milheiro, $030; estrangeiros, 
4200. II. Cigarros e cigarrilhas nacionaes, por vintena ou fracção, 4060. V. Fumo des- 
fiado, picado, migado ou em pó, por 25 grammas ou fracção, peso liquido, 8050. VII. Os 
cigarros e cigarrilhas fabricados com fumo preparado na propria fabrica, além do im- 
posto de 8060, pago em estampilhas apposias 20s mesmos, pagarão, por verba lançada 
pela repartição arrecadadora nas guias de acquisição das mesmas estampilhas, mais 8040 
por vintena ou fracção, correspondentes ao fumo empregado. VIII. O fumo em corda, 
em folha ou em pasta, estrangeiro, quando fôr desfiado, picado, migado ou reduzido a pó, 
em fabrica nacional, ficará sujeito ao regimen e tributação do fumo de producção na- 
cional, independente do imposto pago nas àlfandegas. 


Y 
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(1) Decreto n. 14.648, de 26 de janeiro de 1921 — Approva o novo regulamento 
para a arrecadação e fiscalisação do imposto de consumio. Decreto n. 14.693, de'25 de 
fevereiro de 1921 — Approva as alterações e as correcções feitas no decreto n. 14 648, de 
26 de janeiro do corrente anno, que deu novo regulamento para a arrecadação o fiscali- 
sação do imposto de consumo. Art. 4º 5 1º — Fumo — Sobre : q) charutos, cigarros 
cigarrilhas, rapé e fumo desfiado, picado, migado ou em pó, para qualquer fim ; 0) fumo 
em corda ou em folha, estrangeiro, a saber : I. Charutos, por unidade : Aacionacs : 
até 1008 o milheiro, 8015; de mais de 1008 o milheiro, 4030; os que tiverem marcas 
especiaes ou forem inculcados como de primeixa qualidade, superiores, extra, Havana 
etc., $100 ; estrangeiros, 4200. II. Cigarros o cigarrilhas nacionaes, por vintena ou 
fracção: até o preço de 8120, 4020 ; de mais de $120, 8050. V. Fumo desfiado, picado, 
migado ou em pó, por 25 grammas ou fracção, peso liquido, 4060. VII. Os cigarros e 
cigarrilhas fabricados com fumo preparado na propria fabrica, além do imposto de 8020 
ou de 8050, pago em estampilhas appostas aos mesmos, pagarão, por verba lançada pela 
repartição arrecadadora nas guias de acquisição das mesmas estampilhas, mais $040, 
por vintena ou fracção, correspondentes ao fumo empregado. VI. O fumo em corda ou 
em- folha, estrangeiro, quando for desfiado, picado, migado ou reduzido à pó, em 
fabrica nacional, pagará mais 4060, além do imposto pago nas alfandegas, por 25 gram- 
mas ou fracção, ficando, outrosim, sujeito ao regimen do fumo de producção nacional, 
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Nacionaes, por unidade, até 150% o 
milheiro, $010; de mais de 1508 o 
milheiro até 4008, $030 ; de mais de 
400$, $050; Estrangeiros: por uni- 
dade, $300. As taxas do imposto de 
consumo sobre cigarros e cigarrilhas 
ficam substituidas pelas seguintes: 
te sara e cigarrilhas nacionaes, 
por vintena ou Ra até o de 
na fabrica de $120 e no varejo de 
$200, $020 ; idem de mais de $120 até 
$400 e no varejista, no maximo de 
$500, $100; Idem de mais de $400, 
sem limite de preço para o varejista, 
$150; III. Cigarros e cigarrilhas de 
procedencia estrangeira, por vintena 
ou fracção, $400; IV. Rapé, por 125 
rammas ou fracção, peso liquido, 
100; V. Fumo manipulado, isto é, 
desfiado, picado, migado, ou em pó, 
por 25 grammas, ou fracção, peso 
iquido, $060; VI. Fumo em corda, 
folha ou pasta, estrangeiro, por ki- 
logrammo ou fracção, peso liquido, 
$300 ; VII. Os cigarros e cigarrilhas 
fabricados com fumo preparado na 
propria fabrica, além das taxas de 
$020, $100 e $150, pagas em estampi- 
lhas appostas aos mesmos, pagarão, 
- por verba, lançada pela repartição 
arrecadadora nas guias de acquisi- 
ção das mesmas estampilhas, mais a 
taxa de $050, por vintena ou fracção, 
correspondente ao fumo empregado; 
VIII. O fumo em corda, em folha, ou 
em pasta, estrangeiro, quando for 
manipulado, isto é, desfiado, picado, 
migado ou reduzido a pó, em fabrica 
nacional, ficará sujeito ao regimen e 
tributação do fumo de producção EA 
nacional, independente do imposto 
pago nas alfandegas............... —  reememsreres 50.350:0004000 


11, Sobre bebidas — Decreto n. 5.890, de 
10 dc fevereiro de 1905(71); art. 1º, 


. 


(71) Decreto n. 5.890, de 10 de fevereiro de 1906 — Dá novo mp para a 
arrecadação e fiscalização dos impostos de consumo — Art. 1º, 2º. O imposto de bebidas 
recahe sobre as aguas minoraes artificiaes, gazosas ou não, inclusive as denominadas 
syphão ou soda ; sobre o amer-picon, bitter, fernet branca, vermouth e outras bebidas 
semelhantes; sobre as bebidas constantes dos ns. 130 e 131 da actual Tarifa Alfan- 
degas; sobre a cerveja ; sobre 0 vinho natural estrangeiro e sobre os vinhos ficiaos de 
qualquer procedencia; sobre as demais bebidas fermentadas que possam ser 
e vendidas como vinho de uva, como vinhos espumantes e como champagne. 

Exceptuam-se a aguardente, o alcool e o vinho de uva, nacionaes, e todas as bebidas 
produzidas exclusivamente pela fermentação de succos de fructas ou plantas do Ê 

Art. 2º — 8 9 — Bebidas: Aguas denominadas syphão ou soda: por litro : por 
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n. 11, da lein. 2.321, de 30 de de- 
zembro de 1910 (72); art. 41 da lei 
n. 2.719, de 31 de dezembro de 
1912 (73); art. 45 da lei n. 2,841, de 
31 de dezembro de 1913 (74); leis 
ns. 2.919 de 31 de dezembro de 


garrafa, $040: por meia garrafa, $020; caixinha de uma duzia de cartuchos ou capsulas, 
contendo acido carbonico para o preparo destas aguas pelos systemas denominados Spar- 
klets, Sodor e semelhantes. $200; aguas mineraes artificiaes, gazosas ou não: por litro, 
$157; por garrafa, 8100; por meia garrafa, 8050; Amer-picon, bitter, fernet-branca, ver- 
mouth e bebidas semelhantes: por litro, 4240; por garrafa, 8160; por meia garrafa, 4080; 
bebidas constantes do n. 130 da classe 9º da tarifa, a saber: licores communs ou doces, 
de qualquer qualidade, para uso de mesa ou não, como os de banana, baunilha, cacão, 
laranja ou semelhantes, a americana, o aniz, herva-doce, hesperidina, kumel e outros 
que se lhes assemelhem, exceptuados apenas os licores medicinaes, classificados no n. 227 
da mesma tarifa: ad litro, 8300; por garrafa, 4200; por meia garrafa, $100; bebidas 
constantes do n. 131 da classe 9: da tarifa, a saber: absintho, aguardente de França, da 
Jamaica, do Reino ou do Rheno, brandy, cognac, laranginha, eucalypsintho, genebra, 
kirsch, rhum, whisky e outras semelhantes ou que lhes possam ser assemelhadas: por 
litro, 8300; por garrafa, 4200; por meia garrafa, 8100; cerveja de baixa fermentação: por 
litro, $075; por garrafa, 4050; por meia garrafa, 4025; cerveja de alta fermentação: por 
litro, 4060; por garrafa, Soio: por meia garrafa, 4020; vinhos artificiaes e demais bebidas 
fermentadas que possam ser assemelhadas e vendidas como. vinho de uva, como vinhos 
espumosos e como champagne: por litro, 18500; por garrafa, 1%: por meia garrafa, $500: 
vinho estrangeiro até 14º de alcool absoluto: por litro, $075; por garrafa, $050; por meia 
garrafa, 8025; de mais de 14º até 24º: por litro, $150: por garrafa, $100; por meia garrafa, 
8050; de mais do 24º: por litro, $3C0; por garrafa, $200; por meia garrafa, $100; curado 
e outros vinhos espumosos: por litro,$300; por garrafa, 4200; por meia garrafa, 4100. 


(72) Lei n. 2.321, de 30 de dezembro de 1910 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1911 — Art. 1º, II, n. 11 — Taxa sobre bebidas — elevada de 4020 
por litro sobre as alcoolicas. 


(73) Lei mn. 2.719, de 31 de dezembro de 1912 — Ovça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1913 — art. 1º, II, n. 14 — Sobre bebidas, inclusive vinho de cana, 
fructas e semelhantes, de accôrdo com o art. 20 da lein. 2.321, de 30 de dezembro de 
1940, que diz : « Art, 20. As bebidas denominadas vinho de canna, de fructas e seme- 
lhantes, quando não forem preparadas exclusivamente pela. fermentação de fructas ou 
plantas nacionaes, ficam sujeitas unicamente ás taxas de imposto de consumo, á razão 
de 806) por litro, $040 por garrafa e 5020 por meia garrafa, » 

(74) Lei n. 2.841, de 31 de dezembro de 1913 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1914 — Art. 4º, II, n. 11 — Sobre bebidas — Inclusive vinho de 
canna, fructas e semelhantes, de accórdo com o art. 20 da lei n. 2.321, de 30 de dezem- 
bro de 1910, 


Art. 45— lettras : 
b) no art. 2º, 8 2º, às aguas denominadas syphão ou soda accrescente-se : 


«,..e semelhantes, xaropes de limão, groselhas, gomma, etc., proprios para. re- 
frescos » : Eua 

e) do art. 2º, 8 2º, as taxas do amer-picon, bitter, fernet branca, vermouth e bebidas 
antes ficam in pela seguinte fórma, exceptuado para o cognac, sujeito ao 
assim à disposição da lettra y : por litro, $300; por garrafa, 4200; por meio litro, 8150; 

i fa, 8100; 
aa DS a 2, as taxas da cerveja de baixa fermentação ficam alteradas pela 
seguinte fórma : por litro, $075; por garrafa, 8050; por meio litro, $038; por meia gar- 
f: 9025 ” 

E a ao art. 2º, 8 2º, accrescente-se : aguas mineraes naturaes, para mesa, gazosas Pi 
não, de procedencia estrangeira : por litro, $040; por garrafa, : por meio litro, $020; 
por meia garrafa, $015. 


e DO — 


Ouro Papel 


1914 (75); 3.070 A, de 31 de dezem- 
bro de 1915 (76); n. 3.213, de 30 de 


(75) Lei n. 2.919, de 31 de dezembro de 1914 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1915 — art. 1º, II, n. 11 — Sobre bebidas — No art. 2º, $ 2º (vide 
nota 71) — Aguas denominadas syphão ou soda — accrescente-se : hydromel, cidra, gin- 
ger-ale e semelhantes, xaropes de limão, groselha, gomma, etc., pro) rios para refrescos é 
suecos de fructas ou plantas não fermentadas : amer picon, bitter, fernet branca, ver- 
mouth e bebidas semelhantes: por litro, 4300; por garrafa, $200; = meio litro, $150; por 
meia garrafa, Eai Cerveja de baixa fermentação: por litro, 8090; por garrafa, : por 
meio litro, $045; por meia garrafa, 3030. Cerveja de alta fermentação: p( litro, : por 
garrafa, $050; por meio litro, 4040; por meia garrafa, 4025. Bebidas denominadas vinho 
de canna, de fructas e semelhantes, quando não forem preparadas exclusivamente pela 
fermentação de fructas ou apa, do paiz : por litro, : por garrafa, S060; por meio 
litro, $045; por meia garrafa, $030. Aguas mineraes naturaes gazosas ou não, de qualquer 
procedencia, para mesa: por litro, $040; por garrafa, $030; por meio litro, 8020; por meia 
garrafa, g015. As aguas mineraes naturaes medícinaes de procedencia brasileira conti- 
nuarão a pagar a taxa ora em vigor ; as aguas mineraes naturaes medicinaes de proce- 
dencia estrangeira pagarão as taxas relativas a especialidades pharmaceuticas. inho 
nacional natural, de uva ou qualquer outra fructa ou planta (excluidos os medicinaes, 
que continuarão com as mesmas taxas estabelecidas de especialidades pharmaceuticas) : 

or litro, 4040; por garrafa, $030; por meio litro, 4020; por meia garrafa, 8015. Alcool até 
», aguardente ou cachaça (exceptuado o alcool desnaturado para fins in: e - * e 
litro, 8060; por garrafa, $040; por meio litro, $030; por meia garrafa, 4020. Alcool além 
de 25º, o dobro destas taxas. Nas bebidas da dão 131 — accrescente-se : Aguar- 
dente, garapa e bebidas semelhantes de fructas e plantas de producção nacional e natural. 
Excluido o imposto de $200 sobre as capsulas de acido carbonico para o preparo de (NA 
pelo systema « Sparklets » e outros e estabelecida a taxa proporcional para O meio litro 
de todas as bebidas tributadas. 


(76) Lei n. 3.070 A, de 31 de dezembro de 1915 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1916 — Art. 1º, I,n. 41 — Dito sobre bebidas — Substituida a 
disposição da lei n. 2.919, de 31 de dezembro de 1914 (vide nota 75) sobre «Vinho 
nacional natural, etc.», pela seguinte : « Vinho nacional, natural de uva ou qualquer 
outra fructa ou planta, (excluidos os medicinaes, que continuarão com as mesmas taxas 
estabelecidas para especialidades pharmacenticas) : por litro, $020; por garrafa, 8015; por 
meio litro, 4010; por meia garrafa, $008. No art. 4º, $ 2º, do regulamento: publicado sob 
n. 11.807, de 9 de dezembro de 1915 (1), accrescente-se : m) capsulas de acido carbonico 
para o preparo de aguas pelo systema « Sparklets » e outros — de capacidade de pro- 


(1) Decreto n. 11.807, de 9 de dezembro de 1915, art, 4º, 8 2º — Bebidas : 
Sobre : 


a) aguas mineraes naturaes, para mesa ; 

b) aguas mineraes artificiaes ; , 

c) aguas denominadas syphão ou soda, hydromel, cidra, ginger-ale, refrescos gazosos, 
succos de fructas ou plantas não fermentados e outras bebidas semelhantes; 

q xaropes de limão, groselha, gomma, etc., proprios pará refrescos ; 

e) cerveja ; 

Ff) amargos e aperitivos, taes como : amer-picon, bitter, fernet, vermouth, ferros 
quina, Bisleri, vinhos quinados, amaro-felsina e outras bebidas semelhantes ; 
A bebidas constantes do n. 130 da actual Tarifa das Alfandegas ; 
1) bebidas constantes do n. 131 da actual Tarifa das Alfandegas, comprehendendo a 
aguardente, graspa e bebidas semelhantes de fructas e plantas, de producção nacional e 
natural, exceptuada a aguardente de canna, comprehendida em outra classe ; 

7) vinhos artificises e demais bebidas fermentadas que possam ser assemelhadas o 
vendidas como vinhos de uva, como vinhos espumosos e como champagne ; 

j) bebidas denominadas vinho de canna, fructas e semelhantes, quando não forem 
preparadas uxclusivamente pela fermentação do succo de fructas ou plantas do paiz, 
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dezembro de 1916 (77); 3.979, de 31 


ducção até meia garrafa de agua por capsula, 8020 ; idem idem até meio litro por ca- 
psula, $030 ; idem, idem até uma garrafa por capsula, $040 ; idem, idem até um litro por 
capsula, $060 ; nas capsulas de capacidade de producção superior a um litro a fracção 
será cobrada na razão acima. - 

Mesma lei n. 3.070 A — Art. 1º, II, n. 17 — A graspa, de que trata o n. VIII do $ 2º, 
II, do art. 4º, pagará a taxa consignada no n. XII (1) do mesmo paragrapho e artigo 
para a aguardente de canna. 


(77) Lei n. 3.213, de 30 de dezembro de 1916—Orça a receita geral da Republica para 
o exercicio de 1917 — Art. 4º, II, n. 14 — Imposto sobre bebidas: Revogada a isenção 
para 0 alcool que exceder de 30º Cartier e ficando isento o alcool desnaturado para 
fins industriaes, determinando, porém. o Governo os desnaturantes a empregar e as re- 
spectivas dóses (11). Aguas denominadas syphão ou soda, hydromel, cidra, ginger-ale, re- 
frescos gazosos, suecos de fructas ou plantas não fermentados e outras bebidas seme- 
lhantes — por litro $090 ; cerveja de baixa fermentação — por litro 4180 ; cerveja de alta 
fermentação — por litro 8150; amer-picon, bitter, fernet, vermouth, ferro-quina, Bisleri, 
vinhos quinados, amaro-felsina e outras bebidas semelhantes — por litro $360; bebidas 
constantes dos ns. 130 e 131 da actual Tarifa das Alfandegas (III), por litro 8360; 


consideradas como taes aquellas a que se tenha addicionado alguma outra substancia 
para conservar, adoçar ou colorir ; 
k) vinho nacional natural, de uva ou qualquer outra fructa ou planta ; 


U) alcool até 30º Cartier, correspondentes a 78º,04 de Gay Lussac, aguardente do 
canna uu cachaça, a saber : 


VIII. Bebidas constantes do n. 131 da classe 9º da actual Tarifa das Alfandegas, 
a saber: absintho, aguardente de França, da Jamaica, do Rheno ou do Reino, cognac, 
brandy, eucalypsintho, genebra, kirch, rhum, wisky, old-tongin e outras semelhantes ou 
que lhes possam ser assemelhadas ; aguardente, graspa e bebidas semelhantes de frictas 
e plantas de producção nacional e natural, exceptuada a aguardente de canna, que tem 
taxa especial : por litro, 4300; por garrafa, $200; por meio litro, 8150; por meia 
garrafa $100. E, 

Nota — Entende-se por graspa a aguardente fabricada de bagaço ou residuos 
da uva. ; 

XII. Alcool, aguardente de canna ou cachaça : 1º, até 25º: por litro, $060: por 
garrafa, 4040; por meio litro, 4030; por meia garrafa, 8020; 2º, de mais de 25º até 
30º Cartier: por litro, 920: por garrafa, 3080; por meio litro $060; por meis 
garrafa 8040. À 
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(IX) Decreto n, 11.951, de 16 de fevereiro de 1916, art. 4º, 82º, n. XIV: E'isento o 
alcool, aguardente de canna ou cachaça desnaturado para fins industriaes. 


(IX) Art. n. 430 da Tarifa : Licores de qualquer qualidade, em cascos, kilogrammo, 
28 de direitos, razão 60 “Jo; em outras vasilhas, kilogrammo, 18600 de direitos, 
razão 60 %/. 

Art. a 431 da Tarifa : Liquidos e bebidas alcoolicas: Absintho, brandy, eucaly- 
psintho, cognac, kirsch, rhum, whisky, aguardente de canna, de França, do. Rheno, da 
Jamaica e de qualquer outra qualidade, em cascos, kilogrammo, “18500 de direitos, razão 
60 «/,; em quaesquer outras vasilhas, kilogrammo, 18300 de direitos, razão 60 fo: ge- 
nebra, em cascos, kilogrammo, 4800 de direitos, razão, 60 *h: em quaesquer ouiras va- 
silhas, kilogrammo, 4400 de direitos, razão 60 º/ ; alcool rectificado, kilogrammo, $500 
de direitos, razão 60 º/o. 
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de dezembro de 1919 (78); 4.230, de 
31 de dezembro de 1920 (79) e 4.440, i i 


bebidas denominadas vinhos de canna, de fructas e semelhantes, quando não pero. , 


exclusivamente pela fermentação do succo de fructas on plantas do paiz, por 


A isenção de que gosam as aguas mineraes sómente se refere ás medicinses de fontes . 


do paiz, gazosas ou super-gazeificadas com o gaz das proprias fontes, sendo taxadas com 
$200 por meio litro todas as aguas naturaes, medicinaes ou não, de fontes do paiz ou 
e quando gazeificadas artificialmente por gaz que não seja da propria 
onte é | 


(78) Lei n. 3.979, de 31 de dezembro de 1919 — Art. 1º. TI TD de consumo. 
— N. [1 — Sobre bebidas: Elevadas as taxas dos ns. V, VI, VII » IX, X e XII do 


art. 4º, 5 2º, do decreto n. 11.951, de 16 de fevereiro de 1916, com as alterações do 


de n. 12.351, de 6 de janeiro de 1917 (II), pela fórma seguinte: 


V — Cerveja — 1º — de baixa fermentação: por litro $240 ; por garrafa, 8160: por 
12 litro $120; por 1/2 garrafa, $080 ; 2º — de alta fermentação: por litro, 180 ; por 
garrafa, 8120; por 1/2 litro, $090; por 1/2 garrafa, $060. 

VI — Amer-picon, bitter, fernet, etc.: por litro, $720; por garrafa, 9480; por 1/2 
litro $360 ; por 1/2 garrafa $240. À 

VIH — aa communs ou doces: por litro, garrafa, 1/2 litro o 1/2 garrafa, respecti- 
vamente, 8, 8400, 8300 e ç o . 

VII — Absintho, aguardente de França, etc.: por litro, $720 ; por garrafa, $480 ; 
por ne litro, $360 ; por 1/2 garrafa, $240. , 

1X — Por litro, garrafa, 1/2 litro e 1/2 garrafa, respectivamente, 28, 18500, 18 € 8500, 
comprehendidos os vinhos naturaes e estrangeiros que venham a ser transformados em 
espumosos. , 
SD — Por litro, garrafa, 1/2 litro e 1/2 garrafa, respectivamente, $240, 8160, 

o E 
XI] — 1º — Por litro, garrafa, 1/2 litro e 1/2 garrafa, respectivamente $120, 8080, 
pe e $040, comprehendida a aguardente do A tiquira); 2º — por litro, garrafa, 
/2 litro e 1/2 garrafa, respectivamente, $240, $160, $120 e SOR. | 

Accrescentado: XII— a) Alcool que não seja de uva, canna, batata, milho ou 
mandicca: p 
EA — até 25º — por litro, garrafa, 1/2 litro e 1/2 garrafa, respectivamente, $240, $160, 

e 8080. 
9 — de mais de 25º — por litro, garrafa, 1/2 litro e 1/2 garrafa, respectivamente, 
$480, 8320, 8240 e 8160. 


(79) Lei n. 4.23), de 31 de dezembro de 192) — Orça a receita goral da Republica, 
“e 


dos Estados Unidos do Brasil para o exercicio de 1921. / R * 

Art. 1º, II, N. 14 — Imposto sobre bebidas — Bebidas denominadas vinho de canna, 
do fructas e semelhantes, rotuladas ou inculcadas como sendo de typo estrangeiro, por 
meia garrafa $120, por meio litro $180, por garrafa $240 e por litro a 


» 
(1) Decreto n. 11.951, de 16 de fevereiro de 1916, art. 4º, S 7%, n. IX : São isentas 
as aguas mineraes naturaes medicinaes de origem nacional. 


(11) Decreto n. 11.951, do 16 de fevereiro de 1916, alterado pelo de n. 12.351, de 
6 de janeiro de 1917 — Art. 4º, 82º — N, V. — Cerveja : 1º, de baixa fermentação : 
por litro $180; por garrafa, $120; por meio litro, sea por meia garrafa, Ê 
% — de alta fermentação : Por litro, $150; por garrafa, $100; por meio litro, SO75: por 
meia garrafa, 8050. N. VI — Amer-picon, bitter, fernet, vermouth, A isleri, 
vinhos quinados, amaro-felsina e outras bebidas semelhantes : por litro, + por Er 
$240 ; por meio litro, $180; por meia garrafa, $120. N. VII — Bebidas constant do 
n. 130 da classe 9º da actual Tarifa das Alfandegas, a saber: licores communs ou doces, 
de qualquer qualidade, para nso de mesa ou não, como os de banana, baunilha, cacão, 
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de 31 de dezembro de 1921 (80), com 
as seguintes alterações: cerveja: — 
de alta fermentação: por meia gar- 


(80) Lei n. 4.440, de 31 de dezembro de 1921 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1922. 

— Art. do, TI, N. 14 — Substituida a alinea IH, bem como as taxas de tributação con- 
stantos das alineas III, IV, VII, VIII, XI e XII do $ 2º do art. 4º do decreto n, 14.648, de 
26 de janeiro de 1921, alterado pelo de n. 14.€93, de 25 de fevereiro subsequente (1) pelo 
seguinte: III. Por meia garrafa, 4060; por meio litro, 8090; por garrafa, 4120: por 
litro, 8180. IV. Por meia garrafa, 8040; por meio litro, 8060; por garrafa, 8080; por 
litro, 8120. VII. Por meia garrafa, 4240: por meio litro, 8360; por garrafa, $:80; por 
litro, 8720. VIII. Por meia garrafa, $300; por meio litro, 8450; por garrafa, 4600: por 
litro, 8900. XI. Por meia garrafa, 8015; por meio litro, o por garrafa, 8030; por 
litro, 8040. XII. Por qualquer grão: por meia garrafa, 4080; por meio litro, 9120; por 
garrafa, 8160; por litro, 4240. 


laranja ou semelhantes ; a americana, aniz, herva-doce, hesperidina, kumel e outras que 
se lhes assemelham : e litro, 8360; por garrafa, 4240; por meio litro, 8180; por meia 
garrafa, 8120. N. VIII — Bebidas constantes do n. 131 da classe 9º da actual Tarifa das 
Alfandegas, a saber : absintho, aguardente de França, Jamaica, do Reino ou do Rheno ; 
cognac, brandy, eucalypsintho, genebra, kirsch, rhum, wisky, oldtongin e outras seme- 
lhantes ou que lhes possam ser assemelhadas; aguardente e bebidas semelhantes de 
fructas e plantas de producção nacional e natural: por litro, 8360; por garrafa, 8240; 
por meio litro, 4180; por meia garrafa, 8120. N. IX — vinhos artificiaes e demais be- 
bidas fermentadas que possam ser assemelhadas e vendidas como vinhos de uva, espu- 
mosos ou champagne : por litro, 18500; por garrafa, 1$: por meio litro 8750; por meia 
garrafa, 8900. Nota — Entende-se tambem por vinho artificial o vinho natural addicio- 
nado de agua e alcool. N. X — Bebidas denominadas vinho de canna, de fructas e seme- 
lhantes, quando não forem preparadas exclusivamente pela fermentação do succo de 
fructas ou plantas do paiz: por litro, 8120; por garrafa, $080; por meio litro, 4060; por 
meia garrafa, 8040. N. XII — Graspa de producção nacional, alcool, aguardente de canna 
ou cachaça : 1º — até 25º, por litro, 4060 ; por garrafa, 8040; por meio litro, 8030 ; por 
meia garrafa, 8020 ; 2º — de mais de 25º, por litro, 8120: por garrafa, 8080 ; por meio 
litro, $060 ; por meia garrafa, $040. Nota — Entende-se por graspa a aguardente fabri- 
cada-de bagaço ou residuos da uva. - 


(1) Decreto n. 14.648, de 26 de janeiro de 1921 — Approva o novo regulamento 
para a arrecadação e fiscalisação do imposto de consumo. (Alterado pelo decreto 
n. 14.693, de 25 de fevereiro de 1921.) Art. 4º, $ 2º, — Bebidas : III. Aguas denomi- 
nadas syphão ou soda, hydromel, cidra, ginger-ale, vefeescos gazosos, succo de fructas 
ou. plantas não fermentadas e outras bebidas semelhantes : por meia garrafa, 8030 ; por 
meio litro, 8045; por garrafa, 8060; por litro, 8090. IV. Xaropos de limão, groselha, 
gomma, orchata e outros proprios para rofrescos : pqr meia garrafa, 8020; por meio 
litro, 8030 ; por garrafa, SORO ; por litro, 806). VII. Licores communs ou doces, de 
qualquer qualidade, para uso de mesa ou não, como os de banana, baunilha, cacão, 
laranja e semelhantes, a americana, aniz, herva-doce, -hesperidina, Jumel e outros ue 
se lhos assemelhem : por meia garrafa, 4200 ; por meio litro, 43)0; por garrafa, 840) ; 
por litro, 8600. VIII. Absintho, aguardente de França, da Jamaica, do Reino ou do 
Rheno, brandy, cognac, laranjinha, eucalypsintho, genebra, kirsch, rhum, wisky e 
outras somelhantes ; aguardente e bebidas semelhantes, nacionaes, de fructas e plantas, 
exceptuadas a canna e a mandioca : por meia garrafa, 8240; por meio litro, ; por 

arrafa, 8408 : por litro, 8720. XI. Vinho nacional, natural do uva ou de qualquer outra 

a ou planta, inclusive o vinho e o succo de cajú não fermentado e sem alcool de 
qualquer natureza : por meia garraios AMA: por meio litro, 4010; por garrafa, 8015 ; 
por litro, 8020 ; XII. Graspa o aguardente pura de canna ou mandioca, nacionaes, e 
alcool de uva, canna, mandioca, milho ou batata: 1º, até 25 Cartier : por meia 
garrafa, 4040 ; por meio litro, 9060; por garrafa, 800; por litro, 8120; 2», de mais 
de 25º gos : por meia garrafa, S080 ; por meio litro, $120; por garrafa, $160; por 
litro, 8240. E: 
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rafa, $080 ; por meio litro, $120; por 
garrafa, $160; por litro, $240. De 
baixa fermentação: por meia gar- 
rafa, $100; por meio litro, $150; por 
garrafa, $200 ; por litro, $300. Amer- 
picon, bitter, fernet, vermouth, ferro- 
quina Bisleri, vinhos quinados, 
amaro-felsina e outras bebidas se- 
melhantes, absyntho, aguardente de 
França, de Jamaica, do Reino, ou do 
Rheno, brandy, cognac, laranjinha, 
encalypsintho, genebra, kirsch, 
rhum, wisky e outras semelhantes: 
por meia garrafa, $300; por meio 
litro, $450; por garrafa, $600; por 
litro, $900. Licores communs ou do- 
ces, de qualquer qualidade, para 
uso de mesa ou não, como os de 
banana, baunilha, cacão, laranja e 
semelhantes, á americana, aniz, 
herva-doce, hesperidina, kiimel e 
outros que se lhes assemelhem: por 
meia garrafa, $300; por meio litro, 
$450 ; por garrafa, $600; por litro, 
$900 Bebidas denominadas, como 
taes rotuladas, vinho de canna, de 
fructas e semelhantes: por meia 
garrafa, $100; por meio litro, $150; 
por garrafa, $200; por litro, $300. 
Quando rotuladas ou inculcadas 
como sendo de typo estrangeiro: 
por meia garrafa, $200; por meio 
litro, $300; por garrafa, $400; por 
litro, $600. Vinho nacional, natural 
de uva ou de qualquer outra fructa 
ou planta, inclusive o vinho e o 
succo de cajú não fermentado e sem 
alcool de qualquer natureza: por 
meia garrafa, $020; por meio li- 
tro,$030; por garrafa, $040; por 
litro, $060; Alcool que não seja de 
uva, canna, mandioca, milho, ou 
batata; de qualquer grão: por meia 
garrafa $200, por meio litro $300; 
por garrafa $400; por litro $500 ; 
graspa e aguardente pura de canna 
ou de mandioca, nacionaes, e alcool 
de uva, canna, mandioca, milho ou 
batata, desde que contenham qual- 
quer substancia que lhes modifique 
o estado natural; aguardente e be- 
bidas semelhantes, nacionaes, de 
fructas e plantas: por meia garrafa 
£240; por meio litro $360; por gar- 
rafa $480, por litro $720...........« 
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12. Sobre phosphoros — Decreto n. 5.890, 
de 10 de fevereiro de 1906 (81); leis 
ns. 3.070 A, de 31 de dezembro de. 
1915 (82); 3.213, de 30 de dezembro 
de 1916 (83) e 4.440, de 31 de de- 
zembro demOZU (ES A)a cm as aisfeinjo aja 


13. Sobre sal — Decreto n. 5 890, de 10 
de fevereiro de 1906 (84); art. 1º, 
n. 13, da lei n. 2.321, de 30 de de- 
zembro de 1910 (85); art. 41 da lei 
n. 2.719, de 31 de dezembro de 1912 p 
(86); art. 46 da lein. 2.841, de 31 
de dezembro de 1913 (87); leis 
ns. 2.919, de 31 de dezembro de 1914 
(88); 3.070 A, de 31 de dezembro de 


(81) Decreto n. 5.890, de 10 de fevereiro de 1906 — Dá novo regulamento para à 
arrecadação e fiscalização dos impostos de consumo — Art. 2º, $ 3º — Phos horos — por 
cada caixinha de phosphoros de qualquer especie, contendo até 60 palitos. 8020; qualquer 
fracção a mais contida na mesma caixinha sobre esta quantidade, $020. 


(82) Lei n. 3.070 A, de 31 de dezembro de 1915 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1916. ; 


(83) Lei n. 3.213, de 30 de dezembro de 1916 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1917 — Art. 1º, XI, N. 12 — Phosphoros — Por caixinha ou car- 
teira, 8030 


(88 A) Lei n. 4.440, de 31 de dezembro de 1921 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1922. 


(84) Decreto n. 5.890, de 10 de fevereiro de 1906 — Dá novo regulamento. para 
a arrecadação e fiscalização dos impostos de consumo — Art. 2º, 8 4º — Sal — Chlorureto 
de sodio em bruto, por kilogramma, 4020 ; idem refinado ou purificado, por 250 grammas 
ou fracção, 8025. A 

(85) Lei n. 2.321, de 30 de dezembro de 1910 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1911 — Art. 1º, WH—N. 13 — Taxa sobre o sal, reduzida a $010 
por kilogramma.. ; 


(86) Lei n. 2.719, de 31 de dezembro de 1912 — Orça a receita geral da Republica 
pe o exercicio de 1913 — Art. 41 — O decreto n. 5.890, de 10 de fevereiro de 1906 — 


imposto de consumo), será observado com as seguintes alterações : /:) no art. 2º, S a 
“Sal — accrescente-se : O chlorureto de sodio refinado ou purificado em laboratorios 
chimicos, destinado exclusivamente à salga dos productos das fabricas de lacticinios, 
pagará a taxa de 4010 por 250 grammos ou fracção, podendo sahir dos laboratorios em 
saccos ou outros envoltorios semelhantes, com o peso, pelo menos, de 50 kilegrammos. 


(Vide nota 84). 


(87) Lei n. 2.84, de 31 dezembro de 1913 — Orça à receita geral da Republica 
para o exercicio de 1914 — Art. 46 — Fica reduzida de 50 º/ a taxa sobre sal refinado 
ou purificado — 2º parte do 5 4º do art. 2º do regulamento dos impostos de consumo — 
Decreto n. 5.890, de 10 de fevereiro de 1906 — Dá novo regulamento para a arroca- 
dação o fiscalização dos impostos de consumo — Art. 2º, $ 4º, 22 parte — Chlorureto 
de sodio refinado ou purificado, por 250 grammos ou fracção, 8025. 


(88) Lei n. 2.919, de 31 de dezembro de 1914 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1915 — Art. 1º, II, N. 13 — Sobre o sal — Elevada a 10 ºf a tolerancia 
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1915 (89); 3.213, de 30 de dezembro 
de 1916 (90); 3.979, de 31 de de- 
zembro de 1919, art. 49 (91) e 4.440, 
de 31 de dezembro de 1921 (92).... ..cccececemoe -  6.500:0004000 


14. Sobre calçado — Decreto n. 5.890, de ! 
10 de fevereiro de 1906 (93); leis 
ns. 2.919, de 31 de dezembro de 


a que se refero o art. 108 do regulamento (I) e mantida a taxa do decreto n. 5.890 para 
o chlorureto de sodio bruto (II). 


(89) Lei n. 3.070 A, de 31 de dezembro de 1915 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1916. 


(90) Lei n. 3.213, de 30 de dezembro de 1916 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1917 — Art. 4º, II, N. 13— Sal — O nacional, grósso, moido, 
refinado ou dó qualquer modo beneficiado pagará a taxa de $020 por kilogrammo, salvo 
quando purificado ou refinado, em frascos de vidro ou louça, que continuará a pagar a 
taxa de 3025 por 250 grammos ou fracção. 


(91) Lei n. 3.979, do 31 de dezembro do 1919 — Orça a receita goral da Republica 
para o exercicio de 1920. a 
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Art. 49. O imposto de consumo do sal nacional será restituido aos fabricantes de 
Xarque quo provarem ter applicado aquelle producto no preparo do xarque. O Governo, 
em o regulamento que expedir para execução desso dispositivo, estabelecerá os meios 
de prova e determinará a quantidade de sal, oxpressa em kilogrammos, necessaria ao 
preparo de cada tonelada de xarque. 


(92) Lei n. 4.440, de 31 de dezembro de 1921! — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1922. 


(93) Decreto n. 5.890, de 10 de fevereiro de 1906 — Dá regulamento para a arreca- 
dação e fiscalização dos impostos de consumo — Art. 2º, $ 5º — Calçado — Botas com- 
pridas de montar, par 14000 ; botinas, cothurnos e borzeguins de conro, pelle, ou tecido 
de algodão lã ou linho, até 0=,22 de comprimento, par $200; idem idem, de mais 
de 0=,22, par $400 ; idem, de tecido de seda ou de qualquer tecido com mescla de seda, 
até 0=,22, par 8400 ; idem, idem, de mais de 07,22, par $700 ; sapatos de couro, pello ou 
tecido de algodão, lã ou linho, até 0=,92, par 8100: idem idem, de mais de 04,22, 
par $200; idem, de qualquer tecido de seda ou simplesmente com mescla seda 
PR chinellas e sandalias communs, par $050 ; idem idem, de seda ou Yelludo, 

ordadas ou não, paro $300 ; sapatos, galochas, botas e cothurnos de borracha, até 02,22, 
par $050 ; idem idem, de mais de 0=,22, par $100. 


(1) Decreto n. 5.890, de 10 de fevereiro de 1906 — (Regulamento dos impostos de 
consumo): 


Art. 108. Si na conferencia for encontrada differença para mais da quantidade 
manifestada, não excedente de 3 */, se cobrará simplesmente 0 imposto devido. Si essa 
differença for além de 3 */, cobrar-se-ha o imposto em dobro da quantidado accrescida, 
sondo a metade da importancia adjudicada ao conferente e ao agente fiscal ou em 
que houver verificado o accrescimo. Si a diferença for pai menos, qual que seja o 
seu quantum, o imposto será cobrado na razão da quantidade total, co te da guia, 


(IT) Decreto n. 5.89%, de 10 de fevereiro de 1906 — (rogulamento dos impostos de 
consumo). 


Art. 2º, $ 4º — Sal — Chlorureto de sodio em bruto, por kilogrammo, $020, 


ne - Ouve Papel 
— 1914 (94); 3,070 A, de 31 de dezem- 
"bro de 1915 (95); 3.213, de 30 de 
“dezembro de 1916 (96); 4.440, de 
31 de dezembro de 1921 (97), com 
as seguintes alterações: I — Botas 
compridas de montar, 28000. II—Bo- 
tinas cothurnas de couro, etc., ven- 
didas no varejista, com preço niar- 
cado nas mesmas pelos fabricantes, 
até 258: até 0,22 de comprimento, 
par 8300; de mais de 0,22 de com- 
primento, par 48600; idem, idem, 
idem, idem, acima de 258, ou sem 
preço marcado pelo fabricante: até 
“0,22 de comprimento, par $500; de 
* mais de 0,22 de comprimento, par 
- 18000. II — Botinas de tecidos de 
“seda, etc., até 0,22 de comprimento, 
par 18; de mais de 0,22 de compri- 
mento, par 28000. IV — Sapatos e 
borzeguins de couro, etc., vendidos 
no varejista, com preço marcado 
nos mesmos, até 184: até 0,22 de 
comprimento, par 8150; de mais de 
- 0,22 de comprimento, par 4300; 
idem, idem, acima de 18%, ou sem 
preço marcado pelo fabricante: até 
0,22 de comprimento, par $300; de 
mais de 0,22 de comprimento, par 
$600. V— Idem, idem, de qualquer 
, tecido de seda, etc.: de qualquer 
comprimento, par 18500. VI — Chi- 
nelas e sandalias de couro, etc., par 
4100. VII — Chinelas de seda, etc., 
par $500. VIII — Sapatos de qual- 
quer especie, proprios para banho, 
etc., par $100. IX — Sapatos, ga- 
lochas, etc. de borracha: até0.22de 
comprimento, par $100; de mais de 
0,22 de comprimento, par $200. ; 
X — Perneiras de couro, par $600 ; 3 
idem de panno e polainas, 18000... .....seso.. ... 6.500:000$000 


(94) Lei n. 2.919, de 31 de dezembro de 1914 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio do 1915 — Art. 1º, II, n. 14 — Sobre calçado : No art. 2º, 5 no 
em vez de — chinellas o sandalias communs — diga-se — chinellas e sandalias de couro, 
pelle ou tecido de algodão, linho, lã ou palha, sapatos proprios pará banho e alper- 
catas. Perneiras de couro ou de panno, por par, $400 (mantidas as taxas do decreto 
n. 5.890) (vide nota 93). 

(95) Lei n. 3.070 A, de 31 de dezembro de 1915 — Orça a receita geral da Repu- 
blica para o exercicio de 1916 ' 

(96) Lei n 3.213, de 30 de dezembro de 1916 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1917 — Art. 1º, II, n. 14 — Sobre calçado : Elevadas as taxas 
“de 50 ef, (Vide notas V4 e 95). ; 

(97) Lei n. 4.410, de 31 de dezembro de 1921 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1922. 
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15. Sobre perfumarias — Decreto n. 5.890, 
de 10 de fevereiro de 1906 (98); leis 
ns. 2.841, de 31 de dezembro de 
1913 (99); 2.919, de 31 de dezembro 
de 1914 (100) ; 3.070 A, de 31 de de- 
zembro de 1915 (101) ; 3.213, de 
30 de dezembro de 1916 (102); 
3.979, de 31 de dezembro de 1919 


(98) Decreto n. 5.890, de 10 de fevereiro de 1906 — Dá eta pato para a arreca- 
dação e fiscalização dos impostos de consumo — Art. 2º, — Perfumarias: Perfu- 
marias cujo preço não exceda de 5$ a duzia, cada objecto, 820 : idem de mais de 58000 
até 10$ a duzia, cada objecto, 4040; idem de mais de 10$ até 158 a duzia, cada 
objecto, 4060 ; idem do mais de 153 até 208 a duzia, cada objecto, g080 : idem de mais 
de 208 até 25$ a duzia, cada objecto, $100; idem de mais de 258 até Er a duzia, cada 
objecto, 4200 ; idem do mais de 608 a 1208 a duzia, cada objecto, £500 ; idem, cujo valor 
exceda de 1208 a duzia, cada objecto, 18000. 


(99) Lei n. 2.84, de 31 de dezembro de 1913 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1914 — Art. 47. As taxas do imposto de consumo sobro as perfu- 
marias e as especialidades pharmaceuticas são as uintes: Productos cujo preço não 
exceda : de mais de 58 a 108 a duzia, cada unidade, 4040; de mais de 108 a 158 a duzia, 
cada unidade, $060 ; de mais de 15% a 258 a duzia, cada unidade, $080 ; de mais de 
25S a 454 a duzia, cada unidade, $100 ; de mais de 458 a 60% a duzia, cada unidade, 
$200 ; de mais de 60g a 120% a duzia, cada unidade, $500 ; de mais de 1208 a duzia, cada 
unidade, 1$000. 


(100) Lei n. 2.919, de 31 de dezembro de 1914 — Orça a receita geral da Republica 

ra o exercicio de 1915 — Art, 1º, II, n. 15 — Sobre perfumarias — No art. 2º 6 

vide nota 98): Productos até 58 a duzia, cada unidade, 8020 ; de mais de 58 a 105 a 

duzia, cada unidade, $040 ; de mais do 10 a 15% a duzia, cada unidade, 8060 ; de mais de 

158 a 253 a duzia, cada unidade, £080 ; de mais de 258 a 458 a duzia, cada unidade, $100 ; 

de mais de 45$ a 60$ a duzia. cada unidade, $200 ; de mais de 60$ a 1208 a duzia, cada 
unidade, 4500 ; de mais de 120g a duzia, cada unidade, 18000. : 

No art. 1º, 8 6º (1) accrescente-se : bisnagas e ig Sa org proprios para folguedos 
carnavalescos ou outros e sabões perfumados para qualquer fim (mantidas as demais 
taxas do decreto n. 5.890, menos para as bisnagas o lança-perfumes, que pagarão $050 
por 30 grammos ou fracção). 


(101) Lei n. 3.070 A, de 31 de dezembro de 1915 — Orça a receita geral da Re- 
publica para o exercicio de 1916. 

(102) Lei n. 3.213. de 30 de dezembro de 1916 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1917 — Art. 1º, II, n. 15 — Sobre perfumarias — Elevedas as taxas 
de 50 */o (Vide nota 100). 


(1) Decreto n. 5.890, de 10 de fevereiro de 1906 — (Regulamento dos impostos de 
consumo). 

Ara Os impostos de consumo sobre os productos, quer nacionaes quer estran- 
geiros, incidem sobre as especies taxadas na lei n. 641. de 14 de novembro de 1899, 
observadas as alterações mencionadas na lei n. 1.452, de 30 de dezembro de 1905. 


$ 6.º O de perfumarias, sobre todas as perfumarias, não comprehendidas as es- 
sencias simples e os oleos puros, que constituem materia prima de diversas industrias, 
mas sómente as preparações mixtas, destinadas ao uso do toucador, taes como os oleos, 
loções, cosmeticos, crêmes, brilhantinas. bandolinas, pós, pastas e extractos para uso 
dos cabellos, pello, unhas, lenços, etc.; as aguas da Colonia, as aguas e vinagres aro- 
maticos, de qualquer especie, as tintas para cabellos e barbas, os dentifricios, os pós, 
crêmes e outros preparados para conservar, tingir ou amaciar a pelle, os sabões em 
fórmas, paus, massa, pó ou barra, uma vez que sejam perfumados, as pastilhas aro- 
maticas para qualquer fim e outros semelhantes. 
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(103); 4.440, de 31 de dezembro de 
1921 (104), com as seguintes altera- 
ções, por objecto, a saber: I, de 
preço até 2% a duzia, $030; II, de 
mais de 2$ até 58 a duzia, $060; 
HI, de mais de 5$ até 10$ a duzia, 
8100; IV, de mais de 10g até 155 a 
duzia, $200; V, de mais de 15g até 
20% a duzia, 4300; VI, de mais de 
20% até 25% a duzia, $400; VII, de 
mais de 25% até 306 a duzia, $500 ; 
VIII, de mais de 30 até 45% a duzia, 
$600; IX, de mais de 45g até 60$ a 
duzia, 1$; X, de mais de 603 até 


(103) Lei n. 3.979, de 31 de dezembro de 1919 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1920 — Art. 1º, IL— N. 15 — Perfumarias; I — Productos até 28 
a duzia, por unidade 4020 ; idem de 2% até 5$ a duzia, por unidade 8040 : TI — idem de 
a até 108 a duzia, por unidade $060 ; III — idem de 10g a 15$ a duzia, por unidade 
8100; IV — idem de 158 a 20g a duzia, por unidade 8120; Y — idem de 208 a 258 à 
duzia, por unidade 4150 ; VI — idem de 25% a 30% a duzia, por unidade $200 ; VI — 
idem de 308 a Re a duzia, por unidade $300; VIIX — idem de 453 a 608 a duzia, por 
unidade $400; IX — idem de 60g a 120% a duzia, por unidade $800 ; X — idem de 1: 

a 1508 a duzia, por unidade 18500; XI — idem de 1508 a 2008 a duzia, por unidade 28500; 
idem de 200% a 3008 a duzia, por unidade 38500 ; idem de 3008 a 4003 a duzia, por uni- 
dade 48500 ; idem de 400% a 5008 a duzia, por unidade 5$ ; idem de 5008 para cima 6$000. 


(104) Lei n. 4.440, de 31 de dezembro de 1921 — Orcça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1922. 

Art. 1º, II, N. 15 — Ageravada de 50 º/; a tributação dos productos constantes do 
art. 4º, 8 6º, do decreto n. 14.648, de 26 de janeiro de 1921, alterado pelo de n. 14.693, 
de 25 de fevoreiro subsequente (1) e 25 º/o a dos artigos comprehendidos na alinea A, do 
S 6º do art, 4º do primeiro dos regulamenios citados (TI). 


(L) Decreto n. 14.648, de 26 de janeiro de 1921 — Approva o novo regulamento 
ara à arrecadação e fiscalisação do imposto de consumo. (Alterado pelo de n« 14.693, 
RE 25 de fevereiro de 1921). My ; 
S 6.º Perfumarias: Sobre todas as preparações mixtas destinadas ao uso do toucador 
e outros fins, taes como: a) oleos, loções, cosmeticos, crêmes, brilhantinas, bandolinas, 
pós, pastas e extractos, para uso dos cabellos, pelles, unhas, lênços, etc. ; b) agua de Co- 
lonia, aguas e vinagre aromaticos, de qualquer especie; c) tintas para cabello e barba j 
d) deniifricios: e) pós, crêmes e outros preparados para conservar, tingir ou amaciar 
-a pelle; f) sabões em fôrmas, paus, massa, pó, barra, ou liquido; para qualquer fim, nus 
vez que sejam perfumados; q) pastilhas e lentilhas aromaticas, para qualquer fim ; h) so re 
bisnagas e lança-perfumes para folguedos carnavalescos e outros fins. Por objecto a saber: 
I. De preço até 23 a duzia, 8 20; II. De mais de 28 até 58, 8040; III. De mais de 8 na 
108, g060; IV. De mais do 108 até 158, 810); V. De mais de 158 até 208, 8120; bia 
mais de 218 até 258, 8150; VII. De mais de 258 até 308, 8200; VIII, De mais de 308 a 458, 
8300; IX. De mais de 458 até 608, 84)0; X. De mais de 698 até 1208 8800; XI. e a 
“de 1208 até 1508, 18590; XII. De mais de 1508 até 2)08, 28500; XIII. Do mais de ç lho é 
Soo 385)0: XIV. De mais de 3) até 4)08, 485)0; XV. De mais de 4008 até à Og. 8; 
XVI. De mais de 509%, 684000; XVII. Bisnagas e lança-perfumes para folguedos carnava- 
lescos o outros, por 30 grammas ou fracção, peso bruto, 8075. 


i 1 tos 
(II) Mesmo decreto — Art. 4º, S 6º, alinea A. O imposto recahe sobre os productos, 
aca ou estrangeiros, enumerados no art. 1º, pela seguinte fórma: $ 6º — prio 
marias: Sobre todas as preparações mixtas destinadas ao uso do toucador e outros fins, 
“taes como: 
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h) sobre bisnagas o lança-porfumes para folguedos carnavalescos e outros fins. 
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120$ a duzia, 2$; XI, de mais de 

120$ até 150$ a duzia, 38; XJ, de 

mais de 150% até 200$ a duzia, 5$; 

XIII, de mais de 200$ até 300$ a du- 

zia, 78; XIV, de mais de 300$ até 

400$ a duzia, 84; XV, de mais de 

4008 até 500g a duzia, 98; XVI, de 

mais de 500$ a duzia, 108000.,..... «.csiresenecos 6.000:0008000 


16. Sobre conservas — Decreto n. 5.890, 
de 10 de fevereiro de 1905 (105); 
leis ns. 2.919, de 31 de dezembro 
de 1914 (106); 3.070 A, de 31 de 
dezembro de 1915 (107); 3.213, de 


(105) Decreto n. 5.890, de 10 de fevereiro de 1906 — Dá novo regulamento para & 
arrecadação e fiscalização dos impostos de consumo — Art. 1º, $ 8º”, Ode conservas, 
sobre todas as conservas de carnes, peixes, crustaceos, fructas e legumes, compre- 
hendendo : «) presuntos, conservas de carne, paios, linguiças, chouriços, salames, mor- 
tadellas, extractos, caldos, geléas e outras preparações semelhantes, não medicinaes ; 
b) camarões, ostras, sardinhas, eixe de qualquer especie, em conservas de vinagres; 
azeite ou de qualquer outro pq rados; c) doces de qualquer especie e fructas; 
preparadas em calda, assucar crystallizado, espirito, massa, geléas ou em salmoura ; 
d) legumes em conserva, com ou sem mistura de fructas, em massa ou de qualquer outro; 
modo preparados. Exceptuam-se o xarque e O bacalhão, de qualquer procedencia ; o 
toucinho, a carne de porco, acondicionada em tinas, barricas, latas e outros volumes de 
peso superior a 10 kilogrammos, ou a granel ; salchichas, linguiças e outros semelhantes, 
não acondicionados em latas. caixas, saccos, etc.; o peixe secco e o salgado ou em sal- 
moura, acondicionados em tinas, barricas ou a granel, quando de produeção nacional. 
Art. 2º, 8 8º -- Conservas — Por 250 grammos ou fracção, peso bruto, 


(106) Lei n. 2.919, de 31 de dezembro de 1914 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1915 — Art. 1º, IH, N. 17 — Sobre conservas : No art. 4, 5 8, 
accrescente-se : fructas seccas ou passadas, massa de mostarda, molho inglez e seme- 
lhantes (mantidas as taxas do regulamento —(vide nota 105)—Biscoutos, bolachas e seme- 


lhantes, acondicionados em latas, caixas, caixinhas, vidros, barricas, etc., por 250 
grammos ou fracção, 8025. 


(107) Lei n. 3.070 A, de 31 de dezembro de 1915 —Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1916 — Art. 4º, II, N. 17 — Dito sobre conservas, incluindo-se no 
art. 4º, 8 8º, do regulamento approvado pelo decreto n. 11.807, de 9 de dezembro de 
1915: chocolate commum ou de refeição, em pó, ou em massa, de qualquer procedencia; 
modifieado o n. 1 do mesmo artigo e paragrapho, na parte relativa à «conservas de 
carne», da seguinte fórma : em vez de 250 grammos ou fracção — 8025 — diga-se — 
por kilo — , devendo as carnes vir acondicionadas em latas, tin barricas ou 
caixas e sendo as mesmas de procedencia nacional ; e substituido o n. 4, II, do art. 4º, 
s 8 (1), peRatinto : 4º: o peixe secco e o salgado, ou em mo acondicionado 
em vasilhas de qualquer especie, comtanto que contenham mais de ilogrammos ou 
a granel, quando de producção nacional. 


S (1) Decreto n. 11.807, de 9 de ão Las prio 4º, 8 8º — Conservas : 
sobre: a) presuntos, conservas de carnes, paios, salchichas, inguiças, uriços, asc, 
ad = as, extractos, caldos, geléas e Freio prepa een não medicinaes; 
dv) camarões, ostras, sardinhas, peixe de qualquer especie em conserva de vinagre, azeito, 
on de qualquer outro modo preparados ; «) doces qualquer especie o fructas prepa- 
radas em calda, assucar crystallizado, massa, geléas, etc. ; d) legumos ou fructas em 
conserva, simples ou misturados, em massa, salmoura, ou de qualquer outro modo pre- 
parados ; e) fructas seccas ou passadas ; /) massa de mostarda, molho inglez e outras 
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30 de dezembro de 1916 (108) e 
4.440, de 31 de dezembro de 1921 
(109), accrescentando-se o seguinte: 
chocolate commum, de refeição, 
puro ou com qualquer outro ingre- 
diente, em pó ou em massa..... VERA DE CORRIDO -  5.500:0008000 


17. Sobre vinagre — Decreto n. 5.890, de 
ES I0 de fevereiro de 1906 (110) ; leis 
ns. 2.719, de 31 de dezembro de 1912 

(111); 2.841, de 31 de dezembro de 

1913 (112); 2 919, de 31 de dezem- 

bro de 1914 (113); 3.070 A, de 31 de 


(108) Lei n. 3.213, de 30 de dezembro de 1916 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1917 — Art, 4º, II, N. 17 — Elevada a taxa, por 250 grammos 
ou fracção, de 8025 a 4050. (Vide nota 107). 


(109) Lei n. 4.440, do 31 de dezembro de 1921 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1922. 


(110) Decreto n. 5.890, de 10 de fevereiro de 1906 — Dá novo regulamento para a 
arrecadação e fiscalização dos impostos de consumo — Art. 2º, $ 9º — Vinagre — por litro 
3030 ; por garrafa, 8020; por 1/2 garrafa, 4010; por kilogrammo de acido acetico cu 
fracção, 4500. 


(111) Lei n. 2.719, de 31 de dezembro de 1912—Orça a receita geral da Republica para 
o exercicio de 1913 —Art. 41, lettra / —Acido acetico, solido—Por 250 grammos ou fracção 
4150 ; acido acetico, liquido — Por litro, 8600 : por garrafa. 4400 ; por 1/2 litro, £300:; 
por 1/2 garrafa, $200. Mesmo artigo, letra y — Fica estabelecida a taxa proporcional 
para 0 1/2 litro do vinagre e de todas as bebidas tributadas. 


(112) Lein. 2.841, de 31 de dezembro de 1913 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1914 — Art. 45, lettra / — Acido acetico, solido : por 250 gram- 
mos ou fracção, $150. Acido acetico liquido : por litro, $600 ; por garrafa, $400 ; por 1/2 
litro, 8300 ; por 1/2 garrafa, 4200. Mesmo artigo, lettra q — Fica estabelecida a taxa pros 
porcional para o 1/2 litro de vinagre e de todas as bebidas tributadas. ? 


(113) Lei n. 2.919, de 31 de dezembro de 1914 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1915 — Art. 4º, II, N. 18 — Vinagre — No art. 2º, 8 9º (Vide nota 
110) — Acido acetico solido : por 250 grammos ou fracção, 8150 ; acido acetico liquido 
— por litro, 8600 ; por garrafa, 8400 : por 1/2 litro, 8300; por 1/2 garrafa, 8200. Esta- 
belecida a taxa proporcional para o 1/2 litro de vinagre e mantidas as outras. 


reparações semelhantes : gy) biscoutos, bolachas e semelhantes, acondicionados em 
atas, caixas, caixinhas, vidros, pacotes, etc., a saber : 


I. Por 250 grammos ou fracção, peso bruto, 8025. 


Nota — No peso bruto se comprehende tão sómente o da mercadoria no seu primeiro 
envoltorio, externo ou interno. 


IX. São isentos : 1º, o xarque, o bacalhão e o toucinho de qualquer procedencia ; 
2º, a carne de porco, acondicionada em tinas, barricas, latas e outros - volumes de peso 
superior a 10 Kilogrammos ou a granel; 3º, as salchichas, linguiças e chouriços não acon- 
dicionados em latas, caixas, saccos, papel, etc.; 4º, o peixe secco e o salgado ou em 
salmoura, acondicionado em tinas, caixões ou barricas e a granel, quando de producção 
nacional ; 5º, os doces de fructas do paiz, acondicionados em folhas de bananeira e seme- 
lhantes, em papel ou a granel, pesando menos de 250 grammos ; 6º, os biscontos e 
bolachas a granel. / 

HI. O imposto só incidirá sobre os productos de que tratam os ns. 3º, 5º 0 6º, 

uando acondicionados em outros envoltórios que não os exclusivamente necessarios ao 


* transporte ou exportação. 
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dezembro de 1915 (114) e 4.440, de 
31 de dezembro de 1921 (115)...... .eseecesemeses 800: 0005000 


18. Sobre velas — Decreto n. 5.890, de 
10 de fevereiro de 1906 (116); leis 
ns. 2.919, de 31 de dezembro de 
1914 (117); 3.070 A, de 31 de de- 
zembro de 1915 (118) e 4.440, de 
31 de dezembro de 1921 (119)...... esecssisereos 700: 0008000 


19. Sobre bengalas—Decreto n. 5.890, de 
10 de fevereiro de 1906 (120); leis É 
ns. 3.070 A, de 31 de dezembro de 
1915 (121) e 4.440, de 31 de dezem- 
bro-de 1821 (122). mui A REED 1 50:000$000 


20. Sobre tecidos — Decreto n. 5.890, de 
10 de fevereiro de 1906 (123); leis 


(114) Lei n. 3.070 A, de 31 de dezembro de 1915 — Orça a receita geral da Repu- 
blica para o exercicio de 1916. 


(115) Lei n. 4.440, de 31 de dezembro de 1921 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1922. 


4 
(116) Decreto n. 5.890, de 10 de fevereiro de 1906 — Dá novo ro para a 
arrecadação e fiscalização dos impostos de consumo — Art. 1º, S10— O bag de 
velas recae sobre as de stearina, espermacete, parafina ou de composição—Art. 2º, $ 10— 
as -— BSS pacote, cartucho ou caixinha de velas, pesando liquido 250 grammos ou 
racção, ! " j 


(117) Lei n. 2.919, de 31 de dezembro de 1914 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1915 — Art. 1º, 11, N. 19 — Sobre velas : No art. 1º, $ 10 (Vide 
nota 116). Accresconte-se : — as de sebo e de cêra simples ou compostas € de qualquer 
outra materia. No art. 2º, 5 10 (Vide nota 116): Por pacote, cartucho, caixinhas ou 
caixas de velas de sebo ou de qualquer outra materia, Simplea ou compostas, pesando 
liquido 250 grammos ou fracção, 8010; idem, idem de velas de stearina, espermacete, 
parafina ou de composição, por 250 grammas ou fracção, $025; velas de cera simples ou 
compostas, por 250 grammos ou fracção, $025 ; 


(118) Lei n. 3.070 A, de 31 de dezembro de 1915 — Orcça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1916. 


(119) Lei n. 4.440, de 31 de dezembro de 1921 — Orça a receita goral da Republica 
para o oxercicio de 1922, 


(120) Decreto n. 5.890, de 10 de fevereiro de 1906 — Dá novo regulamento para a 
arrecadação e fiscalização dos impostos de” consumo — Art. 1º, $ 13 — O imposto de 
bengalas recae sobre as de marfim, madeira ou outra qualquer materia. Art. 2º, 5 13— 
Bengalas : a) bengalas cujo preço não exceda de 5H 4200 ; b) idem de mais de 58000 
E» Err c) idem de mais de 10$ até 508, 18; d) idem esjo preço exceda 
e 508, - 


(121) Lei n. 3.070 A, de 31 de dezembro de 1915 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1916 — Art. 1º, II, N. 20. Dito sobre bengalas, cobrando-se 


sobre as taxas do decreto n. 5.890 (vide nota 120) 50 */, e sobre as bengalas de preço 
maior de 508, 58000 


(122) Lei n. 4.440, de 31 de dezembro de 1921 — Orça a receita goral da Republica 
para o exercicio de 1922. 


(123) Decreto n. 5.890, de 10 de fevereiro de 1906 — Dá novo regulamento para ar- 
recadação e fiscalização dos impostos de consumo— Art. 4º, 814 — O de tecidos, sobre - 
a) os tecidos de algodão, lisos e entrançados, não especificados, crús, brancos, tintos e 
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ns. 2.841, de 31 de dezembro de 
1913 (124); 2.919, de 31 de dezem- 
bro de 1914 (125); 3.070, de 31 de 


estampados, constantes do art. 4/3 da actual Tarifa das Alfandegas; b) os tecidos de 
algodão, lavrados, de listras, xadrez, imprensados e de fantasia, taes como : cambraias, 
cassas de listras, xadrez ou salpicos, fustões, setinetas lisas e de fantasia, musselinas, 
panninhos, riscados, lavrados, de listras ou de xadrez, pannos adamascados para toalhas, 
tecidos abertos, tecidos de fantasia, abertos ou tapados, adamascados, crús, brancos 
tintos e estampados, constantes do art. 474 da actual Tarifa das Alfandegas ; c) os tecidos 
de algodão, como brins, cassinetas, castores e tecidos semelhantes, proprios para roupa 
de homem ; cassas grossas, lisas ou entrançadas, de listras ou de xadrez, proprias para 
forro e ós pannos listrados proprios para ponches ; d) os tecidos de lã ou de lã e algodão, 
taes como : alpacas, cassas, lilás, durantes, damascos, merinós, cachemiras, princetas, 
serafinas, gorgorões, riscados ou semelhantes, lisos ou entrançados, lavrados ou adamas- " 
cados, baêtas, baetilhas e flanellas brancas, tintas ou estampadas; e) os pannos, 
casimiras e cassinetas, cheviots, flanellas americanas, sarjas e diagonaes, de lã pura ; 
1) os cobertores e mantas para camas, chales, ponches e palas de algodão, de lã ou de lã 
e algodão; g) os tecidos de aniagem, proprios para saccos e para enfardar, lisos € 
entrançados, em peça ou já reduzidos a saccos. Art. 2º, 8 14 — Tecidos : a) tecidos de 
algodão, erús, cada metro, 8010: b) idem, idem, brancos e tintos, cada metro, £020 ; 
c) idem, idem, estampados, cada metro, 4030 ; d) idem, constantes da letra d do art. 1º, 
S 14, cada metro, 4100 : e) idem, constantes da letra e do axt. 1º, 8 14, cada metro, $200; 
/) idem, constantes da letra / do art. 1º. 8 44, cada metro, 4300; q) idem,constantes da 
letra q do art. 1º, $ 14, cada metro, $020, 8 15. Os retalhos de tecidos de algodão, crús, 
brancos, tintos e estampados, quando não excederem de 1=,50, pagarão o imposto na 
proporção de 200 grammos ou fracção por um metro. $ 16. As estamparias e fabricas 
que adquirirem tecidos crús para estampar pagarão sómente a differença entre a taxa 
que já houver sido paga pelos mesmos e a de que trata a letra c do $ 14. 


(124) Lei n. 2.841, de 31 de dezembro de 1913 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1914 — Art. 48 (vide nota 123). Accrescente-se á letra a do $ 14 do 
art. 1º do decreto n. 5.890, de 10 de fevereiro de 1906 (impostos de consumo), depois da 
palavra « estampada », o seguinte : « em peca ou já reduzidos a saccos ». 


(125) Lei n. 2.919, de 31 de dezembro de 1914 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1915 — Art. 1º, II, N. 21 — Art. 1º, S 14 (vide nota 123). Além dos 
tecidos ahi enumerados, o imposto incidirá sobre os de algodão, lã, seda animal ou 
vegetal, linho, juta, canhamo e semelhantes, simples.ou mixtos, e abrangerá os seguintes : 
Belbutes, belbutinas, bombazinas, velludos, pannós felpudos para toalhas e lenções, 
lonas e meias lonas, proprias para velas, toldos, cadeiras e usos semelhantes, talagarça, 
os de ponto de meia, bareges e outros tecidos abertos, filós, granadines, gazes, escumilha, 
fumo, garça, royal, setim da China, tonkin, risso e tecidos semelhantes classificados e 
baetões; cobertas acolchoadas ou cheias de algodão em pasta ou de outra qualquer 
materia, colchas, pannos de mesa, alcatifas, tapetes, cochinilhos, mantas, xergas e 
baixeiros ; canhamaço e tecidos não classificados de fio de estopa, proprios para saccos e 
para enfardar ; brocados, lhamas, télas e outros tecidos proprios para vestes sacerdotaes 
e ornamentos de igreja, volantes e outros tecidos semelhantes urdidos com ouro ou prata 
falsos, pellucias, velludos lisos, lavrados ou com flores e outros ornamentos imitando o 
bordado. 

No mesmo art. 1º, $ 14 — Accrescente-se : na letra 4), depois da palavra estam- 

dos, — em peça ou já reduzidos a saccos; na letra d)a palavra — casimiras ; na 
etra c), depois das palavras — de lã pura, — e de lã é algodão. 

No art. 2º, 8 14 — Accrescente-se: na letra c), depois das palavras — 5 14 — de 
lã pura — e depois da taxa — 4200 — e de lã e algodão, 4100; h) idem, de linho, crús, 
cada metro, 4020 ; i) idem, idem, brancos ou tintos, cada metro, 4030 ; ;) idem, idem, 

! bordados ou estampados, cada metro, 8040 ; J.) idem, de borra de sêda, cada metro, 8300 ; 
U) idem, de sêda vegetal ou animal, cada metro, $400; m) idem, de brocados, lhamas e 
outros tecidos proprios para vestes sacerdotaes e ornamentos de igreja, de pRiquer 
materia, cada metro, 8500 ; n) pannos de mesa e cobertas acolchoadas ou cheias de 
algodão em pasta ou de qualquer outra materia do algodão, de lã. de juta ou 5 seo 
semelhantes, alcatifas e tapetes de qualquer qualidade, um 4300 ; 0) haixciros, COghig AÊ 
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dezembro de 1915 (126); 3.213, de 


nilhos, mantas e xergas de god so qualidade, um $200 ; p) chales, mantas, colchas, 
ia palas, pannos de mesa, cobertas acolchoadas ou cheias de algodão em pasta ou 

e outra qualquer materia: de linho, um $400; de seda, um ass meias de algodão 
não especificadas : até 0,22 de comprimento no Pê, lisas, cada par, ; idem bordadas 
ou rendadas, cada par 8040; de mais de 0=,22 de comprimento no pé, lisas, cada 
par $040 ; idem bordadas ou rendadas, cada par $080 ; de fio de Escossia : até 07,22 de 
comprimento no pé, lisas, cada par $050 ; idem, bordadas ou rendadas, cada par 8100 ; 
de mais de 02,22, lisas, cada par, $100 ; idem bordadas ou rendadas, cada par Ê 
n meias de lã ou de linho : até 0,22 de E Pr no pé, lisas, cada par, : 
idem bordadas ou rendadas, cada par $100; de mais de 0=,22, lisas, cada par 100 ; 
idem, bordadas ou rendadas, cada par $200; s) meias de sêda : até 0=,22 de comprimento 
lisas, cada par $100 ; idem bordadas ou rendadas, cada par $200 ; de mais de 02,22, lisas, 
cada par $200 ; idem bordadas ou rendadas, cada par 4400": +) camisas e ceroulas de 
meia : de algodão, uma $100 ; de lã ou linho, uma 8200 ; de seda, uma ' 

Os cobertores de juta e outras materias semelhantes ficarão sujeitos à mesma taxa 
dos de algodão, lã ou lá e algodão, e os tecidos daquellas fibras quando tintos ou estam- 
pados, pagarão as taxas corres ondentes às dos tecidos de alzodão tintos ou estampados. 

Os tecidos de juta, de linho ou de seda, quando misturados com outras materias, 
pagarão as taxas correspondentes da materia predominante, e quando se compuzerem de 
partes iguaes pagarão pela especie menos tributada, com 50 S/a e augmento. 

As taxas dos tecidos em peça serão pagas por metro ou fracção dessa medida. 

Ao art. 2º, 8 14, do decreto n. 5.890, de 10 de fevereiro de 1906, accrescente-se : 
rendas e fitas de seda, de lã, de linho e de algodão, produzidas e machina : de seda : 
até 07,03 de largura, por metro 008 : de mais de 0,03 até (10, por metro $030 : de 
mais de 02,10, até 02,15, por metro 8060 : de mais de 02,15, por metro 8100 ; de lã e de 
linho : nas mesmas condições, metade destas taxas ; de algodão “até 05,03 de largura, 
por metro $003; de mais de 0=,03 até 07,10, por metro s010 ; de mais de 07,10, por 
metro, 8030 (mantidas as demais taxas do decreto n. 5.890) (vide nota 423). 


(126) Lei n. 3.070 A, de 31 de dezembro de 1915 — Orca a receita geral da Re- 


publica para 0 exercicio de 1916. 
t. Dito sobre tecidos, com as É pe modificações, estabelecidas 


Art. 1º, 1H, n. 2 
em relação ao art. 4º, $ 12, do regulamento n. 14 de 9 de dezembro de 1915 (Ay < 


tecidos de linho crús, com qualquer outra materia, exceptuada a sêda, por metro ou 
fracção, $015 ; idem, idem, brancos e tintos, por metro ou fracção, 4025 ; idem, idem 


(1) Decreto n. 41.807, de 9 de dezembro de 1915, art. 4º, 8 12 — Tecidos, sobre : 


a) os de algodão lisos e entrançados, não especificados, crús, brancos, ti e es- 
tampados, em peças ou já reduzidos a saccos, constantes do n. 472 da classe 15º da actual 
Tarifa das Alfandegas ; 

b) os de algodão adamascados, riscados, lavrados, de listras, salpicos, xadrez, im- 
prensados (gaufris), de fantasia, abertos ou tapados, e Outros, taes como : cambraias, 
cassas, fustões, setinetas, musselinas, panninhos, atoalhados e outros semelhantes, crús, 
brancos, tintos. estampados ou bordados, constantes do n. 473 da classe 15º da actual 
Tarifa das Alfandegas : » 

c) os constantes do n. 474 da mesma Tarifa, taes como : brim, cassineta, castor é 
semelhantes, lisos, entrançados, lavrados ou imitando a lona, brancos. tintos ou es- 
tampados ; cassas grossas, lisas on entrançadas, de listra ou de xadrez, para qualquer 
fim : belbutes, belbutinas, bombasinas e velludos lisos ou entrançados, brancos, tintos ou 
estampados; felpudos proprios para toalhas e lenções ; os listrados, proprios para ponches; 
lonas e meias lonas, proprias para velas, cadeiras, toldos e usos semelhantes ; talagarça 
e os de ponto de meia, bem como : filós, gazes e demais tecidos semelhantes e os proprios 


para tapetes e alcatifas ; 
d) volantes, lhamas, vidrilhos e outros semelhantes, urdidos com ouro ou prata 


falsos ; 

e) os de lã ou de lã e algodão, taes como : alpacas, cassas, lilás, durantes, damascos, 
merinós, cachemiras. princotas, serafinas. gorgorões, riscados, royal, setim da China; 
os de ponto de meia, tonkin, risso ou velludo e semelhantes, lisos ou entrançados, la- 


— 3) — 


bordados ou estampados, por metro ou fracção, 3035 ; substituam-se os ns. X e XI 
Seguinte : idem de borra de sêda e a crús, por kilo, 3%: idem, idem, as 
Ran podes, lavrados e brovh's, por kilo 48500 ; idem de sêda vegetal ou animal, por 
kilo, 88; substitua-se 0 n. XII pelo seguinte : brocados, lhamas, telas e outros tecidós 
proprios para vestes sacerdotaes, lavrados ou bordados, com assento ou fundo de ouro ou 
si 577 da Tarifa), por kilo, 18 ; idem, idem, de ouro ou prata entrefina ou falsa, 
por kilo, 68 ; idem com ramos soltos ou ligados, de ouro ou prata, com ou sem matizes, 
por kilo, 78600 ; idem, idem, de ouro ou prata entrefina ou falsa, com ou sem matizes, 
por kilo, 44; non. XV, depois das palavras : « do art. 4º, $ 12 », ajunte-se « de lã pura » 
e depois da palavra 4300, « idem, idem, de lã com qualquer outra materia, exceptuada a 
séda ; de algodão, de juta ou de materias semelhantes, simples ou mixtos, por unidade, 
8150 »; non. XVII, depois das palavras «de linho », accrescente-se « simples ou com- 
posto» e depois das palavras «de sêda », ajunte-se «simples ou composta », aos 
ns. XVII, XIX e XX accrescente-se « tiras e entremeios bordados » e depois da especie 
dos productos, accrescente-se ainda : « simples ou mixtos de producção racional», e 
ajunte-se onde convier : « rendas de procedencia estrangeira, de algodão simples ou com 
outras materias, por 250 grammos ou fracção, 8250 ; idem, idem, de lã ou de linho, 
simples ou compostos, por 250 grammas ou fracção, 4500 ; idem, idem, de sêda, simples 
ou composta, por 290 grammos ou fracção, 18500 ; fitas, tiras e entremeios bordados, de 
procedencia estrangeira, de algodão simples ou com outras materias, por 250 grammos 
ou fracção, 9100 ; idem, idem, de lã ou de linho, simples ou com outras materias, por 
250 grammos ou fracção, 4250 ; idem, idem, de sêda, simples ou com outra materia, por 
250 grammas ou fracção, 1$ »; nos ns. XXI a XXIV, onde estiver «até 07,22», diga-se 
«até 0m 20 », e onde estiver « de mais de 07,22», diga-se «de mais de 07,20»; aos 
ns. XXI a XXV, depois das especies dos productos, accrescente-se « simples ou com outra 
materia »; substitua-se o n. XXVI pelo seguinte : « os tecidos de sêda, quando misturados 
com outras materias, pagarão as taxas correspondentes da materia predominante, e 
quando se compuzerem de partes iguaes, isto é, tiverem a trama ou urdidura toda de 
outra materia, pagarão as respectivas taxas com o abatimento de 50º, e accrescente-se 
onde convier : « volantes, lhamas, vidrilhos e outros tecidos semelhantes (art. 480 da 
Tarifa), por kilo, 19600 ; e os tecidos em peça para tapetes pagarão, por metro, metade 
das taxas dos tapetes. 


vrados ou adamascados; baêtas, baetões, baetilhas e flanellas brancas, tintos ou es- 
tampados e os proprios para tapetes e alcatifas ; 

f) casemiras, cassinetas, cheviots, flanellas americanas, sarjas, diagonaes e outros 
semelhantes, de lã pura e de lã e algodão ; 

4) os de canhamaço, juta ou aniagem e semelhantes, proprios para saccos e para 
enfardar, simples ou mixtos, lisos entrançados, erús, tintos ou estampados ; 

h) os de linho, taes como : bareges e outros abertos, lonas e meias lonas, proprias 
para velas, toldos, cadeiras e usos semelhantes, brinh, bretanha, cambraia, cassa, creguela, 
irlanda, platilha e outros semelhantes, lisos ou entrançados, crús, brancos, tintos, tri- 
gueiros, riscados, lavrados ou adamascados, felpudos e estampados ; 

1) os de sêda, como sejam : bareges, filó, garça, fumo, escomilha e semelhantes, 
lisos, lavrados, com flores e outros ornatos imitando o bordado ; brocados, lhamas, telas e 
outros proprios para vestes sacerdotaes e ornamentos de igreja ; gazes, pellucias, esco- 
milhas, velludos lisos, Iavrados ou com flores e outros ornatos imitando o bordado ; os de 

onto de meia com ou sem vidrilhos ; setim, gorgorões, nobrezas e outros semelhantes, 
isos, bordados, adamascados ou com flores e outros ornatos avelludados imitando o bor- 
saco : os de bôrra de seda e semelhantes, crús, brancos, tintos, estampados, lavrados e 
rochês ; 

3) cobertores e mantas ou colchas para cama, chales, ponches, palas, pannos de mesa, 
e cobertas acolchoadas ou cheias de algodão em pasta ou de qualquer outra materia, de 
algodão, de lã, de juta ou materias semelhantes, simples ou mixtos ; alcatifas e tapetes 
de qualquer qualidade ; : : 

k) baixeiros, cochinilhos, mantas para montaria, e xergas de qualquer qualidade ; 

U) chales, mantas, colchas, ponches, palas, pannos de mesa, cobertas acolchoadas ou 
cheias de algodão em pasta ou de qualquer outra materia, de linho ou de sêda ; k 

m) meias de algodão não especificadas, de fio de Escossia, de lã, de linho e de seda ; 

n) camisas e ceroulas de meia de algodão, de lã, de linho e de sêda ; 

o) rendas e fitas de algodão, de lã, de linho e de sêda, produzidas por machina, à 


saber : 
I, tecidos de algodão, crús, em peças ou já reduzidos a saccos, por metro ou fracção, 


E 


Ouro Papel 
30 de dezembro de 1916 (127) ; 3.979, 


(127) Lei n. 3.213, de 30 de dezembro de 1916 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1917 — Art. 1º — II, N. 21 — Sobre tecidos : As rendas, fitas, 
entremeios e tiras bordadas, sejam de producção nacional ou estrangeira, pagarão o 
dobro das taxas do imposto de consumo actualmente cobradas sobre os ti 


. . 


| mesmos artigos 
importados do estrangeiro (1). No decreto n. 11.951, de 1t de fevereiro de 1916 : 1) ao 


4010 ; II, idem, idem, brancos ou tintos, em peças, ou já reduzidos a saccos, por metro 
ou fracção, $020 ; III, idem, idem, estampados, em peças ou já reduzidos a saccos, por 
metro ou fracção, 8030 ; IV, idem de lã ou de lã e algodão, constantes da letra e do 
art. 4º, Ê 12, por metro ou fracção, $100; V, idem de lã e algodão, constantes da letra / 
do art. 4º, S 12, por metro ou fracção, $100 ; VI, idem de lã pura, constantes da mesma 
letra / do art. 4º, 8 12, por metro ou fracção, $200 ; VII, idem de linho, crús, por metro 
ou fracção. : VII, idem, idem, brancos e tintos, por metro ou fracção, : 
IX, idem, idem, bordados ou estampados, por metro ou fracção, 8040 ; X, idem de borra 
de sêéda e semelhantes, por metro ou fracção, 8300 ; XI, idem de sêda vegetal ou animal, 
por metro ou fracção, 8400 ; XII, brocados, lhamas, telas e outros proprios para vestes 
sacerdotaes e ornamentos de igreja, de é gp a) materia, por metro ou fracção, 4300 ; 
XIII, tecidos de canhamaço, juta e semelhantes, crús e tintos, em peças ou já reduzidos 
a saccos, por metro ou fracção, 8020 ; XIV, idem, idem, estampados, em peças ou já re- 
duzidos a saccos, por metro ou fracção, 8030 ; XV, idém constantes da letra j do art. 4º, 
& 12, por unidade, 8300 ; XVI, idem constantes da letra k do art. 4º, $ 12, por unidade, 
E ; XVII, idem constantes da letra U do art, 4º, 8 12 : 1º, de linho, por unidade, 8400 ; 

, de sêda, por unidade, 28: XVIII, rendas e fitas de algodão: até tres centimetros 
de largura, por metro ou fracção, $003 ; de mais de tres centimetros até 10, por metro ou 
fracção, 8010 ; de mais de 10 centimetros, por metro ou fracção, 8030 ; XIX, idem, idem, 
de lã e de linho : até tres centimetros de largura, por metro ou fracção, 8004 ; de mais 
de tres até 10 centimetros, por metro ou fracção, 4015 ; de mais de 10 até 15 centimetros, 
por metro ou fracção, 8030 ; de mais de 15 centimetros, por metro ou fracção, 4050 ; 
XX, idem, idem de sêda : até tres centimetros de largura, por metro ou fracção, - 
de mais de tres até 10 centimetros, por metro ou fracção, : de mais de 10 até 15 
centimetros, por metro ou fracção, $060; de mais de 15 centimetros, por metro ou 
fracção, 8100 ; XXI, meias de algodão não especificadas : até 22 centimetros de compri- 
mento no pé, lisas, cada par, SO ; idem, idem, bordadas ou rendadas, cada par, 5040 ; 
de mais de 22 centimetros de comprimento no pé, lisas, cada par, 8040; idem, idem, 
bordadas ou rendadas, cada par, . 


Nota — Não se consideram bordadas as meias não especificadas de algodão, que 
tiverem simples frisos de seda ou uma letra ou monogramma bordado com linha de 
algodão. 


XXII, meias de fio de Escossia ; até 07,22 de comprimento no pé, lisas, cala par, 
4050 ; idem, idem, bordadas ou rendadas, cada par, $100: de mais de 02,22 de com- 
primento no pé, lisas, cada par, $100; idem, idem, bordadas ou rendadas, cada par, 
$200 ; XXIII, meias de lã ou de linho : até 02,22 de comprimento no pé, lisas, cada par, 
4050 ; idem, idem, bordadas ou rendadas, cada par, $100; de mais de (07,22 de com- 
E para no pé, lisas, cada par, 8100 ; idem, idem, bordadas ou rendadas, cada par, 4200, 
(XIV, meias de sêda : até 07,22 de comprimento no pé, lisas, cada par, | : idem, 
idem, bordadas ou rendadas, cada par, $200; de mais de 0»,22 de comprimento no pé, 
lisas, cada par, 8200 ; idem, idem, bordadas ou rendadas, cada par, Sia : XXV, camisas 
e ceroulas de meia : 1º, de algodão, por unidade, $100; 2º, de ou de linho, por 
unidado, $200 ; 3º, de sêda, por unidade, $500; XXVI, os tecidos de juta, de linho ou de 
sêda, quando misturados com outras materias, pagarão, por metro ou fracção, as taxas 
asia rig da materia predominante, e quando se compuzerem de partes iguaes, 
pagarão pela especie menos tributada, com sa de be treta Os chales, mantas, 
colchas, ponches, palas, pannos para mesa e cobertas acolchoadas ou cheias de algodão 
em “capo ou de qualquer outra materia, de linho ou de sêda, e as meias, camisas € ce- 
roulas de meia, compostos de mais de uma materia, pagarão, por unidado, a taxa da 
materia mais tributada. 


q Decreto n. 11.951, de 16 de fevereiro do 1916 — Art. 4º, 8 12, ns. XXXII, XXXII, 
, XXXV, XXXVI e XXXVII : — XXXII, rendas de procedencia estrangeira, de 


se as palavras «ou tintos» e a palavra «brancos» ; au- 
rdados» (1!) ; 2) ao n. II do mesmo artigo o paragrapho — 
dem» accrescente-se «bordados, tintos ou» (Il); 3)ao 

Igo & parag o — depois das palavras «e semelhantes» accres- 
ixtos ou com qualquer outra materia, para qualquer fim, oxce- 
da» (IX) ; 4) nas lettras j e l do mesmo artigo e paragrapho — 
ra qualquer fim», por kilo 4300 e, depois da palavra «chales», 
rpes, fichvis, cachenez e semelhantos» (LV). Acerescente-se ainda : 
! ompostos com materia não especificada neste regulamento pagarão a 
ondente à materia tributada» (V); 5) Onde convier : Lenços de tecido de 
dão puro, $010, por unidade ; Idem de algodão e linho, 8025, por unidade ; Idem de 
nÚ 8050, por unidade ; Idem, idem guarnecidos com rendas e bordados, $200 
ani dem de borra de sêda, ou de sêda com outra materia, 8100, por unidade ; 
ura, $200, por unidade ; Collarinhos de tecido de algodão puro, 4015, por 
m de algodão e linho ou lã pura ou com outra materia, 8030, por unidade ; 
puro, $060, por unidade ; Idem de borra de seda ou seda com outra ma- 
por unidade ; Idem de seda pura, $250, por unidade ; Punhos de tecido de 
juro, 4030, por par ; Idem de algodão ou linho ou de lã pura ou com outra ma- 
), por par ; Idem de linho puro, 4120, por par ;- Idem de borra de seda, ou de 


me puro, 8100, por unidade ; Idem idem guarnecidas 
20, por unidade ; Idem de linho e algodão ou de lã 


mples ou com outras materias, por 250 grammos ou fracção, $250 : XXXII, 
m, de lã ou linho, simples ou compostas, por 250 grammos ou fracção, 8500 ; 
em, idem, de seda, simples ou compostas, por 250 grammos ou fracção, 18500; 

Y, fitas, tiras o entremeios, bordados, de procedencia estrangeira, de algodão, apra 
m outras materias, por 250 grammos ou fracção, $100 ; XXXVI, idem, o o 
linho, simples ou com outras materias por 250 grammos ou fracção, 8200 , o 
dem, de seda, simples ou com outra materia, por 250 grammos ou fracção, 18000. 


PM (1) Decreto n. 41.951, de 16 de fevereiro de 1916, art. 4, 8 12, m. Il: Tecidos de Ee 
* —godão brancos ou tintos em peças ou já reduzidos a saccos, por metro ou fracção, 8020. 

À PORRA 1) Decreto n. 41.951, do 16 do fevereiro de 1916, art. &º, $ 42º, n. HI : ato de 

algodão, estampados, em peças ou já reduzidos a saccos, por metro ou fracção, 4030. 


(UM) Dei i P E idos 

(MI Decreto n. 44,951, de 16 de fevereiro de 1916, art. 4º, 8 12, n. XXIII : Teci 

à) ; Dri juta e semelhantes, crús ou tintos, em peças ou já reduzidos a saccos, 
por metro ou fracção, 8020. 


A, | i o 8142, letrasjel: — 
" (IV) Decreto n. 11.951, de 16 de fevereiro de 1916, art. ho 9 42, y 
5) co ertores e mantas ou colchas para cama, chales, ponches, palas, pannos E ado 
cobertas acolchoadas ou cheias de algodão em pasta ou de qualquer ouira re E a 
“tecidos de algodão, lã, juta ou materias semelhantes, simples ou ato “na, E o 
tapetes, de qualquer qualidade ; /) chales, mantas, colchas, ponei pa = pa Pia 
mesa; cobertas acolchoadas ou cheias de algodão em pasta ou de qualquer outra ; 
de tecidos de linho ou de seda. 
E (V) Decreto n. 4.95, de 16 de fevereiro de 1 


— isentos : 4º, os panninhos envernizados c os transpar 
“plantas ; 2º, os tecidos gommados ou encerados proprios para 


916, art. 4º, 5 12, n. XLIX. São 
entes proprios para mappas ou 
fórros de livros. 


dr ' : de 
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ad 


de 31 de dezembro de 1919 (128), e 
4.440, de 31 de dezembro de 1921 


(128) Lei n. 3.979, de 31 de dezembro de 1919 — Orça a receita geral da Repu- 
blica para o exercicio de 1920, 


- Art. 1.º II — Impostos de consumo — N. 21 — Sobra tecidos, incidindo sobre os 
tecidos simples, mixios ou compostos, para qualquer fim, a saber: 


a) de algodão, em peças ou já reduzidas a saccos ; 
de canhamo, juta ou outras fibras, em peças ou já reduzidas a saccos ; 

c) de linho ; 

) de lã; 
e) de borra de sêda ; 
Í) de sêda : 
A rendas feitas à machina, das materias discriminadas nas lettras anteriores ; 
oi fitas, tiras o entremeios bordados, das mesmas materias constantes das lettras 
anteriores. 

I Tecidos de algodão crú, por metro ou fracção, $020 ; 

II. Idem, brancos, por meiro ou fracção, 8030 ; 

NI. Idem, tintos ou estampados, por metro ou fracção, $040 : 

IV. Idem, bordados, crús, brancos, tintos ou estampados, por metro ou fracção, 8050 ; 
E E ua de canhamo, juta, outras fibras, crús, simples ou mixtos, por metro ou 

acção, 8030 ; 

VI. Idem, idem, simplos ou mixtos brancos, tintos ou estampados, por metro ou 
fracção, 8040 ; 

VII Idem de linho puro, crús, por metro ou fracção, 8040 ; 

VII Idem, idem, brancos, tintos ou estampados, por metro ou fracção, $060 ; 

IX. Idem, idem, bordados, crús, brancos, tintos ou estampados, por metro ou 
fracção, SUTO ; 

X. Idem, com outras fibras ou algodão, crús, por metro ou fracção, $030 ; 

XI. Idem, idem, idem, brancos, tintos ou estampados, por metro on fracção, 8050: 

XII. Idem, idem, idem, bordados, crús, brancos, tintos ou estampados, por meiro 
ou fracção, SO60 ; 

XIII. Idem do lã e algodão ou de lã e linho ou outras fibras, taes como : alpacas, 
flanellas, cassas, lilaz, durantes, damascos, merinós, cachemiras, princetas, serafinas, 
pps riscados, royal, sotim da China, o de ponto de meia, tnquim, risso, vel- 
udo, baêta, baetão, baetilha e semelhantes, por metro ou fracção, 8150 ; 

XIV Idem de lã pura, os mesmos classificados na alinea anterior, por metro ou 
fracção, 8200 ; 

XV. Idem de lã ou algodão ou de lã e linho e outras fibras, taos como: casi- 
miras, cassinotas, chevio!s, flanellas americanas, sarjas, diagonaes e outras somelhantos, 
por metro ou fracção, 8200 

XVI. Idem de lã pura, os mesmos classificados na alinca anterior, por meiro ou 
fracção, 8:00 ; “ 

XVII Idem de borra de sêda e semelhantes, simples ou com mescla de outra 
matoria, menos a séda, lisos, por 100 grammas ou fracção, 8300 ; 

XVII Idem, idem, idem, bordados ou lavrados, por 100 grammas ou fracção, 8400 ; 

XIX Idem idem, vegetal ou animal, pura, ou com mescla de outra materia, 
inferior a 50 ºf, por 100 grammas ou fracção, 8500 ; 

XX. Idem, idem, com mescla de outra materia, em partes iguags, por 100 
grammas ou fracção, 8400 ; , 

XXI Idem idem com mescla do outra materia, superior a 50 %/a, por 100 grammas 
ou fracção, 8300 ; 

XXII a XXVI Mantidas as taxas dos numeros XVI a XX do art: 4º, S 12, do de- 
creto mn 411.951, calculados na proporção de 100 grammos ou fracção ; 

XXVII Tapetes de lá pura, em peças por metro ou fracção, $200; 

XXVIII. Idem de li com outra materia, de algodão, de linho, juta, canhamo ou 
materias semelhantes, simples ou mixtas, em peça, por metro ou fracção, 8100 ; 

XXIX Rondas de algodão, juta, canhamo ou outras fibras simples ou mixtas, por 
“250 grammos ou fracção, 8600 ; 

. Idem de lã ox de linho, simples, mixtos ou com outras materias, exceptuada 
a sêda, por 250 grammos ou fracção, 18100 ; 


Ouro Papel 


(129) com as seguintes alterações: 
I — Tecidos de algodão, por metro 
ou fracção: Crús, $025; brancos, 
$040; tintos ou estampados, $060 ; 
H — Tecidos de canhamo, juta ou 
“outras fibras não especificadas, sim- 
ples ou mixtas, por metro ou fra- 
cção: Crús, $040; brancos, tintos 
ou estampados, $050 ; III — Tecidos 
de linho puro, por metro ou fra- 
cção: Crús, 100; brancos, 4150; 
tintos ou estampados, $200; IV — 
“Tecidos de linho com outras fibras 
ou com algodão, por metro ou fra- 
“cção: Crús, $060, brancos, tintos 
ou estampados, $100; bordados 
crús, brancos, tintos ou estam- 
“pados, $150; V — Tecidos deno- 
mínados alpacas, flanellas, cas- 
sas, lilaz, durantes, damascos, me- 
rinós, princetas, serafinas, gorgorão, 
riscado, royal, setim da China e ou- 
tros semelhantes; os de ponto de 
meia ou malha, tonquins, rissos, 
velludos, baetas, baetões, baetilhas 
e semelhantes, por metro ou fra- 
cção: De lã e algodão ou de lã e 
linho ou outras fibras; $200, de lá 
pura, $250; VI — Tecidos denomi- 
nados casemiras, cassinetas, che- 
viots, flaneilas americanas, sarjas, 
diagonaes e outros semelhantes, 
por metro ou fracção: De lã e algo- 
dão ou de lã e linho ou outras fibras 
$300, de lá pura, $400; VIL — Teci- 
dos de borra de seda e semelhantes 
simples ou com mescla de outra; 
materia, menos a seda, por 108 
grammas ou fracção: Lisos $400 ; 
bordados ou lavrados, 8500 ; VII — 
Tecidos de seda vegetal ou animal, 


XXXI. Idem de sêda com qualquer ouira materia, por 250 grammos ou fracção, 38000; 
XXXII Idem de sêda pura, por 250 grammos Ou fracção, 380900 ; E 
XXXIII. Fitas, tiras, entremeios bordados E ER juta, canhamo ou ouiras 
fibras simples ou mixtas, por 250 grammos ou racção, 3 
XXXIV Idem, idem E de a ou de linho, simples, mixtos ou com outras ma- 
terias, exceptuada a sêda, por 250 grammos ou fracção, 8000; . E 

XXXV. Idem, idem idem, de sêda com qualquer outra materia , por grammos 
ou fracção, 28000 ; ; 
XXXVI Cem idem idem, de sêda pura, por 250 grammos ou fracção, 38000 a 
XXXVII Os tecidos recebidos pelas fabricas — para beneficiamento — pe a de 
ferença do accrescimo do imposto, mediante as formalidades fiscaes estabelecidas pelo 
Governo. 


(129) Lei n. 4.440, de 31 de dezembro de 1921 — Orça a Te 
para o excrcicio de 1922. 


coita gorel da Republica 


cdi Geo 
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por 100 grammas ou fracção: Com 
mescla de outra materia, superior 
a 50 º/,, $400; com mescla de outra 
materia, em partes iguaes, $500; 
pura ou com mescla de outra mate- 
ria, inferior a 50 “/o, $600; IX — 
Brocados, lhamas, telas e outros te- 4 
cidos proprios para vestes sacerdo- X 
taes e ornamentos de igreja, por 
100 grammas ou fracção: Lavrados 
ou bordados de ouro ou prata en- 
trefina ou falsa, com ou sem mati- 
zes, $500; idem, idem com assento 
ou fundo de ouro ou prata entre- 
fina ou falsa, $700 ; idem, idem com 
ramos soltos ou ligados, de ouro ou 
prata, com ou sem matizes, $860 ; 
idem, idem com assento ou fundo 
de ouro ou prata, 14300; X — Vo- 
lantes, lhamas, vidrilhos e outros 
tecidos semelhantes, urdidos com 
ouro ou prata falsos, constantes do 
n. 480 da actual Tarifa das altande- 
gas, por 100 grammas ou fracção, 
$240; XI — Tapetes, por metro ou 
fracção: De lã com outra materia, 
de algodão, linho, juta, canhamo e 
materias semelhantes, simples ou 
mixtos, $200; de lã pura, $300..... ... Doi; quieta a 46 .000:000$000 | 


21. Sobre artefactos de tecidos — Lei nu- 
mero 2 919, de 31 de dezembro de 
1914 (130); leis ns. 3 070 À, de 31 
de dezembro de 1915 (131); 3 979, 
de 31 de dezembro de 1919 (132) e 


(130) Lei n. 2.919, de 31 do dezembro de 1914 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1915 — Art, 1º, II, N. 22 — Espartilhos — De ão ou linho, lisos, 
um ; idem com rendas finas ou bordados, um $500; de seda, de qualquer especie, 
um 

(131) Lei n. 3.070 A, de 31 de dezembro de 1915 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1915. 

. (132) Lei n. 3.979, de 31 de dezembro de 1919 — Orça a receita geral da Repu- 
blica para o exercicio de 1920. 

Art. 1.º I— N. 22 — Impostos de consumo sobre artefactos de tecidds, compro- 
hendendo: : 

a) artefactos classificados no titulo — Tecidos — exceptuados os saccos constantes 
FE ns. 11.951, do 16 de fevereiro de 1916, e 142 351, de 6 do janciro do 


(1) Decretos ns: 11.951, de 16 de fevoroiro do 1916, que approva o regulamento 
et a arrecadação o fiscalização do imposto de consumo ; 12:95 , de 6 de janeiro do 
917, que introduz modificações no de n. 11.951. 


— e) tapetes ou capachos de côco: à 


of a espartilhos ; 


) guardanapos em peças ou não; . 
— e) gravatas; 4 o 
- f) suspensorios para calças ; 
- 9) ligas para meias ; 7 E 
: ae Cobertores e mantas ou colchas para cama, chales, icharpes, fichis, cachenes 
€ semelhantes ; ponches, palas, pannos de mesa, toalhas para mesa ou banho, consi- 
-deradas, para banho as que excederem de 90 centimetros, cobertas acolchoadas ou 
cheias de algodão em pasta ou de outra materia, de lã com qualquer outra materia, 
EPE a sêda, de algodão, juta, canhamo ou semelhantes ou mixtas, por uni- 
À 8, bi > 5 : “ - 
— H .Os mesmos artefactos da alinea anterior: 1º, de 15 ou de linho, simples ou 
* compostos com outras materias, exceptuada a sêda, por unidade, 4500 ; 2º, de sêda 
mples ou composta, por unidade, “8000 ; 
— HM], Guardanapos e toalhas para rosto ou mão: 1º, do algodão, juta ou ouira 
“fibra, simples ou mesclados, por unidade, $015 ; 2º, idem idem de lã ou de linho com 
— outra materia, oxceptuada a sêda, por nnidade, 4025; 3º, idem idem, de linho com 
- ou de sêda simples ou mesclada, por unidade, 8050 ; - 
— JW. Alcatifas, tapetes o capachos de lã ou linho com qualquer outra materia, ex- 
Eros ceptuada a sêda, de côco, algodão, juta ou materias semelhantes, simples ou mixtas, 
| por unidade, até um metro quadrado ou fracção, $160; por mais cada metro quadrada 
om fracção, 8050; à 
Ve. Idem idem idem de lã ou de linho puro, por unidade, até um metro quadrado, 
$300 ; por mais cada metro quadrado ou fracção, 8150 ; j ; 
po; VI. Baixeiros, cochinilhos, mantas para montaria e xergas, de qualquer qualidade, 
— por unidade, 8300; g j 

NH. Camisas de dia on de dormir, para ambos os sexos, do tecidos da meia ou 
outro qualquer: 1º, de algodão puro. por unidado 810); 2º, idem idem, guarnecidas 
com rendas, fitas ou bordados, por unidade, 9120; 3º, idem de algodão e linho ou de 
lã pura ou com outra materia, exceptuada a seda, por unidade, $150 : 4º, idem idem 
idem, guarnecidas com rendas, fitas ou bordados, por unidade, 180 ; 5º, idem de linho 

* paro, por unidade, od 6º, idem idem, guarnecidas com rendas, fitas, ou bordados, 
por unidade, 9300; 7º, idem de borra de sêda, ou com sêda com outras materias, en- 
feitadas ou não, por unidade, $600; 8º, idem de sêda pura, enfeitada ou não, por 
unidade, !S000 ; o ap , : 
As camisas para homem pagarão o imposto pela qualidade do tecido do peito. 
VIII. Ceroulas e cuecas de tecido de meia ou outro qualquer: 1º, de algodão puro, 
ER unidade, bo 2º, do algodão e linho ou do lã pura ou com ouira materia, por uni 
- dade, $150; 3º, de linho puro, por unidade, $250 ; 4º, de borra de sêda ou de séda com 
" outra materia, por unidade, $6U0 ; 5º, de sêda pura, por unidade, 48000 ; ; 
IX. Collarinhos para camisas: 1º, de algodão, lã»ou linho, simples ou mixtos, por 
“ unidade, 4060 ; 2º, de borra de sêda ou de sêda com outra materia, por unidade, $120; 3º, 
de seda pura, por unidade, 8250 : ; 5 : 

- X. Punhos para camisas: 1º, de algodão, lá ou linho, simples ou mixtos, por 
par, $120; 2º, do de sêda ou seda com outra materia, por par, 4250 ; 3º, do séda 
pura, por par - É ] : ; 
é gi jo, de algodão, puro, simples, por unidade, 4015; 2º, pec are 
bordados ou guarnecidos com renda, por unidade, 303); 3º, do algodão e linho, e os 
por unidade, 4030 ; 4º, idem idem, bordados, ou guarnecidos com renda, ag e, 

060 ; 5º, de linho puro, simples, por unidade, 5060; 6º, idem, idem, bordados ou 
guarnecidos com rendas, por unidade, 4100 ; 7º, de borra de seda ou seda com np ar 
teria, simples, por unidade, $200 ; 8º, idem, idem, guarnecidos com renda, ou borda- 
dos, por unidade, $300: 9º, de seda pura, simplos, por unidade, $300 ; 10º, idem bor- 
dados ou guarnecidos com renda, por unidade, $400 ; y À e 

XII. Gravatas de qualquer tecido: 1º, de algodão, lã ou linho, simples ou mi s 
por unidado, 8100; 2º, de borra do Era de SO. com qualquer outra materia, po 
unidade, 8200 ; 3º, de seda pura, por unidade, Togo : 

XII. Suspensorios demais 4º, de quaesquer tecidos, exceptuando a seda, sim- 
plos, ou mixtos, por unidade, 8150 ; 9, de seda pura ou com outra materia, por uni- 
ra Ligas ra meias: 1º, do quaesquer tecidos, excoptuada à seda, simples ou 
mixtas, par, 4100; 2º, de sêda pura on com outra materia, por par, $300 ; 
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4 440, de 31 de dezembro de 1921 
(133): 1 — Cobertores de seda sim- 
ples ou composta, 5$; VII — Colla- 
rinhos para camisas, por unidade: 
De algodão puro, $100; de lã ou li- 
nho, simples ou compostos, $200; de 
borra de seda, ou de seda, com outra 
mistura, $300, seda pura, $500; VIII 
—pPunhos para camisas, por par: De 
algodão puro, $200; de lã ou linho, 
simples ou mixto, $300; de borra de 
seda, ou de seda com outra materia, 
$500; de seda pura, 13000; X — Gra- 
vatas, por unidade: De algodão 
puro, $100; de lã ou linho, simples 
ou mixto, $200; de borra de seda, 
ou de seda, com outra materia, 8400; 
de seda pura, $600. Accrescente-se 
depois do n. XIV: XV — Camisas 
de homem e de meninos, não in- 
cluindo as de dormir e as de malha, 


En TO adere as taxas dos ospartilhos e para as meias as taxas do decreto citado 
n. 12.851. 

Os artefactos compostos com materia não especificada pagarão a taxa correspon- 
dente à materia tributada. 


a) Os de algodão lisos e ontrançados, não especificados, crús, brancos, tintos e es- 
tampados, em peças ou já reduzidos a saccos, constantes do n. 472 da classe 15* da actual 
Tarifa das Alfandegas. 

I. Tecidos de algodão, crús, em peças ou já reduzidos a saccos, por metro eu 
fracção $010 ; II. Idem, idem brancos, exceptuados os bordados, em peças ou já redu- 
zidos a saccos, por metro ou fracção, WI. Idem, idem brancos, bordados, tintos ou 
estampados, bordados ou não, em peças ou já reduzidos a saccos, por metro ou fracção, 
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XXIII. Tecidos de canhamaço, juta e semelhantes, para qualquer fim, simples, 
mixtos, ou com qualquer outra materia, exceptuados o linho ea seda, crús ou tintos, 
em peças ou já reduzidos a saccos, por metro ou fracção, 8020; XXXIV. 
idem estampados, em peças ou já reduzidos a saccos, por metro ou fracção $030. 

(133) Lei n. 4.440, de 31 de dezembro de 1921 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1922. 

Art. 4º, II. N. 21 — Sobre artefactos de tecidos, sendo cobrados por, estampilhas 
colladas aos respectivos objectos os de que tratam os ns. XkIe XI do 8 13 do art. àº do 
regulamento n. 14.648, de 26 de janeiro de 1921 (1). “ 


(1) Decreto n. 14.648, do 26 de janeiro de 1924 — Approva o novo de Pa 

a arrecadação e fiscalisação do imposto do consumo. (Alterado pelo de n. 4.693, de 

de foveroiro de 1921). Art. 4º — O imposto recahs sobre os productos nacionaes ou 
estrangeiros, enumerados no art. 1º, pela seguinte fórma : $ 13. Artofactos do tecidos : 
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XI. Suspensorios para calças, por unidade: de quaesquer tecidos, ex tuada à 
seda, simples ou mixtos, $150; de seda pura ou com outra materia, S500. XH. TR 
xtos, $10U ; 


a meias, por par : de quaosquor tecidos, exceptuada a seda, simples ou mi 
e seda pura ou com outra materia, $3 


Ea RR Ouro Papel 


que continuarão a ser taxadas pelo 
- mn. V; sendo aquellas delle retiradas: 
- De peito de algodão puro, $200; de 
| peito dealgodão com linho ou de lã 
pura ou com outra materia, exce- 
ptuada a seda, $400; de peito de li- 
nho puro, 4600; de peito de borra 
Ay: - de seda, ou de seda com outras ma- 
| terias, 1$000; de peito de seda pura, , 
13500. Quando as camisas tiverem 
os punhos pregados, pagarão mais 
50 %, que corresponde à taxa dos 
" punhos avulsos. Accrescente-se na 
" classe de artefactos de tecidos: Py- 
“jamas de qualquer tecido, para qual- 
quer fim e para ambos os sexos, 
“ por unidade: de algodão puro, sim- 
- ples, $200; ditos guarnecidos com 
“bordados ou alamares, $240; de 
“algodão com linho ou de lá pura ou 
' com outra materia, exceptuada a 
seda, $300; ditos guarnecidos com 
bordados ou alamares, 4360; de 
linho puro, simples, $500; ditos 
“guarnecidos com bordados ou ala- 
“mares, $600; de borra de seda ou de 
seda com outras eianiao: Sia 
ou não, 14200; de seda pura, enfei- 
- tados ou não, 24000...... RR SR PLUMA ER NÃ 4,500:000$000 


' 22, Sobre vinhos estrangeiros — Decreto 
“n. 5.890, de 10 de fevereiro de 1905 
(134); leis ns. 2.919, de 31 de 
dezembro de 1914 (135); leis nu- 
mero 3.979, de 31 de dezembro 


y * 
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* (434) Decreto n. 5.890, de 10 de fevereiro de 1906-—Dá novo regulamento para à arre- 
o o fiscalização dos impostos de consumo — Art. 4º. Os impostos de cena 

“os productos, quer nacionaes, quer estrangeiros, incidem sobre as GaRRuÇES xadas a 
" Jein. 641, do 14 de novembro de 1899, observadas as alterações mencionadas na tel 
- n. 1.452, de 30 de dezembro de 1905. 82º, ..... sobreo vinho natural rag 6 

“sobre os vinhos artificiaes de qualquer procedencia. Ant: 28, 5 20 — a — Vi Ea 
“estrangeiro : até 14º de alcool absoluto : por litro, g075 : por garrafa, se 5 Rae a 
- garrafa, $025: de mais de 14º até 2h : por litro, 8150; por garrafa, 6100 ; por 
“meia garrafa, 4050 ; de mais de 24º: por litro, G300 ; por garrafa, $200 : por a E ; 
“rafa, 4100. Champagne e outros vinhos espumosos : por litro, 4300 ; por garrafa, : 
por meia garrafa, 3100. 


ni, 2,919, 4 de dezembro de 1914 — Orça à receita geral da Republica 
eles a Art. 4º, II, n. 23. Sobre. vinhos estrangeiros A de ido ae 
qualquer outra fructa ou planta (exceptuados os medicinaes, que ps ea ss 
taxas proprias e já estabelecidas) : até 14º de alcool absoluto : por PEA bn ga : 
rafa, 4060; por meio litro 8045; por meia garrafa, s030; de mais se ge a 
litro, 4180; por garrafa, $120; por meio litro, 8090; por a a, 8 dar oO; 
e outros SR e espumosos : por litro, 8600; por garrafa, 4400; por mei - ; 
por meia garrafa, 
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de 1919 (135) e 4.440, de 31 de 
dezembro de 1921 (137, com as se- 
guintes alterações: 1. Até 14” de 
alcool absoluto: por meia garrafa, 
5100, por meio litro, $150; por gar- 
rafa, $200; por litro, $300. IJ. De 
mais de 14º de alcool absoluto, até 
24º por meia garrafa, $200; por o 
litro $300 ai agrado $400; p 
litro, ooo e mais de du, de 
alcool pt Nmed por meia garrafa, 
$400 por meio litro, 8600; por gar- 
rafa, $800; por litro, 18200. IV. 
Champagne e outros. vinhos espu- 
mosos semelhantes: por meia gar- 
rafa, 18500; por meio litro, 25250; 
por garrafa, 35; por litro, 45500.... ...... DES cas &.000:000$000 


23. Sobre dim de forrar casas — Leis 
ns. 2.919, de 31 de dezembro de 
1914 (138); "3.070 A, de 31 de dezem- 


(136) Lei n. 3.979, de 31 de dezembro de 1919 — Orça a receita geral da Repu- 
blica para o exercicio de 1920, 

Art. 1º, II — Imposto de consumo. 

N. 23— Sobre vinhos estrangeiros: 

Substituidas as taxas actuaes pelas seguintes: 

I— Até 14º do alcool absoluto: por litro, garrafa, 1/2 litro o 1/2 garrafa, respecti- 
vamente, 8120, 8080, 4060 e 8040 ; 

H — De mais de 14º do alcool absoluto até Sie; por litro, garrafa, 1/2 litro, 1/2 gar- 
rafa, respectivamente, $240, 8160, $1% 

NI — De mais de 24º de alcool poi por litro, garrafa, 1/2 litro e 1/2 garrafa, 
respectivamente, S600, $400, 8300 e 4200 ; 

IV — Champagne e outros vinhos es umosos semelhantes: por litro, garrafa, 1/2 litro 
e 1/2 garrafa, respectivamente, 38, 28, 18500 e 19000. 


(137) Lei n. 4.440, de 31 de dezembro de 1921 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1922, 

Art. 1º, II, N. 22 — Sobre vinhos estrangeiros — Aa do 50º a tribu 
dos productos constantes do art. 4º, 8 14, do decreto n. 14.648, de 25 de nas de 1 
alterado pelo de n. 14.693, de 25 do fevereiro subsequente (1). Ea 


(138) Lei n. 2.919, de 31 de dezembro de 1914 — Orça a receita goral da Republica 
Log o exercício de 1915 — Art. 4º, II, n. 24 — Sobre papel para forrar casas: 
papel pintado ou estampado, de qualquer qualidade, por peça de nove metros ou, 
fracção, 4030; idem, idem, proprio para barras, por peça de nove metros ou fracção 
$060 ; idem com dourados, prateados ou avelludados, por peça de nove metros ou fracção, 
$200: idem, idem, proprios para barras, por peça de nove metros ou fracção 


(1) Decreto n. 14.648, do 25 de janeiro de 1924 — A pra o novo regulamento 
para a arrecadação e fiscalisação do imposto de consumo. (Alterado pelo de n. 14.693, de 
25 de fevereiro de 1921), Art. 4º 8 14º — Vinhos o o + sobre : a) os naturaes de 
uva ou qualquer outra fructa ou planta, a saber 14º de alcool absoluto : por 
meia garrafa, $040 ; por meio litro, 8060; por garrafa, $050: por litro, 8120. II. De 
mais do 14º de alcool bh até Ea 4 Ed meia garrafa, : por meio tro, 8120 ; 
por garrafa, 8160; por litro, $240. III. De mais q 24 de alcoo! absoluto : Apa 
garrafa, selo por meio litro, 8300; a garrafa, 8410; por litro, BO 

agne o outros vinhos espumosos semelhantes : por meia garrafa, 1 Ages ndo 
litro, 18500; por garrafa, 28000; por litro, 38000. 
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o de 1906 (142); 
| de dezembro de 
10 de 31 de dezembro 
A), com as seguintes 
|. Sobre as communs, 
de inferipr, por baralho, 
« Sobre os de pocker, las- 
Ige, etc., ou de qualidade 
or baralho, 3. III. Os. 
e tamanho minusculo, de 
1.800:0004000 


pu sa cam o nO 69.8 


e 10 de fevereiro, de 1906 (144); 
eis ns. 2.719, de 31 de dezembro 


dio de 31 de dezembro de 1915 — Orça a receita geral da Republica 

e 1916. 

. 8.213, de 30 de dezembro de 1916 — Orça a receita geral da Republica 

cio de 1917 — Art. 4º, II, n. 24. Sobre papel para forrar casas ou 
entando-se ao art. ho, 845, n. 1, do decreto n. 41.951, de 16 de fe- 

». (1) o seguinte: «de côr natural, tinto, imprensado (gau/ré) o seme- 


. 4.440, de 31 de dezembro de 1921 — Orça a receita geral da Republica 
io de 1922. 

ecreto n. 5.890, de 10 de fevereiro de 1906 — Dá novo regulamento para à 
ão e fiscalização dos impostos de consumo — Art. 4º, 8141 — O de cartas da 
re baralhos de qualquer typo ou qualidade, Art. 2º, $ 44 — cartas de jogar : 


RR a e 
143) Lei n. 8.070 A, de 31 de dezembro do 1915 + Orça a receita geral da Republica 
EA dos: stados Unidos do Brasil para o exercício de NOAG o a 
43 A) Lei n. 4.440, de 31 de dezembro de 19214 — Orça a receita geral da Republica 
exercicio de 1922. | ç á 
t as taxas de tribu- 


. 4º, 1, N. 24 — Sobre cartas de jogar — Elevádas ao dobro trib 
os productos constantes do art. 4º, S 16, do decreto n.. 14.648, de 26 de janeiro 


21, alterado pelo de n. 14.693, de 25 de fevereiro subsequente (1). 


' - (444) Decreto n. 5.890, de 10 de fevereiro de 1906 — Dá novo regulamento para à 
arrecadação o fiscalização dos impostos de consumo — Art. 4º, 8 12: O de chapéos sobre, 
- os chapéos de chuva ou de sol, para ambos os sexos, com coberturas de lá, algodão, linho 

À " ou seda, pura ou com mescla de qualquer materia, simples ou enfeitados ; sobre os 
E —* chapéos e cabeça para homens, senhoras e crianças ; de lã, cria, palha, castor, seda ou 


E ; 

- (1) Decreto n. 11.951, de 16 do fevereiro de 1916, art. 4, 815, n. 1: Papel de 
orrar casas : Sobre : a) pintado e estampado, dourado, prateado ou avelludado, à 
saber : 1. Pintado e estampado, de qualquer qualidade, por peça de nove metros ou 


“1 Decreto n, 14.648, de 26 de janeiro do 1921 — Approva o novo regulamento 
é 1 à arrecadação e fiscalisação do imposto de consumo. Art. ho 5 16. — Cartas de 
“Jogar : sobre :. a) as de qualquer typo ou qualidade, a saber : T. Por baralho, 4500. 
Y : e 


EG 
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de 1912 (145); 2.841, de 31 de de- 
zembro de 1913 (146); 2.919, de 31 
de dezembro de 1914 (147); 3.070 A, 
de 31 de dezembro de 1915 (148); 


outra qualquer qualidade semelhante. Não se comprehendem nestas disposições as fórmas, 
cascos ou carcassas de palha ou de outra qualquer materia, destinadas á confecção de 
chapéos ; art. 2º, 8 12 — Chapéos : chapéos para sol ou chuva : «) com coberturas de 15, 
linho ou algodão, $500 ; 6) com cobertura de seda pura ou com mescla de qualquer ma- 
teria, 1$:c) com cobertura de qualquer tecido, enfeitado com renda, franja ou bor- 
dados, 18500 ; d) com cobertura de qualquer tecido, enfeitados ou não, com cabo de ouro 
ou prata, ou com lavores destes metaes, 28 ; chapéos para cabeça : para homens e me- 
ninos : a) chapéos de crina ou de palha de arroz, trigo e semelhantes, $300 ; b) idem de 
feltro, de castor, lebre e semelhantes, 8500 ; c) idem de palha do Chile, Perú, Manilha e 
semelhantes, até o preço do 108, $200; d) idem, idem, de preço acima de 108, 28; 
e) idem de pello de seda, de qualquer qualidade, de mola e claques, 28: /) idem de 
lã, 8200 ; para senhoras e meninas : q) chapéos cujo preço não exceda de 58, $200; 
b) idem de mais de 58 até 208, 8500 ; c) idem de mais de 20$ até 505, 18; d) idem Ea 
preço exceda de 508, 28. Estão isentos do imposto os chapéos nacionaes de palha ordi 

naria, sem carneira ou forro, cujo preço não exceda de 


(145) Lei n. 2.719, de 31 de dezembro de 1912—Orça a receita geral da Republica para 
o exercicio de 1913 — Art, 41, lettra j — Chapéos para cabeça: para homens e meninos: 
c) de palha do Chile, Perú, Manilha, semelhantes, até o preço de 108, $500; b) de lã, 8300. 


(146) Lei n. 2.841, de 31 de dezembro de 1913—Orça a receita geral da Republica para 
o exercicio de 1914 — art. 45, lettra j); chapéos para cabeça : para homens e meninos. . 
«) de palha do Chile, Perú, Manilha, semelhantes, até o preço de 108, $500; b) de lã $300. 


(147) Lei n. 2.919, de 31 de dezembro de 1914 — Orça a receita É ie da Republica 
ara o exercicio de 1915 — Art. 4º, II, n. 26. Sobre chapéos: No art. 2º, 8 12: 
Vide nota 144: chapéos para sol ou chuva : acerescente-se na lettra a) do regulamento: 

« enfeitados ou não », com rendas, franjas ou bordados das mesmas especies das cober- 

turas na lettra b): idem, idem : supprima-se a lettra «); na lettra /): com cobertura 

de qualquer tecido e com cabo de prata ou lavores deste metal, 28 ; ajunte-se ainda mais 

à lettra e) : com cobertura de qualquer tecido e com cabo de ouro ou platina ou lavores 

destes metaes, 38 ; e na lettra /): com cobertura de qualquer tecido e cabos de qualquer 

especie, guarnecidos com pedras preciosas, 58 ; chapéos para cabeça : para homens e me- 
ninos : na lettra c) em vez de — até o preço de 105 — $200, diga-se — até o preço de 

208 — $300; na lettra «!) em vez de — preço acima de 108 — diga-se — de preço acima 

de 208— ; na lettra /) depois da palavra — lã — accrescente-so — e de tecidos de algodão, 

lã ou linho, simples ou mixto; 8300 ; accrescente-se mais : q) idem do qualquer tecido de 
seda ou simplesmente com mescla de seda, 8500 ; /:) bonets e gorros de feltro, de palha 
ou tecido de algodão, lã ou linho, $100 ; 7) idem, idem de castor, lebre e semelhantes ou 

de qualquer tecido de seda ou simplesmente com mescla de seda, 8300; para senhoras e 

meninas : preço até 108, 8300 ; idem de mais de 108 até E lá : idem de preço superior 

a 508, 28 ; (Mantidas as demais taxas do decreto n. 5.890) (Vide nota 144). 


(148) Lei n. 3.070 A, de 31 de dezembro de 1915 — Orça a receita geral da Republica 
para 0 exercicio de 1916 — Art. 4º,II. N. 26. lito sobre chapéos, incluindo-se no 
art. 4º, 8 17, do regulamento approvado pelo decreto n. 11.807, de 9de dezembro de 
1915 (1): a) pa de pellica, camurça ou qualquer pelle, para homens é meninos, por 
unidade, $500 6) bonets e gorros de pellica, camurça ou outra qualquer pelle, por 
unidade, 8300. 


(1) Decreto n. 11.807, de 9 de dezembro de 1915, art. 4º, 8 17 — Chapéos : sobre: 
nan nu." e e..." ee een... .... queue 

b) os de cabeça para homens, senhoras e crianças — de crina, madeira, palha, cas- 
tor, seda, tecidos de algodão, lã, linho on seda ou outra qualquer qualidade semelhante; 

c) bonets e gorros de feltro, madeira, palha, castor, lebre, ou qualquer tecido de algo- 
dão, lã, linho, seda ou simplesmente com mescla de seda e semelhantes, a saber: 


..... .suesa e increase. een seres Dessa. dRcncrDbvencorquesancngotandcadso 


Chapéos de cabeça (para homens e meninos)— VJ, de crina, madeira, ou palha de 


! 
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3.213, de 30 dezembro de 1916 (149) 
e 4.440, de 31 de dezembro de 1921 
- (150) com as seguintes alterações: 
“por unidade, para sol ou chuva: 1, 
com cobertura de lã, etc., etc. $800; 
para cabeça, por unidade: VI, de 
— cCrina, etc., etc., etc., $500; VII, de 
py feltro de castor, etc., etc., $800; 


(449) Lei n. 3.213, de 30 de dezembro de 1916 — Orça a receita geral da Republica 


para o exercicio de 1917. Art. 1º, Il, N. 26 — Sobre chapéos : Elevadas as taxas 


do 50 3 (1). 


(150) Lei n. 4.440, de 31 de dezembro de 4924 — Orça a receita geral da Republica 


para 0 exercicio de 1922. 


“arroz, trigo e semelhantes, um, 4300; VII, de feltro castor, lebre e semelhantes, um, 


neo VII, de palha do Chile, Perú, Manilha e semelhantes, até o preço-de 208, um, $300; 
X, idem, de preço acima de 208 um, 28; X, de pello de seda de qualquer qualidade, de 
mola e claques, um, 28; XI, de 1ã e de tecido de algodão, lã ou linho, simples ou 
mixto, um, 9300; XII, de qualquer tecido de seda ou simplesmente com mescla de seda, 


um, 8500. 


-. -Bonets e gorros — XVI. Do feltro, madeira, palha ou de tecido de algodão, lã ou 
linho, simples ou mixto, um $100; XVII. De castor, lebre e semelhantes ou de qualquer 
tecido de seda ou simples com mescla de seda, um 8300. 


qbsien o disla no nda 4 00 o 0 ao n 09,0 ones e soja n/6/0 dinloloisja fo, 


(1) Decreto n. 41.951, do 16 de fevereiro de 1916, art. 4º, 8 17 — Chapéos : sobre: 
a) os de sol ou chuva com cobertura de lã, algodão, linho ou seda pura ou com mescla 
de qualquer materia simples ou enfeitados; b) os de cabeça, para homens, senhoras é 
crianças, de crina, madeira, palha, castor, seda, tecidos de algodão, lã, linho, seda ou 
outra qualquer qualidade semelhante; de pellica, camurça ou outra qualquer pelle; 
c) bonets e gorros de feltro, madeira, palha, castor, lebre, ou qualquer tecido de algo- 
dão, lã, linho, seda ou simplesmente com mescla de seda e semelhantes; de pellica, co- 
murça ou outra qualquer pelle, a saber: Chapéos para sol ou chuva — I, com cobertura 
de lã, linho ou algodão, simples ou enfeitados com rendas, franjas, ou bordados das 
mesmas especies das coberturas, um, 48500; II, idem de seda pura ou com mescla de 
qualquer materia, simples ou enfeitados com rendas, franjas ou bordados, um, 18000; 
I, idem, de qualquer tecido, com cabos de prata ou com Tavores deste metal, um, 
2% IV, idem, idem, com cabos de ouro ou platina ou com lavores destes metaes, um, 
8%: V. idem, idem, com cabos de qualquer especie, guarnecidos com pedras preciosas, 
um, 5%: Chapeos de cabeça (para homens O meninos) — VI, de crina, madeira, palha de 
arroz, trigo e semelhantes, um, 4300; VII, de feltro, castor, lebre e semelhantes, pellica, 
camurça ou outra qualquer pelle, um, 9500; VII, de palha do Chile, Perú, Manilha e 
semelhantes, até o preço de 20%, um, 8300; IX, idem, idem, de preço acima de 208, um, 
28: X, de pello de “seda de qualquer qualidade, de mola ou claques, um, 28; XJ, de lã e 
de tecidos de algodão, lã ou linho, simples ou mixtos. UM, 8300; XII, de qualquer tecido 
de seda ou simplesmente com mescla de seda, um, 4500 (para senhoras e meninas); XIII, 
de preço até 108, um, $300; XIV. idem, de mais de 103 até 508. um, 18; XV, idem, de 
mais de 50%, um, 28; bonets € gorros: XVI, de feltro, madeira, palha ou de tecido de 
algodão, lã ou linho, simples ou mixtos, UM, 4100; XVII, de castor, lebre e semelhantes, 
pellica, camurça ou outra valquer pelle ou de qualquer tecido de seda ou simplesmente 
com mescla de seda, um, $300: XVIII, os chapéos para sol ou chuva, com cobertura de 
lã. linho ou algodão, guarnecidos com renda, franja, bordados de seda, e fio de ouro ou 
prata, pagarão a taxa dos de cobertura de seda; XIX, são isentos: 1º, os ela en 
naes de palha ordinaria, sem carneira nem forro, cujo preço não exceda de 28; 2*, 28 
fôrmas, cascos, carapuças ou carcassas de palha, pello, lá ou de outra q o à 
destinados á confecção de chapéos, bonets ou gorros; 3º, OS chapéos de sol até 0",%o de 
comprimento de varetas, considerados como brinquedos; 4º, Os chapéos de couro proprios 
para tropeiros. : 
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VIII, de palha do Chile, etc., etc., 

exceptuados os de palha de carnaú- 

ba, até o preço de 304000, $500; de 

mais de 30$, 38; X,de feltro de lã, 

etc., etc , $500; XI, de qualquer te- 

cido de seda, etc., $800; para se- 

nhoras e meninas, por unidade : XII, 

de preço até 10$, $500 ; XIII, de mais 

de 105 até 50%, 28; XIV, de mais de 

50$, 4$; bonets e gorros, por uni- 

dade: XV, de feltro de lã, etc., etc., 

$200; XVI, de feltro de castor, etc., 
ete., $500.....cecenmenceceserencom cescenenencanos 4 500:0005000 


26. Sobre discos para gramophones —Leis 
ns. 2.919, de 31 de dezembro de 
1914 (151); 3.070 A, de 31 de dezem- 
bro de 1915 (152) e 4.440, de 31 de 
dezembro de 1921 (153). .......cne. cruennmeeneeces 60:000$000 


27. Sobre louças e vidros — Leis ns. 2.919 
de 31 de dezembro de 1914 (154); 


(151) Lei n. 2.919, de 31 de dezembro de 1914 — Orça a receita geral da Republica 


para o exercicio de 1915 — Art. 1º, II, N. 27. Discos para ophones ou in- 
strumentos semelhantes: simples, até 07,20 de diametro, cada um, :de mais de 02,20 
até 02,30, cada um $100; do mais de 07,30 até 07,40, cada um : de mais de 07,40, 


cada um 8500; duplos: nas mesmas condições, o dobro das taxas. 


(152) Lei n. 3.070 A, de 31 de dezembro de 1915 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1916, q 

(153) Lein 4.440, de 31 de dezembro de 1921 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1922, dd 

(154) Lei n. 2.919, de 31 de dezembro de 1914 — Orça a receita geral da Republica 
para o excrcicio de 1915 — Art. 1º, II, N. 28 — Louças é vidros: louças (conforme a 
classificação da Tarifa — ns. 645 e 650, primeira parto da classe 21) (1): por kilo de 


& 

(1) Tarifa das Alfandegas — Classe 21+, 

N. 645 — Apparelhos E ag de qualquer fórma ou foitio, não classificados, de louça 
ns. 1,2,3,4,5e pa N. — Vasos o jarras para flores, frascos para agua de cheiro, 
estatuas, ita, imagens, medalhões e outros objectos do ornamento para cima de mesa 
ou para jardim. 

Nota — Reputar-se-ha louça: de n.1, a de de pedra b ;den.2,a de 


granito ; den, 3, a de pó de pedra ou granito com risos, orlas ou de qualquer 
côr a de pó de pedra ou granito pin ou estampada ; a de pó de . ou granito 
de côr de cobre e semelhantes; a de pó de pedra ou granito tada; a preta de 


qualquer qualidade ; a de e de pedra do Japão e semelhantes; a de pó de pedra ou 

il de qualquer qualidade com qualquer douradura; de n. 4, a de porcellana 
ranca ; de n. 5, a de porcellana branca com qualquer douradura ; a de porce lana pin- 

tada, estampada ou esmaltada ; a de porcellana pintada, estampada, ou esmaltada com 
ualquer douradura ; de n. 6, a de biscuit. Reputar-se-ha vidro : de m. 1, o liso, o mol- 
ado e o esmerilhado ou fosco ; de n. 2, o lapidado e o lavrado no todo ou em parte. 

Os vidros de côr, os coalhados e os pintados, esmaltados ou dourados, ficam sujeitos, 
além das taxas marcadas, a mais 50 */ calculados sobre os respectivos direitos. Não 
sarão reputadas de vidro n. 2 as garrafas, compoteiras o quaesquer outras peças semo- 
lhantes lisas, de vidro n. 1, que apenas tiverem lapidados os botões ou remates das 
tampas e as rolhas, 
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“A CR q Ouro | Papel 
— 3.070A, de31 de dezembro de 1915 
—  (155)e 4.440, de 31 de dezembro de Ni 
PE e Edo) aaa RD rd a «- 1.500:0008000 
“Sobre ferragens — Lei n. 3.070 A, 
de 31 de dezembro de 1915 (157)... ....... PAIS 1.000:000$000 


Sobre café torrado ou moido — Leis 
“ns. 3.213, de 30 de dezembro de 
1916 (158) e 4.440, de 31 de dezem- 


| » 8060 ; por kilo de louça n. 2, 8100: por kilo de louça n. 3, 8160; por Kilo 
uçan. 4, A ia por kilo de louça ns. 5 e'6, 9240. Vidros (Tarifa, mesma classe, 
660 o 605) (1) : por kilo de vidro n. 1, 4065 ; por kilo de vidro n. 2, 8180. 
"Para a cobrança das taxas será adoptado processo analogo ao que se executa para 
os: a dos artigos estrangeiros importados far-se-ha nas Alfandegas e Mesas de 
| pela applicação dos sellos ás vias de despachos; a dos nacionaes por meio de 
-* Bulas, que acompanhem a mercadoria vendida, extrahidas do livro talão, em que serão 
“applicados os sellos divididos ao meio, para que a metade acompanhe a mercadoria e a 
outra metade fique na fabrica, expedindo o Governo instrucções convenientes, para à 
otulagem gravada ou impressa das marcas nos artigos de producção nacional. 


(155) Lei n. 3.0704, de 31 de dezembro de 1915 — Orça a receita geral da Republica 
Ta O exercicio do 1916 — Art. 20 — Fica isenta do imposto de consumo a louça de pó 
“de pedra, manufacturada na fabrica de Santa Catharina, em S. Paulo. ; 


au — (456) Lei n. 4.440, de 31 de dezembro de 1921 — Orça a receita geral da Republica 
— para o exercicio de 1922. 


q 


— (457) Lein. 3.070 A, de 31 de dezembro de 1915 — Orça a receita geral da Republica 
- para o exercicio de 1916 — Art. 4º, II, N, 29 — Dito sobre ferragens : a parafusos, 
pregos, taxas, arestas e arrebites do ferro ou de aço, simples, constantes dos arts. 749 
— 6% da Tarifa (II) por 250 grammas ou fracção, 4010; ») idem, idem, com cabeças de 
"outra qualquer materia, constantes dos arts. 749 e 751 da Tarifa, por 250 grammas ou 
fracção, A015; «) idem, idem, de cobre e suas ligas, simples, por 250 grammas ou 
fracção, $015 : d) idem, idem, com cabeças de outra qualquer materia, por 250 grammas 
— ou fracção, 3025. 


— (458) Lei n. 3.213, de 30 de dezembro de 1916 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1917 — Art. 1º, Il, N. 30— Sobre o café torrado ou moido, em 
tablettes, saccos, caixas ou outros envoltorios, kilo $060. 


x 


« 
, 


: K 
(1) N. 660 — Frascos para agua de cheiro e vasos, jarras para flores, bustos o figuras 
“6 quaesquer outras peças de luxo e adorno. — N. 665 — Obras não classificadas para o 
* serviço de mesa, como : copos, calices, garrafas, compoteiras, pratos, fructeiras, assu- 
— careiros, saleiros, galheteiros, colheres, porta-facas o objectos semelhantes para pure 
"usos, como: bocetas ou caixas para qualquer fim, licoreiros, verre "cam, bite di béte, 
jarros e bacias e mais pertenças de lavatorio, vasos e frascos grandes de pharmacia, 
, * padaria e confeitaria, de bocca larga, esmerilhada ou não, escarradeiras, fe pare 
| | castiçaos, mangas, cupolas, globos, redomas, vidros de chaminé para can a re E 
—  ctores de vidro, lampeões e lamparinas, tinteiros, pesos para papeis, ig ias . 
- portas o janellas e objectos semelhantes ; tubos para machinas, copos gra Er td a 
graduados ou 'não, lubrificadores para machinas, conta-goitas, syphõos, retortas, alô 
e objectos semelhantes para laboratorios chimicos c pharmaceuticos, vasos dd ra 
pilhas electricas com ou sem tampa de barro ou vidro, provetos é objectos semelhantes. 
Nota — Ficam comprebendidas nas taxas as dos boccaes, be iepisa fa 
correntes do metal, que vierem presas, unidas ou grudadas ás obras de vi aa dp 
assim as de quaesquer guarnições ou enfeites de madeira que pertencerem o 
Da mede quo tiverem pé ou pedestal de ferro, chumbo ou zinco ou outros metaes 
semelhantes, terão o abatimento de 30 */, nas respectivas taxas. 


de latão 
(1) Tarifa das Alfandegas — Classe 25» — Art. 749. Parafusos com cabeças d 
e de E pa outra SR Ndade — Art. T5l. Pregos, taxas, arestas e arrobites, simples, 


com cabeça de latão ou de osso, com cabeça de marfim, e pontas de Pariz. Ai 


à 


nO id sidade à JF ÁS "> 


— 50 — 


bro de 1921 (159), com a seguinte al- 
teração: por 250 grammas ou frac- E: 
ção, peso liquido, 20 réis.......... ceseseeeeooo “.. 2.250:0008000 


30. Sobre manteiga — Lei n. 3.213, de 
30 de dezembro de 1916 (160), com 
a seguinte alteração: por 250 gram- 
mas ou fracção, peso liquido, 20 réis cerne.  1.050:000$000 


31. Sobre joias, obras de ourives e obje- 
ctos de adorno (imposto de 2 %) 
Lei n. 3.979, de 31 de dezembro de E 
1919 (161)... . 0... esse... Gt dp cre renr es o 4,000:0008000 


(159) Lei n. 4.440, de 31 de dezembro de 1921 — Orca a receita goral da Republica 
para o exercicio de 1922. 


(160) Lei n. 3.213, de 30 de dezembro de 1916 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1917 — Art. 1º, II, N. 31 — Sobre manteiga, em latas, frascos ou 
outros envoltorios, kilo $050. 


(161) Lei n. 3.979, de 31 de dezembro de 1919 — Orça a receita E Sg da Republica 
o exercicio de 1920 — Art. 1º — II — Imposto de consumo — N. 33. Sobre obras de 
ourives ( joalheria ) em ouro, prado platina e perolas (arts. 666, 667 e 668 da Tarifa 
das Alfandegas) (1) incidindo sobre joias, propriamente ditas, a saber : 


qjI— aro de ouro ou platina com ou sem pedras preciosas até o valor de ni 
cada objecto 8150 ; II — idem de mais de 10% até 25%, cada objecto 4200; III — idem de 
mais de 25% até 508, cada objecto E im - FV — idem do mais de 508 até 758, cada objecto 


$600; V — idem de mais do 5$ até 1008, cada objecto 18; VI — idem de mais de 1008 até 


(1) Tarifa das Alfandegas — Classe 22, (Juro, prata e platina. 


Art. 666. Ouro em barra, pó ou mina, e de qualquer outro modo, em bruto ou em 
obras inutilizadas. Em folhas para dourar ou para entistas. Em moeda nacional ou 
estrangeiras. Em medalhas, collecções de objectos archeologicos, numismaticos e seme- 
Jhantes. Em obras de ourives com brilhantes, rubis, saphiras, perolas, esmeraldas ou 
opalas, de qualquer qualidade simples, ou filigrana, ou com coral ou pedras finas não 
especificadas, ou pedras falsas, em pennas para escrever, com pontas de diamante ou sem 
elias. Em quaesquer outras obras não classificadas. p 

Art. 667. Prata em barra, pó ou mina, e de qualquer modo em bruto ou em obras 
inutilizadas. Em folhas para pratear ou para dentista. Em moeda nacional oyrestrangeira. 
Em medalhas, collecções de objectos archeologicos, numismaticos e semelhantes, Em ca- 
notilhos, franjas, galões e quaesquer outras obras de passamaneiro, brancas ou simples- 
mente de prata, douradas, galvanisadas ou perfumadas. Dragonas, borlas 6 outras obras 
de sirgueiro. Em obras de ourives lisas, lavradas, estampadas, esmaltadas, ou com pedras 
falsas, simples ou douradas ou de filigrana. Em baixelas, para 0 serviço de mesa, de 
lavatorios e semelhantes. Em obras de joalheiro, brincos, pulseiras, adereços e seme- 
lhantes, de qualquer qualidade com mosaicos, coral, perolas, pedras finas e outros 
adornos. Em quaesquer outras obras não classificadas. Já 


Art. 668. Platina em bruto, em barra, em laminas, fios, residuos, pós, esponjus. 
Em obras de qualquer qualidade. 


Nota 88: — No peso das obras desta classe fica comprehendido o de seus accessorios 
e pertenças, taes como cabos, pês, etc., quando forem de marfim, madreperola ou tarta- 
ruga ; e bem assim os de vidro, de louça, madeira, chifre e semelhantos, quando não 
puderem ser separados para pagarem 08 direitos correspondentes, dando-se, porém, neste 
caso 0 abatimento de O */o. A's facas, garfos e outras poças semelhantes, que tiverem 
laminas e outros accessorios de ferro, aço ou outro qualquer metal ordinario, dar-se-ha 
igualmente o abatimento de 30 */o, ficando com; rehendidas nas respectivas taxas as do 
artigos. Nos direitos das joias e outras obras desta classo ficam comprehendidos os das 
caixinhas communs em que vierom as mesmas. 


E ai Ouro Papel 
- Sobre moveis —Leis ns. 3.979, de 31 
“de dezembro de 1919 (162) e 4.440, 
CC de31 de dezembro de 1921 (163) 
CC comas seguintes alterações: até o 
preço de 5%, $100; até o preço de 
208, $200; até o preço de 40g, $400; 
— até preço de 70g, 4500; até o preço 
WAR de 1008, 1$000; até o preço de 200%, 
2$000; desde 200$, por fracção ou 
RN por centena que accrescer, mais 18. .e-ccccencos. 1.300;000$000 


N (162) Lei n. 3.979, de 31 de dezembro de 1919 — Orça a veceita geral da Republica 
para o exercicio de 1920 — Ari. 1.º II — Impostos de consumo — N. 35. Sobre moveis, 
“incidindo sobre moveis de qualquer especie e fabricação, a saber : 
—  a)I-—objecto até o valor de 5%, cada um, $050; II — idem do mais de 58 até 108, 
cada um, 4100 ; III — idem idem, de 10 até 258, cada um, 8150; IV — idem idem, de 
* 258 até 508, cada um, 4300 ; V — idem idem, de 50g até 75%, cada um, $400 ; VI — idem 
idem, de 75g até 100g, cada um, $600 ; VII — idem de mais 1008, por fracção excedente, 
A 
— b) quando os objectos forem vendidos em grupos, como mobilias de sala, de quarto, 
“etc., considerar-se-ha o preço total para o pagamento do imposto, distribuindo-se vs 
estampilhas pelos differentes objectos, attendido o valor presumivel de cada um. 


(463) Lei n. 4.440, de 31 de dezembro de 1921 — Orca a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1922. Y f 
Art. 4º, 11, N. 38 — Sobre moveis — Substituidas as taxas sobre os niOveis de que 
trata 08 25 do art. 4º do regulamento que baixou com o decreto n. 14.648, de 26 de 
“janeiro de 1921 (T) pelos seguintes: Até o preço de 58, 8050: de mais de 58 até 108, 150; 
— de mais de 108 até 28, 92500; de mais de 258 até 508, 8400; de mais de 508 até 758, 8800; 
de mais de 75% até 1008, 14000; de mais de 1008, por 1008 ou excedente de sua frac- 
ção, 18400. cieso 


(1) Decreto n. 14.648, de 26 de janeiro de 1921 — Approva o novo regulamento 
para a arrecadação e fiscalisação do imposto de consumo . Art. 4º, 8 25 — Moveis: Sobre: 
a) os de madeira vime, canna, ferro, bronze e semelhantes, simples, mixtos ou compostos 
com outras materias, de qualquer feitio e para qualquer fim, desmontados ou não, taes 
como: armarios, bancos, cadeiras, camas, canapés, carieiras, columnas, commodas, 
criados-mudos, escrevaninhas, estantes, lavatorios, mancebos, mesas, porte-bibelois, 
porta-chapéos, secretarias, sofás, e outros semelhantes, a saber, por objecto, Pope Ho 
mobilia: até o preço de 5%, 8050; de mais de 5$ até 108, $400: de mais de 10% até 5. 

150; de mais ão 258 até 508, 8300; de mais de 5$ até 708, 8400; de mais de 758 at 
00g, S600; de mais de 1008, por 100$ excedente ou sua fracção, $500. 

I. Os moveis que sofirerem, fóra da fabrica, beneficiamento que faça elevar o seu val da 

rão a differença do imposto entre a taxa primitiva e aquella a que ficarem sujeitos. 


* pelo beneficiamento recebido. 
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Ouro Papel 


33. Sobre armas de fogo —Leis ns. 3.979, 
de 31 de dezembro de 1919 (164) e 
4.440, de 31 de dezembro de 1921 
(OM Rear ss RRRIMES dedo too, = En piraa ret 300:000$000 


34. Sobre lampadas electricas — Lei nu- 
mero 3.979, de 31 de dezembro de 
1919 (166)...... A Ea me 7 ED eric PE 400:0008000 


35. Sobre queijo ou pe peço typo Mi- 
nas, commum, 100 réis por kilo ou 
fracção de kilo; typos de outras es- 
pecies, 200 réis por kilo ou fracção 
de kilo; queijo desnatado, 200 réis 
PONÍO,  etepaa o nt RIA pe RUCA een A se RE DR 1.500:000$000 


36. De 5 réis sobre cada kilowatt-luz e 
de 2 réis sobre cada kilowatt-força 
ou se o regimen de consumo for à 
forfait, 5º), sobre os preços arreca- 
dados na fórma que for prescripta 


(164) Lei n. 3.979, de 31 de dezembro de 1919 — Orça a receita geral da Republica 
ra O exercicio de 1920 — Art. 1.º 1 — Impostos de consumo — N. 36. Sobre armas de 
Pos , incidindo sobre armas de qualquer qualidade e respectivas munições. (Arts. 772, 
TIA, 780, 781, 788 e 791 da Tarifa das Alfandegas) (1), a saber: 
a) 1 — armas até 20$, cada uma, $100; II — idem de mais de 208 até 508, cada uma 
: WI — idem idem, de 508 até 1008, cada uma, 8500; IV — idem idem, de 100, 
para cima, 18000 ; , 

b) I— balas de ferro, de chumbo ou chumbo de munição, em caixas, latas, saccos, 
pacotes ou envoltorios semelhantes até o preço de 28, por kilo, $050; II — idem de mais 
de 23 até 58, por kilo, 8100; II — idem idem, de »8, por kilo, 8200 ; 

c) 1 — espoletas em cartuchos vasios, com ou sem fulminante, em caixas, pacotes ou 
envoltorios semelhantes até o preço de 23 por cento, $020 ; II — idem de mais de 28 até 
58, por cento, $060 ; III — idem de mais de 5%, por cento, 8109 ; IV — idem em cartuchos, 
carregados de balas ou de chumbo, até o preço de 58, por cento, $100; V — idem até 
108 por cento, 4200; VI— idem de mais de 108, por cento, $300. 


(165) Lei n. 4.440, de 31 de dezembro do 1921 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1922. . 

(166) Lei n. 3.979, de 31 do dezembro de 1919 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio do 1920 — Art. 4.º II — Impostos de consumo — N. 37. Sobre lampadas 
electricas, a saber : 

4º — lampadas, cuja força iluminativa for até 50 velas, $050 ; 2º — idem de 51 a 100 
velas, $100; 3º — idom de 101 a 200 velas, $200 ; 4º — idem de 201 a 400 velas, $300 ; 
5º — idem de 400 para cima, $500 á 


2 


(1) Tarifa das Alfandegas — Art. 772 — Bacamartes, trabucos, arcabuzes e armas 
semelhantes, com ou sem baionetas, com canno de ferro ou de bronze. Art. 774 — Balas 
de ferro, de chumbo e chumbo de munição. Art. 780 — Espingardas e clavinas para 
guerra, com ou sem baionetas ou sabres baionetas e com ou sem bainha ; para caça, de 
qualquer qualidade, de um cano ou dous. Art. 781 — Espoletas para armas de fogo, em 
cartuchos vasios, com ou sem fulminante, de parei ou de cobre, ou em cartuchos 
carregados de chumbo ou de bala. Art. 788 — Pistolas para algibeira, de um cano, para 
cavallaria, ou de munição e semelhantes, de qualquer qualidade, e revolvers de qualquer 
qe rigo de dous canos. Art. 791 — Quaesquer outras armas, obras de armeiro, objectos 

e munição e petrechos de guerra não classificados. 


a ti e 


an 


dare Ouro Papel 
to e com isenção para 
nsal abaixo, em cada 
atts mensaes..... cccescerreoro  3.000:0005000 


“de qualquer côr ou 
le, proprias para escrever, 
de qu on. 173 da classe 10” 
arifa das Alfandegas: b) prepa- 
leo ou a agua, discrimi- 
) mesmo n. 173 da classe 
* da Tarifa das Alfandegas; c) ver- 
nizes, de que tratam os ns. 175 e 
77 da classe 10º da Tarifa das Al- 
andegas; d) materias ou substan-. 
ias de tinturarias ou pinturas, dis- 
inadas nos numeros 139, 140, E 
1, 143, 144, 145, 146, 150, 154, 
56, 157, 158, 159, 1605 e 167 da 
sse 10º da Tarifa das Alfandegas, 
aber: I. Tintas de escrever, 100 
mmas ou fracção, peso bruto, 
20; Il. Tintas preparadas a oleo 
- Ou a agua, por 250 grammas ou fra- 
- eção, peso bruto, $100; III. Verni- 
— zes, por 250 grammas ou iracção, 
— peso bruto, $200; IV. Materias ou 
- Substancias de tinturaria ou pintura, 
por 250 grammas ou fracção, peso 
bruto, $050 (167)............. RE 


x 


4.000:0008000 


. ecsvo neves sen 


Hi 


“IMPOSTOS SOBRE CIRCULAÇÃO 


8. Sello — Decreto n. 3.564, de 22 de ja-  « 
— meiro de 1900 (168); leis ns. 813, de 


— N. 172, Tintas: para escrever liquida, 


: ari as : as — Classe 10% 
Dm ar SiRR 8 desenho, em caixas, em conchas, em pó, 


“em pó ou massa: para marcar roupa: para ncha , 
"massa ou em pães; de qualquer qualidade preparadas a agua; preparadas à oleo € 


“sen j ã i j im e usos semelhantes, 
l ressão ou lithographia e para pintura de casas e usos semelhantes, 
O emb do yin E E PR. 175 — Vernizes de alcaixão € 


fina, em tubos ou cylindros de metal e semelhantes. ! pao 
não especificados. Res 429. Azu! uliramar ou ultramarino, de da a 
140, bistre: 141, carmim; 143, cinzas azues ; 144. cochonilha: 145, eo ate ea Pad 
146, côres de anilina ou fuchina de qualquer qualidade e semelhantes, so Rs e na if 
150, indigo (anil) ; 154, massas ou extractos para tinturaria, fluidos su so x E bd e 
(isatis tinctoria) ou guede, de noz de galha, de pau campeche, brasil, am aaa 
dalo e de sumagre e não especificados ; 156, materias corantes, ge rinite 
anchusina, bixina, garancina, cureumina, indigotina, hematina, dai pie rlegeros 
(carmim de açatrõa) e outras não especificadas : 157, mordente para a : Pipe z 
kim ; 159, ocres, oxydos de ferro naturaes (almagre, amarello é e Ed ei o 
“semolhantes); 165, pós de sapatos, de marfim queimado, para impressão, 


“dourar ou pratear, simples ou em verniz; 167, rouge. 


(168) Decreto n. 3.564, de 22 de janeiro de 1900 — 
cobrança do imposto do sello. Lo 


Approva O regulamento para à 


DO O 


CASE 


Ouco Papal 
23 de dezembro de 1901 (169); 953, ; a 
de 9 de dezembro de 1902 (170); 
1.144, de 30 de dezembro de 1903 
(171); 2.841, de 21 de dezembro de 
1913 (172); 2.919 de 31 de dezembro 
de 1914 (173); 3.213, de 30 de de- 


(169) Lei n. 813, de 23 de dezembro de 1901! — Orça a receita geral da Repablica 


ara o exercicio de 1902 — Art. 9.º O sello de documentos continuará a ser applicado na 
órma e segundo as prescripções da legislação em vigor, com as seguintes m ificações: 
$ 1.º Nos casos de omissão, terá logar a revalidação: «) pagando-se 10 vezes o valor 
do sello, até 30 dias da data em que o mesmo se tornou devido; b) É spa 25 vezes 0 
valor do sello, até 60 dias da data em que o mesmo se tornou de do; c) pagando-se 50 
vezes 0 valor do sello, de 60 dias por diante, a contar da data da omissão. 5 2.º Ficam 
revogados o $ 2º do art. 10 da lei n. 559, de 21 de dezembro de 1898, e demais disposi- 
ções correspondentes. 


(170) Lei n. 953, de 9 de dezembro de 1902 — Orça a receita geral da Republica para 
o exercício de 1903 — Art. 1.º — Interior — N. 24 — Imposto do sello, continuando ema 
vigor o art. 13 da lei n. 813, de 23 do dezembro de 190L que, na isenção do imposto 
do sello, comprehende tambem os livros de registro civil dos casamentos. 


(171) Lei n. 1.144, de 30 de dezembro de 1903 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1904— Art. 1.º—Interior— N. 97— Imposto do sello, continuando em 
vigor o art. 13 da lei n. 813, que, na isenção do sello, comprehende tambem os livros 
de registro civil dos casamentos. 


(172) Lei n. 2.841, de 31 de dezembro de 1913 — Orça a receita que da Republica 
para o exercicio de 1914 — Art. 1.º IIL— N. 25. Imposto do sello, ficando sujeitas ao 
sello fixo de 4300, de accôrdo com as disposições em vigor, as segundas e mais vias de 
recibos particulares e outras declarações de pagamento effectuado, qualquer que seja a 
fórma empregada para expressar o recobimento e desde que o pagamento não seja feito 
por ordem de terceiro. 

Art. 23. Ficam isentas do imposto do sello as cambiaes emittidas pelo Banco do 
Brasil, as operações que realizarem os bancos de custeio rural, organizados sob a fórma 
cooperativa de credito e sobre a base da responsabilidade pessoal, solidaria e ilimitada, 
oe Suá mais facilitar e desenvolver o credito agricola do que lucros directos dos asso - 
ciados. 

Art. 24. Ficam tambem isentas de qualquer sollo proporcional a constituição de 
bancos, hypothecarios ou agricolas, e as obrigações ao portador (debentures) por elles 
emittidas, uma vez que taes estabelecimentos sejam ou tenham sido fundados com a 
cooperação e immediata fiscalização dos governos da União ou dos Estados, afim de for- 
necereia à lavoura auxilio de capitaes. a 
EDS cao Ro bina ad Dre (uid OD ol ao LS pdf O O LA cp cepouneso 

Art. 82. Os contractos das operações a termo À maes o sello do n. 26, 8 1º, da 
tabella A, do decreto n. 3.564, de 22 de janeiro de 1 (imposto do sello), reduzido 
a 4500, sendo a estampilha inutilizada no protocollo do corretor, e o registro dos 
contractos nas caixas de liquidação, no instituto competente para o fazer, pagará O 
sello fixo de 14000. 


(173) Lei n. 2.919, de 31 de dezembro de 1914 — Orça a receita góral da Republica 
para o exercício de 1915 — Art. 1º, II — N. 29 — Imposto do sello (com as intes 
modificações): Restabelecido integralmente o dispositivo no n. 3, 83º, da tabelia B do 
decreto n. 3.564, de 22 de janeiro de 1900 e revogado assim o do art. 9º da lei n, 741, 
de 26 de dezembro de 1900, mantida a isenção de sello para os saques ou cambiaes 
emittidos pelo Banco do Brasil, já concedida no art. 23 da lei n. 2.841, de 31 de dezem- 
bro de 1913, pegar o sello todas as vias de recibo e as facturas ou notas de merca- 
dorias vendidas a dinheiro e todos os recibos, vales, bilhetes ou qualquer outro do- 
cumento com os caracteristicos de recibo, de valor total ou parcial de € ubs ou sociedades 
para a venda de mercadorias a prestações patenteados ou Era ndtos ou não pelo Go- 
verno; sujeitas ao sello proporcional do n. 26 do $ 1º da ta: la À do decreto n. 3.561, 
as apolices de seguro de vida e as das com anhias de seguros mutuos, dispensado o 
sello sobre pó cisco daquellas referido no $ 6º da mesma tabella A ; alteradas as 
taxas do n. 26 desse $ 4º da tabella A do decreto mn. 3.564 do seguinte modo: até 


t; 
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—  zembro de 1916 (174); 3.966, de 25 
de dezembro de 1919 (175); 3.979, | 
| de 31 de dezembro de 1919, artigo. 

a (176); 4.230, de 31 de dezembro 


Ae do de mais de 200% até 4008, — $800 ; de mais de 4008 até 6008, — 18200 ; de 


até 8008, — 14600; de mais de 800 até 1:0003, — 28, cobrando-se sempre 


“mais 23 por conto ou fracção desta quantia; alterada a taxa dos ns. 2,3,4e 5 do S 1º, 


e 2e3 dos 10 da tabella B do mesmo decreto para 4600 excepto quanto ás petições, 
“requerimentos, artigos, allegações, etc., dirigidos a autoridades judiciarias para serem 


" autoados ou juntos a autos; a dos ns. 6 e 7 do $ 4º da mesma tabelia para 28000, 


ã 


e - assim como a do n. 8 do 8 4º da mesma tabela ; modificado do seguinte modo o 
“ n. 1 do$ 7º: da mesma tabella pelo Governo Federal ou outros funccionarios da União, 


“24900: feita a mesma alteração no n. 2 do mesmo $ 7º ; revo ados do art. 14 os ns. O 
do art. 15 os ns. 11 e 13,e bem assim os ns. 15 é 20 da parte relativa aos rece- 


a 
Mit 


“8 8º; elevado ao duplo o sello da tabella B, 8 5º, n. 1; a 8080 o do 8 2 ns. 1,2,3 


84;ao duplo o do $ &, ns. 417, 23, 24, 25, 33, 34, 36 (sendo a elevação do 8 5º, n. 1º 


“sómente o a mudança for para o exterior); ao duplo 0 dos ns. 2 e 5 do mesmo 8 5º 
, 


"Qu, o 3 


5,10, 14, 13, 14 e ló do S 12, sendbo elevado a 100% o do n. Ú deste ultimo paragrapho 
“pagando 1508 a licença para abertura de cinematographos ; modificado do seguinte 


“modo o sello a que se referem os ns. 3e 4 do $ 7º da tabella A quanto ás acções 
ao portador $150 para cada 1008 ou fracção, e quanto ás debentures — s030 para cada 
400% ou fracção, pagos sempre por verba, nos termos do art. 39 do mesmo decreto, 


* substituido quanto às patentes de officiaes da activa da Guarda Nacional o sello non. 3 


do 87º da tabella B do regulamento pelo seguinte: coronel, 600%; tenente-coronel, 
5008; major, 4008; capitão, 2008; 1º tenente, 1508 e 2º tenente, 1008 

(174) Lei n. 3.213, de 30 de dezembro de 1916 — Orça à receita geral da Republica 
para o exercicio de 1917 — Art. 1º, 1, N. 32, Imposto do sello : Restabelecidas as 
disposições do decreto n. 10.291, de 25 de junho de 41913 ficando, outrosim, restabe- 
Tecido aquelle decreto em todas as suas demais partes, salvo quanto ás taxas constantes 
dos ns. 26 a 70, 72 a 127, 130 a 143 e 145 à 154, que vigorarão com à reducção de 20 º/o, 
“e as do n. 128, que vigorarão com O augmento de oh, é as do D. 129, que caberão à cada 
um dos partidores, attendido o engano nos numeros do regulamento impresso; 4) patentes 
de privilegios de invenção, 1008 ; pelo 1º anno, 408 : pelo 2º anno, 608 : e assim por 
deante, augmentando-se 205 em cada anno que se seguir á annuidade anterior por todo 
o prazo do privilegio ; 5) titulos de garantia provisoria, 508 ; 21) transferencias de pa- 
tentes, 208 ; 28) cartas de autorização a sociedados anonymas é approvação de seus 
estatutos, as que tiverem por objecto O commorcio ou fornecimento de generos ou sub- 
stancias alimentares, 2008 ; 30) cartas de autorização a sociedades estrangeiras o às suas 
succursaes e caixas filiaes para funccionarem na Republica, sendo companhias mercantis 
e industriaes, 3008 ; 29) titulos de approvação das altérações dos estatutos, 1008:; do 
registro de marcas de fabrica e de commercio, 208000. ! 

(175) Lei n. 3.966, de 25 de dezembro de 1919 — Dá novo regulamento para à CO- 
branca do imposto do sello. 

(176) Lei n. 3.979, do 31 de dezembro do 1919 — Orca à receita goral da Ropublica 
para O exercicio de 1920. ) : 

Art. 27. As quantias remettidas por intermedio de bancos, casas bancarias O estabo- 
Jecimontos congoneres, por meio de cartas € telegrammas, para praças estrangoiras, ficam 
sujeitas ao sollo do 8 1º, tabella A, da lei n. 3.966, de 25 de dezembro de 19 9 (1). 


(1) Lei n. 3.966, de 25 de dezembro de 1919 — Dá novo regnlámento, para a 
cobrança do imposto do sello — Tabella A — I — Papeis sujeitos ao sello proporcional em 
todo o territorio da Republica — Sello de estampilha — 8 1º — Diversos . 
VU Cna muié ds ON até 2508, 6500 di cais do 2508 até 5008, 18 ; de mais do 5008 até 

1 ; ppp de 7508 até 1:0008, 28, e assim em deante, cobrando-se mais 


708, 
28 por 1:0008 ou fracção de 4: 
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de 1920 (177) e 4,440, de 31 de de- 
zembro de 1921 (178); com as seguin- 
tes alterações: ficando elevado a 1$ 


( ao Lei n. 4.230, do :!1 de dezembro de 1920. —Orça a receita geral dos Estados Unidos 
do Brasil para o exercicio de 1921 — Art, 1º, III, N. 33 — Sello de attestados, guias ou 
certificados de sanidade de animaes e de productos de origara animal, e de outros attos- 
tados firmados por funccionarios technicos do Serviço de Industria Pastoril, observadas 
as taxas que o Governo está autorizado a fixar. : 


encena ese as emana. een... nene one esa an aa nan as 


Art. 44. Fica o Governo autorizado a adoptar, na reorganisação do serviço de Indus- . 
tria Pastoril, um sello especial para os attestados, guias ou certificados de sanidade de 
animaes o productos de origem animal, cnja importancia será calculada proporcional- 
mento ao numero de animaes ou à quantidade, em kilogrammo, dos productos a que se 
referirem os attestados, guias ou certificados, segundo as taxas estabelecidas para cada 
caso nas tabellas que acompanharem o regulamento respectivo. 

5 1º. As taxas estabelecidas pelo Governo poderão ser por elle reduzidas dentro do 
primeiro anno de execução do regulamento, se assim for conveniente. 

$ 2º. A renda proveniente dos sellos desses attestados, guias ou certificados e de 
outros firmados pelo pessoal technico do serviço do Industria toril e que exceder de 
mil quinhentos contos de réis, reverterá em proveito do desenvolvimento do mesmo 
serviço, deduzida do valor de cada attestado, guia ou certificado, a importancia de 
seiscentos réis, que continuará a ser escripturada, na fórma da legislação em vigor, como 
receita da União. 


enem ns Doces nano ane cncoe nn cn Un on nc neoUa sao a so na a soon nano una.. 


Art. 47. Fica isento do sello o endosso do cheque. 


(178) Lei n. 4.440, do 31 de dezembro de 1921 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1922, 

Art. 1º, III, N. 36 — Imposto do sello — Accrescentado à tabella B, 5 2º, do respectivo 
regulamento, o seguinte: 6 — Livros de bancos, de casas de penhores; clubs de jogo, 
companhias de seguros e ontros estabelecimentos ou emprezas semelhantes quando man- 
dados adoptar pelos respectivos regulamentos fiscaes, além do $ 4º, n. 34, 8100 ; alterado 
on. 1 do $ 4º da tabella B (1) pelo seguinte: ou quantia superior a 20%, salvo quando o 
pagamento seja feito por conta de terceiros, cada via, $º00 ; quando o pa ento for 
feito por conta de terceiro o sello será de 8600. Não está sujeito a novo sello o lança- 
mento em cadernetas de conta corrente bancaria, desde que se refira a Es que 
hajam pago o sello devido. O emprego do papel sellado, de que trata o art. 79 do decreto 
n. 14.339, de 1 de setembro de 1920 (11) é facultativo durante o anno de 1922. Reduzido 
a meio por cento sobre o valor o sello das transferencias de apolices, das acções, obri- 
gações e debentures das sociedades anonymas em commandita por acções e sobre o valor 
das quotas das sociedades de responsabilidade limitada, sendo o valor o da cotatão official 
em bolsas e na falta desta o valor nominal, 


hd 


(1) Decreto n. 14.339, de 1 de setembro de 14920 — Approva o novo regulamento 
para a cobrança e fiscalisação do imposto do sello. $ 4º — Diversos : 1. Recibos com- 
muns e outras declarações de pagamento, qualquer que seja a fórma empregada para 
expressar o recebimento de somma ou quantia superior a 208 o desde que o pagamento 
não seja feito por ordem de terceiros, cada via 8300. 


(II) Mesmo decreto — Art. 79. A partir de 1º de janeiro de 1922 será obrigatorio 
em toda a Republica o emprego do papel sellado nos papeis ou titulos comprehendidos na 
tabella A, $ 1º, ns. 1, 6, 16 e 25 e tabella B, $ 1º, ns. 1,2,3, 4, 6 (publicas-fórmas), 
7 (cópias, traslados o publicas-fórmas); 83º; S 4º, ns, Í (salvo os recibos passados em 
contas, facturas, ou em outros documentos, 2, 4, 5, 7,9 (as procurações fóra de notas), 
10, 15, 16, e S 11, ns. 1, 2,4 (as cópias, traslados e publicas-fórmas). Seu uso será, 
porém, facultativo até 31 de dezembro anterior. , 

$ 1º. O papel sellado será preparado na Casa da Moeda, que servirá de ito do 
mesmo e, quanto ao seu supprimento, venda, fiscalização e escripturação, serão aiton- 
didas as normas fixadas em relação às estampilhas. 


MR 
E 
4 


Em ia Tl 


Ouro Papel 


“o sello das petições que forem apre- 
sentadas em qualquer repartição da 

* União, do Districto Federal ou Ter- 
ritorio do Acre, e nos juizos ou tri- 
bunaes judiciarios, respectivos, in- 

— clusive os da justiça local do Dis- 
- tricto Federal; accrescentando-se 
aos documentos sujeitos ao sello o 
— Seguinte: cada transcripção, em re- 
gistro hypothecario, de escripturas 

- de compra e venda, dação in so- 
lutum e actos equivalentes, pagará 

- o sello de 14000, relativo a cada im- 
portancia de 1:0003 ou fracção dessa 

- importancia; o sello do cheque fica 
ampliado ao que se destinar a ser 
pago em praça diversa da em que 

foi emittido; ficando tambem sujei- 

tas ao sello abaixo as nomeações 

de officiaes de 2º classe da reserva 

do Exercito de 1º linha das armas 

e serviços: 2º tenente, 808000; 1º te- 
nente, 908000; capitão, 1008000; ma- 

jor, 1254; tenente-coronel, 1508000; 
obrigados os officiaes já nomeados 

a pagar esse sello para legalização 

de suas patentes; os transferidos do 
Exercito de 2” linha pagarão a dif- 
ferença. Para admissão nos quadros 
referidos não vale a certidão de ha- 

ver concluido o curso de Faculdade 
superior, mas a exhibição do res- 


pectivo diploma, devidamente sel- e ; à 
lado, ou a sua publica fórma...... 60:000$000 78.000:000$00U 


39, Transporte — Decreto n. 7.897, de 10 «. 
de março de 1910 (179); leis nume- 
ros 2.919, de 31 de dezembro de 
1914 (180); 3.213, de 30 de dezem- 


(179) Decreto n. 7.897, de 10 de março de 1910 — Approva o novo regulamento 
para a fiscalização da cobrança do imposto de transporte. 


i — i Republica 
480) Lei n. 2.919, de 31 de dezembro de 1914 — Orça a recéiia geral da 

a cs neioto de 4915 — Art. 1º, II, N. 30 — Imposto “de transporte : o da a 
accôrdo com o disposto no decreto n. 5.874, de 27 de janeiro de 1906 (1), as Sd 
taxas (cuja arrecadação poderá ser feita por meio de estampilhas Fepam o o, 
porém, o dispositivo do $ 2º do art. 2º do regulamento annexo ao decreto n. 7.897, 


em 


(1) Decreto n. 5.874, de 27 de janeiro de 1906 — Dá regulamento para à fiscalização 
e cobrança do imposto de transporte. 


Eb o 


bro de 1916 (181); 3.979, de 31 de 
dezembro de 1919 (182) e 4.440, de 
31 de dezembro de 1921 (183), com 
as seguintes alterações: passará a 
ser de 4$ por bilhete o maximo do 
imposto de transporte a cobrar so- 


* 


10 de março de 1910 (1), e o do art. 1º, in fine, do decreto n. 8.242, de 22 de setembro 
de 1910 (II), e revogado o decreto n. 5.233, de 4 de junho de 1904 (NI). 


(181) Lei n. 3.213, do 30 de dezembro de 1916 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1917 — Art, 1º, NI, N. 33 — Imposto de tra: +: Ficando isentos 
do imposto de sahida do paiz os touristes que vierem inco) os sob a direcção de 
companhias, ou se organizarem em associação para visitar o 


(182) Lei n. 3.979, de 31 de dezembro de 1919 — Orça a receita goral da Ropublica 
para o exercicio do 1920. : 
Art, 1º II — Impostos sobre circulação: Ea 
N. 39 — Transporte — Sendo assim cobrado o imposto de quo traia 0 n. NM do art. 3 
do decreto n. 11.493, de 17 do fevereiro de 1915 (IV) : 1* classo, 608; 2* classe, 405; 
3º classe, 208J00 


(18:) Lei n. 4.440, de 31 de dezembro de 1921 — Orça a receita goral da Republica 
para o exercicio de 1922. 1 

Art. 1º, III, N. 37 — Imposto de transporte — Alterado o decreto n. 11.493, de 147 
de fevereiro de 1915 (V) do inte modo : Art. 3º, II, para o exterior, de accórdo com 
as seguintes taxas: q) portos da America do Sul: 1º classe, bs 2» classe, SADO. 3. 
classe, 104; b) para os demais portos: 1º classe, 608; 2* classe, e 3º classe, 


(1) Decreto n. 7.897, de (O de março de 4910 — Approva o novo regulamento 
ara à fiscalização e cobrança do imposto de transporte. Art. 2º— O imposto sobre os 
ilhetes comprehendidos na lettra A do artigo antecedente será cobrado na razão 

de 10 «/, do custo das passagens singelas ou de ida e volta, não se podendo cobrar mais 
de 2$ por bilhete singelo de qualquer classe on denominação. 


(Il) Decreto n. 8.242, de 22 de setembro de 1910—Eleva o numero de agentes fiscaes 
dos impostos de consumo no Districto Federal e dá outras pro ncias. Art. 1º — Fica 
elevado a 52, na fórma do decreto legislativo n. 2,256, de 15 do corrente mez, o numero 
de agentes fiscaes dos impostos de consumo na circumscripção do Districto Federal 
AP es papai tambem sob esta denominação os actuaes fiscacs da descarga do sal 
co fiscal do imposto de transporte na mesma circumscripção. 

(II) Decreto n. 5. 


, de 4 de junho de 1904 — Crêa o logar de fiscal do imposto de 
transporte nesta Capital. ' 


(IV) Decreto n. 11.493, de 17 de fevereiro de 1915 — Approva o regulamento 
para cobrança e fiscalização do imposto de transporte — Art. 1º. Letra b. Sobre 
os bilhetes que dão direito a passagens em embarcações a vapor, pertencentes a com- 
panhias e emprezas de transporte fluvial e maritimo, subvencionadas ou não; a quaesquer 

as, individualmente ou sob firma ou razão social. Art. 3%, O à sobre os 

ilhetes comprehendidos na lettra b do art. 1º será cobrado : N, o exterior ; 
4º classe, 308; 2º classe, 208 e 3º classe, 55000 


..... ei ovos vd oba abate o tao 8 URSS 6 aU 6 16 o 16 60 DO DO DDD OO RS 


5 2º As cadernetas kilometricas ficam sujeitas ao imposto na razão de 10 */, do seu 
valor total. 


(V) Decreto n. 11.493, de 17 de fovereiro de 1915 — PRA [o ulamento para 
cobrança o fiscalisação do imposto de transporte — Art. 1º. Lettra b : Sobro os bilhetes 
que dão direito a passagens em ombarcações a vapor, pertencentes a companhias e 
emprezas do transporte fluvial e maritimo, su bvencionadas ou não: a quaesquer pessoas 
individualmente ou sob firma ou razão social. Art. 3º. O imposto sobre 0s bilhetes 
comprehendidos na lettra b do art. 4º será cobrado : TI, para o exterior : 1º classe, 308; 
9 classe, 208 e 3º classe, 58000. 


"viação, recahindo sobre mercadorias transportadas em estradas de forro, 


Ra YR er Ouro Papel 
bre os bilhetes que dão direito a 
circular nas estradas de ferro cons- 
* truidas pela União, pelos Estados, 
" Ou por companhias e emprezas par- 
- iculares, subvencionadas ou não; 
— 8 1º Passará a ser tambem de 
—  15º%0 imposto de transporte sobre 
os bilhetes de séries ou assignatu- 
ras e as cadernetas kilometricas; 
82º 0 imposto de transporte sobre 
Os bilhetes para as viagens para a 
America do Sul é o seguinte: 1º 
* classe 40g, por passagem, no preço 
minimo; 605, por passagem, no mé- 
- dio, e 808, por passagem, nos cama- 
“trotes de luxo; $ 3º O imposto de 
transporte sobre os bilhetes para as 
viagens para os demais portos é o 
seguinte: 1º classe 60$, por passa- 
ERG gem, no ne ano E por pas- 
| Sagem no médio, e de 1205, por pas- 

sagem, nos camarotes de luxo..... E MP MO NE, SS 20.000: 0008000 


40. Taxa de viação — Leis ns. 4.230, 
s de 31 de dezembro de 1920 (184) 


(184) Lein. 4.230, de 314 de dezembro de 1920 — Orca a receita geral da ranuita 
“dos Estados Unidos do Brasil para o exercicio de 1921 — Art. 4º, II, Ne 40. Taxa de 
vias ao e 
cabotagem e destinada à construcção e ao custeio das estradas de ferro € aos serviços de 
e isgem e viação fluvial — S)O por 10 kilogrammos ou fracção . As ne E sm ae 
pateo, definidas no $ 2 do art. 90 do regulamento dos transportes, approy ' : pe Ê 
“decreto n. 10.204, de 20 de abril do 1913 (1) e bem assim às constantes da tabella 4 - 


1 — Decreto n. 10.204, de 30 de abril de 1913 — Approva O regulamento dos 
ai puria e do telegrapho, bases das tarifas e classificação geral das meia e a para 
vigorarem em diversas linhas de estradas de ferro de concessão federal. ão 
Art. 90. $ 2º. As mercadorias de pateo não serão recolhidas debaixo de a A e 
com o fim de resguardal-as do tempo, a não ser nos “casos previstos No 2. de 
cam sujeitas ao pagamento de armazenagem, de conformidade com o que estabe 
art. 120, 8 2º, 
e di a EA ai ed ) ane] ou acondicio 
s de lenha. Aço velho de sucaia. Adubos em geral, a g? - 
SA ce sacros ou barricas (com 50 */o de abatimento, sendo na si do Aduellas 
de madeira. Agua do mar em grande quantidade: Alcatrão. AMafa. eo ão ia ag 
roço. Algodão lintres - (residuos ou varreduras de fabricas) Pina ne ih 
Apatas em geral (varreduras) - Arados e pertences. Arame pes Ta em o 
(bruta). Arbustos. Ardosia em bruto ou artificial. Areias. Argilla. Arvores. Asp - 
Azulojos nacionaes. ; : 
Bacellos. Bacias, canos, siphões é outros artigos de barro, ns Arica pa rt 
Bagaço de canna, cevada, milho é outros. Bagas de mamonas. Balaios qo A 
torno. Bambús. Barricas vasias, usadas ou em retorno. Barris as E or a 
retorno. Barro commum. Barrotes a “idea Bate-estacas, armado ou : 
Betumo. Breu. Briquettes. Brunidoros de cale. PR 
“Cabaças a Cabos de madeira para ferramentas, a e Fa, rr 
"Cacos de vidro, louça, etc. Caixões vasios em retorno. Cal. Ca E é pe la E 
de assucar, com ou sem palha. Cannos de barro. Cantaria (podra e aaa la 
garrafas. Capim. Capoeiras vasias em retorno. Carborina formicida,). 


e 
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do citado decreto (I) terão, na taxa supra, o abatimento de 80 */a. Quando o percurso do 
mercadoria se estender a mais de uma estrada de forro, via fluvial ou de cabotagem, 
ainda que não haja convenio de trafego mutuo entre as respectivas emprezas ou compa- 
nhias de transporte, a taxa será cobrada apenas no primeiro despacho, no qual deverão 
constar a procedencia e o destino. Desta taxa ficarão isentas as mercadorias transportadas 
do logar em que foram produzidas para aquelle em que tiverem de ser beneficiadas. 


bricação de colla. Caroços de algodão c outros, Carpideiras para lavoura. Carvão de pedra. 
Carvão vegetal, Cascalho. Cascas vegetacs para eurtimento de couros ou outros fins in- 
dustriaes. Cascos de animacs para estrume. Catadores de café, Cavacos (lenha). Charrua. 
Chifres em bruto (materia prima). Chumbo velho dé sucata. Cimento. Cipó em bruto. 
Coke. Combustiveis (não classificados). Conchas para fabricação do cal. Costaneiras. 
Conçoeiras (madeiras). Cré. Creosoto impuro. Cuias de purungo. Cultivadores. 

Debulhadoros. Doscarocadores. Descaroçadores e descascadores. Desnatadores. Dos- 
polpadores. Dormentes de madeira. 

Embarcações armadas. Embira em bruto. Engenhos para lavoura. Entulho (lastro 
para aterro). Envolucro de palha para garrafas (palhõos). Escórias de metal, Espalha- 
dores automaticos (machinas). Estacas para cercas. Esteiras ordinarias, de de 
tabúa, taquara. etc. Esterco. Estopa. 

Fachina (varas com folhagens). Farelos de arroz, trigo e outros, de producção na- 
cional. Farrapos. Ferro gusa para fundição. Ferro velho de sucata (inutilizado) . Flelhas 
para foguetes. Folhas de arvores para cortume. Forcados e forquilhas. Fórmas para en- 
genhos do assucar e fabricas. Formicida. Forragens estrangeiras. Forragens nacionaes. 

Garrafas e garrafões, ordinarios, vasios. novos ou usadas. Garras de couro. Gesso em 
pedra. Giz em bruto. Grades para lavoura. Greda. A 

Ingredientes para matar formigas. Insecticidios para matar formigas. 

Junco em bruto do paiz. 

Ladrilhos de ardosia, barro, cimento, louça, madeira, marmores nacionaes. Lastro 
para aterro. Latas em retorno. Lenõa. Limalhas de ferro ou outro metal não precioso - 

Macadam. Machinas de beneficiar arroz, café o milho. Machinas para cortar capim. 
Machinas de descaroçar algodão, etc. Machinas de fazer farinha. Machinas para matar 
formigas. Madeira aplainada e apparelhada para construcção: Madeira roliça em bruto. 
em casca e em tóros. Madeira efa, lavrada ou serrada. Madeiras em peças avulsas 
para fabricação de caixões. Madeira roliça para andaimes e outros fins. adeira para 
tinturaria. Mamona em caroços e bagas. Manganez. Mangue. Manilha. Massas de ma- 
deira, vidro em bruto para fins industries. Minerios communs pulverisados ou granu- 
lados em bruto. Moendas. Moinhos grandes para industria e lavoura, Moirões de madeira. 
Mudas de planta. . ê 

Ocre ou oca de Pariz em quantidade maior de cinco toneladas. Orchideas. Rea 

Palha de arroz, coqueiro, junco: milho, trigo e outras nacionaes em fachos ou fa “ia 

- Palhões (capas de palhas para garrafas). Papel velho e inutilizado para fabrica de as 
Papelão inutilizado para fabricação de papel. Parallelipipedos de madeira ou . 
Parasitas (piantas). Pastas de madeira ou do bagaço para fabrico de papel. Pastjlhas para 
matar formigas. Pãos para tinturaria. Pedras do alvonaria bruta para construcção. 
Pedra apparelhada c Irvrada. Pedra britada. Pedra hume. Pedras em paralleli gr 
Podregulho. Pixe. Plantadores (semeadores). Plantas vivas (mudas). Pó de pedra. 
insccticidas) para matar formigas). Pozzolana. Pranchas e pranchõos. Prensas eg 
fardar, empregadas na lavoura. Prensas para mandioca. Pulverizadores para agricultura 
ou desinfecção. Purungos (cabaças). 

Quartzo. = A f 

Raizes para tinturaria. Raladores de mandioca. Ramas de aipim, mandioca e outras. 
Raspas de couro. Residuos de cortumes ou de fabricas. Residuos de petroleo. sa 

Sabugos de milho (forragens). Safra (pó mineral). Saibro. Sal bruto, grosso ou moido 
a granel e ensacado. Saloxo. Sangue animal. Sapé. Schisto betumoso. Seccadores 
mecanicos (machinas para ns Semeadores para lavoura. Sementos de capim. 
Serragem de madeira. Sipó. Soalho. Sulphureto do carbono. | dios 8 

Taboado e taboas. Taquara. Telhas de ardosia, barro e cimento. Terra. Ta ag 
barro para construcção. Toldos de taquara. Tóros ou tóras de madeira. Trapos. Turfas. 

Varas para foguetes. Varreduras de fabricas. Videiras. Vidro moido ou em massa. 
Vidro em cacos. Vime em bruto, nacional. 

1) Deereto n. 10.204, de 20 de abril de 1913 — Tabella 4 4 — Algodão em caroço, 
e =) machinas para lavonra e agricultura, sal ordinario e os demais productos classifi- 
cados nesta tabella. 
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(Cu RAR BR acer o 25/5250 118.000 :000F000 


Pis AO 
“IMPOSTO SOBRE A RENDA 


vi 41 Dividendos e quaesquer outros pro- 
ductos de acções (inclusive as im- 
“portancias retiradas do fundo de re- 
“serva ou de outro qualquer, para se-. 
“rem, á conta de qualquer verba do + 
“balanço, ou sob qualquer titulo, en- 
tregues aos accionistas, ou para pa- 
“gamento de entrada de acções novas 
“ou velhas) de companhias ou socie- 
" dades anonymas e commanditas por 
“acções: e sobre juros de obrigações 
e de debentures de companhias ot 
sociedades anonymas e comman- 
ditas por acções, e sobre o lucro li- 
quido das sociedades por quotas de 
- responsabilidade limitada, tenham 
taes comp umhias, sociedades e com- 
manditas sua séde no paiz ou no es- 
trangeiro; sobre o lucro liquido das 
casas bancarias e das casas de pe- 
nhores; sobre bonificações ou gra- 
tificações aos directores, presidentes 
de companhias, empresas ou socie- 
dades anonymas —até 7º/0,5º/05 
de mais de 7º/o 6º/, sobre o que 
accrescer; de mais de 12º/9, Tº/o 
sobre o que accrescer.—Leis ns. 126 
A de 21 de novembro de 1892 (185); 
265, de 24 de dezembro de 1894 (187); | 
2,559, de 22 de julho de 1897 (188); 1: 
489, de 15 de dezembro de 1897 (189); | 


o 


(185) Lei n. 4.440, do 31 de dezembro do 1921 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1922. 
(186) Lei n. 126 A, de 21 do novembro de 1892 — Orça a receita geral da Republica 
dos Estados Unidos do Brasil para o exercicio de 1898 e dá outras providencias. é 
Apt. 1.º Interior — Imposto de 2 1/2 º/, sobre 0 dividendo dos titulos das companhias 
ou sociedades anonymas que tenham por séde o Districto Federal. 


(487) Lei m. 265, de 24 de dezembro de 1894 — Orça a receita geral da Republica 
“dos Estados Unidos do Brasil para o exercicio de 1895 e dá ouiras providencias. 

Art. 1.º Interior — N. 11. Imposto de 3 1/2 fo sobre dividendo dos titulos das com- 
panhias ou sociedados anonymas com sédo no Districto Federal. 


“(488 Decreto n. 2.559, de 22 de julho de 1897 — Approva o regulamento para à co- 


fbrança do imposto sobre dividendos dos bancos, companhias € sociedades anonymas. 


(189) Lei n. 489, de 15 de dezembro de 1897 — Orça a receita geral da Republica 
“«dos ah oe Uai do Brasil para o exercicio de 1898 e dá outras providencias. 
Co Art. 1.º Interior — N. 40 — Imposto de 2 4/2º/, sobre dividendos dos titulos das 


E 


RE a 
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2.841, de 31 de dezembro de 1913 
(190); 2.919, de 31 de dezembro de 
1914 (191); 3.644, de 31 de dezembro 
de 1918 (192); 3.979, de 31 de de- 
zembro de 1919 (193); 4.230, de 
31 de dezembro de 1920 (194) e 


companhias ou sociedades anonymas com séde no Districto Federal e nos Estados, na 
fórma do art. 4º desta lei. 


Art. 4.º E' extensivo ás companhias e sociedades anonymas com séde nos Estados 


o imposto de 2 1/2 “f sobre dividendos dos titulos das companhias e sociedades an- 
onymas com séde na Capital Federal. 


(190) Lei n. 2,841, de 31 de dezembro de 1913 — Orça a receita geral da Repu- 
blica para o exercicio de 1914, 


Art. 1.º IV — Imposto sobro a renda — N. 29 — Dito de 2 4/2 */. sobre os dividendos 
dos titulos de companhias ou sociedades anonymas. 


(191) Lei n. 2.919, de 31 de dezembro de 1914 — Orça a receita geral da Republica 
dos Estados Unidos do Brazil para o exercicio de 1915. : 

Art. 1.º IV — Imposto sobro a renda — N. 33. Imposto de 5º), sobre dividendos e 
outros productos (que forem distribuidos) de acções das companhias, sociedades an- 
onymas e commanditas (por acções) e sobre os juros das obrigações ou debentures, emit- 
tidas pelas mesmas, sendo estas sempro obrigadas ao pagamento do imposto, com 
recurso contra os accionistas, ou obrigacionistas, assim como a requeror matricula 
na respoctiva repartição arrocadadora, moncionando a sua denominação, objecto, 
capital, numero e valor das acções e das obrigações, a taxa dos juros é a indicação 
dos periodos convencionaes em que estes e os dividendos se tornam vencidos ea 
fazer publicar sempre nas folhas ofliciaes os annuncios das chamadas respectivas com 
a declaração da sua taxa, tenham taes omprezas séde no paiz ou no estrangeiro. 


(192) Lei n. 3.644, de 3! de dezembro de 1918 — Orça a receita goral da Repu- 
blica para o exercicio de 1919, 


(193) Lei n. 3.979, do 31 de dezombro de 1919 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1920. 

Art. 1.º IV — Impostos sobro a renda — N. 40, Dito de 5º sobre dividendos e 
quaesquer outros productos de acções (inclusive as importancias retiradas do fundo de 
resorva ou de outro qualquer, para serem, á conta de qualquer verba de balanço, ou sob 
qualquer titulo, entregues aos accionistas, ou para pagamento do entrada de acções novas 
ou velhas de companhias ou sociedades anonymas e commanditas por acções ; e sobre 
juros de obrigações o de debentures do companhias ou sociodades anonymas 6-comman- 
ditas por acções; e sobre o lucro liquido das sociedades por quotas do responsabilidade 
limitada, tenham taes companhias, sociedades e commanditas sua séde no paiz ou no 
estrangeiro ; 5 */o sobre o lucro Jiquido das casas bancarias o das casas de penhoros ; 
2 1/2º/, sobre bonificações ou gratificações aos diroctores, presidentes de companhias, 
emprezas ou sociedades anonymas. 


(194) Lei n. 4.230, de 31 de dezembro de 1420 — Orça a receita eral da Repu- 
blica dos Eatados Unidos do Brasil para o exercicio de 1921. Art. 1º, IV — Imposto sobre 
a ronda. N. 41. Dividendos e quaesquer outros productos de acções (inclusive as impor- 
tancias retiradas do fundo de reserva ou de outro qualquer, para serem, á conta de 
qualquer verba de balanço, ou sob qualquer titulo entregues aos accionistas, ou para 
pagamonto de entrada de acções novas ou velhas), de companhias ou sociedades anonymas 
e commanditas por acções ; e sobre juros de obrigações e de debentwres de companhias 
ou sociodades anonymas o commanditas por acções o sobre o lucro liquido das sociedades 
por quotas do responsabilidade limitada, tenham tacs companhias, sociedades e comman- 
ditas sua séde no paiz ou no estrangeiro; sobre o lucro liquido das casas bancarias e 
das casas de ponhoros ; sobre bonificações ou gratificações aos diroctores presidentes de 
companhias, emprezas ou sociedades anonymas — até 12 *J., 5º/.; de mais de 12 s/a, 6 fo, 
sobro o que accrescer. 
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e dezembro de 1921 
dos creditos ou 
arantidos por hypo- n 
excepto os que recahirem 
uaesquer contractos cele- 
ncos de credito real, 
zem operações banca- 
ra natureza. —- Leis nu- 
de 30 de dezembro de 
644, de 31 de dezembro 
(197) e 4.440, de 31 de de- 
o de 1921 (198)......c.ss-no. sunsercensero 2,100:0008000 


bre premios de seguros mari- 

mos e terrestres e 2 º/, sobre pre- 

ios de seguros de vida, pensões, 
peculíos, etc., que serão pagos pelas 

“respectivas companhias. — Leis nu- 
meros 2.919, de 31 de dezembro de 

* 1914 (199); 3.070 A, de 31 de de- 

—  zembro de 1915 (200) e 4.440, de 31 

de dezembro de 1921 (201)......... eseneererero 2.300:000$000 
10º/, sobre os lucros fortuitos, valores 


sorteados, valores distribuidos em 
sorteios, por clubs de mercadorias, 
premios concedidos em sorteio, me- 
diante pagamento em prestações por 
“associações constructoras. — Leis 


debe» 12, 000:0008000 


(49) Lein. 4.440. de 31 do dezembro de 1921 — Orça a receita geral da Republica 
— para o exercicio de 1922. 

(196) Lei n. 3.213, de 30 de dezembro de 1916 — Orça a receita geral da Republica 

* para 0 exercicio de 4947— Art. 1º, IV, n. 36. Imposta de 5 ºJo sobre os juros dos creditos 

" ou emprestimos garantidos por hypothecas convencionaes ou antichrese, excepto as que 

recahem sobre predios agricolas. ; 

(497) Lei n. 3.644, de 31 de dezembro de 4918 — Orça a receita geral da Republica 
Re da e a Art. 1º, IV, n. 35. Imposto de 5 “Jo sobre Os juros dos creditos, 

" ou emprestimos garantidos por hypotheca,' excepto Os que recahirem sobre peidar 

“colas é os que recahirem sobre quaesquer contractos celebrados com bancos de cre 

- real, embora realizem operações bancarias de outra natureza. 


" (498) Lei n. 4.440, de 21 de dezembro de 1921 — Orca a receita geral da Republica 


“para o exercicio de 1922. ; a o 
« ): ein. 2.919, de 31 de dezembro de 4914 — Orça a receita geral da Hepu ca 
pára E abereírio de 1915 — Art. 1º, IV, n. 34. Imposto de 5 º/o (cinco por mil) A os 
premios que as companhias de seguros de vida o sociedades de peculios, rendas ás Pi 
dotes, anniversarios e congeneres arrecadarem durante o exercicio (ficando o Govern 
autorizado a reorganizar 0 serviço da fiscalização de seguros). S 
Lei — i Republica 
EM Lei n. 3.070 A, de 31 de dezembro de 1915 — Orça a receita geral da 
ab esto E da 4º, IV, mn. 35. Imposto de 2º/ (dois por cento) Esto o 
* premios das companhias de seguros maritimos e terrestres é = 5 fo ae po 
sobre os premios das companhias de seguros de vida, pensões, pecuhos, etc. 
Era (201) Lei n. 4.440, de 34 de dezembro de 1921 — Orça à receita geral da Republica 
para o exercício de 1922. 


o 


í 
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ns. 2.919, de 31 de dezembro de 1914 
(202) 3.070 A, de 31 de dezembro 
de 1915 (203); 3.213, de 30 de de- 
zembro de 1916 (204); 3.644, de 31 de 


(202) Lei n. 2.919, de 31 de dezembro de 1914 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1915. j 
Art. 1.º IV — Imposto sobre a renda — N. 36. Imposto do 10º/, sobre o capital 
integral de cada serie ou plano de peculios instituidos pelas sociedades de seguros de vida, 
mutualistas, previdentes, dotaes, recreativas ou quaesquer outras, seja qual fôr a sua 
denominação, que se afastem dos fins de sua creação para instituir, como reclamo, sorteios 
em dinheiro ou em bens moveis ou immoveis, não se comprehendendo entro elles as 
morcadorias reforentos aos sorteios dos chamados «clubs de mercadorias» que func- 
cionarem estrictamente de accôrdo com o art 36 da lei n. 2 321, de 30 de dezembro de 
1910 (I) e decreto n. 8.598, de 8 de março de 1941 (II), o imposto a que sa refere este 
artigo será cobrado por série de peculios instituídos, quer o numero de socios marcado 
pelos estatutos esteja ou não completo, desde que so faça o primeiro sorteio de premios, 
dovendo o imposto ser recolhido ao Thesouro até à vespora do cada sorteio, e, si não o 
for, será deduzido da caução depositada no Thesouro e esta integralizada no prazo de 48 
horas, sob pena de ser casSSada a autorização para a sociedade funccionar. 


(203) Lei n. 3.070 A, de 31 de dezembro de 1915 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1916. E 


Art. 1,º IV — Imposto sobre a renda: 


N.36. Dito de 5º/, sobre premios do clubs de mercadorias. 

N. 37. Dito de 10 s/, sobre os premios em dinheiro, em bens moveis ou immoveis ou 
em outros valores sorteados pelas companhias ou emprezas de seguros de vida, pensões, 
peculios, rendas, dotes, recreativas e quaesquer outras. 


(204) Lei n. 3.213, de 30 de dezembro de 1916 — Orça a receita goral da Republica 
para o exercicio de 1917. 


Art. 4.º IV — Imposto sobre a renda: 


N. 38. Imposto de 10 º/, sobre as importancias em dinheiro; em bens moveis ou 
immoveis ou em outros valores sorteados pelas companhias ou emprezas de seguros 
do vida, pensões, peculios, rendas, dotes, recroativas 6 quaesquer outras ; 

Os theatros, cinemas e outras emprezas on estabelecimentos commerciaes, que não 
estivorom subordinados à Inspectoria de Seguros, rocolhorão ao Thesouro o imposto com 
guia da Fiscalização dos Clubs de Mercadorias ; 

O imposto será cobrado sobre os premios entregues pelas emprezas aos portadores dos 
«coupons sorteados» : 

As emprezas concorrerão durante os prazos das loterias com a quota estral de 
1:000 para pagamento dos fiscaes incumbidos da fiscalização dos sorteios extráhidos pelas 
emprezas. 

“39. Imposto de 5º/ sobre os valores effoctivamente distribuidos de clubs de mer- 
cadorias. 


(1) Lei n 2.321, do 30 de dezembro de 1910 — Orça a receita goal da Republica 
para o exorcicio de 1911. 

Art. 36. A venda de artigos de commercio, mediante sorteios (clubs), será 
mittida sómente duranto o prazo de duração das loterias feleraes e aos estabelecimentos 
commorciaes que, por moio de certidão passada por junta commarcial competente, provem 


tor capital realizado suporior a 50: e so submeitam à fiscalização official, concorrendo 
RR tento com a quota do 1: para pagamento dos fiscaes nomeados pelo 
overno. 


O saldo resultanto das quotas a que so refaro oste artigo será dostinado, no fim do 
cada exorcicio financeiro, aos estabolecimentos beneficiados polo art. 31 da presente lei. 


(II) Decreto n. 2.598, do 8 de março de 1911—Dá regulamento para a venda de mer- 
cadorias mediante sorteios (clubs) o respectiva fiscalização. 


| para o exercicio de 1919. 
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- dezembro de 1918 (205) ; 3.979, de 

-- 31 de dezembro de 1919 (206) e 

4.440, de 31 de dezembro de 1921 

(205 A)...enen erro PR Ed SCRAPS DO ci E 400:000$000 


Lucro liquido da industria fabril, não 
“comprehendida em o numero 41 — 
até 100:0008, 3º/,; de mais de 100 
até 300:0008, 4º/, sobre o que ac- 
| erescer; de mais de 300 até 500:0008, 
— 5º, sobre o que accrescer; de mais 
- de 500:000%, a taxa sobre o exce- 
| dente será'de 7º). -— Leis ns. 3.979, 
' de 31 de dezembro de 1919 (207); 
4.230, de 31 de dezembro de 1920 
(208) e 4.440, de 31 de dezembro de 
E RODINÇOSCANE Srs jota ofipeto ja loloça Da RR q Sarita dave eo ate to ADO NDA 


— 46. Lucro liquido do commercio, verificado a 
oi em balanço, não comprehendido no 
n. 41 — até 100:0008, 3º/,; de mais 
" de 100 até 300:0008, 4º/, sobre o 
que accrescer; de mais de 300:0008 
até 500:0008, 5 º/, sobre o que accres- 
cer; de mais de 500:000$, a taxa 
“aa "sobre o excedente será de 7º/,.— 
Re cy Leis ns. 4.230, de 31 de dezembro 


(205) Lei n. 3.644, de 31 de dezembro de 1918 — Orca a receita geral da Republica 
Art. 1.º IV — Imposto sobre a renda — N. 37. Imposto de 10º/ sobre valores 
sortoados. 

N. 88. Dito de 5 º/ sobre os valores distribuidos por clubs de mercadorias. 


(206) Lei n. 3.979, de 31 do dezembro de 1919 — Orça a receita geral da Republica 


— para o exercicio de 1920. 

Art. 4.º IV — Imposto sobre a renda — N: 43. 10 ºJo sobre lucros fortuitos, valores 
sorteados, valores distribuidos por clubs de mercadorias, promios concedidos, em sorteio, 
mediante pagamento em prestações, por associações constructoras. 


(206 A) Lei n. 4.440, de 31 de dezembro de 1924 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1922. 
(207) Lei n. 3.979, de 31 de dezembro de 1919 — Orça a receita geral da Republica 


para o exercicio do 1920. Ro y ; 
Art. 1.º IV — Imposto sobre a renda — N. 44. 3º) sobre O lucro liquido da industria 
fabril, não comprohendida om o numero 40. (Vide nota 175). 


1 ; E recei blica 
208) Lei n. 4.230, de 4 de dezembro de 1920 — Orça a receita goral da Repu 
dos sta os Unidos do Brasil para o exercicio de 1924. Art* do; TVs x. o a ques 
liquido da industria fabril, não comprehendida em 0 n. 44 —até 100: N nu Sh s 

be , 


de 100:0008 até 300:0008, 4 º/ sobre o que accrescer - de mais de 300: Era 
5% sobre o que dor : hs mais de 500:0(08, a taxa sobre o excedente será da 7 o» 


(208 A) Lei n, 4.440, de 31 de dezembro de 1921 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1922. 
5 di 


PVE Nr qa q?) YW me a 
É á y 


de 1920 ) e 4.440, de 31 de de- dose 

zembro ae 1921 (210). um... semanas nc cenas 38.000:000$000 
47. Imposto sobre as operações a termo, q. 

sendo a metade paga pelo compra- 

dor e a outra metade pelo vendedor, 

a saber: 100 réis por sacca de café; 

um real por kilo de algodão; 50 réis 

por sacca de assucar. — Leis nume- 

ros 4.230, de 31 de dezembro de 1920 

(211) e 4.440, de 31 de dezembro de 

TODA (DID) poa p 0,5 àsc à atúrio Cape taR a de no “e ed O OO AN 


48. Imposto sobre o lucro das profissões 
liberaes, na razão de: até 100.000% 
por anno, 3º/,; de mais de 100:000$, 
até 300:000$, 4'/o; sobre o que 
accrescer, 5º/,. — Lein. 4.440, de 31 
de dezembro de 1921 (213)......... cecccccerere.e  1.000:000$000 


49. Imposto sobre vencimentos — 5º/, so- 
bre os subsidios do Presidente da 
Republica, Vice-Presidente da Repu- 
blica, Senadores e Deputados, e so- | 
bre os vencimentos, soldos e gratifi- 
cações dos professores e dos mili- 
tares e igualmente sobre todas as 
gratificações extraordinarias ou es- 
peciaes, ajuda de custo ou quaes- 
quer outras vantagens concedidas a 
funccionarios mensalistas, diaristas 
e jornaleiros da União, exceptuados 


(209) Lei n. 4.230, de 4 de dezembro de 1920 — Orça a receita goral da Republica 
dos Estados Unidos do Brasil para o exercicio de 1921. Art. 1º, IV, N. 46. — «46. Lucros 
liquidos do commercio, verificados em balanço, não comprehendidos no n.41 — até 
100:0 0$, 3 º/; de mais de 4 0:008 até 3 0:00 8, « “jp sobre o que accrescer ; de mais 
de 30);:0 ($ até 500:00 8, 5% sobre o que accrescer ; do mais de 500:0.08, a taxa 
sobro o excedenie será de 7 “fo. 


(210) Loi n. 4.4:0, de 31 de dezembro de 1921 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1922, 


211) Lei n. 4.230, de 31 de dezembro de 1920 — Orça a receita goral da Ropublica 
dos Estados Unidos do Brasil para o excrcicio de 1921, Art. 1º, IV, N. 47. Imposto 
sobre as opcrações a tormo, sendo a metado paga pelo comprador e a outra metado polo 
vendedor, a saber : 100 réis por sacca de café, 10 réis por Áilo de algodão e 5) reis por 
sacca de assucar. Y 


(212) Lei n. 4.440, de 31 de dezembro de 1921 — Orça a receita goral da Republica 
para o exercicio de 1922. 

Art. 1º, IV, N. 46 — Imposto sobre as oporações a termo, sendo metade paga pelo 
comprador c a outra metade pelo vendodor, a saber: $100 por sacca de café; um real por 
kilo de algodão ; 8050 por sacca de assucar. 


(213) Lei n. 4.440. de 31 de dezembro de 1921 — Orça a receita goral da Republica 
para o exercicio de 19:2, 

Art. 1º, IV, N. 47 — Imposto sobre lucros das profissões liberaes na razão de: até 
a ig À por anno, + º/,; de mais de 100:0008 até s00:0008, 4 “Je; sobre o que accres- 
cer, 5º. , 


RR ja 
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— OS que recebem augmentos proviso- y 

rios do art. 150 da lein. 4.555, de 
10 de agosto de 1922 (214)......... .............. 10.000:0008000 


dio E e a n. 4.555, de 10 de agosto de 1922 — Provê às despesas publicas no exer- 
RAS de: “ E - 
Art. 150. À contar de 1 de junho deste anno, é suspenso o pagamento de gratificação 
a que se refere a lei n. 3.990, de 2 de janeiro de 1920, excepto na parte a que allude o $ 4º 
* deste artigo, e o Poder Executivo abrirá os necessarios creditos para cada ministerio, re- 
- partição ou serviço, afim de que sejam augmentados os vencimenios dos funccionarios 
—  £ivis, inclusive os commissionados e addidos ou de logares extinctos, bem assim os das 
| | Secretarias do Senado, Camara e Supremo Tribunal Federal, e os salarios, jornaes, diarias 
ou mensalidades dos operarios, trabalhadores, diaristas e mensalistas da União, nas se- 
Ro orções: 60 º/; aos que perceberem mensalmente até 1008 e dahi em deante 
menos 1 ho sobre cada 100g ou fracção que forem excedendo, até 6008 ou mais, que terão 
* sido deste modo augmentados de 60 */, no primeiro cem, 50 º/ no segundo, 40 */ no ter- 
* ceiro, 30 º/ no quarto, 20 º/, no no quinto e 10 */ no sexto e em todos os cem ou fracções 
* excedentes. Esses augmentos, de caracter pravisorio, vigorarão até que pelo Poder Legis- 
- Jativo seja decreta a tabella definitiva, ainda que beneficiados estejam licenciados, desde 
que da para tratamento de saude. 
CC 814.º As vantagens permanentes dos serventuarios publicos, que percebem mensal- 
* mente até 1008, serão definitivamente accrescidas de metade da gratificação concedidida [ 
pela lei n.3 990, de 2 de janoiro de 1920, isto é, de 25 º/; as que excederem daquelle 
limite até 1508, inclusive, serão tambem augmentados de duas quintas partes da mesma 
gratificação, isto é, de 20 º/; e serão fixado em 1+08 as que forem inferiores a esta quantia 
é superiores a 1503000. Ditas elevações serão computadas nas bases que servirão ao calculo 
“de augmento provisorio ora determinado. : ! 
- & 2.º Não serão attingidos pela elevação estabelecida neste artigo os corpos diplomatico 
- econsular e os funccionarios ou empregados, mensalistas e diaristas de qualquer natureza 
beneficiados por dispositivos mais favoraveis desta lei ou por acto posterior, nem Os quo | 
occuparem cargo ou commissão de agora em deante creados. noso é 
RA S 3.º Continúa em vigor a autorização concedida ao Governo para supprimir 08 em- 
“pregados dispensaveis, que forem vagando, ficando revogadas todas as disposições que 
permittem considerar addidos todos os empregados de logares extincios com menos de dez 
annos de exercicio. 
$ 4,º E” vedada a nomeação de pessoa extranha para qualquer emprego do quadre ou 
commissão, emquanto restar addido de qualquer natureza em condições de preencher as 
vagas, de logares indispensaveis, que forem occorrendo O funccionario addido ou de logar 
“extincto nomeado para exercer qualquer cargo emicommissão, apenas perceberá a difie- 
rença que porventura houver entre os vencimentos que lhe competirem como addido ou 
de logar extincto e os da commissão de que fôr investido. | : 
8 5.º Exceptuam-se do dispositivo do paragrapho anterior 0s cargos da e a 
e do Ministerio Publico, os technicos, os dos corpos diplomatico e consular, os de cr E (e) 
“ de serviço e os de confiança immediata do Governo, que continuarão a ser preenchidos 


na conformidade da legislação em vigor. Em À 
8 6.º Os alumnos WS 3º anno das Escolas Militares terão vencimento 


400 e os alumnos de 1º e 2º annos des mesmas escolas terão o vencim 


Exercito Nacional, Policia Militar, Corpo 
Nacional terão os seguintes augmentos 


, 


mensal de 
ento mensal 


8 7.º Os vencimento dos officiaes é praças do 
de Bombeiros e correspondentes da Marinha 


mensaes: 

Guerra; Policia Militar e Corpo de Bombeiros: dn 
Officiaes generaes e coronel.....ceseneneencrneceeereneeesereere oc enertos SADO 
De tenente-coronel a capitão......secuvesmeneneeeenscerreroseeenereraro E 
Do 1º tenente a aspirante. .....cecuesenanecomreesoe caneca se reneeraneo a 
Sargento ajudante é assemelhados. .«exruzenansenerecereeerecooreeceneeo” e EO0O 
Je sargento e assemelhados... ..cxemerereneseereneenencensenresesroreoo Ca 
2» sargento e assomelhados. . «.rreserenrerenenensenrenescensenenereerooo oO 
3º sargento é assemelhados...» e» ecesexenes renemenreneenenereoraeoreo” SoR0O 


Conta dE dam Lados E ts sore a Moto c/oinfo/ blolaje alas io etoia a sp + 6/o alo m nina a vio o ms 0 


IMPOSTO SOBRE LOTERIAS 


Ouro Papel 
50. Imposto de 34/,º/, sobre o capital das 
loterias federaes e quota fixa a ser 
paga pela actual concessionaria. — 
Leis ns. 126 A, de 21 de novembro 
de 1893, art. 3º (215); 265, de 24 de 
Anspeçada e assemelhados. ......pessententos exserneccanaro aee ba ss eepuoes 
Soldados engajados... ......« Rito VER a o Ss O pia o MNE 2/6 265 à RN Taa 
Marinha: 
Vica-almirantes, contra-almirantes e capitães de mar e guerra... ........» 3008000 
Capitães de fragata, capitães de corveta 9 capitães-tenentes...........u... 2508000 
Primeiros tenentes, segundos tenentes e guardas-marinhas.........evearos 2008000 
Sub-officiaos, sub-machinistas, sargentos-ajudantes do Corpo de Marinheiros 
e do Batalhão Naval.......... Enio o q untrrRe e je a Dea o e tido a a ma 1508000 


Sub-commissarios, primeiros e segundos, sargentos auxiliares especialistas, 
primeiros e segundos sargentos mesires é contra-mestres de musica é 


primeiros e segundos sargentos foguistas.......asussernecceneiresçers 1008000 
Primeiros e segundos sargentos do torpo de Marinheiros e do Batalhão 

Navas ndo Ss os rr aa co pap RDI 5 'o DIR Ahn Da po o [ao é cad veio ANEe Rea im 994000 
Cabos foguistas marinheiros nacionaes........muesueseneerenreers E abro atada 
Marinheiros foguistas de 1º classe... ...esesesuustneneness É antera dog croviD ir ( 
Marinheiros foguistas de 2» classe e musicos de 1* classe. ......szeveers ar 
Marinheiros foguistas de 3º classe... ..sezensreneenenmoransesantenactesro E 55 
Marinheiros musicos de 2 classe, cabos do Corpo de Marinheiros e do Bata- 

lhão Naval e cabos foguistas extranumerarios. ......vemees RM IIGADE Sa 508000 
Marinheiros musicos de 3º classe, corneteiros e tambores de 4º classe, mari- 

nheiros nacionaes de 1º classe o foguistas extranumerarios de 1+ classe. . 408000 
Corneteiros e tambores de 2" classe, marinheiros nacionaes de 2* classe, cor- 

neteiros tambores e soldados do Batalhão Naval.......esecsusentesero 358000 
Foguistas extranumerarios de 2 classe, corneteiros e tambores de 3* classe e 

marinheiros grumetes......cenessenerennoro RR DRCT amo vos e 308000 


(215) Lei n. 126 A, de 21 de novembro de 1892 — Orça a receita geral dg. Repablica 
para o exercicio de 1893. — Art. 4º. Receita extraordinaria. Imposto de 15 */ sobre lo- 
terias, de accórdo com as leis em vigor ; idem de 2 “/ssobreo capital das loterias esta- 
duaes, cuja venda de bilhetes so efectuar na Capital Federal, na fórma do art. 3º da 
Vime: ei. Art. 3.º E' revogada a prohibição da venda, na Capital Federal, de bilhetes 

e loterias dos Estados. Antes, porém, de expostos á venda os bilhetes de qualquer dessas 
loterias, os seus thesoureiros, contractantes ou agentes, são obrigados, oi prol que 
forem comminadas: 1º, a registrar perante a fiscalização das loterias da Capital Federal 
a lei que houver concedido a loteria, o seu plano e o contracto, quando houver celebrado, 
no regular a respectiva extracção ; 2», a recolher ao Thesouro Nacional ou à estação 

ederal de arrecadação, no respectivo Estado, a im rtancia dos impostos ou encargos à 
que ficam sujeitas as mesmas loterias ou series dellas. 8 1.º E' o Governo autorizado a 
expedir regulamento para tornar efectivas as providencias indicadas, bem como para 
tomar as que julgar necessarias, no sentido de impedir a entrada e venda no paiz de 
bilhetes de loterias estrangeiras, podendo, no primeiro caso, determinar a prestação do 
caução e as penas de multa até 1:000g e de apprehensão dos bilhetes e multa correspon- 
dente ao valor dos mesmos. $ 2.º Da importancia arrecadada á conta do accrescimo de 
2 º/, na taxa das loterias dos os, a qual será computada na receita geral, sahirá a 
quantia que for julgada necessaria, até ao maximo de :0008, para gratificação do serviço 
que, pelo n. 1 deste artigo, é incumbido á fiscalização das loterias. 


, a té: ERA Ouro Papel 
“dezembro de 1894 (216); 428, de 10 
* de dezembro de 1896 (217); 559, de 
- 31 de dezembro de 1898, art. 1º, 
n. 30 (218); 640, de 14 de novembro 
de 1899, art. 1º, n. 29(219); decreto 
-n. 3.638, de 9 de abril de 1900 (220); 
lei n. 741, de 26 de dezembro de 
1900, art. 1º,n. 28 (221); art. 2º,8 14, 
da lei n. 953 de 29 de dezembro de 


6) Lei n. 265, de 24 do dezembro de 1894 — Orça a receita geral da Republica 


paso exercicio de 1895. Art. 1.º Interior — 39. Imposto de 2º) sobre o capital das 
oterias federaes e de 3 º/; sobre o das estaduaes, cuja vedda de bilhetes se effectuar na 


“Capital Federal, na fórma das leis em vigor. Art. 9.º O imposto de 2º/o sobro o capital 
das loterias federaes ou de 3 “fo sobre O capital das loterias estaduaes será paga pelos res- 
e a antes de serem os bilhetes RenesE à venda. Os planos das 
loterias federaes deverão ser approvados pelo Governo. Os planos das loterias estaduaos 
deverão ser depositados no Thesouro com os actos officiaes emanados dos poderes pu- 
'blicos estaduaes, dos quaes resulte a sua approvação, o julgados conforme pelo mesmo 
“Thesouro. Nos bilhetes será feita a declaração de ser a loteria federal ou estadual e neste 
caso a que Estado ella pertence. A fiscalização das loterias será feita por empregados do 
Thesouro, que perceberão uma gratificação de 6:0008, por anno, sendo 3:6008 para o 
" fiscal o 2:400% para o ajudante, supprimida a actual fiscalização. Os concessionarios das 
loterias federaes e os das loterias estaduaes, cuja venda de bilhetes se fizer na Capital 
Federal, entrarão para o Thesouro com a quantia de dez contos de réis, para as despezas 
de fiscalização por quotas que serão estabelecidas pelo Governo. E! livre a venda de bi- 
* Thetes das loterias estaduaes na Capital Federal desde que forem satisfeitas as formali- 
“dades acima exigidas e as determinadas por leis e regulamentos que não forem manifes- 
tamente contrarios a esta lei. Fica autorizado o Governo a modificar o regulamento 
actual, no sentido de pol-o de accôrdo com estas disposições. Continuam prohibidas a en- 
trada e venda de bilhetes de loterias estrangeiras nO territorio da Republica. 


(217) Lei n. 428, de 10 de dezembro de 1896 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1897 — Art. 4.º — Interior — N. 29. Imposto de 2 º/o sobre O canital 
das loterias fedoraes e 4 º/o sobre o das estaduaes, cuja ex! racção se cffeciuar na Capital 
Federal e 2 1/2 º/, om sello adhesivo, sobre bilhetes ou fracção de bilhetes de loterias 
extrahidas nos Estados, cuja venda for efectuada na Capital Federal, As fracções menores 
de 1% pagarão como si fossem integralmente dessa importancia . A exposição à venda de 
bilhetes que não estejam devidamente sellados, além da apprehensão dos bilhetes, vg 
o emissor da loteria e seu representante na Capital Federal, solidariamente, á multa, 
cujo máximo poderá ser elevado à importancia do sello sobre o total do capital da Te- 


spectiva loteria. 
i E) ; recêl lica 
218) Lein. 559, de 31 de dezembro de 1898 — Orca a receita geral da Republ 
oo Sine dm de 1899 — Art. 1.º — Interior — N. 30. Imposto de 2 o sobre O capital 
das loterias federaes é 4 º/o sobre as estaduaes. 


(219) Lei n. 640, de 14 de novembro de 1899 — Orça a receita geral da Republica 


ici jor — of, sobre o capital 
ara o exercício de [900 — Art. 1.º — Interior N. 29. Imposto de 2 º/o sol 

ua loterias federaes e 4 º/, sobre as estaduaes e Mais 5 “Jo de sello pot sobre d 
valor do bilhete ou fracção de bilhete de loteria exposto à venda, cobrado por e 


tampilhas. 


(220) Decreto n. 3.638, de 9 de abri 
das loterias. 


(221) Lei n. 74, de 26 de deze 


| de 1900 — Manda executar o novo regulamento 


mbro de 1900 — Orça a receita geral da Ropublica 
i 9 tal das loterias 
io de 1901 — Art. 1º, n. 28. Impostos de 2 ºJo sobre 0 capi j 
a as estaduaes e mais 5 */« de sello adhesivo sobre e Aedo do bilhete 
ou fracção do bilhete de loteria exposto à venda, cobrado sem estampinlhas . 


* — 70 — R 


] 
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1902 (222); leis ns. 4.230, de 31 de 
dezembro de 1920 (223), e 4.440, de À we. 
31 de dezembro de 1921 (224)...... «co RE Red 1.000:000$000 


(222) Lei n. 953, de 29 de dezembro de 1902 — Orça a receita Po da Republica 
para o exercicio de 1903 — Art. 1º — Interior — N. 26. Imposto de 2 */, sobre o capital 
das loterias federaes e 4 º/, sobre estaduaes. 

Art. 2.º E” o Governo autorizado : , À 

XIV. A regular o serviço e extracção das loterias foderaes, por prazo igual ao do vi- 
gente contracto, do modo que julgar mais conveniente, observando, todavia, rigorosa- 
mente, as seguintes determinações: . p 

a) O imposto sobre o capital das loterias será de 314/2º, além do sello adhesivo, 
na razão de 5º/ sobre O valor dos bilhetes: lettra e) fica tambem estabelecido o 
imposto de » */o sobre o valor dos Ee cnda superiores a 008. quer os respectivos bi- 
lhetes tenham sido expostos à venda, quer não : lettra j) ficam subsistentes as disposições 
constantes da lei n. 428, de 10 de dezembro de 1896, na parte quo por esta lei não for. 
modificada, não sb quanto às loterias federaes, como às estaduaes, ficando estas sujeitas ao 
imposto de 5 */, sobre o capital ; de 5 */ deduzidos do valor dos premios superiores a 2008 
e do sello adhesivo, na razão de 5 */ sobre o valor dos bilhetes. 


(223) Lei n. 4.230, de 31 de dezembro de 1920 — Orça a receita geral da Republica 
dos Estados Unidos do Brasil para o exercicio de 1921. Art. 4º, V. Imposto sobre lote- 
rias. N. 49. Dito de 3 1/2 º/, sobre o capital das loterias foderaos e 5 */, sobre as estaduaes, 
permittidas apenas para auxilio a estabolecimentos de instrucção o beneficencia e sem 
prejuizo dos impostos e rendas fedoraes. 

Art. 19. As loterias foderaes serão contractadas, medianto concurrencia publica, 
sobre as seguintes bases principaes, além de quaesquer outras que “o Governo entenda 
estabelecer nos respectivos editaes, | garantia da fiscalização e boa execução do con- 
tracto e de suas vantagens para o publico. j 
: ia 20. A ordem de preferencia entro as propostas do concurrencia será estabe- 
ccida : ; 

1*, pela maior importancia em dinheiro oferecida para sor applicada às subvenções 
a estabelecimentos de beneficencia e instrucção, que serão annualmente cxaminadas € 
votadas pelo Congresso : 

2, pela renda produzida para o Thesouro ; ; 

', pela maior percentagem de premios a distribuir. , 

Paragrapho unico. O prazo da concurrencia, que so effectuará no primeiro semestre 
de 1921, nunca será inferior a tres mezes e o do novo contracto nunca superior a cinco 
annos. 

Art. 21. Fica prorogado por mais um anno o prazo do actual contracto com & 
Companhia de Loterias Nacionaes, que terá preferencia sobre 0s demais concurrentes, 
em igualdade de condições, para o novo contracto. º 

rt. 22. Fica concedida à Sociedade da Cruz Vermelha Brasileira âutorisação para 
extrahir nma loteria duranto as festas do Centenario da Independencia, om 1922, fixando 
o Governo em contracto as condições em que se fará effectiva a concessão constante 
deste artigo. A mesma concessão sorá dada, e om identicas condições, ao Instituto de 
Assistencia á Infancia do Rio de Janeiro. 


(224) Lei n, 4.440, do 31 de dezembro de 1921 — Orça a receita geral da Ropu- 
blica para o exercicio do 1922. ' ' 

Art. 1º, V, Imposto sobre loterias — N. 48 — Imposto de 3 1/2“) sobre o capital das 
loterias foderaes e quota fixa a sor paga pela actual concessonaria das mesmas loterias. 

N 49 — Imposto de 5 */ sobre o capital das loterias estaduaos O sobre as rendas 
das loterias fedoraes que excederem de 15.000:0008 por anno. Decreto mn, 8.597, de 8 do 
março de 1911 (1); lei n. 4.230, de 31 de dezembro de 1920. (Vide nota 223) e contracio 
de 8 de outubro de 1921 (II). 


(1) Decreto n. 8.597, de » do março do 1911 — Dá novo regulamouto para o serviço 
das loterias e respectiva fiscalisação 

(II) Contracto de 8 de outubro de 1921 — Aos oito dias do mez de outubro de 1921, 
na Procuradoria Geral da Fazenda Publica, presente o Sr. Dr. procurador geral, doutor 


RR FG] es 
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5. Imposto de 5º/, das loterias estaduaes 
- e sobre as rendas das loterias fe- 
— Ê Y 


do acceitar a proposta mais vantajosa, 
Ploração desse serviço, observadas as seguintes clausulas: 

42, A companhia terá a seu cargo, na fórma da legislação em vigor, a exploração do 
serviço de loterias federaes em todo o territorio da Republica, pelo sa de Ep 
a contar de 1 de março de 1922, não podendo dentro deste prazo ser concedidas, pela 


União, outras quaesquer loterias, nem exploral-as directamente, nem por sua conta ser 


* extrahida nenhuma outra, e ficando á mesma companhia o direito de fazer livremente 
" eircular os seus bilhetes em todos os Estados da Federação, resalvadas, porém, as esta- 


“a “duaes, que, estando nas condições da primeira parte do art. 29 do decreto n. 8.597, de 8 


de março de 1911, venham obter o registro na fórma da legislação em vigor, bem como as 


já concedidas 4 Cruz Vermelha Brasileira e Instituto de Protecção á Infancia Brasileira, 
— 2», A companhia obriga-se a pagar: 
. oa importancia fixa annual de dois mil contos, que será recolhida ao Thesouro Na- 
cional em prestações quinzenaes, adeantadas, de oitenta e tres contos trezentos é trinta é 
“ tres mil trezentos e trinta e tres réis ; 
5º sobre as vendas de bilhetes que realizar acima de quinze mil contos de réis 
(45.000:0008), annualmente. Esta percentagem será recolhida ao Thesouro Nacional por 
quinzenas vencidas com à tolerancia maxima de 10 dias a partir da data em quo as ven- 
“ das do anno attingirem á cifra de quinze mil contos (15. 000:0008), competindo á fiscali- 
zação das loterias verificar a exactidão dos excessos sobre que se terá de calcular a contri- 
buição e expedir a guia de recolhimento ; 

c) a importancia de 40:0008, que será recolhida no mez de março de cada anno, é 
que é destinada ao estipendio do serviço de fiscalização, sem direito a reclamar qualquer 
quantia que sóbre da mesma ; Nh, 

d) a appor, nos bilhetes que expuzer á venda, adeantadamente, o sello adhesivo pro- 
prio no valor do 10º sobre os preços dos mesmos bilhetos, equiparando-se, para este 
effeito, a mil réis, as suas fracções, e na fórma do respectivo regulamento ; 

e) da importancia de 2.000:0008, constante da letira a da presente clausula, 
4.000:0008 serão applicados a subvenções e estabelecimentos de beneficencia e instrucção, 
“que serão annualmente examinados o votados pelo Congresso, € 1.000:0008 constituirão 
renda para o Thesouro. Igual applicação e divisão terão as percentagens € à renda do 
sello adhesivo constante das lettras D e d. 

3, Os planos, tanto das séries como das loterias, inteiras on reunidas, serão orga- 
nizados de modo que sessenta por cento 20 minimo do respectivo capital so destinem para 

remios, não se computando como capital o valor do sello adhesivo que será pago á parte 
pelo comprador do bilhete, o o restante para O benefício, impostos € todas as despesas de 
extracção, fiscalização e commissão da companhia, que será obrigada a manter ágencias 
disseminadas por todo paiz, não podendo haver bilhetes ou fracção de bilhete, a 
inferior a 4600, devendo ainda os primeiros premios não serem inferiores a 1:0008000. 

Deverá a companhia, entretanto, fazer estampar no bilhete o seu preço liquido ou 
exacto, isto é, o preço do plano, acerescido do valor do sello adhesivo. 


4*, A companhia obriga-se mais: 
a) a sujeitar-se à rescisão do presente contracto por despacho do Sr. ministro da Fa- 
zenda, independente de interpellação judicial, sem direito à indemnização de especie 
alguma, no caso de infracção por sua parte das condições nelle estipuladas, sujeitando-se 
outrosim a esta rescisão e a multa de :0C0g por dia, de móra nos pagamentos com que à 
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companhia é obrigada a entrar para o Thesouro, salvo caso fortuito ou de força maior, 
comprovado perante o Sr. ministro da Fazenda e a juizo unico deste ; 

b) a resgatar os bilhetes premiados dentro do prazo de um anno, e logo que lhe sejam 
apresentados ; 

e) a depositar nos cofres do Thesouro Nacional em titulos da divida publica federal 
a quantia de 500:0008, para garantia deste contracto, a qual será integrada no prazo de 
48 horas, desde que seja desfalcada no todo ou em parte. Tal caução responderá pelas 
contribuições previstas na clausula 2º, pelo pagamento dos premios de bilhetes que não 
forem pagos ga companhia e por quaesquer ontros casos previstos no presente contracto 
e na legislação respectiva. Os juros das apolices caucionadas, a que se refero o final 
deste contracto, serão recebidos directamente pela companhia e findo o contracto as refe- 
ridas apolices só lhe serão restituidas uma vez pago o Thesouro de todas as contribuições 
estabelecidas e não pendendo nenhuma reclamação sobre o pagamento de premios ou 
qualquer outra. 

5*, A companhia obriga-se a cumprir e respeitar todas as determinações legaes 6 re- 
gulamentares referentes a loterias que se acham em vigor e as que porventura forem pro- 
mulgadas desde que em nada contrariem as disposições do presente contracto, sujeitan- 
do-se às penas estabelecidas nesta mesma legislação. 

6º, As Loterias Federaes têm direito exclusivo de ser extrahidas em quatro dias 
uteis de cada semana, nos quaes nenhuma outra será extrahida, podendo nos dois res- 
tantes concorrer com as estaduaes que estejam na situação prevista na clausula 1*. Os 
planos tanto das séries como das loterias inteiras serão apresentados á Fiscalização das 
Loterias pelo menos 30 dias antes das respectivas extracções, devendo ser approvados ou 
recusados pelo ministro da Fazenda, dentro dos 30 dias, bem como dos modelos dos bi- 
pune, considerando-se approvados, si dentro de tal prazo nenhuma decisão tór pro- 

erida. 

7º, São extensivas é companhia as disposições consignadas nos aris. 12 a 20 do de- 
creto n. 5.107, de 9 de janeiro de 1904, desde que se torne concessionaria ou exploradora 
de loterias concedidas pelos Estados. 

8, A companhia terá escripturação rogular e em dia, podendo seus livros reforentes 
ao serviço de loterias sor examinados polo fiscal das Loterias, por funccionario da Fis- 
calização pi elle designado ou por pessoa indicada pelo Sr. ministro da Fazenda, ficando 
sujeita à fiscalização já instituida na legislação vigente, bem como a qualquer outra, que 
for expedida, respeitado o presente contracto, devendo communicar á Fiscalização das 
Loterias a nomeação dos seus agentos e representantes nesta Capital e nos Estados. 

9, Os bilhetes cujos premios não forem reclamados dentro do prazo de um anno, a 
contar da respectiva extracção, prescreverão em favor da companhia, 

10», As loterias poderão ter quaesquer denominações, comtanto que nos respectivos 
bilhetes, além dos demais dizeres, figure sempre por extenso o nome da companhia. 

44:, Si a companhia se incumbir de quaesquer outras loterias devidamente autori- 
zadas, a titulo gratuito ou oneroso, cujo resultado se destine ou não a beneficio, taes lote- 
rias se reputarão para todos os ofíoitos deste contracto como sendo emittidas pela com- | 

anhia e sob sua inteira responsabilidade. Não se comprehenderão nesta disposição as 
oterias estaduaes, que a companhia preferir explorar, com economia à parte, e sem 
nenhuma das vantagens consignadas neste contracto. * 

12º, Durante o prazo do a contracto, nenhum onus, além dos que se proveem 
e se estabelecem na clausula 3º, poderão recahir directa ou indirectamente sobre as lote- 
rias contractadas, seus bilhetes e respectivos premios. 

1:*, A companhia não poderá, em hypothese alguma, transferir a outrem a con- 
cessão do serviço de loterias a que se refere o presente contracto. 

14», A companhia é obrigada a possuir tres jogos completos de machinas Fichet para 
fazer-se promptamente a substituição, quando se verificar algum defeito em qualquer 
dellas, devendo substituir o actual systema e processo de extracção de loterias por outro, 
desde que o Governo o julgue conveniente. 

E pelo Sr. Dr. procurador geral foi dito que, em nome e por parto da Fazenda Fe- 
doral da Republica dos Estados Unidos do Brasil, e autorizado pelo despacho de seis do 
coraado: acceitava o presente contracto, cuja minuta foi approvada pelo Sr, ministro da 

azenda. 


DIVERSAS RENDAS 
À Ouro Papel 


52. Premios de depositos publicos — Lei 

4 n. 99, de 31 de outubro de 1835, 
art. 11, n. 51 (225); Instrucções 

n. 131, de 1 de dezembro de 1845, 

-— (226); decretos ns. 498, de 22 de ja- 

—" meiro de 1847 (227) e 2.551, de 17 
— de março dê 1867, art. 76 (228); 
2.846, de 19 de março de 1898 (229); 


- (225) Lein. 99, de 31 de outubro de 1835 — Orçando a receita e fixando a despesa 
para o anno de 1836-1837 — Art. 11. Ficam pertencendo á renda geral do Imperio 
desde o 1º de julho de 1836 em deante as seguintes imposições : 


RR ak ara caio o ria a nteiota o/a jato) Daio a a 9/0 vio 2/0109 90/00/0101 0 0/0 61) 0/09 dio) Mina SR SiS 
econo cone enee.... ese aee... nene nas e. ooo ore sonoro nes on a. evo. 


- N. 51 — Premios de depositos publicos. 


(226) Instrucções n. 131, de 1 de dezembro de 1845 — Art. 1.º Em cada uma das 
Thesourarias de Fazenda do Imperio haverá um cofre especial e privativamente destinado 
E os depositos publicos de dinheiro, papeis de credito, objectos do ouro, prata é 
diamantes que se fizerem por ordem, ou mandado de qualquer autoridade judiciaria ou 

“administrativa nos termos das capitaes das Provincias. 
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Art. 3.º Além deste cofre geral haverá nas Provincias da Bahia, Pernambuco, Mara- 
nhão e Rio Grande do Sul um cofre filial a cargo do thesoureiro dos ordenados, o qual 
será supprido pelo cofre geral com as quantias em dinheiro que forem necessarias para 
as entregas diarias, não podendo accumular mais de 4: 0008000. 


Art. 42. No acto da entrega dos depositos o thesoureiro cobrará para à Fazenda 
Nacional os devidos premios, os quaes consistem em dous por cento das a ba 
dinheiro, do valor dos papeis de credito pelo que dellas constar, é do valor e Eu os 
de ouro, prata e diamantes, pela avaliação competentemente feita antes de se effectuar 0 
deposito. 


Art. 15. Do producto dos premios dos depositos publicos se deduzirão tres por dedo 
mensalmente: dous para o thesoureiro e um para o escripturario que servir o AEE 
e esto haverá, além disso, das partes, os emolumentos de 150 réis por cada termo 
entrada ou sahida, e o de 80 réis por cada verba de embargo ou penhora. 


(227) Decreto n. 498, de 22 de janeiro de 1847 — Alterando o regulamento de 1º de 
dezembro de 1845. É À 

. 5º, O premio dos depositos fica sendo uma das ren j E 
ea quem Ro este EE se encarrega o cofre dos dio Rana 
mesmo premio se não deduzirá porcentagem para 08 empregados della, além ee aa 
cida sobre as outras rendas, cessando, portanto, a deducção dos tres por cento, de q 
trata o art. 15 do citado Regulamento de 1º de dezembro (Vide nota 220). 


(228) Decreto n. 2.551, de 17 de março de 1860 — Manda observar o Regulamento 
das Recebedorias. 
sovcorobacunoscnna ronco ainib die cáre)o D/MNla O R/U/00 Wdin(o.0, e do 

— io de dous por cento, de que trata o art. 12 do Regulamen H 
e doi EA a 1815, n. 131 (Vide nota 226) será exigido na occasião de effectuar-se 
o deposito, quando este consistir em dinheiro. E 
(229) Decreto n, 2.846, de 19 de março de 1898 — Dá regulamento para o cofre dos 


depositos publicos da Capital Federal. 


cosc ovo dona as pose 


das a cargo das Recebedo- 
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leis ns. 3.979, de 31 de dezembro 
de 1919 (230) e 4.440, de 31 de de- 
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53. Taxa judiciaria—Decretos ns. 225, de 
30 de novembro de 1894 (033); 2.163, 
de 9 de novembro de 1895 (233); 
539, de 19 de dezembro de 1898 
(234) ; 3.312, de 17 de junho de 1899 


doria e delle se não deduzirá porcentagem para os empregados della, além da estabele- 
cida sobre as outras rendas (art. 5º do decreto n. 498, do 22 de janeiro de Re (Vide 
nota 227). Será exigido: 1º, na occasião em que se eflectuarem os depositos, quando con- 
sistirem em dinheiro (art. 76 do decreto n. 2.551, de 7 de março de 1860. (Vide nota 
228); 2º por occasião da entrega img os depositos constarem de peças de ouro, prata, 
diamantes ou papeis de credito. um e outro se farão ao thesoureiro as devidas cargas. 
8 1º— As apolices, titulos de companhias o outros, bem como os objectos de ouro, prata, 
diamantes, etc., recolhidos ao cofre de depositos, quando forem vendidos em hasta 
ape por ordem do juiz competente, o premio será cobrado do dinheiro obtido e não 

o valor dos bens. $ 2º— A disposição do paragrapho rias abrange, não só os 
casos de substituição dos valores alli mencionados pe inheiro, como os de venda em 
leilão, de que trata a regra 2: do art. 1º, que diz: 2º, no caso de não haver reclamação, 
separar-se-hão toda a prata e ouro ae puderem ser convertidos em moeda, dando-se 
immediatamente conta ao Ministro da Fazenda de sua quantidade, qualidade e valor e o 
que não for susceptivel de tal conversão se venderá em leilão ante o juizo seccional, 
recolhendo-se o producto no cofre respectivo com todas as declarações precisas para 
reconhecimento de sua origem e da pessoa a quem pertence, não devendo deduzir-se 
desse producto quantia alguma sob qualquer pretexto que seja. 


(230) Lei n. 3.979, do 31 de dezembro de 1919 — Orça a receita goral da Ropu- 
blica para o exercicio do 1920 — Art. 1º VI. Divorsas rendas — Promios de depositos 
publicos — Elevado a 4º/, o premio. 


(231) Lei n. 4.440, de 31 de dezembro de 1921 — Orça a receita goral da Republica 
para o exercicio de 1922, 


(232) Decreto n. 225, de 30 de novembro de 1894 — Autoriza o Governo a rever 0 
actual regimento de custas judiciarias — Art. 2º. As causas julgadas no Districto Federal 
serão sujeitas a uma taxa judiciaria cobrada nas seguintes proporções: 1º, de 1/4 cf, so- 
bre o valor pedido nas causas contenciosas e sobre os liquidos a distribuir-so fallencias, 
liquidações, partilhas judiciaes e processos a estes equiparados; 2º, de 2 º/, sóbre a arreca- 
dação dos bens de ausentes. $ 1º. Nas causas inestimaveis e pf, me em que não houver 
sido determinado o valor, a taxa será paga sobre o valor dado em arbitramento nos 
termos de direito. Em todo caso, a taxa judiciaria nunca excederá do ; nas par- 
tilhas o maximo da taxa será de 1508. 82º. A taxa será por occasião de subirem 
os autos para a primeira sentença definitiva, o será levada em conta, como as custas 
judiciarias, á parte que houver de pagal-as afinal, Art. 3º. Sorá instituído um sollo 
especial para a taxa judiciaria, autorizado o Governo a expedir os entos neces- 
sarios para a respectiva arrecadação e fiscalização. 


(233) Decreto n. 2.163, de 9 de novembro de 1895 — Promu o regulamento da 
taxa judiciaria do Districto Federal. Art. 5º— $ 1º. De 1/4), sobre o valor certo do 
pedido Cedar e juros vencidos, quer tenham sido ou não accumulados na pu 
inicial da acção) ou o que for declarado ou arbitrado, na fórma do art. 2º, $ 2. Do 
1/4 */, sobre O liquido a partilhar ou a adjudicar e a rateiar, nos casos do art. 3º, para- 
ano unico, lettras dec. 83º. Do 2º) sobroa avaliação dos bens arrecadados do 

efuntos e ausentes. Art. 6º. Nas demandas em que tiver sido intontada a reconvenção, 
o valor da taxa judiciaria será calculado sobre a importancia do pedido maior. 


(234) Decreto n. 539, de 19 de dezembro de 1898 — Dispõe sobre custas judiciarias. 
Art, 8º, o decreto n. 225, de 30 de novembro de 1894, que croou a taxa udiglaria, sorá 
observado na Justiça Federal. 


A ço ag “0 a SO a Ta 
er ad e ED caia E, ts 


ng : 


Ouro Papel 


30. 6) e 4.440, ' 
de dezembro de Eae TES a 300:0008000 
e aferição de hydrometros.... ....ceccceso 6:000$000 
s fedéraes no Territorio do Acre. ......cer...o. 10:000$000 
“/, sobre a exporta- 

cha no Territorio do 
a exportação da cas- 
esmo territorio......... «cccsereremes 1.650:000$000 
rteados não incorporados 
. 4.230, de 31 de dezem- 
ro de 1920 (238) e 4.370, de 19 de 
zembro de 1921 (239)............ coeserscrrors.  5.000:000$000 


* 


ecreto n. 3,812, de 17 de junho de 1899 — Dá regulamento para a cobrança 
diciaria nos feitos julgados pela Justiça Federal — Art. ho, A taxa será 
seguinte proporção: q) de 1/4 º/ sobre o valor certo do pedido (principal e 
idos, quer tenham sido ou não accumulados na petição inicial da causa) ou 
, ue for declarado ou arbitrado na fórma do art. 1º, lettras b,.c e d; b) de 1/4º/ 
E, quido a partilhar ou a adjudicar nos casos do art. 2º, lettra q ; c) de 2 º/o sobre 
Ha avaliaç o dos bens arrecadados no caso do art. 2º, lettra q. 
| (236) Lein. 4.23), de 31 dezembro de 192) — Orça a receita goral da Republica dos 
dos do Brasil para o exercicio de 1921. 
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0. A taxa judiciaria será paga por meio de estampilhas, cabendo sua inutili- 
ão ao juiz, que não prolatará despachos e sentenças à que à taxa corresponda sem ve- 
ficar si as estampilhas foram appostas ás paginas dos autos, afim de as inutilizar, sob as 
regulamentares. 

(237) Lein. 4.440, de 31 de dezembro de 1921 — Orca a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1922. 

(238) Mesma lei, art. I VI, n. 56. — Taxa de sorteados não incorporados. 

bo - (239) Loi n. 4.370, do 49 de dezembro de 1921 — Regula a cobrança da taxa do 
“sorteados não incorporados é dá outras providencias. 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 


o saber que o Congresso Nacional decretou o eu sancciono à seguinte resolução : 
:0, de 51 de dezembro 


rt. 1.º À taxa a quo se reforo o n. 56 do art. 1º'da lei n. 4.2 
20 (1) é devida na importancia de 1008, por todo aquelle que, sendo sorteado para O 
serviço do Exercito, deixar do ser a elle incorporado, por qualquer motivo. 

— 84.º A cobrança dessa taxa sorá foita pelo Ministerio da Fazenda, de accôrdo com.as 
* listas nominaes dos sorteados não incorporados, listas estas que O Ministerio da Guerra en- 
* viará áquello logo após terminada a incorporação dos conscriptos, na fórma do art. 98 do 


decreto n. 14.397, de 9 de outubro de 1920 (1). | Po 

52. A ronda dessa taxa será destinada ao custeio das despesas da Nação com o ser- 
viço militar, deduzidos os encargos da arrecadação. ; 

“Rá ação desta lei, o Governo 


$ 3.º Dentro do prazo de 30 (trinta) dias após à promulga , 

— baixará o respectivo regulamento, podendo impor multas até 2:008 pela infracção de 
* seus dispositivos. Est : 

+ Art. 2.º Revogam-so as disposições em contrario. 


(1) Vide nota 238. 

Po (1 Decreto n. 14.397, de 9 de outubro de 1920 — 

viço militar. É a 

o TE IO IDR O O OR o o aja a sioja 0,0 a na 
Rs: Art. 9%, Terminada a incorporação, O chefe do serviço de recrutamento remetterá ao 
commandante da região, até 45 de janeiro (julho, na 2 zona), a relação dos sorteados, 

—  grupando os que foram incorporados definitivamente, os que tiverem isenção e os insub- 

7 missos. 
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Approva o regulamento do ser- 


escoa. 
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58. Renda dos proprios nacionaes — Leis 
de 15 de novembro de 1831, art. 51, 
S 15 (240); de 12 de outubro de 
1833, art. 3º (241); leis ns. 3.0704A, 
de 31 de dezembro de 1915 (242); 
3.213, de 30 de dezembro de 1916 
o e 4.440, de 31 de dezembro de 
921 (244); 2. cce à aa sro im a DR A Rar 500: 0008000 


(24) Lei de 15 de novembro de 1831 — Orça a receita e fixa a despesa para o anno 
financeiro de 1832-1833 — Art. 1º, 8 15 — Os terrenos e proprios nacionaes, que não 
forem necessarios ao serviço publico, serão arrendados em hasta publica a prazos, não 
excedentes de tres annos e por lotes nunca menores de 400 braças em quadro ; este 
arrendamento será executado pelos ministros das repartições na Côrte e pelos presidentes, 
em conselho, nas Provincias, 


(241) Lei n. 66, de 12 de outubro de 1833 — Determina o arrendamento, em hasta 
publica, das fabricas, terrenos e proprios nacionaes ; autoriza o contracto para a illumi- 
nação a gaz e supprime os ordenados do escrivão do Hospital de Santos e do capellão do 
collegio de S. Paulo e a despesa com o quartel do Rio Pardo. 

Art. 3º. Todo o arrendamento de predios nacionaes será feito por qualquer prazo até 
o de nove annos. O aforamento, porém, de chãos encravados, ou ate às povoações, 
que sirvam para edificação, será perpetuo, como é o dos terrenos de marinha. 


(242) Lei n. 3.070 A, de 31 de dezembro de 1915 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1916 — Art. 3º, $ 8º, Organizada pela Directoria do Patrimonio & 
relação de todos os proprios não aproveitados exclusivamente em serviço publico e que 
sirvam ou possam vir a servir de habitação, qualquer que seja o ministerio a que 
estejam sujeitos e exceptuados apenas os palacios occupados pela presidencia da Repu- 
blica, será pela mesma directoria arbitrado o aluguel a cobrar pelos mesmos, tendo em 
vista a situação, valor e estado de cada um delles e observadas as seguintes regras : 
4º, o aluguel annual nunca será inferior a 7 º/ do valor venal do predio, quando este 
for voluntariamente habitado por particulares ou funccionarios publicos :; 2*, será fixado 
em 5 º/, no minimo e 10 º/, no maximo dos vencimentos totaes mensaes do funccionario 
peso que ahi habitar em razão do cargo, por determinação do Governo ou disposição 
egal ; 3», desse arbitramento O ministro da Fazenda dará conhecimento aos demais mi- 
nisterios, quando for caso disso, afim de que os alugueis sejam descontados na folha de 
pagamento dos fanccionarios ou operarios que habitarem os predios e por sua vez os 
directores das diversas repartições remetterão, dentro dos primeiros 15 dias de cada mez, 
o balancete dos alugueis assim descontados á Directoria do Patrimonio, para que essa 
faça a devida communicação á Directoria Geral de Contabilidade do Thesouro; 4*, tra- 
tando-se de predios sujeitos ao Ministerio da Fazenda, o aluguel será arrecadado pela 
Directoria do Patrimonio, que exigirá da de Despeza Publica o umano em folha do 
aluguel dos predios occupados por funccionarios do ministerio ; 5º, O nistro da Fazenda 
poderá autorizar as despesas indispensaveis para a conservação dos mesmos proprios na- 
cionaes, por intermedio da Directoria do Patrimonio, pela verba de obras. 


(243) Lei n. 3.213, de 30 de dezembro de 1916 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1917. Art. 3º, 8 10. Continuam em a as go do £ 8º 
do art. 3º da lei n. 3,070 A, de 31 de dezembro de 1915 (vide nota 242), modificados, 
porém, os limites fixados na hypothese segunda do mesmo $ 8º, os quaes passarão a ser 
de 10 º/, no minimo e 15 */, no maximo dos vencimentos totaes monsaes. Quando se 
Eua fo E edificados no recinto de fortalezas ou de arsenaes, nenhum aluguel 
será cobrado. 


(244) Lei n, 4.440, de 31 de dezembro de 1922 — Orça a receita geral para o exer- 
cicio de 1922. 
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roducto do arrendamento das areias 
“monaziticas, podendo ser exporta- 
das pelo contractante as areias mo- 
naziticas beneficiadas mediante pa- 
—  gamento de taxa dupla da fixada 

— para as areias brutas, uma vez que 
— | daexportação que realizar resulte 


 QuLein. 3.979, do 8 do dezembro do 1919 — Orca a rocoita geral da Repu 

bica para o exercicio de 1920 — Art. 1º — II — Rendas patrimoniaes — Ns, 54 6 59 — 

Renda das Villas Proletarias o Rendas dos nucloos coloniaes da União. 

SANTA, (246) Lei n, 4.440, de 31 de dezembro de 1921 — Orca a veceita geral da Republica 
* para o exercicio de 1922, 

— (QMLein. 19, de 30 de setembro de 1893 — Orca a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1894 — Art. 1º, Interior. Renda da Fazenda de Santa Cruz e de 

outras de propriedade da União. 

— (8) Lein. 4.230, de 31 de dezembro de 41920 — Orça a receita goral da Republica 


- para o exercicio de 1921. k E 
Amt. 26, Os aforamentos dos terrenos da Fazenda Nacional de Santa Cruz conti- 
“mnuarão a ser feitos de accôrdo com o art. 3º, leira d, da lein. 741, de 26 de dezembro € 
4900 (1) e dispositivos anteriores, relativos áquelle proprio nacional, ficando vedado o 
* xesgate dos mesmos aforamentos. 


(249) Lei n. 4.440, de 31 de dezembro de 1921 —SOrça a receita geral da Republca 
- para o oxercicio de 1922. i 


pi a (1) Lei nm. 741, de 26 de dezembro de 1900 — Orça a receita geral da Republica para 
o exercicio de 1901. 
Art. 3.º Fica ainda o Governo autorizado : 
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ip d) a recolher à repartição que dirige o serviço de tombamento dos proprios na- 

“cionaes e administração dos que estão a cargo do Ministerio da Fazenda 0 archivo exis- 
? tente na Superintendencia da mesma Fazenda, mediante inventario de tudo quanto nelle 
existe; a extrahir relações dos foreiros e mandatarios de terras e predios para ser a 
respeciiva renda arrecadada pela Recebedoria e a reduzir o pessoal da Su perintendencia 
ao que for destinado exclusivamente a arrecadar a renda de pastagem e inspeccionar 08 
campos emquanto não forem arrendados : a arrendar, aforar ou vender as terras que se 
verificar estarem desoccupadas ou occupadas por intrusos, à arrendar conjunctamente 
com os campos ou não as casas desoccupadas ou occupadas com os Serviços que o Minis- 
terio da Fazenda tem actualmente alli. O arrendamento dos campos não poderá sor feito 
1 prazo superior a 20 annos € deverá ser feito mediante concurrencia publica, com 
obrigação expressa da desobstrucção das vallas que dão escoamento ás aguas dos mesmos 


campos. 


Ouro Papel , 


augmento do total da renda que 
actualmente se arrecada—Contracto 
de 18 de dezembro de 1916 (250) ; 
leis ns. 3.644, de 23 de dezembro 
de 1918 (251); 3.979, de 31 de de- 
zembro de 1919 (252) e 4.440, de 31 
de dezembro de 1921 (253)......... 100:000$000 


63. Fóros de terrenos de marinha — Leis 
de 15 de novembro de 1831, art. 51, 
88 14 e 15 (254); de 12 de outubro 
de 1833, art. 3' (255); 1d 
de 14 de novembro de 1832 (256); 
leis: n. 38, de 3 de outubro de 1834, 


(:50) Contracto de 18 de dezembro de 1916, celebrado com John Gordon para explo- 
ração e oxportação de areias monaziticas existentes nos torrenos de marinha situados no 
municipio do Villa do Prado, no Estado da Bahia. 


(2/1) Lei n 3.644, de 31 de dezembro de 1918 — Orça a receita geral da Ropu- 
blica para o exercicio de 1919 — Art. 1º, II — Rendas patrimoniaes — III — Das rique- 
zas naturaes e fóros — 50. Producto do arrendamonto das areias monaziticas, prohibidas 
quaesquer modificações nos contractos celobrados até o fim de 1917, quo só permittem a 
exportação de areia bruta. 


(252) Lei n. 3.979, de 31 de dezembro de 1919 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1920 — Art, 1º, IL — Rendas patrimoniaes -- Dos roprios nacionaos. 
N. 57. Producto do arrendamento das areias monaziticas, ficando o Governo auto- 
ESA a rover o actual contracto e no sentido do maior aprovoitamento das jazidas da 
nião. 


(253) Lei n. 4.410, de 31 de dezembro de 1921 — Orça a receita goral da Republica 
para o exercicio de 1922, 


(254) Lei de 15 de novembro de 183! — Orça a receita e fixa a despeza para 0 anno 
financeiro de 1832-1833 — Art. 51, 8 14, Serão postos á disposição das Camaras Muni- 
cipaes os terrenos de marinha, que estas reclamarem do Ministerio da Fazenda ou dos 
presidentes das Provincias, para logradouros publicos, e o mesmo ministro na Cóôrte, e 
nas Provincias os presidentes, em conselho, poderão aforar a particulares aquelles de 
taes terrenos que julgarem conveniente, e segundo o maior interesse da Fazenda, 
estipulando tambem, segundo for justo, o fóro daquelles dos mesmos terrenos, onde já 
se tenha edificado sem concessão, ou que, tendo já sido concedidos, condicionalmente, 
são obrigados a elles desde a época da concessão, no que se procederá á afrecadação. 
O ministro da Iazenda, no seu relatorio da sessão de 1832, mencionará tudo o que 
occorrer sobre este objecto. $ 15. Os terrenos e proprios nacionaes que não forem ne- 
cessarios ao serviço publico serão arrendados em hasta publica a prazos não excedentes 
de tres annos, é por lotes nunca maiores de quatrocentas braças em quadro; este arren- 
damento será executado pelos ministros das repartições na Córte, e pelos presidentes, ema 
Conselho, nas Provincias. $ 


255) Lei n. 66, de 12 de outubro de 1833 — Determina o arrendamento em hasta 
publica das fabricas, terrenos e proprios nacionaes ; autoriza o contracto para a illumi- 
nação a gaz e supprime os ordenados do escrivão do Hospital de Santos e do capellão do 
collegio de S. Paulo e a despeza com o quartel do Rio Pardo. 
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Art. 3º — Todo o arrendamento de predios nacionães será feito por qualquer prazo 
até o de nove annos. O aforamento, porém, de chãos encravados, ou adjacentes ás po- 
voações, que sirvam para edificação, será perpetuo, como é o dos terrenos de dor 


(256) Instrucções de 14 de novembro de 1832 — Ministerio dos Negocios da Fazenda 
— Rio de Janeiro, em 14 de novembro de 1832 — Nicolao Pereira de Campos Vergueiro, 
presidente interino do Tribunal do Thesouro Nacional, para bem se executar a dispo- 


-  sição da lei de 15 de novembro de 1831, no art. 51, 8 14, ordena que se obsery 
seguintes instrucções : Art. 1º— O inspector das Obras Publicas Ea area 
: fazer reconhecer, medir e demarcar os terrenos de marinhas comprehendidos no termo 
desta cidade ; 1, os que devem ser reservados para logradouros publicos ; II, os que têm 
| sido concedidos a particulares, ou por estes têm sido occupados sem concessão ; III, os 
que ainda actualmente se acham devolutos. Art. 2º— Para desempenho desta incum- 
bencia serão entregues ao mencionado inspector as confrontações dos terrenos desta 
especie, requisitados pela Camara Municipal para logradouros publicos, e os titulos das 
* concessões feitas aos particulares, bem como todos os requerimentos dos novos preten- 
- dentes que já houverem e se forem apresentando. Art. 3º — Será o mesmo inspector 
“coadjuvado por um official engenheiro, o qual se encarregará da immediata direcção dos 
trabalhos por aquelle ordenados; e para a execução destes haverá um medidor, 
momeado pelo Tribunal, sob proposta do inspector, com o vencimento que este lhe 
- arbitrar e for approvado pelo dito Tribunal, e os individuos que forem necessarios para 
trabalhar às ordens do medidor, com o vencimento de salario ou jornal rasoavel. 
Art. 4º — Hão de considerar-se terrenos de marinhas todos os que, banhados pelas «guas 
do mar ou dos rios navegaveis, vão até a distancia de quinze braças craveiras para a 
parte da terra, contadas estas desde os pontos a que chega o preamar médio. Art. 5º — A” 
* medição e demarcação dos terrenos de 1º classe assistirão, além dos empregados nesse 
“trabalho, o inspector das Obras Publicas, o fiscal da Thesouraria da Provincia, um 
“official da mesma Thesouraria, que servirá de escrivão das medições, e o procurador da 
Camara Municipal, ficando a cargo desta as despezas respectivas. Art. 6º — O inspector 
das Obras Publicas, de accôrdo com o procurador da Camara Municipal, poderá re- 
stringir a extensão dos terrenos reclamados para logradouros publicos quando lhe 
parecer excessiva e, no caso de discordancia, representará ao Tribunal do Thesouro, 
“informando circumstanciadamente sobre o objecto e suspendendo no emtanto a dili- 
encia. Art. 7º — A” medição e demarcação dos terrenos de 2º classe assistirá sempre o 
scal da Thesouraria da Provincia e serão convidados os concessionarios e posseiros, 
“Os quaes poderão enviar seus procuradores, e as despezas correspondentes correrão por 
conta das partes interessadas. Art. 8º — Na medição e demarcação dos terrenos de 
3º classe praticar-se-ha o mesmo que nos da 2º, sendo convidados a assistir os 
pretendentes de novas concessões, ou seus procuradores e correndo as despezas por 
conta destes e pelo que respeita aos terrenos ainda não pedidos; a demarcação 
se limitará à linha da testada, ficando as despezas a cargo da Thesouraria da Provincia. 
Art. 9º— Ao passo que se forem medindo e demarcando os terrenos de 2* e 3º classes, 
o fiscal da Thesouraria da Provincia fará avaliar conjunctamente os terrenos occupados 
ou predios para esse fim por dois avaliadores que sempre o acompanharão nessa 
* diligencia, os quaes serão nomeados pelo Tribunal do Thesouro, sob proposta do referido 
fiscal, com o vencimento que este lhes arbitrar e for approvado pelo dito Tribunal. 
Nestas avaliações se terá attenção (a favor dos concessionarios ou posseiros) aos aterros 
e outras bemfeitorias que tenham dado maior valor aos terrenos. Art. 10 — As duvidas 
que se suscitarem sobre taes avaliações serão decididas por arbitros nomeados pelas 
partes interessadas e pelo fiscal ou por um terceiro; nomeados pelos mesmos arbitros, 
quando estes se não accordem ; ficando às partes e ao fiscal o recurso para o Tribunal 
“do Thesouro. Art. 1 — A taxa do fôro será na razão de 2 1/2º/, sobre o preço das 
avaliações feitas na fórma acima descripta, devendo ser imposta pelo fiscal da The- 
souraria da Provincia aos ii Mn logo que concluidas sejam as diligencias 
necessarias para esse fim. Art. — Os terrenos aforados terão marcos numerados 
seguidamente, a partir do ponto que ao inspector parecer mais conveniente, é serão 
registrados em livros proprios os termos que das medições e demarcações se o 
com as precisas declarações e o despacho do presidente do Thesouro para que se mande 
passar os competentes titulos. Art. 13 — Nenhuma duvida ou opposição que occorra 
entre os concessionarios, posseiros ou pretendentes e quaesquer pessoas que, por serem 
eonfinantes ou por qualquer outro motivo, queiram obstar, fará suspender a diligencia 
| da medição e demarcação, nem mesmo quando se apresente despacho de qualquer auto- 
ridade que não seja o presidente do Tribunal. Art. 14. — Concluida a tido 
demarcação geral, o inspector das Obras Publicas fará tirar desses trabalhos uma plan E 
circumstanciada para ser archivada na Thesovraria da Provincia. Esta planta será re 
tida ao referido inspector todas as vezes que se offerecerem novas concessões para neta 
se fazerem as devidas alterações ou addicionamentos. Art. 15 — Nas demais cidades e 
villas littoraes do Imperio por-se-hão em pratica as precedentes Instrucções do modo Ea 
Jbes forem applicaveis, dispensando-se para esse fim a concurrencia do ligo in a 
Obras Publicas e mesmo do official engenheiro onde o não houver, e fazendo nas outra 
provincias as Thesourarias respectivas as vezes do Tribunal do Thesouro. 
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art. 37, $ 2º (257); 1.114, de 27 de 
setembro de 1 (258); 1.507, de 
26 de setembro de 1867, art. 34, 
n. 33 (259); decreto n. 4.105, de 
29 de fevereiro de 1868 (260); leis 
numeros 3.348, de 20 de outu- 
bro de 1887, art. 8º, 8 3º (261) e 


(257) Lei n. 38, de 3 de outubro de 1834 — Orça a receita o fixa a despesa para O 
anno 1835-1836 : i 
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; Art. 37. Ficam desde já pertencendo à Camara Municipal da cidade do Rio de 
aneiro : 


8 2º — Os rendimentos dos fóros da marinha, na comprehensão do seu muni- 
cipio, inclusive os do mangue visinho á cidade nova ; podendo aforar para edificações os 
que ainda o não estiverem, reservados os que o Governo destinar para estabelecimentos 
publicos, e salvo o prejuizo que taes aforamentos possam causar aos estabelecimentos 
da Marinha Nacional. 


(258) Lei n. 1.114, de 27 de setembro de 1860 — Fixa a o ge e orça a receita 
para o exercicio de 1861-1862. Art. 11 — Fica o Governo desde já autorizado : 
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8 7.º Para aforar os terrenos de alluvião, onde existirem marinhas, e bem assim os 
alagadiços, ou terrenos devolutos encravados nas povoações ou seus arredores. Esta dis- 
posição fica extensiva a quaesquer outros terrenos devolutos nas mesmas condições. 


(259) Lei n. 1.507, de 26 de setembro de 1867 — Fixa a despesa e orça a receita 
geral do Imperio para os exercicios de 1867-1868 e 1868-1869. Art. 34, 8 33 — Fóros de 
terrenos e de marinhas, excepto as do municipio da Córte, e producto da venda de posses 
ou dominios uteis daquelles terrenos de marinhas, cujo aforamento for pretendido por 
mais de um individuo a quem a lei não mandar dar preferencia, ou não sendo esta reque- 
rida em tempo, os quaes serão postas em hasta publica para serem cedidos a quem mais 
der, ficando esta disposição permanente. 


(260) Decreto n. 4.105, de 29 de fevereiro de 1868 — Regula a concessão dos terrenos 
de marinha, dos reservados nas margens dos rios e dos accrescidos natural e artificial- 
mente. 


(261) Lei n. 3.348, de 20 de outubro de 1887 — Orça a receita geral do Imperio para 
o exercicio de 1888. 
Art. 8.º E' o Governo autorizado : o 
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$ 3.º A transferir á Ilma. Camara Municipal do Rio de Janeiro o direito de aforar os 
terrenos accrescidos aos de marinhas existentes no Municipio Neutro é ás Camaras Mu- 
nicipaes das Provincias os de marinhas e accrescidos nos respectivos municipios, pas- 
sando a pertencer á receita das mesmas corporações a renda que dahi provém, € correndo 
por sua conta as despezas necessarias para medição, demarcação e av dos mesmos 
terrenos, observadas as disposições do decreto n. 4,105, de 22 de fe de 1868 (Vide 
nota 260). Os fóros dos terrenos das extinctas aldeias de indios, que não forem remidos, 
nos termos do art. 1º, $ 1º, da lei n. 2.672, de 20 de outubro de 1875 (1), ganda a per- 
tencer aos municipios onde existirem taes terrenos ; correndo por conta mesmos as 
despezas da respectiva medição, demarcação e avaliação. Os terrenos que não se acharem 


(1) Lei n. 2.672, de 20 de outubro de 1875 — Autoriza o Governo a alienar as terras 
das aldeias extinctas que estiverem aforadas — art. 1º, 5 41º — O preço será o que for 
ajustado com o foreiro, ou de vinte vezes 0 fôro e uma joia de 2 1/2 */, segundo for mais 
vantajoso à Fazenda Nacional. à 


sr 
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Co 4.440, de 31 de dezembro de 1921 
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64. Laudemios — Decretos ns. 467, de 23 

de agosto de 1846 (263); 655, de 5 


nas condições do $ 3º da resolução n. 2.672, de 20 de outubro do 1875 ê 
* pelo Ministerio da Agricultura, empregados, nos termos da lei de E ane 
4850 (11), e os terrenos das extinctas aldeias de indios serão do mesmo modo transferidos 
- 88 provincias em que os houver. Nenhum arrendamento ou aforamento de quaesquer 
terrenos, nem a renovação dos actuaes arrendamentos, poderá effectuar-se senão em hasta 
publica, à quem melhores condições oferecer ; sendo applicadas aos proprios desta na- 
tureza as disposições do decreto n. 4.105, de 22 de fevereiro de 1868 vide nota 260), e 
considerando-se nullas quaesquer concessões em contrario desta disposição. 


(262) Lei n, 4.440, do 31 de dezembro de 1921 — Orca a receita & i 
RR nêmricio de Í98o. ça a receita geral da Republica 

- (263) Decreto n. 467, de 23 do agosto de 1846 — Declara a legislação a respeito do 
pan nio do laudemio, pela venda dos predios rusticos e urbanos, em terrenos aforados. 
7 Manda conservar e fazer observar a jurisprudencia estabelecida na conformidade da 
Jittoral e indistincta disposição da Ordenação — Livro 4º, titulo 38 (II), em vigor, conti- 
nuando esta a applicar-se da maneira que tem sido entendida, e pagando-se o laudemio 
os casos de venda o escambo, tanto do valor do terreno aforado como do das bemfei- 
“torias que nello houverem, emquanto outra cousa não for determinada por acto legislativo. 


* (WLein. 2.672, de 20 de ontubro do 1875 — Autoriza o Governo a alionar as terras 
das aldeias extinctas que estiverem aforadas. Art. 1º, 8 3º. As terras em que estiverem ou 
— que possam ser fundadas villas ou povoações, o as que forem necessarias para logradouros 
* publicos, farão parte do patrimonio das respectivas municipalidades, e por estas serão 

cobrados os respectivos fóros para abertura e melhoramento das estradas vicinaes. 


(II) Lei n. 601, de 18 de setembro de 1850 — Dispõe sobro as terras devolutas no 
Imperio e acerca das que são possuidas por titulo de sesmaria sem preenchimento das 
condições legaes, bem como por simples titulo de posse mansa e pacífica; e determina 
que, medidas e demarcadas as primeiras, sejam ellas cedidas a título oneroso, assim para 
emprezas particulares, como para o estabelecimento de colonias de nacionaes e de estran- 
eniroa, autorizado o Governo a promover a colonização estrangeira na fórma que se 

eclara. 


II) Ordenações — Livro 4º — Titulo 38 — Do foreiro, que alheiou o fóro com auto- 
ridade do senhorio, ou sem ella. O foreiro que traz herdado, casa, vinha, ou outra 
possossão aforada para sempre ou para certas pessoas, ou ao tempo certo de 410 annos, 
ou dahi para cima, não poderá vender, escambar, dar, nem alheiar a cousa aforada, . sem 
consentimento do senhorio. E querendo-a vendor, ou escambar, deve-o primeiro notificar 

«ao senhorio, e requerel-o, se a quor tanto por tanto, declarando-lhe o preço, ou cousa, 
no lhe dão por ella ; e querendo-a o senhorio por o tanto, have-la-ha, e não outrem. 
não a querendo, então deve ser vendida á pessoa que, livremente, paguo o fóro ao 
senhorio, segundo fórma do contracto do aforamento. E no caso quo a quizer doar ou 
dotar, não lho pagará quarentena ; e todavia lho fará saber, para ver so tem algum em- 
bargo. E este requerimento, que se ha de fazer ao senhorio, so quer a cousa pelo tanto, 
não sómente se deve fazer na venda voluntaria, que se fizer por vontade do foreiro, mais 
tambem na necessaria, que se faz por mandado, e autoridade de justiça. E não querendo 
o senhorio declarar logo se a quer tanto por tanto, será esperado trinta dias, do dia quo 
for requerido ; os quaes passados, e não declarando so a quer, então a poderá vender, ou 
escambar, sem mais esperar pela resposta, ou pagamento do preço ; e pagará ao senhorio 
a quarentena, ou o conteudo em seu contracto ; e declarando dentro nos trinta dias que 
a quer pelo tanto, pagando-lho logo o preço, have-la-ha, sem neste caso haver É ia 
tena, n não lhe pagando o preço dentro do trinta dias, posto que dentro delles declarn 
ue a quer, o foreiro a poderá vender a quem quizer, sem embargo da dita declaração. 
fm sendo a venda, escambo, doação ou outra qualquer alheiação, feita em outra ma- 
neira, sem autoridado do senhorio, será nenhuma, e de nenhum vigor ; e o foreiro por 
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de dezembro de 1849 (264) e 1.318, 
de 39 de janeiro de 1854, art. 77 (255) 


(264) Decreto n. 656, de 5 de dezembro de 1849 — Sobre o pagamento do laudemio 
das alienações de propriedades foreiras à Fazenda Nacional — O laudemio devido á Fa- 
zenda Nacional, nos casos em que tem logar, posto que incluido seja entre os artigos da 
renda geral do Imperio, não 6 comtudo revestido da natureza e caracter de um verda- 
deiro imposto para que deva ser em tudo e por tudo regido pelas leis financeiras quo 
fixam a mancira de assegurar o arrecadar as dividas da Fazenda Nacional, sendo na rea- 
lidade uma especie de renda ou proveito particular do dominio e propriedade dos bens 
de raiz dados por aforamento firmado em direito meramente civil, e, portanto, regulado 
polas disposições e praticas do dito direito, a que neste objecto é a Fazonda sujeita como 
qualquer ontro proprietario ou senhor directo de bens aforados. Não gosando o laudemio 
do caracter e privilegios do imposto, não constitue o onus real que annexo à cousa passe 
com ella de uns a outros possuidores, faça recahir no ultimo a responsabilidado polo 
'audemios anteriores não pagos, muito menos sendo estabelecido pelo nosso direito na 
Ordenação L. 1, Tit. 62, 8 48, L. 4, Tit. 38, que o vendedor e não o comprador é obri- 
gado ao pagamento do laudemio, e não havendo disposição alguma de lei brasileira que 
constitua a hypotheca pelos laudemios. Os liudemios devidos e não pagos á Fazenda 
Nacional da venda de seus bons aforados porque não constituem onus real, garantido por 
hypotheca legal, não passam a cargo de uns a ontros Pre crie que pelas vendas as 
houveram ; o por isso o ultimo actual possuidor não é obrigado ao pagamento dos lau- 
demios antoriores, pelos quaes devem ser demandados os respectivos vendedores pelos 
meios ordinarios. 


(265) Decreto n. 1.318, de 30 de janeiro de 1854 — Manda executar a lei n. 601, de 
18 de setembro de 1850 — Art. 77 — As terras reservadas para fundação das povoações 
serão divididas, conforme o Governo julgar conveniente, em lotes urbanos e ruraes, ou 
sómonte nos primeiros. Estes não serão maiores de 10 braças de frente c 50 de fundo. 
Os ruraes poderão ter maior extensão, segundo as circumstancias o exigirem, não 
excedendo, porém, cada lote de 400 braças de frente sobre outras tantas de fundo. 


esso mesmo efeito perderá todo o direito que tiver na cousa aforada ; e tudo será de- 
voluto o applicado ao senhorio, se o quizer. E não o querendo, poderá demandar, e con- 
stranger o foreiro, que haja à sua mão, e torne a cobrar a consa foreira e lhe pague seu 
fôro, conforme ao contracto. 2? — E quando a cousa foreira for vendida, escambada, ou 
por outra maneira alheiada por autoridade do senhorio, a outra pessoa, se foi aforada a 
esse, que a alheiou para elle, e certas pessoas, entender-se-ha sempre ser primeira pessoa 
o principal foreiro, que vendeu ou alheiou o fóro, emquanto elle viver. Er.morto elle, 
começará ser segunda pessoa o que o houve por compra, escambo, doação ou por qual- 
quer outro titulo. E depois dello passará o fóro a quem por direito pertencer, conformo 
ao contracto do aforamento. 3 — E se o que comprar cousa aforada, ou a houver por 
ontro titulo, fallecer em vida do que lha vendeu, ou se lhe traspassou, poderá o quo a 
houve por compra, ou traspassação, nomear outrem, a quem por sua morte fiquo a cousa 
aforada. E bem assim em sua vida a poderá vender, e traspassar em O com licença 
do senhorio em vida do primeiro foreiro ; e a pessoa que a houver dell”, emquanto viver 
o primeiro emphyteuta, terá o lugar e direito na cousa aforada, que o primeiro emphy- 
touta nolla tinha, antes que a alheiasse ; e fallecido elle, começará o que possuir a cousa 
ser outra pessoa, de modo que, se o que vendeu, ou alheiou a cousa, era primeira 
emquanto elle viver sempre durará o direito da primeira pessoa, assim a pe ue a 
dello houve, como a qualquer outro, que depois houver a cousa por quaiquer tulo. 
E fallecido o primeiro foreiro, começará o que ossuir O fôro, ser segunda pessoa. E se 
o que a comprou, ou houve por outro titulo fallacor om vida do que a traspassou nelle, 
sem em sua vida nem por sua morte dispor della, ter-se-ha na successão a maneira que 
dissemos no titulo : Do que tomou alguma propriedade de fóro para si € certas 
pessoas, etc. 4 — M isto que dito é, se guardará, e haverá lugar, salvo so ao tempo que 
o fôrc for vendido, escambado, ou por outra maneira alhaiado, for entre as partes outra 
cousa accordada com autoridade do senhorio ; porque então se cumprirá seu accórdo e 
concerto. 
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e lei n. 4.440, de 31 de dezem- 
bro de 1921 (266)..... ERA do Togo serao di 150:000$000 
65. Taxa de occupação dos terrenos de 
marinha e arrendamento de terre- 
nos de mangue—Decretos ns. 14.595 
e 14.596, de 31 de dezembro de 
po 1920 (ESTA Eua is RI RÃS RR o ata a TENTE RE CLS INE 300:0008000 


XLKL 
Rendas industriaes 
66. Renda do Correio Geral — Decretos 


ns. 3.443, de 12 de abril de 1865, 
artigos 11 a 20 (268); 3.532 A, de 18 


Depois de reservados os lotes que forem necessarios para aquartellamentos, fortificações, 
cemiterios (fóra do recinto das povoações) e quaesquer outros estabelecimentos e ser- 
vidões publicas, será o restante distribuido pelos povoadores a titulo de aforamento 
perpetuo, devendo o fôro ser fixado sob proposta do director geral das Terras Publicas, e 
sendo sempre o laudemio, em caso de venda — a quarentena. 


(266) Lei 1. 4.440, de 31 de dezembro de 1921 — Orça a roceita goral da Republica 
para o exercicio de 1922, 


- (267) Decretos ns: a) 14.595, de 31 de dezembro de 1920 — Estabelece a cobrança 
da taxa de occupação de terrenos de marinhas b) 14.59), de 31 de dezembro de 1920 — 
Regula o arrendamento de terrenos de mangue de propriedade da União. 


(268) Decreto n. 3.443, de 12 de abril de 1805 — Approva o regulamento para 0 
serviço dos Correios do Imperio — Art. 11 — As cartas que circulam dentro do Imperio 
ficam sujeitas ao pagamento da taxa uniforme de 80 réis por porte simples de 15 grammos 
ou fracção de 15 grammos, qualquer que seja a distancia que tenham de percorrer por 
mar ou por terra. Para as cartas de maior peso adoptar-se-ha a seguinte progressão : 
Até 30 grammos 160 réis; de 30 a 60 grammos 320 réis; de 60 a 90 grammos 
480 róis ; de 90 4 120 grammos 640 réis, e assim por deante, augmentando sempre dous 
portes por 30 grammos ou fracção de 30 grammos que accrescer. 

Os autos e mais papeis do fóro pagarão sómente metade da taxa de porte fixada 
neste artigo. E, 


Pagarão, porém, sómente a taxa de 20 réis cada uma das cartas especificadas nos 
paragraphos seguintes: 5 1.º Participação de casamento e de nascimento ; $ 2.º Convites 


prospectos e avisos diversos. Os objectos mencionados nesses quatro paragraphos deverão 

ser impressos, lithographados ou autographados; não exceder o peso de 10 grammos ; 

ser expedidos com o porte pago, e abertos, afim de que possa o Correio verificar o seu 

conteudo. Os a não preencherem estas condições serão taxados como cartas ordinarias. 
Art. 13. 


de paizes estrangeiros que não estejam sujeitas às disposições das convenções postaes. 
Art. 15. Fica estabelecida a classe do — Cartas registradas — as quaos, mediante 


feita a devida entrega. , ; 
A repartição do Correio, porém, não responde por qualquer extravio que possa tor 

logar de cartas registradas. gi : : 
Art. 19, Os jornaes, publicações períocdicas, brochuras, livros encadernados, cas 
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de novembro de 1865 (269); 3.903, 
de 26 de junho de 1867 (270); 7.229, 
de 29 de março de 1879 (271) e 7.841, 
de 6 de outubro de 1880 (272); leis 
ns. 489, de 15 de dezembro de 1897, 
art. 1º, n. 12 (273); 640, de 14 de 


talogos, prospectos, papel de musica o Ro avisos impressos, gravados, lithogra- 
phados ou autographados pagarão a taxa de 20 réis por porte simples de 40 grammos, 
qualquor que seja a distancia que tenham de percorrer dentro do Imperio. Esta taxa 
subirá na seguinte progressão: Até 80 grammos 40 réis ; de 80 a 160 grammos 80 réis; 
de 160 a 240 grammos 120 réis, e assim por deante, augmentando sempre dous portes 
por 80 grammos ou fracção do 80 grammos que accrescer. 

Para que possam estes objectos gosar da modicidade da taxa de porte acima fixada 
deverão: pagar préviamente o devido porte; ser cintados do modo a conhecer-se facil- 
mente o seu conteudo e não conter outra declaração manuscripta que não seja o ende- 
reço do destinatario, e, quando muito, a assignatura do expedidor. A falta de cumpri- 
mento destas condições sujeita-os à taxa de cartas ordinarias, para serem expedidos, 

Art. 47.,0s jornaes, circulares e quaesquer impressos avulsos, uma vez quo 
satisfaçam ás condições estabelecidas no precedente artigo, pagarão sómente a taxa do 
40 réis de cada exemplar. E ; 

Art. 18. São applicaveis aos objectos especificados nos arts. 16 e 17 as disposições 
do art. 15 do presente regulamento, 

Art. 19. A correspondencia official continúa a ser isenta de porte, devendo, porém, 
ger taxada como se fôra correspondencia particular, afim de conhecer-so a quanto monta 
esse serviço que o Correio gratuitamente presta ao Governo, sendo classificada a 
despeza pelas repartições publicas a que for concernento. 

Art. 20. A correspondencia official para ser como tal recebida no Correio devorá 
conter no sobrescripto a declaração da repartição ou funccionario que a dirigir e à que 
for endereçada, e será fechada com o sello das armas do Imperio, contendo a inscripção 
de sua procedencia. 

O abuso da franquia official para a correspondencia particular sujeita o delinquento 
á multa de 5008000. 


(269) Decreto n. 3.532 A, de 18 de novembro de 1865 — Altera o regulamento 
approvado pelo decreto n. 3.443, de 12 de abril do 4865: Substitutivo ao art. 16 
As pequenas encommondas, amostras de mercadorias, brochuras, livros encadernados, 
catalogos, prospectos, papel de musica e quaesquer avisos impressos, gravados, litho- 
graphados ou autographados, pagarão a taxa de 20 réis por porte simples de 40 grammos 
ou fracção de 40 grammos, qualquer quo seja a distancia que tenham do eta dentro 
do Imperio. Esta taxa subirá na seguinte progressão : Até 80 grammos, 40 réis; do so 
a 1€0 grammos, 80 réis ; de 160 a 240 grammos, 120 réis e assim por deante, augmen- 
tando sempre dous portes por 80 grammos ou fracção de 80 grammos de peso quo 
accrescer, Para que possam estes objectos gosar da modicidado da texa acima fixada 
deverão pagar préviamente o porte, ser cintados de modo a conhecor-so facilmente o seu 


“conteudo, 6 não conter outra declaração manuscripta além do endereço do destinatario 


e, quando muito, a assignatura do expeditor. A falta do cumprimento destas condições 
sujeita-os á taxa do cartas, para serem expedidos. Substitutivo ao art. 17. Os jornaes, 
circulares é quaesquer impressos avulsos, uma vez que preencham as Condições do pre- 
cedento artigo, pagarão a taxa do 10 réis de cada exemplar. Si, porém, forem expedidos 
em maço pagarão essa mesma taxa na razão do cada 40 grammos ou fracção de 40 
grammos de peso. 


; da Decreto n. 3.903, de 26 de junho de 4867 — Fixa om 400 réis a taxa de porte 
simples das cartas que circulam dentro do Imperio. 


(271) Decreto n. 7.229, de 29 de março de 1879 — Promulga a Convenção Postal 
Universal celebrada em Paris no dia 1 de junho de 1878. 


(272) Decreto n. 7.841, de 6 de outubro do 1880 — Autoriza a emissão de bilhetes 
postaes nos limites do correio urbano, 


(273) Lei n. 489, de 15 de dezembro de 4897 — me a receita geral da Republica 


ara o exercicio de 1898 — Art, 1º — N, 12, Renda do Correio Geral, alteradas as taxas 
nternas do modo seguinte: 
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- novembro de 1899, art. 1º, mn. 11 
— (274); 1.616, de 30 de dezembro de 
1906, n. 15 (275); 2.035, de 29 de 
dezembro de 1908 (270); art. 1º, 
mn. 16, da lei mn 2.210, de 28 de de- 
—  zembro de 1909 (277); art. 1º, n. 43, 
— «dalein, 2.719, de 31 de dezembro 


as 200 réis, por 15 grammos cada uma ; cartas-bilhetes, 200 réis cada uma ; 
postaes 50 réis os simples e 80 réis os duplos ; manuscriptos, amostras e encom- 
50 réis por 50 grammos ; mantidas as actuaes taxas para Os jornaes e registros. 
artas com valor declarado, além da taxa de porte e registro, pagarão: ató 108, 
e 150 réis por 5% ou fracção de 58000. 
mmendas com valor declarado, além do porte e registro, pagarão, até 108, 
250 réis por 54 ou fracção de 58 que exceder daquella quantia, 
Os tomadores de vales pagarão, além da taxa do porte e registro, um raro de: 
+ 400 réis ; até 508, 700 réis; até 1008, 18200 ; até 1508, 14750 ; até 2008, 28250, e 
por 1008 ou fracção de 1008 que exceder a 2008000. ) 
“emissão de cada cheque pagar-se-ha o premio de 200 réis, até 59, 300 réis até 
éis, até 208000. o 
signatura das caixas do Correio custará, por semestres adiantados: na Admi- 
ração do Districto Federal, 258 : nas administrações de 1º classe, e nas agoncias de 
jo : nas outras administrações e sub-administrações, 164 ; nas demais agen- 
04000." 
orrespondencias officiaes expedidas pelas autoridades e repartições estaduaes é 
aes, quando transitarem pelos correios federacs, ficam sujeitas ás seguintes 
“ofíicios, 100 réis por 25 grammos ou fracção de 25 grammos ; maços e manuscri= 
O réis por 50 grammos ; impressos 20 réis por 400 grammos. Une 
isentas destas taxas as correspondencias endereçadas ás autoridades e repartições 
, as que tenham por objecto o serviço eleitoral, o serviço judiciario, criminal cx- 
os impressos concernentes aos serviços de instrucção publica, hygiene e estatistica. 
mente, as correspondencias trocadas entre as autoridades e repartições federaes ou 
idas por estas ás autoridades e repartições estaduaes ou municipaes, ou vice-versa, 
am isentas da franquia postal, à 
— E autorizado o Governo a vender pelos preços dos catalogos as formulas de franquia 
á recolhidas. 
"| (SM)Lein. 610, de 14 de novembro de 1899 — Orca à receita geral da Republica 
“para o exercicio de 1900 — Art. 1º—N. 41. Renda do Correio Geral, nos termos da 
“lei n. 489, de 15 de dezembro de 1897, art. 4º, n. 12 (Vide nota 273), isenta do sello toda 
“a correspondencia da Academia Nacional de Medicina, quer para O interior, quer paro 
“exterior do paiz, e concedida a franquia postal ás publicações da directoria das secre- 
tarias americanas (União Internacional das Republicas da America). ; 
(275) Lei n. 1.616, de 30 do dezembro de 1906 — Orça a receita geral da Republica 
ara o exercicio de 1907 — Art. 1º — N. 15. Renda do Correio Geral — Equiparadas ás 
dra para a correspondencia interior do Brasil as taxas para a destinada à qualquer 
paiz da America do Sul, sendo creados para esse fim typos de sello especiacs. ) 
(276) Lei n. 2.035, de 29 de dezembro de 1908 — Orca a receita geral da Republica 
* para o exercicio de 1909 — Art. 4o— N. 16, Renda do Correio Geral — Equiparadas ás 
fixadas para as cartas no interior do Brasil as destinadas a qualquer paiz da America, 
“sendo creados para esse fim typos de sello especiaes. ç 
(277) Lei n. 2.210, de 28 de dezembro de 1909 — Orça a receita goral da Republica 
para o exercicio de 1910 — Art. 4o — N. 16. Renda do Correio Geral, de accôrdo com 


tabella.: ; ' ; y , 
Cartas, 100 réis por 15 grammos ou fracção; cartas bilhetes, 100 réis cada uma; 
bilhetes postaes, 50 réis os simples e 400 réis os duplos ; manuscriptos, amostras € en- 
commendas, 100 réis por 50 ERaRa a pçs “ tap o réis por 50 grammos ou 
fracção : jornaes impressos no Brasil, 10 r is por granamos. Ê 
e mepondendil oficial — Olficios ou cartas, 100 réis por 25 grammos ; E a 
ptos, amostras € encommendas, J0 réis por 50 grammos; impressos, 10 réis por 


s 


grammos, EE ias 


* B00 réis, 
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de 1912 (278); art. 1º, n. 43, da lei 
n. 2.841, de 31 de dezembro de 


Correspondencia expressa — 500 réis a 2$ por objecto, conforme a distancia, além 
das taxas a que estiver sujeita, conforme a sua natureza, e a de 500 réis pela resposta. 
Taxa de correspondencia para o exterior, cobrada de accôrdo com os seguintes 
equivalentes — 25 centesimos de franco, 160 réis; 10 centesimos de franco, 80 réis ; O 
centesimos de franco, 40 réis, e o Correio passará a cobrar por porte aj Sim de carta 200 
róis, assim discriminados: 25 centesimos (taxa), 160 réis ; 5 centesimos (sobretaxa), 40 réis. 
Premios de registro, 200 réis por objecto; dinheiro ou valores em cartas, além do 
pe e premio de registro, 2 e nas seguintes proporções — Até 108, 200 réis ; mais de 
03 a 158, 300 réis; mais de 15 a 203, 400 réis; mais de 20g a 258, 500 réis; e assim 
por deante, augmentando sempre 100 réis por 58 ou fracção. 

Encommendas com valor — Além da taxa do porte e do É tg fixo de registro, 
Va pe mais 3 */, do valor, na proporção seguinte: Até 105, réis; mais de 105 a 

58, 490 réis; mais 1 806 a 208, 500 réis ; mais de 20g a 258, 750 réis; mais de 298 a 
303, 900 reis ; mais de a 358, 18050; mais de 35g a 408, 18200 ; e assim por deante, 
accrescondo sempre 150 réis por sa ou fracção. 

Premios dos vales postaes — Até 258, 300 réis; até 508, 800 réis : E asso 18: 
até 1508, 15500; ató , 28: até + 28500 : até 4008, 38: até 5008, ; até 
6008, 48 ; até 7008, 44500; até 58: até 9003, 58500 ; até 1:0003, 68, e assim por 

ou fracção desta quantia. 

Cheques postaes—De 1$ a 58, 100 réis ; de 5$ a 108, 200 réis ; de 108 a 208, 300 réis. 

E Avisos de recebimento de cartas ou de pagamentos de vales e cheques — 100 réis 
cada um. 

Cobranças — Pela cobrança de cada titulo ou obrigação: 2 */ do valor do documento 
da seguinte fórma: Até 258, 500 réis; de mais de a 508, 18; de mais de 508 a 758, 
18500, e assim por deante, accrescendo sempre 500 réis por 258, ou fracção . 

Assignaturas de jornaes — 2 e/, sobre a importancia integral da assignatura ; 1 
para transferencia do dinheiro. 

Assignaturas de caixas —, pagas por semestres adcantados — No Districto Federal, 
203; nas administrações e agencias de 4º classe, 10%; nas outras administrações € 
sub-administrações e agencias onde houver distribuição domiliciaria, 58000. É Ê 


(278) Lei n. 2.719 de 31 de dezembro de 1912 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1913 — Art. 1º — N, 43. Renda do Correio Geral, de accórdo com 
os dispositivos do n. 16 do art. 1º da lei n. 2.210, de 28 de” dezembro de 1909 (Vide 
nota 277) pagando 10 réis por 50 grammos a correspondencia da ou para as repartições 
de estatistica dos Estados e 10 réis por 30 grammos as revistas € mais impressos orga- 
gr a secretarias do Estado ou repartições subordinadas para expedição para 
os Estados ou paizes estrangeiros e observadas as seguintes disposições: 

q) A correspondencia official da União pagará as seguintes taxas em sellos officiaes: 

Olfficios 50 réis por 25 grammos ; “ 

Manuscriptos e amostras, 50 réis por 100 grammos ; 

Impressos, 10 réis por 100 grammos. b 

b) À correspondencia do serviço postal transitará independente de taxa ou de sellos 
do accôrdo com o disposto no regulamento e na Convenção Postal. 

e) A correspondencia, embora com a declaração de serviço publico, só será consi- 
derada official, para o effeito da reducção das taxas, quando tiver rimbo da repar- 
tição expeditora c os funccionarios — romettente e destinatario — fi indicados pelos 
respectivos a e nunca pelo nome. , 

. 4) Quando houver suspeita de fraude, será convidado o destinatario do objecto a 
abril-o, para verificação. 

e) A acquisição dos sellos oficiaes será feita a dinheiro, á bocca do cofre, pelos cre- 
ditos para esse fim consignados aos ministerios ou, na falta destes, pelas verbas 
« eventuaes » dos respectivos orçamentos. R 

f) À correspondencia official dos Estados e municipios continúa sujeita à taxa actual. 

1!) Gosarão dos favores da lettra b os papeis concernentes ao fóro criminal, re- 
mottidos pelas autoridades estaduaes ás autoridades federaes ; e bem assim os mappas 
gd civil quando remettidos simultaneamente à repartição de estatistica estadual 
e fedoral. 

4) Os valores officiaes da União remettidos pelo Correio ficam sujeitos a premios 
reduzidos de 1/4 ºf, 
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1913 (279) ; leis ns. 2.919, de 31 de 
dezembro de 1914 (280); 3.070 A, 


— (279)Lein. 2.841, de 31 de dezembro de 1913 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 4914 — Art. 1º— N, 43. Renda do Correio Geral, de accórdo com 
os dispositivos do n. 16, do art. 1º, da lei n. 2.210, de 28 de dezembro de 4909 (Vide 


nota 277) pagando 10 réis por 50 grammos a correspondencia de ou para as repartições 
o A ia add dos Estados e observadas as seguintes disposições: 
— a) À correspondencia official da União pagará as seguintes taxas em sellos officiaes: 
Officios, 50 réis por 25 grammos ; 
Manuscriptos e amostras, 50 réis por 400 grammos ; 
“Impressos, 10 réis por 100 grammos ; 
DA! correspondencia do serviço postal transitará independente da taxa ou de sellos, 
de accôrdo com o disposto no regulamento o na Convenção Postal ; 
ERA c) A correspondencia, embora com a declaração de serviço publico, só será conside- 
rada official, para o efeito da reducção das taxas, quando tiver O carimbo da repartição 
expeditora e os funccionarios — remettente € destinatario — forem indicados pelos re- 


— eJ A acquisição dos sellos officiaes será feita a dinheiro, á bocca do cofre, pelos 
creditos para esse fim consignados aos ministerios ou, na falta destes, pelas verbas 


“ f) A correspondencia official dos Estados e municipios, inclusive à das repartições de 


— g)Gosarão dos favores da letira b: os papeis concernentes 20 fôro criminal remet- 
tidos ás autoridades estaduaes, ás autoridades federaes; os mappas de registro civil 
guardo remettidos simultaneamente á repartição de estatistica estadual e federal: os 

ivros é authenticas eleitoraes ; os avisos para O serviço do jury : os Impressos relativos 
à instrueção publica ; os manifestos remettidos à Repartição de Estatistica Commercial ; 
“as respostas dadas a questionarios e mappas remettidos á Directoria Geral de Estatistica 


em sobre-cartas fornecidas pela propria directoria ; na à 
"as h) Os valores officiaes da União remettidos pelo Correio ficam sujeitos ao premio de 
4/4 ef, (um quarto por cento); Ê 
| i) A' tabella das taxas postaes ordinarias accrescente-se: 1º, da taxa modica de 
40 réis por 400 grammos são excluidas todas as publicações de distribuição gratuita ou 
- de preço meramente commercial, destinadas a annuncios, embora contenham artigos 
“Nitterarios ou scientificos ; 2º, os jornaes, submettidos a registro, pagam à taxa de im- 
pressos, salvo quando expedidos pelos editores ; é 3º, não serão expedidos os maços de 


jornaes, impressos, manuscriptos € amostras desde que não tenham sido pagas as Tespe- 


ctivas taxas ; : Ê 
7) Assignaturas de caixas — taxa semestral adeantada — Na sub-directoria do Trafego 
— Caixa simples, 208; idem dupla, 308: idem quadrupla, 508000. Nas administrações de 


4» classe e agencias especiaes, 148000. Nas outras administrações, sub-administrações 
“e agencias de 1º classe, 74000. Nas outras agencias, 


54; chave sobresalente, 4000 ; 
k) Os vales telegraphicos estão sujeitos, além do respectivo premio, ás taxas de 
24500 dentro do mesmo Estado e de 48500, no caso contrario, para pagamento do respe- 
ctivo telegramma ; E : 
A Gorrespondencia postal da Sociedade Nacional de Agricultura, do ei 
Historico e Geographico Brasileiro, Instituto Archeologico é Geographico Peri poa 
Instituto Historico e Geographico da Bahia, de Bello Horizonte e de S. Paulo, Sera 


cobrada a taxa official. ] Renubli 
980) Lei n. 2.919, de 31 de dezembro de 1914 — Orça a receita goral da Repuonma 

Ba a brand de 1915 — Art. 1ºn. 50. Renda do Correio Geral, de agcordo Goran SEE 

mero 16 do art. 1º da lei n. 2.210, de 28 de dezembro de 1909 (vide nota et), sendo 


observadas as seguintes disposições : e Ena 
q) A correspondencia dfficial da União pagará as seguintes taxas Sr gos a. : 
oficios, E por 25 grammos ; manuscriptos € amostras, 8050 por 100 gra 5 
ressos, 4010 por 400 grammos ; E 
y b) À corragglnidencia do serviço postal transitará independente da taxa ou de sellos, 
de accôrdo com o disposto no regulamento e na Convenção Postal ; só será considera A 
c) À correspondencia, embora com declaração de serviço publico, só será É 
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de 31 de dezembro de 1915 (281); 
3.213, de 30 de dezembro de 1916 


official para o effeito da reducção das taxas, quando tiver o carimbo da repartição expe- 
didora e os funccionarios — remettente e destinatarios — forem indicados pelos aeb sad 
cargos e nunca pelo nome ; 

d) Quando houver suspeita de fraude, será convidado o destinatario do objecto a 
abril- É verificação ; 

| eJA acquisição dos sellos officiaes será feita a dinheiro á bocca do cofre, pelos cre- 
ditos para esse fim consignados aos ministerios, ou, na falta destes, pela verba « Even- 
tuaes » dos orçamentos respectivos ; 

A correspondencia official dos Estados e municipios, inclusive a das repartições de 
Estatistica, continúa sujeita ás seguintes taxas em sellos ordinarios: officios ou cartas, 
$L00 por 25 grammos ; manuscriptos, amostras e encommendas, 4050 por 50 grammos ; 
impressos, 8010 por 50 grammos ; 

“) Gosarão os favores da lettra b): os papeis concernentes ao fôro criminal, remettidos 
ás autoridades estaduaes ce ás federaes; os mappas de registro civil, quando remettidos 
simnltancamente à repartição de Estatistica estadual ou fi sos livros e authenticas 
eloitoraes ; os avisos para o serviço do jury ; os impressos relativos à instrucção publica ; 
os manifestos remettidos à Repartição de Estatistica Commercial ; as respostas dadas a 
questionarios e mappas remettidos á Directoria Geral de Estatistica em sobrecartas for- 
necidas pela propria directoria ; à 

kh) Os valores officiaes da União remettidos pelo Correio, bem como os remettidos 
res Collectorias estaduaes para os respectivos Thesouros, ficam sujeitos ao premio de 

[4 “Jo (um quarto por cento) ; 
2) A" tabella das taxas postaes ordinarias acerescente-se : 


1º, São excluidas da taxa modica dos jornaes as publicações de distribuição gratuita 
ou de preço meramente commercial, destinadas a annuncios, embora contenham artigos 
litterarios ou scientificos ; 2º, os jornaes submettidos a registro pagam a taxa de im- 
pressos, salvo quando expedidos pelos editores: 3º, não serão expedidos os maços de 
jornaes, impressos, manuscriptos é amostras desde que não tenham sido pagas as respe- 
ctivas taxas ; 

j) Assignaturas de caixas — taxa semestral adeantada — na Sub-Directoria do Tra- 
fego ; caixa simples 208 ; idem dupla, 308 ; idem quadrupla 508; nas administrações de 
primeira classe e agencias especiaes, 144; nas outras administrações, sub-administrações 
e agencias de primeira classe, 7% ; nas demais agencias, 58 ; chave sobresalente, 48 ; fe- 
chadura, 58: vidro 28000 ; 

k) Os vales telegraphicos estão sujeitos, além do respectivo premio, ás taxas de 28500 
dentro do mesmo Estado e de 4850), no caso contrario, para pagamento do respectivo 
telegramma, incluido aviso ao destinatario; & 

1) Á correspondencia postal da Sociedade Nacional de Agricultura, Instituto Historico 
e Geographico Brasileiro, Instituto Archeologico e Geographico Pernambucano ; Historico 
e e ig da Bahia, de Bello Horizonte e de S. Paulo será cobrada à taxa official em 
sellos ordinarios ; 

m) A expedição de valores em dinheiro será feita em sobrecartas de papel-téla da 
taxa de $300, que serão fechadas com lacre c fecho especial, fornecidas o Correio, es- 
tando incluido nessa taxa de registro o recibo do destinatario, sem prejuizo do respectivo 
premio o da taxa de porte ; 

n) A remessa de publicações, impressos, mappas, questionarios e tubos de vaccina 
dos serviços de informações, estatistica, defesa agricola e veterinaria do Ministerio da 
Agricultura será franqueada nos Correios da Republica com sello official ; os directores 
desse serviço requisitarão mensalmente ás estações postaes os sellos necessarios à franquia 
de tal correspondencia, 


(281) Lei n. 3.070 A, de 31 de dezembro de 1915 — Orça a receita geral da Republica 
“ai o exorcicio de 1916 — Art. 4º n. 51. Renda do Correio Geral, com a seguinte modi- 
cação no disposto na lettra k do art. 1º, n. 50, da citada lei n. 2.919 (vide nota 280). 
Os vales telegraphicos estão sujeitos, além do respectivo premio, à taxa de um tele- 
gramma de 20 palavras, pertencendo essa taxa à Repartição Geral dos Telegraphos e sendo 
expedido gratuitamente pela repartição postal de destino o aviso ao destinatario. Ás pu- 
blicações, impressos, mappas e questionarios da directoria de meteorologia, observatorios 
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ER ; 3.979, de 31 de dezembro de 

á ! 19, art. 39 (283); 4.230, de 31 de 

* dezembro de 1920 (284) e 4.440, de 

E - 31 de dezembro de 1921 (285)...... semententenso 23.000:000$000 
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Y; de onaes e estações meteorologicas gosarão da franquia postal nas condições da concedida 
“ás ações, ete., dos serviços a cargo do Ministerio da Agricultura. As publicações 
n caracter de jornaes ou revistas destinadas á propaganda commercial pagarão à 
sma taxa que qualquer jornal ou revista (100 réis o kilo). 

N - (282) Lei n. 3.213, de 30 de dezembro de 1916 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio do 1917 — Art. 1º n. 53. Ronda do Correio Geral, considerada official a 
correspondencia postada pela Liga da Defesa Nacional é Sociedade Nacional de Agricultura. 


(283) Loi m. 3.979, do 31 do dezembro do 1919 — Orça a receita goral da Ropublica 
1 oxorcicio de 1920. 

Art. 39, Fica dorogado o art. 2º, n. IV, da loi n. 953, do 29 do dezembro do 1902, 
gue creou o sollo official destinado à franquia da correspondencia official da União, à 
“a qual passará a transitar pelo Correio sem sello, uma voz revostida dos característicos 

o -“Tegulamentaves o mencionada em guias ou protocallos. 
- 8 42, Considerar-so-hão corrospondencia official, para todos os effoitos : 


Ad a) as cópias manuscriptas, romettidas polos commandantes de navios 
E Geral do Estatistica Commercial ; 
Rs 0) as rospostas aos quesitos da Directoria Goral do Estatistica, enviadas em sobre- 
— Cartas ospociaos ; : 
RE po as notificações oxpedidas a particulares pelas repartições de hygiene ; 
“d) as sementes enviadas pelas sociedades nacionaes do agricultura ; 
— e) os tubos de vaccina o sóros distribuidos pelos institutos vaccinicos ; 
— 1) a correspondencia do serviço eleitoral e criminal cx-officio ; 
ad os livros de registro civil ; 
8 


4 Divectoria 


s publicas. 


os livros enviados pelos respectivos editores ás bibliotheca ia 
tinúa sujeita ás taxas 


82, A correspondencia official dos Estados o municipios con 
“em vigor. 
83, A correspondencia das instituições humanitarias e 
EO nhecidas de utilidado publica, fica equiparada á correspon 
* municipios, para o effeito da redueção das taxas postas. a : 
84. Nos casos de suspeita do fraude, os destinatarios da correspondencia official 
ficam obrigados a abril.a na presença do chefo da repartição postal. k 
85º Ficam revogadas todas as disposições de eis é regulamentos anterioros Con- 
- cornontes á concessão de franquia postal não consignada neste artigo. 


284) Lei n, 4.230, de 31 de dezembro de 1920 — Orça a receita geral da Republica 
dos Estados Unidos do Brasil para O exercicio de 1921 — Art. 1º, HI — Rondas indus- 
triaes. N. 65. Renda do Correio Geral — Elevadas as taxas € portes no Brasil, da seguinto 
fórma: Cartas e cartas-bilhetes, 150 réis; bilhete postal, 100 réis; bilhete postal duplo, 
150 réis; encommendas, 150 réis; premios de registro e avisos de recepção, 300 réis; recibo 


do destinatario, 200 réis. É 


(285) Lei n. 4.440, de 31 de dezembro de 1921 — 
para o exercicio do 1922, 


scientíficas, que forem reco- 
dencia official dos Estados o 


Orca a receita geral da Republica 


Art. 1º, III, Rendas industriaes, n. 63 — Renda do Correio Geral: Modificadas as 
taxas o portes para o interior e exterior (União Postal Universal), de accórdo com à taballa 
seguinte: Natureza da correspondencia — Taxas interiores e exteriores — Porte: Cartas 


(1º porte), 4200 interior; 8400 exterior, por 90 grammas; Cartas (além do 1º porte), 8100 
o a É da 4100. interior e $200 


interior; 4200 exterior, por 20 grammas; Bilhetes postaes 5 ) ; 
exterior; Bilhetes postaes, com resposta paga, 4200 interior, 4400" exterior; Manuscriptos, 
$100 interior, 8080 exterior, por 50 grammas; Manuscrito, taxa minima, $200 interior, 
4400 exterior; Amostras, 8100 interior, 4080 exterior, por grammas; Amostras, taxa 
mudma, 4200 interior, $160 extorior; Encommendas, 8100, por 50 grammas; Encommen- 
'das, taxa minima, 4200; Impressos, Pp interior, 4080 exterior, por 50 grammas, o 
Jares commerciaes, 4040 interior, 808 exterior, por 50 grammas; Jornacs € revistas, 801 

interior, 8080 exterior, por 50 grammas; Impressos para uso exclusivo dos cegos, g040 Sm 
torior, 8040 exterior, por 500 grammas; Premio de registro, 4300 interior, s400 oxteriorg 
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67. Renda dos Telegraphos — Decretos 
ns. 2.614, de 21 de julho de 1860 
(80); 4.653, de 28 de dezembro de 

870 (287) ;.372 A, de 2 de maio de 
1890 (288); leis ns. 489, de 15 de 
dezembro de 1897, art. 1º, n. 13 
(289) ; 552, de 31 dezembro de 1896, 


Aviso de recebimento pedido no acto do registo interior; 8400 exterior; Aviso de re- 
cobimento pedido a posteriori, 830) interior, exterior; Pedido de informação, reti- 
rada de correspondencia ou alteração de endereço, 8200 interior, 830) exterior; À equiva- 
Jencia do franco ouro é fixada em oitocentos réis (800) para a cobrança das taxas da 
correspondencia internacional e em mil e seiscentos réis (1$600) para as das encommendas 
internacionaes (colis posteaur), podendo o Governo modificar esses equivalentes no caso 
de grande elevação ou depressão da taxa cambial. 


. (286) Decreto n. 2.614, de 21 de julho de 1860 — Dando regulamento para a orga- 
nisação e serviço dos Telegraphos Electricos. 


Art. 33 — Os despachos particulares são sujeitos à taxa de 8080 até 20 palavras, 
além da de $020 por cada legua de tres mil braças. Art. 34 — As distancias que servem 
de base ao calculo das taxas são tomadas em linha-recta da estação que transmitte à esta- 
ção que recebe. Art. 35 — Passando o despacho de 20 palavras, a taxa terá o augmento 
de metade pelas palavras que não excederem ao numero mencionado. Art. 36 — Às frac- 
ções de leguas serão Paiao tola como Rare Art. 37 — São sujeitas à taxa a repetição 
dos despachos ou a resposta a estes. Art. 38 — São isentas da taxa a direcção dos despa- 
chos, data, pontuação e assignatura, Art. 39 — Os despachos recolhidos aos Correios em 
cartas fechadas são sujeitos á taxa que é marcada no respectivo regulamento e que será 
paga pelos interessados no acto da entrega dos mesmos despachos na estação que tiver de 
transmittil-os. 


(287) Decreto n. 4.053, de 28 de dezembro de 1870 — Approva o novo regulamento 
da Repartição dos Telegraphos. 


(288) Decreto n. 372 A, de 2 de maio de 1890 — Dá regulamento para a Repartição 
Geral dos Telegraphos. q 


(289) Lei n. 489, de 15 de dezembro de 1897 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1898. Art, 4ºn. 13. Renda dos telegraphos electricos, inclusive a 
taxa de fr. 0,10, ouro, por palavra de telegramma em percurso nos cabos da 'rasilian 
Submarine Company, Limited, modificadas as taxas na fórma da seguinte tabella : 


————————e ee eme tea mm dee ee 


NUMERO DE ESTADOS NUMERO DE ESTADOS 

PERCORRIDOS PELO| TAXA POR PALAVRA PRRCORRIDOS PELO] TAXA POR PALAVRA 

TELEGRAMMA TELEGRAMMA 
4 120 9 q 800 
2 240 10 850 
3 350 4 890 
4 450 12 930 
5 540 13 970 
6 620 14 1.010 
7 690 45 4.040 
8 750 16 1.070 


A imprensa gosará um abatimento de 50 “Jo sobre esta tabolla, 
E elevada a taxa fixa a 600 réis. . 
Nenhum telegramma podorá conter numero de palayras maior de 100, 
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art. 1º, n. 12 (290); 640, de 14 de 
novembro de 1899, art. 1º, n. 12 
(291); 741, de 26 de dezembro de 
“1900, art. 1º, n. 12 (292) ;953, de 29 
; de dezembro de 1902, art. 1º, n. 10 
(293); 1.616, de 30 de dezembro de 

de 1906, art. 16 (294); 2.035, de 29 de 
DD» dezembro de 1908 (295); art. 1º, 


(290) Lein. 559, de 31 de dezembro de 1898 — Orça a receita geral da Republica 
- para o exercicio de 1899. Art. 1ºn. 42 — Renda dos Telegraphos electricos, inclusive a 
taxa de frs. 0,10, ouro, por palavra de telegramma em percurso nos cabos da Brasilian 
“Submarine Company, Limited, nos termos da lei n. 489, de 145 de dezembro de 1897, 
art. 4º, n, 13 (vide nota 289); clevada de 108 a 258 a taxa annual de registro dos en- 
dereços convencionaes ou abreviados e uniformizada a taxa dos telegrammas internacio- 
naes do serviço de imprensa a 25 centimos por palavra, | 


—  (2M)Lein. 640, de 14 de novembro de 1899 — Orça a receita geral da Republica 

para o exercicio de 4900 — Art. 1º n. 12. Dita dos Telegraphos Electricos, inclusive à 
“taxa de fr. 0,10, ouro, por palavra de telegramma em percurso nos cabos da Brasilian 
E Submarine Company, Limited, nos termos da lei n. 489, de 15 de dezembro de 1897, 

“art. 4º, n. 13; elevada de 108 a 258 a taxa annual de registro de endereços convencio- 
" naes ou abreviados, uniformizada a taxa dos telegrammas internacionaes do serviço de 

imprensa a 25 centimos por palavra e modificada para 500 réis por cópia e por grupo de 
“30 palavras a taxa addicional actualmente cobrada para os telegrammas mu tiplos. 


* (292) Lei n. 741, de 26 de dezembro de 1900 — Orça a receita geral da Republica 
ara o exercicio de 1901 — Art. 1º n. 12. Dita dos Telegraphos, nos termos da lei n. 489, 
e 15 de dezembro de 1897, art. 1º, n. 13, inclusive as contribuições por palavra de tele- 
gramma em percurso nos cabos das companhias que funccionam no paiz, de accôrdo com 
as suas concessões, elevada de 108 a 258 a taxa annual de registro dos endereços conven- 
" cionaes ou abreviados, uniformizada a taxa dos telegrammas internacionaes do serviço de 
“ imprensa a 25 centimos por palavra e modificada para 500 réis a taxa de cópia simples 
dos telegrammas e das dos multiplos contados por grupo de 30 palavras, reduzida a 
4 franco a taxa de 1,50 franco cobrada actualmente para OS telegrammas trocados 
entre as Republicas do sul e a zona do norte do Rio de Janeiro. 

(293) Lei n. 953, de 29 de dezembro de 1902 — Orça a receita geral da Republica 
ara o exercicio de 1903. art. 1ºn. 10. Renda dos Telegraphos, elevada de 50 para 

75 º/, 0 abatimento de que presentomente gosam os:telegrammas da imprensa é estaduaes, 
nos termos da lei n. 391, de 7 de outubro de 1896, art. 1º, 8 2º (1) abolidos para ambos 
os telegrammas preteridos. h 

(294) Lei n. 1.616, do 30 de dezembro de 1906 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1907. Art. 4º, n. 16 — Renda dos “Telegraphos, fixadas as seguintes 
taxas que tambem vigorarão para à imprensa 6 os governos estaduães com a reducção 
de 75 ºf, é supprimidos os telegrammas preteridos : 8100 por palavra dentro de um 
Estado ; 8200 por palavra dentro de dous Estados ; 4300 por palavra dentro de tres 
Estados ; $400 por palavra dentro do quatro Estados e 8500 por palavra dentro de cinco ou 


mais Estados. 
(295) Lei n. 2.035, de 929 de dezembro do 1908 — Orça a receita geral da Republica 


para o exercicio de 1909. Art. 1º, n. 47. Renda dos Telegraphos, fixadas as E ora 
taxas que tambem vigorarão para à imprensa e os governos estaduacs com à o ucç o 
do 75% e supprimidos os telegrammas preteridos : $100 por alavra ira É sa 
Estado; 4200 por palavra dentro do dous e tres Estados ; 8300 por pa avra den 


de quatro e mais Estados. 


i — são os telegrammas officiaes 
(1) Lei n. 391, de 7 de outubro do 1896 — Declara quaes e Rir ee a 


isentos das respectivas taxas 6 dá rovidencias sobre trafego de ) 

Art. 1º, 8 2º. Os telegrammas das intoridades estaduaes são considerados como ge 
com a vantagem da reducção de 50 “Jo nas taxas ordinarias, quando sra a P E 
funccionario estadual habilitado pelo respectivo governo, sendo o assumpto Tê 
administração publica . cê 
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n, 17, da lein. 2.210, de 28 de de- 
zembro de 1909 (296) ; art. 1º, n. 44, 
da lei n. 2.321, de 30 de dezembro 
de 1910 (297); art. 1º da lei n. 2.524, 
de 31 de dezembro de 1911, n. 44 


= —-— um 


(296) Lei n. 2.210, de 28 de dezembro de 1909 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1910 : 

Art. 4º, n. 17. Renda dos Telegraphos : 

Fixada a tarifa seguinte : ] 

Taxa fixa — 8600 por grupo ou fracção de 100 palavras, fixado o limito maximo 
de 200 palayras por telegramma ; 

Taxa de percurso — 8100 por palavra dentro do um Estado, bem como para a 
correspondencia trocada entre estações limitrophes situadas proximo da fronteira dos 
Estados, excluindo-se o Districto Federal do percurso taxado em geral, bem como o 
Triangulo Mineiro do percurso taxado dos telegrammas de e para os Estados de Goyaz o 
Matto Grosso; $200 por palavra dentro de dous e tres Estados e 8300 por palavra 
dentro de quatro e mais Estados ; mantido o abatimento de 75º de que gosam os go- 
vernos estaduaes e a imprensa ; 

E rp inter-urbana — Mantida a creada pelo decreto n. 4.641, de 5 de novembro 
0 ; 

Taxa urbana — 4500 por telegramma até 20 .palavras o 8200 por grupo on fracção 
de 10 palavras excedentes, incluidos na categoria dos telegrammas urbanos os trocados 
entre a Capital Federal e as localidades seguintes : Nictheroy, Fortaleza de Santa Cruz e 
ilhas situadas na bahia do Rio de Janeiro; $600 por telegramma ató 20 palavras e 
$600 por grupo ou fracção de 20 palavras excedentes, trocado na mesma localidade 
entre estações da Repartição Geral dos Telegraphos e outras administrações em trafego 
mutuo ; À 

Taxa semaphorica — Mantida a de um franco por telegramma, além da taxa do per- 
curso electrico, quando houver, e a do 58 mensaes para a assignatura de avisos mari- 
timos dentro da zona urbana ; 

Taxa radio-telegraphica — Seis francos por telegramma até 10 palavras, o 60 cen- 
timos por palavra excedente, comprehendida nessa taxa a da transmissão entre a estação 
costeira e a estação telegraphica á qual se achar aquella directamente ligada, cobrando-so 
tambem a taxa do percurso electrico ulterior, quando houver; |. 

Taxa exterior — Mantidas : a taxa terminal do franco 4,25, a de transito de um 
franco, a de 25 centimos para os telegrammas da imprensa, a do art, 20 da lei n. 2.035, 
de 29 do dezembro de 1908 (1) e as estabelecidas nos convenios com as republicas limi- 
trophes, todas por palavra ; 

Taxas diversas — Mantidas : a de 258 annuaes por endereço registrado ; a de 500 réis 
por cipa de telegramma interior até 30 ou fracção de 30 palavras e a de 50 centimos por 
cópia de telegramma exterior até 100 ou fracção de 100 palavras, » 


(297) Lei n. 2.321, de 30 de dezembro de 1910 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1912. Art, 1º, n. 44, Renda dos Telegraphos, observadas as alterações 
da respectiva tarifa feitas no n. 17 do art, 1º da lei n. 2.210, de 28 de dezembro de 1909 
(vide nota 296) ficando extensiva a qualquer Estado, entre sua capital e o seu porto do 
mar, no mesmo Estado, a taxa suburbana telegraphica de 500 réis por telegramma até 
20 palavras, sem taxa fixa, o accrescendo a taxa fixa de 300 réis para as pneuma- 
ticas e a taxa especial de 500 réis por telegramma até 20 palavras, sem taxa fixa, entro 
localidades servidas pelo Telegrapho Nacional o por linhas telephonicas particulares, 
salvo clausula impeditiva de concessão ou contracto, 


(1) Lei n. 2.035, de 29 de dezembro de 1908 — Orça a/ receita geral da Republica 
para o exercicio de 1909. Art. 20. Pelo percurso nas linhas telegraphicas de ligação do 
estações fronteiriças brasileiras ás estações limitrophes pertencentes a administrações 
telegraphicas de outros paizes, será cobrada a taxa do um franco, ouro, por telegramma 
até 30 palavras e mais um franco, ouro, por grupo de 30 palavras ou fracção excedente. 
Paragrapho unico. O Presidente da Republica entrará em accórdo com essas adminis- 
trações no sentido de ser estabelecida taxa identica para a correspondencia entre as es 
tações fronteiriças estrangeiras e suas limitrophes brasileiras. 
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"le (208) ; att. 1º, n. 44, da lein. 2.719, 
ide 31 de dezembro de 1912 (299); 


Rs (208) Lei n. 2.524, de 34 de dezembro de 191 — Orca a receita goral da Republica 
para o oxercicio do 1912, Art. 1º, n. 44. Renda dos Telegraphos, observadas as alto- 
-  xações da respectiva tarifa feita no n. 17 do art. 4º da lei n. 2.210, de 28 do dezembro 
de 1909 (vide nota 296) ficando extensiva a qualquer Estado, entro sua capital e o seu 
perto de mar, no mesmo Estado, a taxa suburbana telegraphica de 500 réis por tele- 
—  gramma até 20 alavras, e accrescendo a taxa fixa de 300 réis para as cartas pneumaticas 
pepre taxa especial de 500 réis por telegramma até 20 palavras, sem taxa fixa, entro loca- 
| Jidades servidas pelo Telegrapho Nacional e por linhas telephonicas particulares, salvo 

(o “clausula impeditiva de concessão ou contracto, sendo cobrada a taxa telegraphica para 
- a imprensa com o abatimento de que gosa, qualquer quo seja o percurso em torritorio 

nacional, como si o percurso fosso dentro de um só Estado, supprimida a taxa fixa do 

600 réis por telegramma, podendo o Governo, si assim o exigir a conveniencia do ser- 
RE DAE GUIÇO, limitar ao maximo de 200 palavras cada telegramma ou designar horas para os 
telegrammas de imprensa. 


À E (299) Lei n. 2.719, de 31 de dezembro de 1912 — Orça a receita goral da Ropublica 
* para o exercicio de 1913. Art. 1º, n. 44, Renda dos Telegraphos, fixada a tarifa seguinte : 


| q) Taxa fixa de 500 réis por grupo ou fracção de 100 palavras, limitado, salvo quanto 
— aos ofliciaes, o maximo de 200 palavras por telegramma.. 
, b) Taxa urbana de 500 réis por cada grupo de 20 palavras ou fracção, por telo- 
— grammas expedidos dentro das cidades. : 
— c) Taxa interior de 400 réis por palavra em telegramma expedido entro estações do 
— um mesmo Estado, sendo o Estado do Rio de Janeiro e o Districto Fedoral considorados 
“para este fim como um só Estado ; de 200 réis entro estações de Estados diversos em toda 
a extensão do territorio nacional, 
Os governos dos Estados pagarão a taxa fixa de 25 réis por palavra, seja O tele- 
- gramma expedido dentro do Estado, seja para Estado divorso, sendo, porém, O pagamento 
à bocca do cofre. Esta mesma taxa de 25 réis pagará tambem a imprensa. 
d) Taxa exterior — Reduzida a um franco por palavra a taxa terminal e à 7 cen- 


“timos a taxa de transito, mantidas a de 25 centimos para O serviço de imprensa e as quo 

“vigoram em virtude dos convenios com administrações platinas e vigorando para os tele 
graphos dos governos do Chile e Bolivia as taxas estabelecidas nos convenios com a Ar- 
gentina e o Uruguay. 

e) Taxa semaphorica — Mantida a de um franco por telegramma, além da taxa do 
percurso electrico, quando houver, e a de 5% mensaes para à assignatura do avisos Mas 
ritimos dentro do limite de um kilometro. na 

f) Taxa radiotelegraphica — Seis francos por telegramma até 40 palavras o 60 cen- 
timos por palavra excedento, comprehendida nessa taxa a da transmissão entro à estação 
costeira o à estação telegraphica á qual se achar aquella directamente ligada, cobrando-so 
tambem a taxa do percurso electrico, quando houver, 4 razão do 25 centimos por palavra. 

9) Taxas tolephonicas — Assignaturas telephonicas : 508 por semestre, pagos adean- 
tadamoente ; conversação telephonica : 500 réis por cinco minutos ; idem entre Rio, Ni- 
ctheroy, Petropolis e Therezopolis : 2% por cinco minutos e mais 1% pelos cinco ou fracção 
excedento ; phonogramma : 500 réis por 20 palavras e 200 réis por grupos ou fracções de 
40 palavras excedentes. 

h) Taxa pnoumatica — 300 réis por carta. s 

i) Taxas diversas — Mantidas : a do 25% annuaos para os endereços registrados ; a do 
500 réis por cópia do telegramma interior até 30 palavras ou fracção de 30; c a do 
centimos por cópia de telegramma exterior até 100 ou fracção de 100 palavras. 

7) Os telegrammas, para que possam ser acceitos o transmittidos officialmento pelas 
estações telegraphicas da Repartição Geral dos dA So me e das estradas do ferro E a 
União, devem preencher, além dos re uisitos do 8 9º do art. 101 o dos arts. 103 6 105 o 
decreto n. 9.148, de 27 do novembro do 1941, as condições seguintes (Vide nota 301, sub- 
nota 1): ; R 

Ni a assignatura do expedidor seguida da indicação do cargo publico que esto 
exerce, de modo que se possa facilmente verificar si so trata de antoridade federal auto- 
rizada a fazer uso do telegrapho officialmento ; | + ia Daria, 

II, o nome do destinatario igualmente seguido da indicação do cargo publico aa 

k) As autorizações do que trata O paragrapho unico do art, 103 do regulamento a 


a A o quit é do Dt é 9: 
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decreto 9.616, de 13 de junho de 
1912 (300) ; leis ns. 2.841, de 31 de 
dezembro de 1913, art. 1º, n. 44 
(301); 2.919, de 31 de dezembro de 


Repartição Geral dos Telegraphos vigorarão para cada exercicio unicamente, cadu- 
cando a 31 de dezembro. a 

I, no correr do mez de dezembro, os diversos ministerios remetterão ao da Viação 
uma lista completa dos funccionarios que devem fazer uso official do telegrapho no anno 
seguinte, indicando-lhes o nome e o cargo e ainda quando possivel os destinatarios aos quaes 
ordinariamente se dirigem, No corrente exercicio essa lista será organizada em janeiro ; 

II, as alterações desta lista, durante o anno, serão notificadas ao Ministerio da Viação, 
que dellas dará conhecimento à Repartição Geral dos Telegraphos. 

L) Os telegrammas que forem contrarios ás disposições em vigor, é que não devam 
por isso ser considerados olliciaes, serão remettidos ao Ministerio da Viação, que lhes 
Leio o pagamento, como particulares, por parto do funecionario que os tivor 
assignado. - 

m) Si decorridos dous mezes da data da notificação, não tiver sido a repartição in- 
demnizada da importancia desses telegrammas, será suspenso ao fanccionario o direito 
de usar ollicialmente do telegrapho. 


(300) Decreto n. 9.616, do 13 de junho de 1912 — Autoriza o Ministerio da Viação 
e Obras Publicas a crear, ad referendum do Congresso Nacional, um serviço de telo- 
grammas internacionaes preteridos, om linguagem clara, com abatimento de 50 */, das 
taxas e contribuições ordinarias adoptadas para o serviço telographico internacional. 


(301) Lei n. 2.841, de 31 do dezembro de 1913 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1914. Art. 1º, n. 44. Renda dos Telegraphos, fixada a tarifa seguinto: 


dear fixa — 500 réis por grupo ou fracção de 100 palavras, limitado, salvo quanto 
aos officiaes, o maximo de palavras por telegramma, 

b) Taxa urbana — 500 réis por cada grupo de 20 palavras ou fracção, por telo- 
grammas expedidos dentro das cidades e da Capital Federal para Nictheroy e para Pe- 
tropolis e vice-versa. 

c) Taxa interior — 100 réis por palavra em telegramma expedido entre estações de 
um mesmo Estado, sendo o Estado do Rio de Janeiro e o Districto, Federal considerados 
para esto fim como um só Estado ; de 200 réis entro estações de Estados diversos em toda 
a extensão do territorio nacional, ) 

Os governos dos Estados pagarão a taxa fixa de 25 réis por palavra, seja o tele- 
gramma expedido dentro do Estado, seja para Estado diverso, sendo, porém, o pagamento 
à bocca do cofre. Esta mesma taxa de 25 réis pagará tambem a imprensa. 

d) Taxa exterior — Reduzida a um franco por palavra a taxa terminal ce q. 7% cen- 
timos a taxa de transito, mantidas a de 25 centimos para o serviço de imprensa 6 as quo 
e pão em virtude dos convenios com as administrações platinas e vigorando para Os 
telegraphos dos governos do Chile e Bolivia as taxas estabelecidas nos convenios com a 
Argentina e Uruguay. 

e) Taxa semaphorica — Mantida a de um franco por telegramma, além da taxa do 
percurso electrico, quando houver, e a de 5$ mensaes para a assignatura do avisos ma- 
ritimos dentro do limite de um kilometro. & 

f) Taxa radiotelegraphica — Seis francos por telegramma até 10 y e 60 cen- 
timos por palavra excedente, comprehendida nessa taxa a da transmissão entro a estação 
costeira o à estação telegraphica à qual so achar aquella diretamente ligada, cobrando-so 
bo ag a taxa do percurso electrico, quando houver, à razão de 25 contimos por 
palavra. 

9) Taxas telephonicas — Assignaturas telephonicas : 308 por semestre, pagos adean- 
tadamente ; conversação telephonica : 500 réis por cinco minutos: idem entro Rio, 
Nictheroy, Petropolis e Therezopolis : 28 por cinco minutos o mais 1% pelos cinco ou 
fracção excedente ; phonogramma : 500 róis por 20 palavras o 200 réis por grupos ou 
fracções de 10 palavras excedontes. 

h) Taxa pneumatica — 300 réis por carta. ' 

Rr diversas — Mantidas ; a de 253 annuaes para os endereços é a 
de 500 réis por cópia do telegramma interior até 30 palavras ou fracção de 30; 8 à de 


a 


RO por cópia de telegramma, exterior até 100 palavras ou fracção de: 100 
as Í) Os telegrammas, para que possam ser acceitos e transmittidos officialmento pelas 
RE estações telegraphicas da Repartição Geral dos Telegraphos e das estradas de ferro da 
E (2 União devem preencher, além dos requisitos do $ 9º do art. 101 e dos arts. 103 e 105 do 
decreto n. 9.148, de 27 de novembro de 1911 (1) as condições seguintes : 
E, trazer a assignatura do expedidor seguida da indicação do cargo publico quo esto 
* exerce, do modo que se possa facilmente verificar si se trata de autoridade federal auto- 
rizada a fazer uso do telegrapho, oficialmente ; 
II, o nome do destinatario igualmente seguido da indicação do cargo publico federal. 


R) As autorizações do quo trata o paragrapho unico do art. 10 do regulamento da 
ç Ro artição Geral dos Telegraphos vigorarão para cada exercício, unicamente caducando 
“a dl de dezembro : g 

= |, no correr do mez de dezembro, os diversos ministerios remetterão ao da Viação 

“uma lista completa dos funccionarios que devem fazer uso official do telegrapho no anno 

seguinte, indicando-lhes o nome e o cargo e, ainda quando possivel, os destinatarios aos 


e 


PNR o tamênte se dirigem, No corrente exercicio essa lista será organizada em 
7a ds Be À 
MW, asalterações desta lista, durante o anno, serão notificadas ao Ministerio da Viação, 
que dellas dará conhecimento à Repartição Geral dos Telegraphos. 
— Os telegrammas que forem contrarios às disposições em vigor, e que não devam 
- por isso ser considerados officiaes, serão remettidos ao Ministerio da Viação, que provi- 
-* denciará sobre o pagamento, como particulares, por parte do funccionario que os tiver 
assignado. 
* m) Si, decorridos dous mezes da data da notificação, não tiver sido a repartição in- 
demnizada da importancia desses telegrammas, será suspenso ao funccionario o direito 


- de usar officialmente do telegrapho. 


(1) Decreto n. 9.148, de 27 de novembro de 1911—Regulamonto dos Telegraphos : 


: Art, 101. Quanto á especie da correspondencia, os telegrammas se dividem em ofi- 
ciaes, do serviço o particulares. 

& 9.º Nenhum funccionario federal deve expedir como officiaes telegrammas que 
tratem do assumptos alheios às suas aitribuições legaes. é 

Art. 103. Os telegramas officiaes, para quo sejam acceitos como taes polas estações 
telegraphicas, dovem satisfazor ás seguintes condições * 

4º, trazor a declaração de tratar do serviço publico e o sello, carimbo € assignatura 
da autoridade que os expedo ; 

2, ser expedidos por funscionarios federaes a que tenha sido concedida a faculdade 
de fazer uso do telegrapho e ser destinados a outros funccionarios. ) É 

Paragrapho unico. Só serão acceitos como officiaes os telegrammas dos funceionarios 
federaes devidamente autorizados pelo Ministerio da Viação e Obras Publicas. 

Art. 105. A resposta a um telegrama official será expedida como official quando 
for apresentada e assignada pelo proprio destinatario do primeiro telegramma € dirigida 
ao expedidor deste e tratar do assumpto relativo ao objecto do telegramma originario. 

Paragrapho unico. À verificação da authenticidade da assignatura e da identidade do 
expedidor será feita pelos moijos indicados neste regulamento (art. 97,83). . 

I. Trazer a assignatura do expeditor seguida da indicação do cargo publico que esto 
exerce, do modo. que se possa facilmento verificar si se trata de autoridade federal auto- 
rizada a fazer uso official do telegrapho. ! 

TI. À indicação do cargo publico federal do destinatario. 

Hi. As autorizações de que trata o paragrapho unico do art. 103 do regulamento da 
Repartição Geral dos Telegraphos vigorarão para cada exercicio, unicamente caducando 
em 31 de dezembro. ; : 

IV. No correr do mez de dezembro os diversos mi nistorios remetterão ao da Viação 
uma lista completa dos funccionarios que possam fazer uso official do, op no 
anno seguinte, indicando-lhes o nome € O cargo, o, ainda quando possivel, os destina - 
tarios aos quaes ordinariamente se dirigem; em 1915a lista para esso anno será Te- 
mettida no mez de janeiro ; as alterações da lista no correr “do anno serão notificadas ao 
Ministerio da Viação, que dellas dará conhecimento á Repartição Geral dos Telegraphos. 

Y. Os tolegrammas contrarios ás disposições em vigor e que por isso não devam ser 
considerados ofíiciaes sorão remettidos ao Ministerio da Viação, que providenciará sobre 
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(302) Lei n. 2.919, do 31 de dezembro de 1914 — Orça a receita geral da Republica 
para e exercicio de 1915 — Art. 1º— N. 51 — Renda dos Telegraphos : 

Restabelecida a tarifa constante da alinea 17 do art. 1º da lei n. 2.210, de 28 de 
dezombro do 1909 (Vide nota 296) excoptuada a taxa inter-urbana, mantida a taxa urbana 
para Petropolis o addicionando-so as seguintes taxas : Ee 

Taxa radio-telegraphica interior — Nos Estados do Pará o Amazonas e no Territorio 
do Acre, além da taxa de 600 réis por telegrama, serão cobradas por palavras as 5e- 
guintes: 600 réis entre Santarém e Belém ou Manãos; 900 réis entro Manãos € Belém o 
entro Manãos e qualquer estação do Territorio do Acre; 18500 entro Belém ou Santarém 
e qualquer estação daquelle Territorio. 

Os telégrammas estaduaes e de imprensa gosarão do abatimento de 75 */, sobro essas 
taxas, sendo o pagamento daquelles feito à bocca do cofre, quer sejam radio-telegrammas, 
quer telegrammas, 

. Taxa exterior — São extensivas aos radio-telegrammas internacionaes as taxas ter- 
minal o de transito, sendo a taxa por palavra de frs. 2,50 entre Belém e qualquer estação 
radio-telegraphica interior o frs. 1,50 entre Manaos e as estações do Territorio do Acre. 

Gosarão do abatimento de 50 */, sobre a taxa costeira os telegrammas de imprensa 
destinados à publicação em jornaes impressos a bordo dos navios. 

Taxas telephonicas — Ássignatura telephonica 505 por semestro pagos adcantada- 
mento ; conversação telephonica 500 réis por cinco minutos na Capital Federal ; entro 
esta é Nictheroy, Petropolis o Therezopolis Bs por cinco minutos e mais 1$ pelo excesso 
de cinco minutos ou fracção; phonogrammas, 500 réis por grupos do 20 palavras o 
200 réis por grupo de 10 palavras ou fracção excedente. 

Taxa pneumatica, réis por carta. 

Os telegrammas, para que possam ser acceitos e transmittidos como ofíiciaes pelas 
ostações telegraphicas da Repartição Geral dos Telegraphos e das estradas de ferro-da 
União, ficam sujeitos, além dos q do $ 9º do art. 101 e dos arts. 103 e 105 do 
decreto n. 9.148, de 927 do novembro de 1911 (1) ás seguintes condições : 

I. Trazer a assignatura do expeditor seguida da indicação do cargo publico que esto 
exerce, de modo que se facilmente verificar se se trata de autoridade federal anto- 
rizada a fazer uso official do telegrapho. 

II. A indicação do cargo publico federal do destinatario. 

WI. As autorizações de que trata o paragrapho unico do art. 103 do regulamento da 
Repartição Geral dos Telegraphos (1) vigorarão para cada excreicio, unicamente cadu- 
cando em 31 de dezembro. 

IV. No correr do mez de dezembro os diversos ministerios remettorão ao da Viação 


——em memos 


O respectivo amento, como particulares, pelo funccionario gr dedet! q ado ; 
si, decorridos dous mezes da data da notificação, não tivor sido a repartição indemni- 
zada da (E raio desses telegrammas, será suspenso ao funccionario o direito de usar 
oficialmente do telegrapho. Os telegrammas de imprensa pagarão $050 por palavra 
qualquer que seja o percurso. : 


(1) Decreto n. 9.148, do 27 de novembro de 1911 — Regulamonto dos Telegraphos : 


Art, 1401. Quanto á especie da correspondencia, os telegrammas se dividem em offi- 
ciaes, de serviço e particulares. 4 

8 9.º Nenhum funccionario federal dove expedir como officiaes telegrammas quo 
tratem de assumptos alheios ás suas attribuições legaes. 

. 403. Os telegrammas ofliciaes, para que sejam acceitos como taes pelas estações 

telegraphicas, devem satisfazer ás seguintes condições : 

1º, trazer a declaração de tratar do serviço publico e o sollo, carimbo ou assignatura 
da autoridade que os expedo ; 

2», ser expedidos por funcionarios federaos a que tenha sido concedida a faculdade 
do fazer uso do telegrapho e ser destinados a outros funccionarios. Ê 

Paragrapho unico. Só serão acceitos como ofliciaes os amas dos funccionarios 
federaes devidamente autorizados pelo Ministerio da Viação e Obras Publicas. 

Art, 105. A resposta a um telegramma official sorá expedida como ollicial, quando 
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uma lista completa dos funccionarios que possam fazer uso official do Telegra 
— anmo seguinte, indicando-lhes o nome e o cargo, e, ainda quando possivel, ana 
Ke “tarios aos quaes ordinariamente se dirigem; em 1915 a lista para esse anno será re- 
- — tmettida no mez de janeiro; as alterações da lista no correr do anno serão notificadas ao 
RM Ministerio da Viação, que dellas dará conhecimento á Repartição Geral dos Telegraphos. 
oi? El V. Os telegrammas contrarios ás disposições em vigor e que por isso não devem ser 
Pa “considerados officiaes serão remettidos ao Ministerio da Viação, que providenciará sobre 
— O respectivo pagamento, como particulares, pelo funccionario que os tiver assignado; 
“Si, decorridos dois mezes da data da notificação, não tiver sido a repartição indemni- 
e zada dá da importancia desses telegrammas, será suspenso ao funccionario o direito de usar, 
“oficialmente do telegrapho; os telegrammas de imprensa pagarão 8050 por palavra 
qualquer que seja o percurso. 7 


(60)Lein. 3.070 A, de 31 de dezembro de 1915 — Orça a receita geral da Republica 
- para o exercicio de 1916 — Art. 4º— N. 52 — Dita dos Telegraphos, de accôrdo com a 
“tarifa da citada lei n. 2.919 (Vide nota 302), ficando, porém, a taxa costeira extensiva á 
- correspondencia radio-telegraphica directa, entre estações terrestres nacionaes e estrar- 
* geiras, fixadas para à correspondencia telegraphica com as Republicas sul-americanas, , 
"quando encaminhada pelas respectivas linhas nacionaes, as taxas já em vigor para a: 
“vepublicas platinas ; cobrando-se por palavra dos telegrammas preteridos locaes, das 
companhias de cabos e dos em trafego mutuo entre as mesmas, contribuição identica á 
dos e internacionaes ordinarios; reduzida a taxa de conversação entre a 
Capital Federal, Nictheroy, Petropolis o Therezopolis a 1% pelos primeiros cinco minutos 
8 500 réis pelo excesso de cada cinco minutos, e estabelecidas as seguintes condições para 
que possam os telegrammas ser considerados officiaes: 
4.ºTrazer o autographo qualquer caracteristico official e estar o signatario autorizado 


a fazer uso official do telegrapho. 
Po Versar o texto sobre assumpto de serviço publico urgente, devendo a redacção 


ser a mais concisa possivel : 
aj assignatura do expedidor poderá consistir no nome é designação do cargo ou 
- em uma só dessas indicações, caso em que à outra omittida deverá ser lançada no logar 
- do autographo destinado ao endereço do expedidor ; 
" b) Apenas so exigirá exhibição do telegramma-pergunta, sobre o qual se lançará a 
“ nota — respondido — (não mais podendo ser utilizado) quando se tratar de resposta & 
telegramma official. Nos radio-telegrammas trocados entre estações brasileiras e vapores 
- mnacionaes, a taxa costeira será de 4% até 10 palavras e de 400 réis por palavra excedente ; 
a taxa por percurso electrico, quando houver, será de,200 réis por palavra. 
E 5 1.º Fica mantida a taxa de 25 réis por palavra para os telegrammas chamados de 
imprensa, dispensada a taxa fixa ; Ê 
2.º O pagamento das taxas dos telegrammas estaduaes poderá ser efectuado no 
“destino, desde que na estação telegraphica respectiva exista deposito que garanta esse 
pagamento á bocca do cofre ; ; ; 
8.º Os telegrammas dos membros do Congresso Nacional, sobre assumpto de admi- 
nistração e politica, são equiparados a0s telegrammas officiaes; 
8 4.º Entre localidades servidas simultaneamente ela Repartição Geral dos Tele- 
graphos e por estradas de ferro da União ou por esta sub vencionadas, a taxa à cobrar pela 
“transmissão de telegrammas não poderá ser inferior à que vigorar naquella repartição . 
: g 5.º Os telegrammas trocados entre os membros do Congresso Nacional e os pre- 
sidentes e governadores de Estados gosarão sempre das vantagens de estaduaes, podendo 
ser feito na estação do destino, mediante deposito, o pagamento da taxa dos procedentes 
de estação situada fóra do Estado. 


(304) Lei n. 3.213, de 30 de dezembro de 1916 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 4947 — Art. 1º. N. 54. Renda dos Telegraphos : A taxa telegraphica 
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nai palavra, usiior que seja o percurso para os despachos de imprensa e dos membros 
o Congresso Nacional, será de 8055 por palavra, sendo que os destes só gosarão desta taxa 
quando dirigidos a representantes dos poderes da União e dos Estados e aos funccionarios 
publicos em exercicio nos Estados, sobre serviços À istaspiad e administrativo, ficando 
Ftb ara disposição que equipara aos officiaes os egrammas dos membros do Con- 
gresso (1). | 


(305) Lei n. 3.446, de 31 de dezembro de 1917 — Orça a receita geral da Republica 

ra O exercicio de 1918 — Art. 4º. N. 54. Dita dos Teleoa, mantidas as disposições 

lei n. 3.070 A, de 31 de dezembro de 1915 EA nota pisem os actos que a rectifi- 

caram e as alterações feitas pela lei n. 3.213, de 30 de dezembro de 1916 (Vide nota 304) 

e cobrando-se a taxa urbana de $500 por telegramma até 20 palavras e por grupo ou 

Mracção de 10 palavras excedentes, na correspondencia telegra hica trocada entre as esta- 

ções da Capital Federal, Nictheroy, S. Gonçalo, Petropolis, Fortaleza de Santa Cruz e 
ilhas situadas na bahia do Rio de Janeiro. 


(306) Lei n. 3.644, de 31 de dezembro de 1918-—Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1919 — Art, 1º. N, 54. Dita dos Telegraphos, de accórdo com o dis- 
posto no n. 54, art. 1º, da lei n. 3.446, de 31 de dezembro de 1917 (Vide nota 305), e 
concedida franquia de taxa aos presidentes e governadores, secretarios e chefes de policia 
dos Estados e prefeito do Districto Federal, em materia de serviço publico, e fixada para 
as estações do Acre a mesma taxa da estação radio de Manãos. 


(307) Lei n. 3.948, de 20 de dezembro de 1919 — Autoriza o Governo a croar o ser- 
viço de telegrammas internacionaes preteridos, em linguagem clara, com abatimento até 
50 e/, das taxas e contribuições ordinarias em vigor e que venham a ser adoptadas para 
o serviço telegraphico internacional, estabelecendo o respectivo regulamento. 


(308) Lei n. 4.230, de 31 de dezembro de 192) — Orça a receita pe da Republica 
dos Estados Unidos do Brasil para 0 exercicio de 14921. Art.:4.º II , N. 66 — Renda 
dos Telegraphos: Elevada a 1 a taxa fixa o uniformisada para $200 a (axa interior por 
palavra dos telegrammas para todos os Estados. 


309) Lei n. 4.34, de 15 de setembro de 1921 — Fixa as taxas para o serviço tele- 
graphico e radio-telegraphico no territorio nacional. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: À 

Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono a seguinte resolução: 

Art. 4.º Em qualquer percurso, dentro do territorio nacional, o serviço telogra- 
phico e radiotelegraphico, isolada ou combinadamente, será cobrado á razão de 200 réis 
por palavra, além da taxa fixa de 1$ por despacho, 

Paragrapho unico. O serviço de imprensa e dos congressistas será cobrado á taxa 
de 8025 réis por palavra, 

Art, 2.º Revogam-se as disposições em contrario. º 


(310) Lei n. 4,440, de 31 de dezembro de 1921 — Orça a receita goral da Republica, 

Art. 4.º II, Rendas industriacs, n, 64 — Renda dos Telegraphos. Continuando em 
vigor as disposições do art, 1º, n. 54, da lei n, 3.644, de 31 de dezembro de 1918, e art. 1º, 
n. (1, da lein, 3.979, de 34 de dezembro de 1919, que concedem franquia telecraphica 
aos presidentes, governadores, secretarios o chele de policia, nos Estados, e prefeito do 
Districto Federal, em materia de serviço publico federal, estadual ou municipal. 


(1) Lei n. 3.070 A, de 81 de dezembro de 1915 — Orça a receita geral da Republica 

ra o exercicio de 1916: Art. 4º, capitulo II. Titulo II. Rendas industriaes, n. 5º — 

enda dos Telegraphos, 8 2; Os telegrammas dos membros do Congresso Nacional, sobre 
assamp'o de administração e politica, são equiparados aos telegrammas officiaes. 
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— 69. Dita da Estrada de Ferro Central do 

rm Brasil — Decretos ns. 3.503, de 10 
de julho (315); 3.512, de 6 de se- 
tembro de 1865 (316) e 701, de 30 de 
agosto de 1890 (317); lei n. 3.446, 
de 31 de dezembro de 1917 (317 A) 


À (311) Lei mn. 3.229, de 3 de setembro de 1884 — Orça a receita é fixa a despesa geral 
do Imperio para o exercicio de 1884-1885. 


Art. 8.º Fica autorizado o Governo : E” 


JH. A dar novo regulamento á Typographia Nacional, tambem sem augmento tanto 
do pessoal e vencimentos como da despesa. 


(312) Decreto 9.381, de 21 de fevereiro de 1885 — Regulamento reorganizando a Ty- 
pographia Nacional o o Diario Uipcial. 

(313) Lei n. 3.446, de 31 de dezembro de 1917 — Orça a receita geral da Re ublica 
para o exercicio de 1918 — Art. 1º —N. 55. Dita da Imprensa Nacional e Diario flicial. 
Separados o Diario Official e o Diwrio do Congresso, ficando sujeitos a assignaturas € 
venda avulsa distinctas. 

(314) Lei n. 4.440, de 31 de dezembro de 1921 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1922. | 

(315) Decreto n. 3.503, de 10 de julho de 1865 — Transfere ao Estado o resto das 
acções da Companhia da Estrada de Ferro de D. Pedro II. 


(316) Decreto n. 3.512, de 6 de setembro de 1865 — Transfere ao dominio do Estado 
“a propriedade do ramal de Macacos, na Estrada de Fórro do D. Pedro II. 


(817) Decreto n. 701, de 30 de agosto de 1890 — Autoriza o resgato da Estrada de . 


Ferro S. Paulo e Rio de Janeiro para O fim de, transformada à bitola, ser incorporada á 
Estrada de Ferro Central do Brasil. 

| 171 in. 3.446, de 31 de dezembro de 4917 — Orça a receita geral da Republica 
o eo der Renda da Estrada de Ferro Central do 
minerio de manganex 
addicionaes e eliminada 


ra o exercicio de 1918 — Art. 1º — N. 56 — 
Brasil — Decreto n. 10.286, do 23 de junho de 1913 (1) sendo ao 


applicada a tarifa geral 14, com 50 º/, de augmento e mais 20 º/o 
a reducção de vagão completo. 


(1) Decreto n. 10.286, de 23 de junho de 1913 — Torna extensivo à Estrada de 
Forro Central do Brasil o regulamento dos transportes O do telegrapho o a classificação 
geral das mercadorias approvados pelo decreto n. 10.204, de 30 de abril de 1913, para 
as linhas de concessão federal das companhias Paulista do Estradas de Ferro, Mogyana de 


Sorocabana Railwa, limited, e S. Paulo Railway, limited, 
o clio par go rdrem na Estrada do Forro Central do Brasil. 


e approva as bases das tarifas para vi y 
"tabela 14 — aço velho de sucata, alcatrão, areia, canos de barro, carvão de paira 
cascalho, pedras, telhas, tijolos, argilla, betume, estrume, madeiras, ripas e mourões roti- 


Em 


e e decreto n. 13.877, de 13 de no- a 
vembro de 1919 (318)......uzeeeaco cecrescoroso vo 95.000:0008000 
70. Dita da Estrada de Ferro Oeste de 
Minas... :.... RA SOR PR DMR m EA ceccoscenvo.  6.500:000$000 


71. Renda da Estrada de Ferro Noroeste 
do Brasil (ex-ltapura a Corumbá) 
— Leis ns. 3.644, de 31 de dezem- 
bro de 1918 (319) e 4.440, de 31 de 


dezembro de 1921 (320)............ conoas espero | DS00:0005000 

72. Dita da Estrada de Ferro do Rio do 
O Mio PERMEIA cr TR MD Di E Co , 500: 000$000 

é Dita do ramal ferreo de Lorena a Pi- 
QUEBREI 25:000$000 


74. Dita da Rêde de Viação Cearense — 
Leis ns. 3.070 A, de 31 de dezem- 
bro de 1915 (321) e 4.440, de 31 de 
dezembro de 1921 (322)... ..cesrecãe osossaam 000» 3,900:0008000 


75. Dita da Estrada de Ferro Santa Ca- 
tharina — Leis ns. 3.644, de 31 de, 
dezembro de 1918 (323) e 4.440, de 
31 de dezembro de 1921 )328)..=.qu | cpvceridesposs 250: 0008000 


(318) Decreto n. 13.877, de 13 de novembro de 1919 — Approva as bases das tarifas 
para vigorarem na Estrada de Ferro Central do Brasil. 


(319) Lei n. 3.644, de 31 de dezembro de 1918 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1919, 


(320) Lei n, 4.440, de 31 de dezembro de 1921 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1922, 


k (321) Lei n, 3.070 A, de 31 de dezembro de 1915 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1916. 


(322) Lei n. 4,440, de 31 de dezembro de 1921 — Orça areceita geral da Republica 
para o exercicio de 1922, 


(323) Lei n. 3.644, de 31 de dezembro de 1918 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1919, 


(324) Lei n. 4.440, de 31 de dezembro de 1924 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1922, 


4 


ços, pedregulhos e outros productos semelhantes classificados nesta tabella, transportados 
em vagões descobertos, em quantidade de um metro cubico ou de uma tonelada ou mais ; 


Por tonelada e por kilometro : 


Até 100 kilometros, 32; de 401 a 200 kilometros, 28 ; de 201 a 300 kilometros, 24 ; 
de 301 a 400 kilometros 20 ; de 401 a 500 kilometros, 16; do 501 em diante, 12 é 

aipnitiados menores de um metro cubico ou de uma tonelad 
ta . 

De mi fo de ferro lotação completa de vagão, pagarão até 

minerios de manganez é , em v » 

E rita agi 68 por tonelada, alóm do 500 kilometros mais $012 por tonelada e por 
ometro 


. 


sf ENA va 1 , Ouro Papel é 
7 6. Dita da Estrada de Ferro Therezopolis , 
DO — Leis ns..3 979, de 31 de dezem- 

bro de 1919 (325) e 4.440, de 31 de 
Dc Ed O ado siena ais 600:0002000 
77. Dita da Estrada de Ferro de Goyaz 

EA — Leis ns. 4.230, de 31 de dezem- 
bro de 1920 (327) e 4.440, de 31 de 
dezembro de 1921 (328)....... PERO (o APR AR a pe RR 1.630:0005000 


— 78. Dita da Estrada de Ferro Central do 

! Rio Grande do Norte — Leis nume- 
ros 4.230, de 31 de dezembro de 
1920 (329) e 4.440, de 31 de dezem- 
Ro de 1921 (330) 2... 0... EC HE Ra UNE? POB 550: 0005000, 


79. Dita da Estrada de Ferro S. Luiz a 

Therezina — Leis ns. 4.230, de 31 de 

dezembro de 1920 (331) e 4.440, de 
ERES de dezembro de 1921(832)... =... que nesses. 800:000$000 


— 80. Dita da Casa da Moeda — Decreto 
Do n.5.536, de 31 de janeiro de 1874, 
arts. 43 e 53 (333) e leis ns. 2.035, 
de 29 de dezembro de 1908 (334) e 


4.440, de 31 de dezembro de 1921 
(6 615) EPA xs VA NA dE a TO Nora ot ecsra 50:0003000 


81. Dita dos Arsenaes — Decreto n. 5.118, 
de 19 de outubro de 1872 (336); 
(325) Lei n. 3.979, de 31 de dezembro de 1919 — Orça a receita geral da Republica 
para à exercicio de 1920. ; 
(326) Lei n, 4.440, de 31 de dezembro de 1921 — Orça a receita geral da Republica 
- para 9 exercicio de 1922. j 
- (827) Lein. 4.230, de 31 de dezembro de 1920 — Orca a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1921. K k 
(328) Lei n. 4.440, de 31 de dezembro de 1921 — Orca a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1922. p 
(329) Vide nota n. 327. 
(330) Vide nota n. 328. 
(331) Vide nota n. 327. 
(332) Vide nota n. 328. ; 
(333) Decreto n. 5.536, de 31 de janeiro de 1874 — Dá novo regulamento á Casa 
- da Moeda : 


nestas encena ans. ecos. . 


43. iculares que levarem á Casa da Moeda metaes para serem reduzidos a 

ne ER tea pRdEno á operação por que tiverem de passar ess:s metaos. 

Art. 53. A receita que até agora se tem escripturado sob O titulo — Senhoriagem 
da prata — será classificada como renda da Casa da Moeda, especificando-se sua impor- 
tancia nos balanços da mesma repartição. : a o 

i ro de 1908 — Orça a receita gera ! 

ogia pes bs di Pr Pp Renda da é da Moeda, sendo gratuita a 
cunhagem da moeda de ouro. 

(335) Vide nota n. 328. 

(336) Decreto n. 5.118, de 19 de outubro de 1872 — Approva o regulamento que 
reorganiza os arsenaes de guerra do Imperio. sas 


. . 
q mais nv 0d aq sá m GO 0 0 0,0 WIN O Dn dlGiO O Wj6 DD 0/6 0 0) 0/8 DIS Aga, 


Ed had E * 2 o 4 o RR VR a ND e” E O 
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5.622, de 2 de maio de 1874 (337) 
e 745, de 12 de setembro de 1890 
(338) ; lei n. 4.440, de 31 de dezem- 
bro de 1921 (339) ........ PR sn AR 


82. Dita dos Institutos dos Surdos-Mudos 
e =Benjamin Constant — Decretos 
ns. 4.045, de 19 de dezembro de 
1867, art. 11 (340); 5.435, de 15 de 
outubro de 1873, art. 18 (341) e lei 
n. 4.440, de 31 de dezembro de 1921 
(3 vn pg mt Dto albd co RA o gala Ro e 3:000$000 


83. Dita dos Collegios Militares...... Sbisb DESA Rea de 20:0005000 


'84. Dita da Casa de Correcção — Decreto 
n. 678, de 6 de julho de 1850 (343); 
leis ns. 628, de 17 de setembro de 
1851, art. 9', n. 24 (344); 652, de 
23 de novembro de 1899 (345); de- 
creto n. 3.647, de 23 de abril de 
1900 (346) e lei n. 4.440, de 31 de 
dezembro de 1921 (347): cielo siga sie e ed RE a 40:0003000 


PRP, Ee msi 50:000$000 


(337) Decreto n. 5.622, de 2 de maio de 1874 — Reforma o regulamento dos arse- 
de marinha. 


(338) Decreto n. 745, de 12 de setembro de 1890 — Reforma o regulamento dos ar- 
senaes de marinha da Republica. 


(339) Vide nota n, 328. 


(340) Decreto n. 4.046, de 19 de dezembro de 1867 — Approva o regulamento pro- 
visorio do Instituto dos Surdos-Mudos. 


Art. 41. Os contribuintes pagarão, por trimestres adeantados, uma pensão arbi- 
e japa Governo no principio de cada anno, além de uma joia, no acto da entrada, 
ma a pela mesma fórma, e trarão o enxoval que for determinado no respectivo regi- 
mento interno. 

(341) Decreto n. 5.435, de 15 de outubro de 1873 — Approva o regulamento que dá 
nova organização ao Instituto dos Surdos-Mudos. 

Art. 18. Os alumnos serão internos ou externos. O numero dos primeiros é limi- 
tado a 100. Os internos pagarão a pensão de 5008 por anno e trarão enxoval marcado no 
regimento interno ; os externos são gratuitos. 

(342) Vide nota n. 328. 


(343) Decreto n. 678, de 6 de julho de 1850 — Dá regulamento para a Casa de Cor 
recção do Rio de Janeiro. 

(344) Lei n. 628, de 17 de setembro de 1851 — Yixa a despesa e “orça a receita 
para o exercicio de 1852-1853. 

Art. 9.º Esta receita será effectuada com o producto da renda geral arrecadada 
dentro do exercicio da presente lei sob os titulos abaixo ; 


N. 24 — Renda da Casa de Correcção. 


(845) Lei n. 652, de 23 de novembro de 1899 — Fixa a despesa geral da Republica 
para o pa ia de 1900 — Art. 3º. E'o Poder Executivo autorizado: 1, a pe tm 
regulamento para as Casas de Detenção e Correcção. 

(346) Decreto n. 3.647, de 23 de abril de 1900 — Dá regulamento para a Casa da 
Correcção do Rio de Janeiro. 


= (347) Vide nota n. 328. 


— 103 — 


, Ouro Papel 
“85. Dita arrecadada nos consulados — Lei 

n. 125 A, de 21 de novembro de 

1892, art. 1º (348); decretos nume- 

ros 2.832 e 2.847, de 14 e 21 de 

março de 1898 (349); leis ns. 559, 

de 31 de dezembro de 1898, art. 1º, 

n. 24 (350); n. 3.213, de 30 de de- 

zembro de 1916 (351) e 4.440, de 

31 de dezembro de 1921 (352)...... 2.500:0008000 


86. Dita da Assistencia a Alienados — Leis 
ns. 3.396, de 24 de novembro de 
1888, art. 10 (353); 126 A, de 21 de 
novembro de 1892, art. 1º (354); de- 
cretos ns. 1.559, de 7 de outubro de 


(348) Lei n. 126 A, de 21 de novembro de 1892 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1893 — Art. 1º — Interior. 


Renda arrecadada nos diversos consulados em paizes estrangeiros. 


(349) a) Decreto n. 2.832, de 14 de março de 1898 — Substitue a tabella dos emo= 
lumentos consulares. 
à b) Decreto n. 2.847, de 21 de março de 1898 — Approva o regulamento para a co- 
brança e escripturação dos emolumentos consulares. 


(350) Lei n. 559, de 31 de dezembro de 1898 — Orça a receita geral da Republica 

ara o exercicio de 1899 — Art. 1º, n. 24. Renda arrecadada nos Consulados. Re- 

duzidas de 50 º/, as taxas dos emolumentos consulares para os vapores das companhias 
nacionaes de navegação subvencionadas pela União. 


(351) Lei n, 3.213, de 30 de dezembro de 1916 — Orça a receita geral da Republica 
pa o exercicio de 1917 — Art. 1.º, n. 67 — Renda arrecadada nos consulados: 
ndo prohibido incluir em uma só factura consular, sob pena de 2008 de multa ao res- 
pectivo consul, volumes ou mercadorias a granel de diversas marcas ou compondo d!- 
versas partidas, só se podendo considerar uma e a mesma partida quando todos os vo- 
lumes ou mercadorias tenham a mesma marca e o mesmo destinatario. Os volumes com- 
pondo uma partida serão numerados em uma numeração sempre seguida e ficam elevados 
a 43, ouro, ao cambio de 27, os emolumentos cobrados de cada factura consular emittida 
nos termos acima ditos. Os consules remetterão directamente às alfandegas uma quarta 
via das facturas consulares. 


(852) Vide nota n. 328. 


(358) Lei n. 3.396, de 24 de novembro de 1888 — Orça a receita geral do Imperio 
ara o exercicio de 1889 — Art. 10. São creados, com applicação especial aos Insti- 
tutos de Assistencia do Municipio Neutro e à manutenção dos actuaes, que já não estejam 
no dito município a cargo de corporações religiosas ou de associações particulares, 08 se- 
guintes impostos: de 308 sobre cada vehiculo (bond) de e ou mixtos das com- 
anhias de Botafogo e Jardim Botanico e de S. Christovão ; 1584 sobre os das companhias 
de Villa Isabel, Carris Urbanos, Villa Guarany e Plano Inclinado de Santa Thereza ; de 
5008 por dia em que realizarem no Municipio Neutro corridas de cavallos ou muares 08 
respectivos clubs, companhias, associações ou emprezas ; é 08 addicionaes de 30 */o sobre 
o que cobra a Illustrissima Camara Municipal da imperial cidade do Rio de a 
virtudo dos ns. 1, 2, 3, 6, 8, 14, 20, 21, 37, 39, 40, 1, 43, 44, 45, 46 e 47 do art. 1º do 
orçamento municipal. 
Paragrapho unico. Será l O 
receber auxilio por conta dos impostos especiaes acima decretados, 
Imperial Sociedade Amante da Instrucção da Córte. 


(351) Lein. 126 A, de 24 de novembro de 1892 — Orça a receita geral da Repus 
bliça para o exercicio de 1893. o 


tambem considerado entre os asylos de assistencia, para 
i o asylo dos orphãos da 


] 
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1893 (355) ; 2.467, de 19 de fevereiro 
de 1897 (355); 2.779, de 9 de de- 
zembro de 1897 (357); 3.244, de 
29 de março de 1 (358) e lei 
n. 4.440, de 31 de dezembro de 
1921 (00).. 2x ==; AoA ERR pa DO 2 RÃS 80 :0003000 


87. Renda do Laboratorio Nacional de 
Analyses e outros — Lei n. 489, de 
15 de dezembro de 1897, art. 2º, n. 6 
(360) ; decreto n. 2.770, de 28 de de- 
zembro de 1897 (361); leis ns. 813, de 
23 de dezembro de 1901, art. 5º (362) 


(355) Decreto n. 1.559, de 7 de outubro de 1893 — Reorganiza o serviço de Ássis- 
tencia Medico-legal de Alienados. 


(356) Decreto n. 2,467, de 19 de fevereiro de 1897 — Dá novo regulamento para a 
PAR ii Medico-legal a Álienados. 


(357) Decreto n. 2.779, de 9 de dezembro de 1897 — Augmenta as contribuições 


“dos pensionistas do Hospicio Nacional de Alienados. 


a (358) Decreto n. 3.244, de 29 de março de 1899 — Reorganiza a Assistencia a Alie- 
nados. 


(359) Vide nota n. 328. 


(360) Lei n. 489, de 15 de dezembro de 1897 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1898. 

Art. 2.º — E' o Governo autorizado: 

VI. A rever a tabella dos preços das analyses feitas no Laboratorio Nacional de Ana- 
Iyses, augmentando-as razoavelmente. 


(361) Decreto n. 2.770, de 28 de dezembro de 1897 — Substituo as tabellas A e B 
a Tê refere o regulamento que baixou com o decreto n. 1.257, de 3 de fevereiro 
de f e 


(362) Lei n. 813, de 23 de dezembro de 1901 — Orça a receita 1 da Republica 
o exercicio de 1902 — Art. 4.º — Da data da presente lei será obrigatoria a remessa 
Bo Laboratorio de Analyses de todas as bebidas e productos alimenticios importados pela 
Alfandega da Capital Federal, sem interrupção de partidas. 
1.º O boletim de analyses só poderá servir ao importador do producto ana- 


1 O. 

: $ 2,º Quando as partidas de vinho forem acondicionadas em volumes de diferentes 
capacidades, deverão ser remettidas ao Laboratorio de Analyses amostras correspondentes 
aos referidos volumes. 

$ 3.º O Laboratorio Nacional procederá ás anal dos productos bed! re) depois 
da entrada dos mesmos no Laboratorio e de exhibido o talão de pagamento da respectiva 
taxa de analyses, nos seguintes prazos : 

De seis dias uteis, no maximo, para a analyso qualitativa de vinhos, cervejas, cidras, 
vinagres, bitters, vermouths, lmonadas gazosas, aguas mineraes, azeite doce, licores e 
propos communs ; : À À 

15 dias uteis, no maximo, para a analyse qualitativa de farinhas, massas alimen- 
ticias, chá, chocolate, coalho para leite, conservas de carne, de o, de leite, legumes 

e fructas, oleos para lubrificação de machinas e outros fins industries, sabões, tecidos 
diversos, essencias naturaes e artificiaes e ligas metallicas ; 

De 30 dias uteis, no maximo, para as analyses (que exigem sem algumas do- 
sagens) de manteigas, banhas, sebos e outros productos os de natureza complexa, 
cognacs, rhums, whiskios, aguardentes, alcooes e outras su as fortemente alcoolicas, 
productos não classificados. 

$ 4.º O Laboratorio é obrigado a dar aos interessados certificado da exhibição do 
talão de pagamento da respectiva taxa de analyse, designando dia e hora dessa apresen- 


tação ea restituir o valor da mesma taxa no caso de não ser procedida a analyse no 
prazo da lei. ú 

RE nos De* Si, terminado o prazo, não houver o laboratorio procedido ou terminado a 
E analyse, poderá o interessado despachar a sua mercadoria, exhibindo o certificado do 
Eua RPançE, que levará no mesmo dia o facto ao conhecimento do Ministro da 
“Fazenda. 

2 APRE] 6.º Os prazos das analyses quantitativas serão fixados pelo director do Laboratorio, 
"tendo em vista a maxima brevidade. 

5 7.º Não serão comprohendidas nos voferidos prazos as analyses qualitativas de pro- 
Et ductos suspeitos de conterem substancias nocivas, sobre es quaes for necessario repe- 
| tirem-so experiencias por serem duvidosos ou pouco accentuados os resultados das 
“primeiras sobre elle efectuadas, e haja necessidade tambem da remessa de novas 
“ amostras. 

— Art. 5.º Entrará em vigor desde janeiro de 1902 a seguinte tabella: 


A “'Tabella A — Taxas de analyses a que se refere o regulamento que baixou com o 
“decreto n. 1.257, de 3 de fevereiro de 1 93. 
Taxa de 158000: Investigação de acido salicylico nas substancias alimentares, dita 
de materias corantes de anilina idem, idem, dita de metal idem, idem, dita de um sal 
“idem, idem, dita de acido mineraes idem, idem, dita de acidos nos oleos e gorduras 
“para lubrificar machinas, dita de glucose e albumina na urina, dita de gordura e sangue 
"idem, dita de pigmentos biliares idem ; j 
| Taxa de 258000: Analyse qualificativa de calculos e concreções animaes, dita quali- 
ficativa de essencias artiflciaes, dita qualificativa de perfumarias, dita qualificativa de 
" saes mineraes em medicamentos, dita qualificativa de alcaloides idem, dita qualificativa 
- de tecidos de seda, lã, algodão, etc. , determinação da densidade do leite, extracto a 95º e 
— falsificações, investigação de substancias estranhas no queijo, pão, farinhas diversas, 
— massas de tomates, dosagem do acido salicylico nas substancias alimentares, dita do 
“cobre idem, idem, dita do chumbo idem, idem, dita de zinco idem, idem, dita de um sal 
idem, idem, dita de chumbo no vasilhame estanhado, dita de um metal em mineraes, 
dita do acido sulfurico nos oleos e gordura, dita do acido chlorhydrico idem, idem, dita 
“da glucose na urina é densidade desta, dita da albumina idem, dita da uréa idem, dita 
do acido urico, dita da gordura idem, dita do acido phosphorico idem, dita dos chloru- 
retos idem, dita dos sulfatos ; . 
Taxa do 408000: Investigação de substancias toxicas ou nocivas em todas as mate- 
“rias alimentares, aguas mineraes artificiaes, brinquedos, papeis pintados, tapeçarias, per. 
“ fumarias, etc., dita de substancias estranhas em preparados pharmaceuticos, alcool 
“(investigação dos alcooes estranhos), agua (analyse sob o ponto de vista de sua potabi- 
idade, resíduo total), assucar, glicose, melaço, mel, xaropes, licores, doces de conservas, 
bitter, cognac, vermouth, etc.; café (determinação das cinzas, da chicorea, do feijão, do 
“milho c das materias empregadas para dar-lhe brilho e augmentar-lhe o peso), ovos 
“(investigação das materias que servem para sua conservação), productos de confeitaria é 
“de pastelaria, fructas seccas € confeitadas, chocolate, cacão, chá, mate, tubaras, ospe- 
ciarias diversas, dosagem do azoto em uma amostra de sangue, analyse qualitativa de 
uma liga metallica, sal de cosinha (dosagem da agua e sal é estranhos) ; ? ; 
Taxa de 508000 : Extractos de carne, conservas de peixe, de carne € de leite, E eos 
comestiveis e outros, vinagre (dosagem de sous principios essonciaes, falsificações), x o 
e creme, vinho, cerveja, cidra (dosagem dos principios mais importantes, investigação 
das materias corantes estranhas, metaes toxicos, falsificações), pão, farinhas diversas, 
gorduras, manteigás, queijos (dosagem de seus principios mais importantes, rd a 
analyse quantitativa de um tecido, dita, idem de pixe de alcatrão, dita qualitativa de 
se do COS: e antitativa de um sabão ; 
axa :* Analyse quantitativa u DT 
Taxa de 5008000: Poe de uma planta, dita quantitativa de uma agua potavel 
“ou mineral, idem, idem de argila, kaolim, dosagem do acido borico em um coalho pao 
loite, alimento para animaes, composto do diversas hervas (valor nutritivo), Ca 
completa de uma turfa, idem completa de um cognac, idem quantitativa de um Bi a 
Observação — As taxas de analyses de substancias, que não tem na pres 
- tabela, serão fixadas pelo director, com approvação do ministro da Fazen ê as 
Tabolla B — Taxas de analyses dos productos importados, à a se refere O ICE 
mento que baixou com o decreto D. 1.257, de 3 de fevereiro de 18 sos aiinientáres 
Taxa de 208000: Investigação de substancias nocivas nos produc os à e di 
bebidas alcoolicas e outros liquidos, analyse qualitativa de oleos comestiveis, oleos, Pp: 


“ 
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e 4.440, de 31 de dezembro de 
19214363)....... Galo og e PR ii ER a 300: 0005000 


88. Contribuição das companhias e em- 
prezas de estradas de ferro, das 
companhias de seguros nacionaes 
e estrangeiras, estabelecimentos 
bancarios e outras — Leis ns. 126 A, 
de 21 de novembro de 1892, art. 1º 
(354); 741, de 26 de dezembro 
de 1900, art. 1º, n. 32 (365) ; art. 1º, E 
n. 34, da lei n. 2.210, de 28 de de- 
zembro de 1909 (356) ; art. 1º, n. 63, 
da lei n. 2.321, de de dezembro 
de 1910 (367); art. 51 da lei n. 2.719, 
de 31 de dezembro de 1912 (358) e 


lubrificar machinas e outras substancias graxas, idem, dita de preparados pharma- 
couticos, dosagem de um sal, de um metal em substancias alimentares e outros productos, 
exames de tecidos de seda, lã e algodão, productos não classificados ; 

Taxa de 108000 : Analyse qualitativa de alcaloides, seus saes e de outros compostos 
chimicos organicos, idem, dita de drogas simples de origem vegetal e animal, idem, 
dita do productos chimicos mineraés, 

Observação — As taxas das analyses de substancias, que não figuram na presente 
tabelia, serão fixadas pelo director, com approvação do ministro da Fazenda. 


(363) Vide nota n, 328. 


(364) Lei n. 126 A, de 21 de novembro de 1892 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1893 — Art. 1.º — Contribuição das companhias ou emprezas de 
estradas de ferro subvencionadas ou não, e de outras companhias, para as despesas da 
respectiva fiscalização. 


(365) Lei n. 741, de 20 de dezembro de 1900 — Orça a receita ral da Republica 
para o exercicio de 1901 — Art. 1º, n, 32 — Contribuição das companhias ou emprezas de 
estradas de ferro, subvencionadas ou não, e de outras companhias, de accôrdo com a lei 
n. 359, de 30 de dezembro de 1895, ahi incluida tambem a contribuição da City Impro- 
vements (clausula XIV do contracto de 29 de dezembro de 1849), e bem assim saldos das 
estradas de ferro garantidas, com séde no estrangeiro. 


(366) Lei n. 2.210, de 28 de dezembro de 1909 — Orça a receita goral dá Republica 

ra 0 exercicio do 1910 — Art, 14º, n. 38 — Contribuição das companhias ou emprezas 

e estradas de ferro, das companhias de seguros, nacionaes ou estrangeiras, cada 
uma 2:4008, e outras. 


(367) Lei n. 2.321, de 30 de dezembro de 1910 — Orça a receita geral da Republica 

ra o exercicio de 1911 — Art. 14º, n. 63 — Contribuição das com ou emprezas 

e estradas de ferro, das companhias de seguros, nacionaes ou estrangeiras, pagando cada 
uma 2:4008, e outras. 


(368) Lei n. 2.719, de 31 de dezembro de 1912 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1913 — Art, 51. As companhias de associações de peculios e 
es e sociedades congeneres pagarão, para a fiscal , ficando extinctas as quotas 

xas, que actualmente pagam : 


1º, em relação aos premios de seguros terrestres o maritimos 2º), (dous cento) 
sobre 0s que forem arrecadados por seguros effectuados durante o exercicio; 2º, quanto 
aos premios de seguros de vida, peroba pensões e renda vitalícia, 2 º/e (dous por mil) 
sobre os que forem arrecadados durante o exercicio. 

Pa pho unico. Por conta da renda dessas contribuições proverá o Poder Exe- 
cutivo sa dis a melhor fiscalização das mesmas companhias 6 sociedades. 


é did Pedi q ii ci O ais > CA dd! SA MD Ca dad “o erá 
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art. 59 da lei n. 2.841, de 31 de de- 
“zembro de 1913 (369)... ... seres. SBOGEROOPODONO 


89. Renda dos Postos Zootechnicos — Leis 
ns. 3.644, de 31 de dezembro de 
1918 (370) e 4.440, de 31 de de- 
zembro de 1921 (371)............. E sous sen MA omite! 1 4DVOOOSODO 


90. Dita da Escola Superior de Agricul- 
tura, aprendizados — Lei n, 3.644, 
de 31 de dezembro de 1921 (372)... ....... ratanatafa a 15:000$000 


91, Ditas das Escolas de Aprendizes Ar- 
tifices — Lei n. 3.644, de 31 de de- 
zembro de 1918 (373).......eccereo cecreremeseess 70:000$000 


92. Dita do Instituto de Chimica — Lei 
“n. 3.644, de 31 de dezembro de 1918 


93. Dita do Deposito Publico — Lei nu- 
mero 3.979, de 31 de dezembro de 
TOTO: (375). 00, sm cs ao oiniss a o cit mais rioia cloie atra alo co! 15:0008000 


94, Dita do Serviço Medico Legal — Lei 
n. 3.979, de 31 de dezembro de : 
TO STO). az saem ieio im e vis m/s pica pio | ole ma Dito a 5:0004000 


, Dita da Polícia Maritima — Lei nu- 
mero 3.979, de 31 de dezembro de 
AOLG/(S71)» o alo nisi elo iniete/ prol solaimio e ASR ESA DG De SERA 3:0005000 


95. Dita da Colonia Correccional — Lei 


n. 3.979, de 31 de dezembro de 1919, 
(742) EDER NIE SR ico PET CIO EE SEA PDOT 24:000$000 


2.600:0002000 


SE LEIO ci ea 15:000$4000 


9 


Qt 


(269) Lei n. 2.841, de 31 de dezembro de 1913 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1914 — Art. 59. As companhias ide seguros, às associações de pe- 
culio e pensões e sociedades congeneres pagarão, para fiscalização, ficando extinctas as 
quotas fixas que actualmente pagam : : 

1º, em relação aos premios de seguros terrestres e maritimos 2 º/ (dous por cento) 


sobre os que forem arrecadados por seguros effectuados durante o exercicio; |. E 
2º, quanto aos premios de seguros de vida, peculios, pensões e renda vitalicias, 2 “/os 


(dous por mil) sobre os que forem arrecadados durante O exercicio. -. 
Por conta da renda dessas contribuições, proverá O Poder Executivo sobre a melhor 


fiscalização das mesmas companhias e sociedades. 

(370) Lei n. 3.044. de 34 de dezembro de 1918 — Orça à receita goral da Republica 
para o exercício de 1919. 

(871) Lei n. 4.440, de 31 do dezembro de 1921 — 
para o exercicio de 1922. 

(372) Vide nota n. 370. 

(873) Vide nota n. 370. 

(874) Vide nota n. 370. , 

(375) Lei n. 3.979, de 31 de dezembro de 1919 — Orca a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1920. É 

(376, 377, 378). Vide nota n. Sigo 


Orça a receita geral da Republica 
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97. Dita da Escola 15 de Novembro — 
Lei n. 3.979, de 31 de dezembro de am 
1919 (Eri) PAPA Sa RO SA essas... .... 15:0005000 
98. Dita do Archivo Publico — Lei n. 3.979, 
de 31 de dezembro de 1919 (380)... .............. 17:00034000 


99. Dita da Fabrica de Polvora da Es- 
trella — Lei n. 3.979, de 31 de de-. ' 
zembro de 1919 (381)....... roi, EDER =p 10:000$000 


100. Dita de Aprendizados Agricolas — 
Lein. 3.979, de 31 de dezembro 
de 1919 (38B)-, es assis rcra Ro sis AA pio çE 50:000$000 


101. Dita de Fazendas Modelo de Criação 
— Lei n. 3.979, de 31 de dezembro 
de DID (SBSk ds A cores A PAR aRER 40: 0005000 


102. Dita dos Campos de Demonstração — 
Lei n. 3.979, de 31 de dezembro de 
TOLOSA o dit pnfmg po Re e E Dios ERREI 4:0005000 


103, Rendas de Estações de Experimen- 
tação — Lei n. 3.979, de 31 de de-. . . 
zembro de 1919 (385)...... EPE Po br EIS A 5:0003000 


104. Dita da Escola de Veterinarios — Lei 
n. 3.979, de 31 de dezembro de 
1910380): é mt uti e apro, PAR E E ER a AR 10:0003000 


105. Dita da Estação Sericicola de Barba- 
cena — Lei n. 3.979, de 31 de de- 
ReInDro dE DTOTOMSNT): Sour «e erisp ai Ns Do pintas Cia 1:000$000 


106. Dita dos Centros Agricolas — Lei 
n. 3.979, de 31 de dezembro de 
TOTO EE 0/4 alo veto De toh cdo de DO lt AO O 4:000$000 


107. Dita da Fabrica de Polvora sem Fu- 
maça — Lei n. 3 979, de 31 de de- 


zembro-de 1910 1(389) ed do ne ars state DR bo 17:000$000 
RECEITA EXTRAORDINARIA EA 
108. Montepio da Marinha — Plano de 
de setembro de 1795 (390).......... 3:000$000 400:0005000 
109. Dito Militar — Decreto n, 695, de 28 
de agosto de 1890 (391)............ 3:000$000  900:000$000 


110. Dito dos empregados publicos — De- 
cretos ns. 942 A, de 31 de outubro 


(379, 380, 381, 382, 383, 384, 3%5, 386, 387, 388, 389) — Vide nota n, 375. 


(390) Plano de 23 de setembro de 1795 — Art. 1º. Todos os officiaes deixarão cada 
mez um dia de seus respectivos soldos (sem quebrados, pois não são uteis em pagamentos 
pecuniarios) ; estes ficarão desde logo confundidos com a Real Fazenda. 


(391) Decreto n. 695, de 28 de agosto de 1890 — Crêa o montepio para as familias dos 
officiaes do exercito, similar ao da marinha e regula o modo de sua fundação e applicação. 


di SO E ON o 
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— de 1890 (392); 956, de 6 de novem- 
— bro (393); 984, de 8 de novembro 
— (394); 1.036, de 14 de novembro 
395); 1.045, de 21 de novembro 
396); 1.077, de 27 de novembro 
— (397); 1.092, de 28 de novembro 
de 1890 (398); 1.318 F, de 20 de 
janeiro (399); 1.420, de 21 de feve- 
reiro (400); 139, de 16 de abril de 
CC 1891 (401); lein. 490, de 16 de de- 
— zembro de 1897, art. 37 (402); de- 
“ creto n. 8.904, de 16 agosto de 1911 

- (403) e lei n. 3.070 A, de 31 de de- 

zembro de 1915 (404).............. 30:000$000 1.800:000$000 


j (392) Decreto n. 942 A, de 31 de outubro de 1890 — Crêa o montepio obrigatorio dos 
“ empregados do Ministerio da Fazenda. 


(393) Decreto n. 956, de 6 de novembro de 1890 — Crêa o montepio dos empregados 
do Ministerio da Justiça. é 


(294 Decreto n. 984, de 8 de novembro de 1890 — Crêa o montepio dos empregados 
“civis do Ministerio da Marinha. ; 


(395) Decreto n. 1.036, de 14 de novembro de 1890 — Montepio dos empregados do 
* Ministerio da Justiça e Negocios Interiores. 


(896) Decreto n. 1.045, de 21 de novembro de 1890 — Faz extensivo aos empregados 
do Ministerio dos Negocios da Agricultura, Commercio e Obras Publicas o montepio obri- 
* gatorio creado pelo decreto n. 942 A, de 81 de outubro de 1890 (Vide nota 392.) 


E: (897) Decreto n. 1.077, de 27 de novembro de 1890 — Crêaio montepio dos empregados 


da Instrucção Publica. 


398) Decreto n. 1.092, de 28 de novembro de 1890 — Crêa o montepio dos empregados 
do Ministerio das Relações Exteriores. 
(899) Decreto n. 1.318 F, de 20 de janeiro de 1891 — CGrêa o montepio dos empregados 
civis do Ministerio da Guerra. 
(400) Decreto n. 1.420, de 21 de fevereiro de 1891 — Crêa o montepio dos magistrados 
em disponibilidade. x 
(401) Decreto n. 139, de 16 de abril de 1891 — Grêa o Montepio dos empregados do 
corpo consular e diplomatico. E e 
(402) Lei n. de 16 de dezembro de 1897 — Orça a receita geral da Republica 
O o tercias fo 1898 — Art. 37. O Governo suspenderá a admissão de novos con- 
“tribuintes para o montepio desde a data da presente lei, devendo submetter ao Congresso, 
na proxima legislatura, um projecto de reforma daquella instituição. 
N (403) Decreto n. 8.904, de 16 de agosto de 1911 — Dá instrucções para a execução do 
at. 84 da lei n. 2.356, de 31 de dezembro de 1910 (1). E 
i lica 
ER Ss A. de 31 dezembro de 1915 — Orça à receita geral da Repul 
re matio de A9Ã6 — Art. 1º, n. Ti. Dito dos empregados publicos, incluido o 
fundo dos novos contribuintes (10:0008 ouro e 1.000:000g papel). 


i i da Republica 
“WLein. 2.356, de 31 de dezembro de 1910 — Fixa a despesa geral ; 
ed á exardicio de 1911 — Art. 84. Fica revogado o art. 37 da lei n. 490, de a des e 
“ aembro de 1897 (vide nota 402), sendo desde já admittidos os novos contribui Rino 
montepio dos funccionarios civis, que recolherão de uma só vez, ou por prsacies : 
snes, conforme o Governo determinar, as joias e contribuições a que estão sujeitos, 
contar da data da citada lei. 
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11. Indemnizações — Lei n. 317, de 21 
de outubro de 1843, art. 25, n. 44, 
La A PE er DR 125:000$000 1.800:000$000 


112. Juros de capitaes nacionaes — Lei 
n. 779, de 6 de setembro de 1854, 
art. 9º, DO (BO), leao si eta od 1.000:000$000 1.500:000$000 


113. Imposto de industrias e profissões no 
Districto Federal — Leis ns. 265, de 

24 de dezembro de 1894, art. 5' 

( ; 359, de 30 de dezembro de 

> ORE. O, da. 1,58 /52 nei de- 

creto n. 2.792, de 11 de janeiro de 

1898 (409); lei n. 1.452, de 30 de 
dezembro de 1905, art. 1º, n. 65 
(410); art. 1º, n. 65, da lei n. 2.719, 


(405) Lei n. 317, de 21 de outubro de 1843 — Fixando a despesa e orçando a re- 
ceita para os exercicios de 1843-1844 e 1844-1845, 

Art. 25 — Esta receita será effectuada com o producto da renda geral arrecadada 
dentro do exercicio da presente lei, sob os titulos abaixo designados: 


eu... CMOS Cen E e Ea nana na ana esa Una aan nono nan. 


44 — Indemnização pela arrecadação de rendas. 


(406) Lei n. 779, de 6 de setembro de 1854 — Fixando a despesa e orçando a receita 
ra 0 exercicio de 1855-1856 — Art. 9º. Esta receita será efectuada com o producto 
la renda geral arrecadada dentro do exercicio da presente lei, sob os titulos abaixo de- 


signados: 


70 — Juros de capitaes nacionaes. 


(407) Lei n. 265, do 24 de dezembro de 1894 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1895 — Art. 5º. O Governo da União continuará a arrecadar os im- 
postos de transmissão de propriedade e de industrias e profissões no Districto Federal 
para com elles fazer face ás des com os serviços da Municipalidade, actualmente a 
Ecso da União, c com a metade das despesas que por lei competem à mesma Municipa- 
idade. 

Findo o exercicio, o Thesouro liquidará as contas destes serviços e entregará o saldo, 
si houver, à Municipalidade do Districto Federal, ou receberá della a differença entre a 
arrecadação e o total das despesas feitas. 


(408) Lei n. 359, de 30 de dezembro de 1895 — Orça a receita geral Republica 
para o exercicio de 1896 — Art. 1º, Extraordinaria — N. 52 — Imposto de industrias é 
profissões no Districto Federal, 


(409) Decreto n. 2.792, de 11 de janeiro de 1898 — Dá regulamento para a arreca- 
dação do imposto de industrias e profissões. 


(410) Lei n. 1.452, de 30 de dezembro de 1905 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1906 — Art. 4º — N. 65. Dito de industrias é p , no Dis- 
tricto Federal. — Elevado à taxa mais alta marcada na tabella E do reto n. 2.792, 
de 11 de janeiro de 1898, o imposto sobre os estabelecimentos da Capital Federal, em que 
se vendem a varejo, sem ser em garrafas fechadas e em barris, ou nos quaes se consomem 
bebidas alcoolicas de qualquer natureza, excepção feita unicamente da cerveja e dos 
vinhos nacionaes até 14º de alcool absoluto (1). 


(1) Para execução do disposto no art. 1º, n. 65, da lei n. 1.452, de 30 de dezembro 
do anno passado, que mandou sujeitar à taxa mais alta marcada na tabella E do decreto 
n. 2.792, de 11 de janeiro de 1898, os estabelecimentos que, nesta Capital, venderem be- 
bidas a varejo, declaro-vos que a taxa a cobrar é a de , à maior constante da mesma 
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tabella para os referidos estabelecimentos. (Ordem mn. 1, i 
te e a loiho Tata) ( de 24 de janeiro do 1906, á Rece- 
— «Art. 47. Ninguem poderá exercer qualquer profissão, nenhum estabelecimento ou 
 escriptorio para o exercicio de profissão, industria ou commercio, sujeitos ao imposto a 
que se refere esto decreto, poderá ser aberto ou iniciar suas operações, sem que pague 
préviamente, o imposto a que estiver sujeito. ; 
—  $ 4º. Para a inscripção no lançamento, os interessados apresentarão, antes da aber- 
tura, das casas de negocio ou escriptorios, uma declaração de que constem o nome ou 
firma do contribuinte, a natureza da industria ou profissão e o valor locativo do predio, 
mencionando as sublocações que houver, a moradia de familia ou empregados, para que 
seja lançada unicamente a parto occupada com o negocio ou escriptorio, sendo immedia- 
tamente incluidos no lançamento, independente de qualquer verificação, ficando, porém, 
resalvado à Repartição o direito de proceder a exames posteriores, afim de constatar a ve- 
pica de taes declarações, cuja inexactidão será punida na fórma do art. 44, para- 
“ grapho unico. 

8 2º. As reclamações sobre os respectivos lançamentos dos estabelecimentos novos 
não serão admittidas com efeito suspensivo do pagamento do imposto lançado, ainda 
que por effeito de arbitramento. 

8 3º. Incorrerão na multa de 2008 a 5008 os que infringirem o disposto no art. 17. 
Essa multa sorá recolhida aos cofres publicos dentro do prazo de cinco dias, contado da 
paso dos despachos, que impuzer, extrahindo-se logo as respectivas certidões de 

livida, que, si não forem pagas nesse prazo, serão immediatamente enviadas á Procura- 
doria Geral da Fazenda Publica, que, dentro do mesmo lapso de tempo, as remetterá 
para a cobrança executiva. 

S 4º, Esgotado o prazo de cinco dias, nenhum recurso será admittido, administra- 
tivamente, referente à multa ou ao imposto, e, dentro do prazo, só será acceito, medi- 
FR Renito das importancias correspondentes a um ou outro, ou a ambos, si versarem 
sobre os dous. 

8 5º. Do imposto lançado, relativo a estabelecimentos ou escriptorios novos, quer 
em virtude de declarações dos interessados, quer na ausencia destas, em virtude de re- 
presentações dos empregados da repartição, por falta de observancia, pelos contribuintes, 
do disposto no art. 17, $ 1º, será extrahida logo a necessaria certidão de divida, proce- 
dendo-se, com referencia a esta, do mesmo modo estabelecido para a cobrança é paga- 
mento da multa, respeitados os mesmos prazos. Na 

8 6º. Os collectados ficam obrigados a participar á Recebedoria do Districto Fe- 
deral todas as alterações que se derem, durante o anno, com relação à industria, ou pro- 
fissão que exercem, como mudança de profissão ou de industria e de local, transferencia 
de estabelecimento, alteração de firmas ou cessação de negocios ou profissões e todas as 
que possam occorrer, fixado 0 prazo de 15 dias para a apresentação das competentes com- 
municações. : 

gs 93. As transferencias de firmas só terãolôgar por despachos do director da 
Recebedoria, a requerimento dos interessados, que as deverão solicitar no prazo de 15 
dias, ou ex-ojício quando em processo ficar provado que tiveram logar. | 

Art. 4,8 1º, Os recursos, excepto os que se roferirem às disposições do art. 17, 
8 4º, sorão interpostos dentro do prazo de 30 dias, contados da publicação dos despachos, 
vigorando para os casos do mencionado artigo e paragrapho o prazo de cinco dias, a que 
o mesmo so refere. ; S 

$ 2º, Nenhum recurso sobre multa ou imposto será acceito sem prévio deposito da 
importancia sobre que versar à questão, ] 

Art. 44. Os que infringirem os arts. 17, S 6º, e 23, deixando de fazer as commu- 
nicações a quo estão obrigados, e os que não requererem as transferencias € não Ro 
CTA as alterações dentro dos prazos marcados, ficam sujeitos ás multas de 50g a 
200, P Rs” 

pe ho unico. Os que apresentarem declarações inexactas ficam sujeitos ás 
multas de 1008 a 5008000. ; , 

Art. (novo). As infracções do presente decreto podem ser verificadas e trazidas ao 
conhecimento do director da Recebedoria, por escripto, pelos funccionarios da nen 
repartição, pelos agontes fiscaes dos impostos de consumo, por quaesquer aa e 
Fazenda e por particulares, sendo assegurado aos que houverem verificado as in ae es 
por diligencia, devidamonte apreciada pelo director da Recebedoria, 0 patas ne 
copção de 50 º/, quota parte das multas que houverem sido effectivamente arrecadadas. 

rt. 18, 82º. Quando deixar de exercel-a antes de julho, será exonerado do o 
mento da segunda prestação, si, dentro do prazo do $ 6º do art. 17, tiver communicado O 
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de 31 de dezembro de 1912 (411); 
leis ns. 2.841, de 31 de dezem- 
bro de 1913 (412); 2.919, de 31 
de dezembro de 1914 (413) e 


facto à Recebedoria. Esta disposição não comprehende o caso do fechamento do deposito, 
umasvez que continue a casa matriz. 

Art. 18, 86º. No caso de transferencia de estabelecimento, deverá o aqu prados 
requerer, dentro do prazo do $ 6º do art. 17, a averbação para o seu nome, cuja falta não 
o eximirá de responsabilidade pelos impostos e multa em vida, salvo: a) si tiver nar, 
rido o estabelecimento em hasta publica ; b) si o houver de espolio ou massa fallida. 


| (441) Lei mn. 2.719, de 31 de dezembro de 1912 — Orça a receita geral da Repu- 
blica para o exercicio de 1913 — Art. 1º — N. 65 — Imposto de industrias e profissões 
no Districto Federal e no Territorio do Acre. 


(42) Lei n. 2.841, de 31 de dezembro de 1913 — Orça a receita goral da Repu- 
blica para o exercicio de 1914 — Art. 1º — N, 65 — Imposto de industrias e profissões 
no Districto Federal e no Territorio do Acre. 


eme. DATE TCC CDC ESTES CDL VOO CEO UCA Cosa cane nano aa 


Art. 31. A cobrança das licenças pela Municipalidade do Districto Federal, uma 
vez que tenham relação com o imposto de industrias e profissões, não será liquidada sem 
que “seja apresentado o documento de que este imposto foi pago no Thesouro Nacional. 


(413) Lei n. 2.919, de 31 de dezembro de 1914 — Orça a receita goral da Repu- 
blica para o exercicio de 1915 — Art. 4º — N. 72 — Imposto de industrias e profissões, 
de accôrdo com as disposições legaes em vigor e com as modificações feitas nesta lei, 
sendo observado o preceito do art. 31 da lei n. 2.841, de 31 de dezembro de 1913 A 
nota 412) — Art. 2º, 8 7º — Ficam modificados pela seguinte fórma os arts. 17, 23, 05 

$ 1º e 2º do art. 41, 0 art. 44, 058 $2ºe 6º do art, 18 do decreto n, 5.142, de 27 de fe- 
vereiro de 1904 (1) (imposto de industrias e profissões), juntando-se ainda ao mesmo re- 
gulamento um novo artigo: 


(1) Decreto n. 5.142, de 27 de fevereiro de 1904 — (Regulamento do imposto de in- 
dustrias e profissões). 

Art. 17. Os collectados ficam obrigados a participar á Recebedoria todas as alto- 
rações que se derem, durante o anno, em relação á industria ou profissão que exercerem, 
como mudança de profissão, ou de industria e de local, transferencia de estabelecimento, 
modificação de firma e quaesquer outras, afim de serem notados no lançamento. 

$ 4.º Essa obrigação cabe igualmente aos que, pela primeira vez, se estabelecerem 
com industria ou profissão, sujeita ou não a imposto, ou a tenham de exerter ligada a 
cargos electivos ou de nomeação. 

8 2.º O prazo para estas communicações é de 15 dias a partir da abertura do esta- 
belecimento, da alteração occorrida o da posse dos respectivos cargos. 

“Art. 23. As transferencias de firmas só terão logar mediante despacho do director 
da Recebedoria e a requerimento dos interessados. 

Art. 41. Das decisões do director da Recebedoria, em materia de imposto ou mul- 
tas, haverá recurso para o Ministro da Fazenda. 

$ 1.º Os recursos serão interpostos dentro do prazo de 30 dias, contado da publi- 
cação do despacho no Diario ( À ça , 

82. Nabo recurso sobre multa será acceito sem prévio deposito da impor- 
tancia sobre que versar a questão. Ê 

Art. 44. Os que infringirem os arts. 17 e seus paragraphos e 23, deixando de 
fazer as communicações nelles exigidas ou fazendo-as inexactas, serão punidos com & 


multa de a p 

Art, 4 Será obrigado ao imposto correspondente a todo anno o que exercer a in- 
dustria ou profissão no mez de janeiro, ainda que feche ou transfira o estabelecimento 
antes de findo aquelle periodo. 
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$ 2º Quando deixar de exercel-a antes de julho, será exonerado do pagamento da 
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“114. Taxa sobre o consumo de agua — 
' Decreto n. 3.645, de 4 de maio de 
- 1866 (415); lei n. 2.639, de 22 de 
“Setembro de 1875 (416); decreto 
n. 8.775, de 25 de novembro de 
1882 (417); lei n. 489, de 15 de de- 
zembro de 1897 (418); decreto nu- 


mero 2.794, de 13 de janeiro de 


1898 (419); leis ns. 2.919, de 31 de 


— (44) Lei n. 4.440, de 31 de dezembro de 1921 — Orça a receita geral da Republica 
- para 0 exercicio de 1922, É 

- (415) Decreto n. 3.645, de 4 de maio de 1866 — Regula a concessão e distribuição 
-das aguas dos depositos, aqueductos e encanamentos publicos do municipio da Córte. 


Es (416) Lei n. 2.699, de 22 de setembro de 1875 — Autoriza o Governo a despender 


até a pata de 19.000:0008 com as o E pi e obras necessarias ao abasteci- 
mento d'agua á capital do Imperio — Art. 1º, 83º — Fica o Governo igualmente auto- 


- Tizado a estabelecer as taxas que devem pagar os particulares pelo supprimento d'agua 


nas casas de habitação e edifícios de qualquer natureza, existentes no perimetro da ci- 


- dade, que for determinado pelo Governo. 


(47) Decreto n. 8.775, de 25 de novembro de 1882 — A prova o regulamento pro- 
visorio para execução da lei n. 2.639, de 22 de setembro de 1875. (Vide nota 416.) 


(At A (448) Lei n. 489, de 15 de dezembro de 1897 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1898 — Art. 7.º Para o pagamento do consumo de agua desta Capital 


* Serão os predios urbanos divididos em duas classes : 


Predios de 1º classe são os de aluguel superior a 2:4008 annuaes e os de 2: classe 
aquelles cujo aluguel não exceda áquella quantia. 
Os predios de 1º classe pagarão a taxa annual de 54% e os de 2º pagarão a de 364000. 
5 1.º Os estabelecimentos de educação, os de beneficencia e respectivos hospitaes, 
as congregações civis ou religiosas e casas de saude que actualmente não gosam de isen- 
ção da taxa acima e bem assim as estalagens pagarão, segundo o consumo verificado 
por hydrometro, á razão de 100 réis por metro cubicoy as casas de banhos, as cocheiras 
'e quaesquer estabolecimontos em que o consumo seja proveniente de uso industrial pa- 
garão pelo mesmo modo, á razão de 150 réis por metro cubico. | ) 
— 8 2º O Governo fica autorizado a vender por concurrencia publica todo o ferro 
- fundido inutilizado existente nos depositos da Inspecção Geral das Obras Publicas da 
Capital Federal, podendo empregar o producto na compra dos materiaes necessarios ao 
serviço das aguas. 
(419) Decreto n. 2.794, de 13 de Pas de 1898 — Dá regulamento para arreca- 
dação das taxas de consumo d'agua, na Capital Federal. 


2» prestação si, dentro do prazo do $ 2º do art. 17, tiver communicado o facto á Recebe- 


doria. k 
Esta disposição não comprehende o caso de fechamento de deposito, uma vez que 


continue a casa matriz. 

8 6.º No caso de transferencia do estabelecimento, deverá o comprador requerer, 
dentro do prazo do $ 2º do art. 17, a averbação para o seu nome, cuja falta não o exi- 
mirá da responsabilidade pelos impostos e multas em divida, salvo : 

“a) Si tiver adquirido o estabelecimento em hasta publica ; 

Dj) Si o houver de espolio ou massa fallida. 

8 
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dezembro de 1914 (420); 3.979, de 
31 de dezembro de 1919 (421) e 


(420) Lei n. 2.919, de 31 de dezembro de 1914 — Orça a receita goral da Republica 
para e exercicio de 1915. 


N. 32. Imposto sobre o consumo de agua, modificado o art. 1º o bem assim o seu 

qe unico do regulamento annexo ao decreto n. 5.141, de 27 de fevereiro de 
904 (1) e do seguinte modo : 

« À contribuição de penna d'agua constará de quatro taxas: uma de 368, uma 
de 548, uma de 728 e uma de 908, ndo a ser de a das pennas voluntarias, a que 
so refere o art. 8º do decreto n. 8.715, de 25 de novembro de 1882 (II): a de 
36$ os predios de aluguel não excedente a 1:800$ annuaes ; a de 54 os de aluguel su 
rior a 1:800g e não excedendo a 3:6008 annuaes ; a de 728 os de aluguel superior a 36008 
e não excedente a 5:400g e a de 908 os de aluguel excedente a 5:4008 : o valor locativo 
para o efeito da incidencia das taxas será o que constar dos recibos de alugueis compro- 
vados com o conhecimento do pagamento do imposto predial ou dos contractos de arren- 
damento e na falta destes elementos far-se-ha o arbitramento por emp os da Recebe- 
doria do Districto Federal, observando-se as regras estabelecidas para o do valor locativo 
no lançamento do imposto de industria é profissões, na a que for applicavel (capi- 
tulo 4º do decreto n. 5.142, de 27 de fevereiro de e! (DI). 

Elevadas para 8150 e as taxas do art. 2º do decreto n. 5.141, de 27 de fevereiro 
de 1904 (IV) e abolido o desconto de 50º), a: que se refere 0 grapho unico do 
art. 1º do dec. n. 5.429, de 14 de janeiro de 1905 (V); a taxa dos hydrometros em caso 
algum será inferior à menor taxa por penna; à Recebedoria procederá à revisão do lan- 
camento logo que esta lei entre em vigor. 


(1) Decreto n. 5.141, de 27 de fevereiro de 1904 — Art. 1.º A contribuição da 
penna d'agua, a que se referem o art. 4º, 8 4º, do decreto legislativo n. 2.639, de 22 de 
setembro de 1875, o art. ll do decreto n. 8.775, de 25 de novembro de 1882, constara 
de duas taxas : uma de 54% annuaes para Os redios de 1º classe e outra de 368 para os 
de 2º e para as pennas voluntarias, a quo se refero O art. 8º do citado decreto n. 8.775. 

Paragrapho unico. São do 1» classo os predios de aluguel superior a 2:4003 annuaes 
r e td de as não excedente áquella importancia, (Lei n. 489, de 15 de dezembro 

[5 , Arta do. ny 


(Il) Decreto n. 8.775, de 25 de novembro de 1882 — Approva O regulamento pro- 
visorio para execução da lei n. 2.639, de 22 de setembro de 1 7d. (Vide nota 416.) 


pretendentes a esta concessão deverão dirigir-so á Inspectoria Gefal de Obras 
Publicas, por meio de um requerimento, em que declarem o numero de pennas d'agua 
que desejam obter. 


(IX) Decreto n. 5.142, de 97 de fevereiro de 1904 — (Regulamento para a arrecas 
dação do imposto de industrias é profissões. ) 
O capitulo IV trata do arbitramento. 


4 Ê . 

(IV) Decreto n. 5.141, de 97 de fevereiro de 1904 — Dá regulamento para a arrê- 
cadação das taxas de consumo d'agua, no Districto Federal, : 

Art. 2,º Os estabelecimentos de educação, os de beneficencia e respectivos hospitaes, 
as congregações civis ou religiosas O casas de saúde, que actualmente não gosam do 
isenção das taxas acima, e bem assim as estalagens, pagarão, segundo o consumo vori- 
ficado por hydrometro, à razão de $100 por metro cubico; as casas de banho, as co- 
cheiras é quaesquer estabelecimentos em que O consumo seja proveniente de uso in= 
«ustrial, pagarão, pelo mesmo modo, á razão de 8150 por metro cubico. (Lei n. 489, 
cit., art. 7º, 8 1º.) 

(V) Decreto n: 5.429, de 14 do janeiro de 1905 — Modifica os arts. 2º e 6º do regu- 
tamento annexo ao decreto n. 5.141, de 27 de fevereiro de 1904. 


Art. 21, Os estabolecimentos de educação, ou de beneficencia e respectivos hospitaes, 
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4.440, de 31 de dezembro de 1921 
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115. Taxa de saneamento da Capital Fe- 
deral — Leis ns. 3.213, de 30 de 
dezembro de 1916 (423) e 3.446, de 
31 de dezembro de 1917 (424)..... ER oa SN o fo sho «  2.500:0005000 


- 116. Contribuição do Estado de S. Paulo 
para pagamento dos juros, amorti- 
zação e respectivas commissões do 
emprestimo de £ 3.000.000........ 2.560:320$000 


(421) Lei n. 3.979, do 31 do dezembro de [919 — Orça a receita geral da Republica 
para, o oxorcicio de 1920. 
| Art. 16. O supprimonto d'agua no Districio Federal só poderá sor feito por meio do 
penna ou por apparelho medidor (hydrometro), exclusivamente, não podendo o mesmo 
predio ter o consumo d'agua rogulado simultancamonio pelos dous apparelhos. Os que 
tivorem aciualmento o consumo regulado por hydromeiro e ponna passarão a sor abaste- 
cidos unicamente por hydrometro. 
| Ficam desse modo revogadas as disposições em contrario, constantes do regulamento 
annexo ao decreto n 3.056, de 24 de outubro do 1898 (1). ; 
A Ropartição de Aguas e Obras Publicas providenciará para que seja dado prompto 
cumprimento ao presente dispositivo de lei. 


(422) Lei n. 4.440, de 31 de dezembro de 1921 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1922. A 
(423) Lei n. 3.213, de 30 de dezembro de 1916 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1917. 
Art. 1.º N. 79. Taxa de sancamento na Capital Federal : Cobrada pela Recebedoria 
do Districto mediante lançamento feito no Ministerio da Viação pela repartição com- 
etente no começo de cada semestre : em cada predio esgotado tendo um só apparelho, 
por mez ; dous apparelhos, 58 por mez é mais 1$ por mez e por apparelho que exceder 
evendo a taxa de 38 reduzir-se a 28 desde que o cambio se mantenha a 44,5 d. por 
4 ou acima dessa taxa durante tres mezes pelo menos. 


(424) Lei n. 3.446, de 31 de dezembro de 4917 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio do 1918 — Art. 1.º — N. 81. Taxa de saneamento da Capital Federal 6 
em todas as cidades onde o Governo Federal houver empenhado favores pecuniarios para 
os respectivos serviços de sancamento : cobrada na Capital Federal pela Recebedoria do 
“Districto Federal e nos Estados pelas delegacias fiscaes, mediante lançamento feito no 
Ministerio da Viação pela repartição competente no começo de cada semestre: em cada 

redio esgotado tendo um só apparelho, 23, para Os de valor locativo até 1:2005 annuaes ; 
38, para os de valor locativo até 3:6008 ; 48, para os de valor locativo superior à 3:6008 
e mais 28 por mez por mais um apparelho excedente e mais 1% por mez por cada apparelho 
acima de dous. Ficam isentos da taxa de sancamento os predios que não estão sujeitos ao 
imposto predial e por isso pagam na Capital Federal directamente à Companhia «City Im- 


provements », 


casas de saúde que actualmente não gosam de 
isenção das taxas de consumo d'agua, e bem assim as estalagens, pagarão, segundo o con- 
sumo verificado por hydrometro à razão de $100 por metro cubico ; as casas de banho, as 
cocheiras é quaesquer estabelecimentos em que O consumo seja para uso industrial ou de 
commercio, pagarão, pelo mesmo modo, à razão de $150 por metro cubico. am 
Paragrapho unico. Ãos grandes consumidores, industriaes ou de commercio, à taxa 


de Vo será feito um abatimento de 50 %/o, de tantas vezes 4 º/. quantas forem as parcellas 
de 4.000 metros cubicos do seu consumo em cada semestre, 

(1) Decreto n. 3.076, de 24 de outubro de 1898 — Approva O regulamento para 
a concossão de agua dos encanamentos publicos da Capital Federal. 


as congregações civis ou religiosas e 
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117. Venda de generos e Rea nacio- 
naes — Leis ns. 3.070 A, de 31 de 
dezembro de 1915 (425); 3.644, de 
31 de dezembro de 1918 (426) e Eu ve 
4.440, de 31 dezembro de 1921 (427). .............. 4.500:0008000 
118. Juros de emprestimos ao Banco do 
Brasil. = hor patos tira néo sro DAS O NPRR a pio Si» 1.700:000$000 


119. Renda do Gabinete Policial de Iden- 
tificação — Leis ns. 3.979, de 31 de 
dezembro de 1919 (428) e 4.440, de | 
31 de dezembro de 1921 (429)...... ......... fe ap 130:000$000 


120. Renda do serviço de patentes de in- 
venção — Leis ns. 3.979, de 31 de 
dezembro de 1919 (430) e 4.440, de 
31 de dezembro de 1921 (431)...... 2... cuco... 30:0005000 


121. Amortização dos emprestimos reali- 
zados pelo Governo, por deducções 
mensaes de 10 º/,, ou mais, sobre o 
total dos adeantamentos feitos aos 

" funccionarios dos Correios e de Fa-' - 
zenda, no Estado de Minas Geraes, 
para construcção de casas em Bello 
Horizonte — Leis ns. 1.617, de 30 
de dezembro de 1906, art. 35; nu- 
mero XII (432); 2.356, de 31 de de- 


(425) Lei n. 3.070 A, de 31 de dezembro de 1915 — Orça a receita geral da Republica 
ra o exercicio de 1916 — Art. 1.º — N. 77. Receita proveniente da venda de generos 6 
e proprios nacionaes durante o exercicio, inclusive os terrenos do antigo morro do 
Senado, do cães do Porto do Rio de Janeiro, da fazenda de Saycan, etc. 
(426) Lei n. 3.644, de 31 de dezembro de 1918 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1919. ' 
(427) Lei n. 4.440, de 31 de dezembro de 1921 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1922. 2 
(428) Lei n. 3.979, de 31 de dezembro de 1919 — Orça a receita goral da Republica 
para o exercicio de 1920 — Rendas industriaes. 


(429) Vide nota n, 427. 

(430) Vide nota n. 428. 

(431) Vide nota n. 427. e 

(432) Lei n. 1.617, de 30 de dezembro de 1906 — Fixa a despesa geral da Republica 
para o exercicio de 1907. 

Art. 35. E' o Presidente da Republica autorisado a : 


ea. Percrcornce acao nen DA DU Uns nos sans na. een sanear us ses. 


N. XII. A adeantar por emprestimo, pelo prazo de 10 annos, até a quantia de 
489:0008, aos actuaes funccionarios da Administração dos Correios de Ouro Preto, como 
auxilio aos mesmos, para construirem, em Bello Horizonte, casas para suas residencias, 
fazendo para isso as necessarias operações de credito e observadas a proporção da tabella 
abaixo e as condições seguintes : 

a) o adeantamento será feito a cada funccionario em tres prestações, sendo a pri- 
meira de 30 */ sobre a importancia total, logo que seja iniciada a construcção do o; 


RES cas : : : : 
- a segunda de 40 “f, quando estiver em meio ; e a terceira de 30 */o, quando estiver ter- 
) minada, tudo a juizo do engenheiro do Governo ; 


y 


Pra b) as casas só poderão ser construidas em terreno de plena propriedade do func- 

- cionario, e ficarão, terreno e casa, hypothecados ao Governotaté a completa indemnisação 

“do adeantamento feito ; í; 

 c)osplanos é plantas das ditas casas deverão ser próviamente examinados por 
engenheiro do Governo e só serão approvados desde que se verifique que a casa terá valor 

pelo menos igual ao do adeantamento feito ; 


1 


ai d) a indemnização dos adeantamentos realizados pelo Governo far-se-ha por de- 


'ducções mensaes de 10 */, sobre o total dos adeantamentos feitos aos funccionarios, a 
quem fica permittido pagar por prestações maiores, para, antes do prazo de 10 annos, 
tornar-se proprietario do respectivo predio ; 


io e) no caso de fallecimento do funccionario, antes de terminado o pagamento da in- 
demnisação, será permittido aos respectivos herdeiros continuar a fazer as prestações na 
- fórma estabelecida nesta lei, afim de se tornarem, afinal, proprietarios do predio, que, 


“ caso não o façam, será pelo Governo vendido em hasta publica, para pagar-se do que 
ainda for devido. 


 'Tabella relativa ao adeantamento aos actuaes funccionarios da Administração dos 
' Correios de Ouro Preto, que são transferidos para Bello Horizonte : . 
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Ea o E E 1á É Ea SE 
, O Sa 8 ERS 
Rs e aq CATEGORIA CS as 
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o a Ê & A à Zp zo? 
E E é 8 SE 
aa e A] E a o m 
EA a a a a 
ERR |. Serventes de 22...... 540) 1 
Cide seen de ta..... : eae 4 
EVA Distribuidores... ....| 4:40 
I = 3:000$ 3008 258000] 10 annos| Continuo.......e.ve=| 4:20 4 
Carteiros de 34.. 4 4:14 6 
Praticantes de 22.... Led 10 
Carteiros de 24,. .... in E 
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- | 5:0008 5008 414566) 40 annos AA manrtea de 12,.... 2:2 16 
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zembro de 1910 (433); 2.768, de 15 
de janeiro de 1913 (434); decreto 
n. 10.094, de 26 de fevereiro de 
1913 (435); leis ns. 3.979, de 31 de 
dezembro de 1919 (436) e 4.440, de 
31 de dezembro de 1921 (437)..... É ea E 21:000$000 


122. Juros de 2º/, sobre as quantias re- 
dia. poa Re e eae 
conto — Lei n. 4.440, de e de- 
zembro de 1921 (438)........ E AP CR E La 21 + 2.000:000$000 


123. Fundo de garantia do registro Tor- 
rens — Importancia das percenta- 
gens e multas a que se referem os 
arts. 60 e 61 do decreto n. 451 B, 
de 31 de maio de 1890 (439)........ RIR” 4 LIA $ 


(433) Lei n. 2.356, de 31 de dezembro de 1910 — Fixa a despesa geral da Republica 

Ta o exercicio de 1911 — Art. 96 — Aos funccionarios da Delegacia Fiscal em Bello 

orizonto será concedido o favor constante do n. XII do art. 35 da lei n. 1.617, de 
30 de dezembro de 1906 (vide nota 432). : 


(434) Lei n. 2.768, de 15 de janeiro de 1913 — Autorisa a abertura, pelo Ministerio 
da Fazenda, dos creditos de auo-dOOSaT, ouro, e 385:2428, ouro, para occorrer á des- 
pr com a emissão e resgate garage do a ne Pe Ep cod imã 
:0008 para cumprimento do dis no art. n.2. o e 
de 1910 (Vido nota 483). náci f 


(435) Decreto n. 10.094, de 26 de fevereiro de 1913 — Abre ao Ministerio da Fa- 
zenda o credito de 164:000$ para occorrer à des com os adeantamentos a que têm 
direito os funccionarios da Delegacia Fiscal em Bello Horizonte, a titulo de emprestimo, 
para construcção de casas, 


(436) Lei 3.979, de 31 de dezembro de 1919 — Orça a receita goral da Republica para 
o exorcicio de 1920 -- Art. 1º. Renda extraordinaria. ] 


N. 114, Amortização dos emprestimos realisados pelo Governo, por deducções men- 
saes de 1i do ou mais, sobre o total dos adeantamentos foitos aos funccionarios dos 
Correios e de Fazenda, no Estado do Minas Geraes, para construcção do casas em Bollo 
Horizonte (Lei n. 1.617, do 30 de dezembro do 1906, art. 35, n. XII; lei n. 2.356, de 31 
de dozembro do 1910; lei n. 2.768, do 15 de janeiro de 1913, e decreto n. 10.094, de 
fevereiro do 1913). 3 


(437) Lei n. 4.440, de 31 de dezembro de 1921 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1922. 


(438) Mesma lei, Art. 1º. Receita extraordinaria. N. 119 — Juros de 2 */, sobre as 
quantias requisitadas pela carteira de Redesconto. 


(439) Decreto n, 451 B, de 31 de maio de 1890 — Estabeleca o rocistro q transmissão 
de immoveis pelo systema Torrens. No fundo de garantia. Art. 60. Sobre o immovel que, 
pe primeira vez, se matricular, assim como sobre o já matriculado, que passar a outro 

ono por successão testamentaria, ou ab intestato, pa.ar-se-ão as taxas estipuladas na 
tabella annexa. ) : 

S 1º, Essas taxas serão cobradas sobre o valor da avaliação, feita na fórma do 
art. 23, ou por unidade metrica, quando se tratar de predios urbanos. 

E) do, Em caso de alienação directa pelo Estado, a taxa será calculada segundo o 
custo da acquisição. 

$ o de successão ab intestato ou testamentaria, calcular-so-á segundo o preço 
do inventario ou da partilha amigavel. 

Art. 61, As sommas assim recebidas e as multas, de que trata esto decreto (art. e! 
serão entragues ao Thesouro Nacional, por intermedio das repartições de Fazenda (art. 62), 
para formar, com os juros que produzirem, fundo de garantia, cuja importancia o Mi- 
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124. Prestações de 10.000:000$ do con- 
; tracto de emprestimo ao Banco 
do Brasil, em 1915, e de 5.000:0008 
do contracto de emprestimo de 1917 
— Lei n. 4.440, de 31 de dezembro 
CER (240) io das Se jofafoio a srepajeio gnee do une irao 15. 000:0005000 


125. Emissão de titulos da divida interna 
para estradas de ferro — Leis nu- 
meros 3.070 A, de 31 de dezembro 
de 1915 (441); 3.644, de 31 de de- 
zembro de 1918 (442) e 4.440 de 31 
de dezembro de 1921 (443)........ O ento a aces vovo 15.000:0005000 


var da Fazenda poderá utilizar em compra de letras hypothecarias, como titulos de 
renda, ; . 

8 4*, Desse fundo pagar-se-ão os creditos, judicialmente reconhecidos, das pessoas 
que houverem sido privadas do dominio, da garantia hypothecaria ou de direito real, pela 
admissão de um immovel, no todo ou em parte, ao regime deste decreto, ou“pela entrega 
de titulo, ou outra inscripção de acto, que obste a acção contra aquelle a quem aproveitou 
o registro. 

ç 2º, No caso de insufficiencia do fundo de garantia, pagará à indemnização o The- 
souro Nacional por intermedio das repartições de Fazenda (art. 62), havendo mellas escri- 
pturação, em livro especial, de debito e credito da conta desse fundo. . A 

$ 3º, Não se admittirá indemnização pelo fundo de garantia a titulo de prejuizo 
causado por malversação, ou negligencia, de tutor, ou curador. 


(440) Lei n. 4.440, de 31 de dezembro de 1921 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercício de 1922. 


(444) Lei n. 3.070 A, de 31 de dezembro de 1915 — Orça a receita geral da Pia 
blica para o exercicio de 1916 — Art. 25. Para liquidar o deficit do exercicio de 19 l 8 
os dos exercicios anteriores continúa o Governo autorisado, de accórdo com a lo, 
n. 2.857, de 17 de junho de 1914 (1), a fazer operações de credito no interior ou no €x- 
terior do paiz, podendo emittir titulos ordinarios ou dê natureza especial, com juros em 
papel ou em ouro, resgataveis, como for mais conveniente, em curto. prazo, o e 
empregal-os na liquidação dos compromissos do Thesouro, agindo de accórdo com pe 
necessidades financeiras do paiz e devendo assegurar de modo efficiente o ulterior resga 
dos titulos que forem emittidos, ! e 

442) Lei n. 3.644, de 31 de dezembro de 4918 — Orça a receita geral da Republica 
ia pe de 1919 — Art. 129. Emquanto não for mandada executar pelo Sua 
gresso a consolidação de todas as disposições permanentes esparsas nas leis annuas 


orçamento, continuam determinadamente em vigor as am 
dai n. 3.070 A, de 31 de dezembro de 1915 (vide nota 441), substituidas as na 
« Para liquidar o deficit do exercicio de 1914 e anteriores, continúa O Governo », pê 


seguintes : « Fica o Governo ». 
(443) Lei n. 4.440, de 94 de dezembro de 1921 — Orça à receita geral da Republica 
para o exercicio de 1922. 


i ; i da Republica a 
Lei n. 2.857, de 17 de junho de 1914 — Autorisa O Presidente ) 
a oniataredio do Rinisterio da Fazenda, o credito extraordinario Geo 6997 ds ) 
realisar, dentro ou fóra do paiz, as operações de credito que forem o ia UA 
gularisar e solver os compromissos actuaes do Thesouro Nacional, por pe 


mente ordenadas, e dá outras providencias. 


Tv .0Õõo ro e qu o o 
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Transporte ......cerecrrereoeoe 91.646:3208000 733.575:0008000 
A deduzir da receita geral: E 


5º/. ouro, da totalidade dos direitos 
de importação para consumo para a 
renda com applicação especial.....  7.149:250$000 


84.497:070$000 733.575:000$000 
Quota de 2º/,, destinada ao fundo 
para as obras contra as seccas do 


nordeste brasileiro................ 1.638:0154000 14.009:500$000 
Total da receita geral..... SRDER, ARO e Pr 82,859:0558000 719.565:5008000 
[meme a = =, 


RENDA COM APPLICAÇÃO ESPECIAL 
FUNDO DE RESGATE DO PAPEL=MOEDA 


Ouro Papel 
1. Renda em papel, proveniente do arren-' 
damento das estradas de ferro da 
União — Lei n. 427, de 9 de dezem- 
bro de 1896, art. 4º, ns. 1 a 6 (444); 
decreto n. 2.413, de 28 de dezem- 


(444) Lei n. 427, de 9 de dezembro de 1896 — Determina que o Thesouro assuma a 
responsabilidade exclusiva dos bilhetes bancarios actualmente em circulação e regula a 
substituição dos mesmos e o resgate do papel-moeda. 

Art. 4.º Para o fim do resgate do papel-moeda, de conformidade com a lei de 11 de 
setembro de 1846 (1) e bem assim para attender ao resgate da divida externa e melhorar 
a situação neeira, é o Governo autorisado a arrendar, mediante concurrencia publica, 
as estradas de ferro da União, devendo attender : 

1º, ao prazo de arrendamento e és condições do pessoal ; 

2º, às tarifas, à conservação, melhoramento, prolongamento e ramaes das estradas 
arrendadas, dando ao arrendatario respectivo preferencia para a concessão desses pro- 
longamentos e ramaes. 

Nestas concessões deverá ainda o Governo atténder à uniformisação de bitola e ao 
desenvolvimento da capacidade das linhas ; 

3º, á fiscalisação por parte da administração publica, sendo o arrendatario obrigado 
a entrar para o Thesouro com a quantia que for estipulada para esse serviço ; 

4º, ao preço do arrendamento, = deverá ser pago em ouro, de uma só vez, ou em 
prestações, tendo-se em vista a renda bruta da respectiva estrada ; 

5º, à condição de ser o arrendatario, particular ou empreza, obrigado a responder 
no fóro da Capital Federal, devendo para esse fim ter ahi a ip pe plenos po- 
deres, quando o seu domicilio ou séde não for em territorio brasileiro; 

6º, ao direito, que será resalvado ao Governo, de tomar posse das linhas tempora- 
riamente, e mediante indemnisação, quando a ordem publica assim o exigir. 

A indemnisação neste caso não será superior à média da receita liquida no ultimo 
aannjo que preceder à posse. Si esta tiver logar dentro do primeiro triennio do arren- 

res o Governo entrará em accórdo com o arrendatario para a fixação da inde- 
mnização. p 


(1) Lei n. 401, do 11 de setembro de 1846 — Para que se recobam nas estações 
publicas as moedas de-ouro de 22 quilates na razão de 18 r oitava, o as de prata na 
razão que o Governo estabelecer ; e autorisando a retirada circulação da somma de 
papol-moeda que for necessaria para o elevar a este valor, e nelle conserval-o. 


2.5 og 85 
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“bro de 1896 (445); contracto de 25 de 
setembro de 1897 (446); decreto 
n. 2.830, de 12 de março de 1898 
(447); contracto de 15 de março de 
"1896 (448); decreto n. 2.830, de 17 
“de março de 1898 (449); contracto de 
12 de abril de 1898 (450); decreto 
|. 2.850, de 21 de março de 1898 
(451); leis ns. 581, de 20 de julho de 
"1899, art. 1º (452) e 4.440, de 31 de 

“dezembro de 1921 (453)........ene. ceenesereeness 800:000$000 
2. Producto da cobrança da divida activa 


“da União em papel — Decreto n. 41, 
de 20 de fevereiro (454) e Instru- 


(445) Decreto n. 2.413, de 28 de dezembro de 14896 — Estabelece as bases para 0 
arrendamento das estradas de ferro pertencentes à União. 


(446) Contracto assignado na Secretaria da Viação e Obras Publicas, a 25 de setembro 


“de 1897 — Arrenda a José Thomé de Saboya e Silva e Vicente Saboya de Albuquerque, 


pelo prazo de 60 annos, a Estrada de Ferro de Sobral. 
(447) Decreto n. 2.830, de 42 de março de 1898 — Contracta com Affonso Spée o 


“arrendamento da Estrada do Ferro de Porto Alegre a Uruguayana. 


(ass) Contracto assignado na Secretaria da Viação é Obras Publicas, a 15 de marco 
de 1898 — Arrenda a Affonso Spée, pelo prazo de (0 annos, à Estrada de Ferro de Porto 


“Alegre a Uruguayana. 


(449 Decreto n. 2.836, de 17 de março de 4898 — Contracia com O engenheiro 
Alfredo Novis o arrendamento da Estrada de Ferro de Baturité. 

(450) Contractos de 42 de abril de 1898 — Arrendamento, pelo prazo de 60 annos, 
das Estradas de Ferro Baturité e Central de Pernambuco, respectivamente, sa Alfredo 
Novis o Antonio de Sampaio Pires Ferreira. : 

(451) Decreto n. 2.850, de 21 de março de 1898 — Contracta com o engenheiro An- 
tonio de Sampaio Pires Ferreira O arrendamento da Estrada de Yerro Central de 
Pernambuco. KT 

(452) Lei n. 581, de 20 de julho de 1899 — Crêa um fundo especial applicavel 40 
resgate e outro para garantia do papel-moeda em circulação. 

Art. 1.º E! constituido um fundo especial applicavel ao resgate do papel-moeda, com 
os seguintes recursos : 


1. Renda em papel proveniente do arrendamento das estradas de ferro de propriedade 


“da União. 


II. Producto da cobrança da divida activa da União, qualquer que seja a sua nar 
tureza, inclusive as sommas provenientes da liquidação do debito dos bancos é dos 


emprestimos feitos á industria sob a fórma de bonus. 
Pr. Todas e quaesquer rendas eventuaes percebidas em papel pelo Thesouro. 


IV. Os saldos que se apurarem no orçamento . 


(458) Lei n. 4.440, de 31 de dezembro de 1921 — Orça a rec 
para o exercicio de 1922. 


eita goral da Republica 


; RM do 
454) Decreto n. 41, de 20 de fevereiro de 4840 — Ordenando que do principio € 
ERA E tncaLeo seguinte em deante a contabilidade do Thesouro, thesourarias e CngE 
repartições de recebimento e despesa seja estabelecida por exercicio e não por anno, 


como até agora. "4 
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cções de 12 de junho de 1840 (o): 
leis n. 581, de 20 de julho de 1899, 
art, 1º (455) e 4.440, de 31 de de- 
zembrode 1921 (457):4..=-5 caem san BR do Ria as 3.500:000$4000 


3. Todas e quaesquer rendas eventuaes 
percebidas em papel pelo Thesouro 
— Leis ns. 514, de 28 de outubro de 
1848, art. 9º, n, 64, e art. 43 (458); 
628, de 17 de setembro de 1851, 
art. 32 (459); decreto n. 2.647, de 19 
de setembro de 1860, arts. 689 e 
690 (460); leis ns. 1.114, de 27 de 


(455) Instrucções de 12 de junho de 1840 — Para execução do decreto de 20 de fe- 
vereiro deste anno, n. 41: 


eee era nana nau ana rane. eee eee ne nana ana na ease 


Art. 6.º De janeiro de 1841 em deante chamar-se-ha — divida activa — toda e qual- 
uer renda pertencente a um anno financeiro, ou exercicio, que não houver sido cobrada 
entro dos seis mezes addicionaes do exercicio ou até dezembro de cada anno, e como 
tal será escripturada a cobrança que della posteriormente se fizer; e conseguintemente 
assim denominada de janeiro de 1841 em deante toda a que não for paga até dezembro 
do corrente anno. E' claro que as letras, ou escriptos a receber, passados em pagamento 
de qualquer renda, ou divida ao Estado, não se devem considerar como tal senão depois 

ue, sendo vencidos, não forem pagos, ou reformados ; e ainda assim a cobrança de seme- 
lhantes especies, quer seja, ou não, executiva, é sempre um movimento de fundos, por 
isso que as respectivas rendas já foram creditadas, quando em seu pagamento entraram 
suas especies, que figuram no saldo como qualquer outro valor representativo. 


(456) Vide nota 452. 
(457) Vide nota n, 453. 


(458) Lei mn. 514, de 28 de outubro de 1848 — Fixando a despesa e orçando a re- 
ceita para o exercicio de 1849-1850, e ficando em vigor desde a sua publicação. 

Art. 9.º Esta receita será effectuada com o producto da renda geral arrecadada 
dentro do exercicio da presente lei, sob os titulos abaixo assignados : 


renas Cen ne sena Rs eos ane arena na as e aaa anna anna nn anna .enesa 


N. 64 — Receita eventual. 


Act. 43, A divida activa proveniente de alcances de thesoureiros, collectores, ou 
outros quaesquer bb ea ou pessoas a cujo cargo estejam dinheiros publicos, será su- 
jeita ao juro annual de 9 e/, em todo o tempo da indevida detenção. 

Aos devedores desta classe nunca se concederá moratoria, nem terão direito a per- 
centagem ou commissão que porventura lhes caberia, correspondente ás quantias inde- 


vidamente detidas. a 


(459) Lei n, 628, de 17 de outubro de 1851 — Fixando a despesa e orçando a receita 
para o exercicio de 1852-1853 — Art. 32. Os dinheiros de ausentes, cujo pagamento 
não for reclamado dentro de 30 annos, contados do dia em que houverem entrado nos 
cofres do Thesouro e Thesourarias, prescreverão em beneficio do Estado, salvo si por 
qualquer dos meios em direito admittidos tiver sido interrompida a prescripção. 


(460) Decreto n. 2.647, de 19 de setembro de 1860 — Manda executar o regula- 
mento das Alfandegas e Mesas de Rendas. 
Art. 688. Os depositos e cauções feitos nas Alfandegas ou Mesas de Rendas, que 
“ a ou prescreverem, farão parte da renda do Estado a cargo das mesmas repar- 
ções. 
Art. 689. Prescreve no fim de cinco annos, contados da data da entrada nos 
cofros da Alfandega, ou Mesa de Rendas, o producto em deposito das arrematações, ou 


RED 


A ' 
- setembro de 1260, art. 12,8 3º (461); 
507, de 25 de re dE o 
27 e 30 (462); decreto n. 4.181, 
"maio de 1868 (463); leis 
48, de 25 de agosto de 1873, 
(464); 348 de 20 de outubro 


Ouro Papel 


domo ss do erm 5.000:D008000 


Pa = e E 

ividendos das acções do Banco do 

" Brasil pertencentes ao Thesouro — 
“Decreto n. 1.455, de 30 de dezem- - 


“vendas em leilão das mercadorias, que, na fórma do presente regulamento, forem por 
aiqna, facto ou razão postas a consumo ou por outro qualquer titulo arrematadas. 


coa gegs e não reclamados, prescrevem no tim de 
Ro sentados do dia em que forem recolhidos os valores correspondentes aos co- 


E arder n. 1.507, de 26 de setembro de 1867 — Fixa a despesa e orça à receita 
geral do Riperio para os exercicios de 1867-1868 e 1868-1869. |. 
Art. 27 — As multas applicadas ás Camaras Municipaes nas leis e regulamentos em 
vigor farão parte da receita geral, à excepção das comminadas nas leis, regulamentos e 
posturas municipacs. 
SU sc nfabio ni adia n/a vinis alo nin aid o divs [0.0 (0,0 /0,0 0.0 exceda 
2 Art. 80. A multa sobre os impostos que não são pagos á boca do cofre nos prazos 
* marcados nos regulamentos fica extensiva a todas as rendas lançadas o elevada à 6 º/o- 


(463) Decroto n. 4.181, de 6 de maio de 1868 —'Dá regulamento para a cobrança 
das multas applicadas à Fazenda Publica. ; 

; * (464) Lei n. 2.348, de 25 de agosto de 4873—Fixa a despesa e orça a receita geral 
Ê ao Im do para os exercicios de 1873-1874 e 1874-1875 — Art. 42. Na disposição do 

eae a . 


“da lei n. 1.507, de 26 de setembro de 1867, fica comprehendido o imposto de 
e trata o mesmo artigo será elevada a 10 º/, 


consumo de t lta de qu ne 
O ua ungos atá à dia 20 de dezembro do semestre addicional do 


quando os impostos não forem pagos até ao 
* respectivo exercicio. 
(465) Lei n. 3.348, de 20 de outubro de 1887 — Orça a receita geral do Imperio 
para o exercicio de 1888. 
É o Governo autorisado: xe 
na “Art. 8º, 81.º A elevar a 10 º/ a multa de 6 *f a que os regulamentos vigentes su- 

* jeitam os coeriltintas que não a á bocca do cofre os impostos que o parte eg 
Tendas internas, nas épocas para isso marcadas ; e à 45 º/ a multa de 10 */o em a E 
correm, na fórma do art. 12 da lei n. 2.348, de 25 de agosto de 1873 (vide nota dé à), 
os que não realizam o dito pagamento até 20 do ultimo mez do semestre addiciona 
* cada exercicio. 
| (466) Vide nota 452. 

(467) Loi n. 4,440, de 31 de dezembro de 1921 — 

para o exercicio de 1922. , 


Orça a receita geral da Republica 


o (7 5 REA 
o 
Ouro Papel 
bro de 1905, art. 2”, paragrapho unico 
(468) e lei n. 4.440, de 31 de dezem- LEA 
bro de 1921 (469)........... EA... ceerrccrorroo.  10.000:0008000 


2. FUNDO DE GARANTIA DO PAPEL= 
MOEDA 


1. Quota de 5º/,, ouro, sobre todos os di- 
reitos de importação para consumo 
— Leis ns. 581, de 20 de julho de 
1899, art. 2º (470); 813, de 23 de 
dezembro de 1901, art. 8º (471), e 
4,440, de 31 de dezembro de 1921 


Err; ERRADA Dq DE DA abc dao 7.149:250$000 
2. Cobrança da divida activa, em ouro... 60:000$000 


Art. 2.º, paragrapho unico. Os dividendos das acções pertencentes ao Thesouro 
Federal serão applicados ao resgate do papel-moeda. 


(469) Lei n. 4.440, de 31 de dezembro de 1921 — Orça a receita geral da Republica 
para 0 exercicio de 1922, 


(470) Lei n. 581, de 20 de uno de 1899 — Crêa um fundo especial applicavel ao 
resgate e outro para garantia do papel-moeda em circulação. . 

E Para garantia do papel-moeda em circulação é creado um fundo com os 
recufsos seguintes : 

I. Quota de 5 */,, ouro, sobre todos os direitos, de importação para consumo, que 
será odiei a partir de 1º de janeiro de 1900. 

« O saldo das taxas arrecadadas em ouro, deduzidos os serviços que, nessa especie, 
o Thesouro é obrigado a custear. l 3 Ê 

« O producto integral do arrendamento das estradas de ferro da União, que ti- 
ver sido ou for estipulado em ouro. 

IV. Todas e quaesquer rendas eventuaes percebidas em ouro. 

Paragrapho unico, Fica excluido das ba pd da presente lei o producto da ope- 
ração que porventura se realisar sobre a Estrada de Ferro Central do Brasil. 

(471) Lei n. 813, de 23 de dezembro de 190! — Orça a receita geral do” Republica 
para o exercicio de 1902 — Art. 8.º A cobrança dos 25 */, ouro, sobre a importação, 
dos quaes 5 de continuam a ser destinados ao fundo de garantia, continuará a ser feita 
nos termos da lei n. 741, de 26 de dezembro de 1900 (1). 


(472) Lei n. 4.440, de 31 de dezembro de 1921 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1922, 
º 


(1) Lei n. 741, de 26 de dezembro de 1900 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1901. 

Art. 5.º Os 15º, ouro, são elevados a 25.º/, dos quaes 5º continuarão a ser 
destinados ao fundo de garantia. 

Paragrapho unico. O Governo e irá instrucç a todas as repartições adua- 
neiras, de modo que a arrecadação de 775 º/,, es jp e 25 *J, ouro, até attingir o cambio a 
taxa de 10 1/2, corresponda exactamente ao total fixo de 139, a que estava sujeito o com- 
mercio importador, quando, em janeiro de 1900, se iniciou a cobrança dos 15 “fa, OUTO, 
tomada para base a taxa cambial de 7 1/2. 

Do limite de 10 1/2 para cima as vantagens com a alta cambial serão exclusivamente 
do commercio im or, fazendo-se pura e simplesmente a cobrança de 75 */ e 25 */, 
ouro, sem attenção a qualquer outro factor. 


o = 
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as e quaesquer rendas eventuaes, 
—  emouro-—Leisns. 581, de 20 de julho 
| | de 1899, art. 2º (473) e 4.440, de 31 
saem de dezembro de 1921 (474)......... 10:000$000 


3. FUNDO PARA ACAIXA DE RESGATE 
DAS APOLICES DAS ESTRADAS 
DE FERRO ENCAMPADAS 


i “o . ; t As. > A 
Arrendamento das mesmas estradas — 


CA “Leis ns. 745, de 29 de dezembro 
0 de 1900, art. 29, n. 25 (475) e 


* (473) Lei n. 584, de 20 de julho de 1899 — Grêa um fundo especial applicavel ao res- 
“gate e outro para garantia do papel-moeda em circulação. 
Art. 2.º. Para garantia do papel-moeda em circulação é creado um fundo com os 
recursos seguintes : 
- T. Quota de 5 º/, ouro, sobre todos os direitos de importação para consumo, que 
será É o ir a partir de 1º de janeiro de 1900. : ) - 
— MW. Osaldo das taxas arrecadadas em ouro, deduzidos os serviços que, nessa especie, 
o Thesouro é obrigado a custear. A ) 
HI. O producto integral do arrendamento das estradas de ferro da União, que tiver 
“sido ou for estipulado em ouro. 
IV. Todas e quaesquer rendas eventuaes percebidas em ouro. | 
Paragrapho unico. Fica excluido das disposições da presente lei o producto da ope- 
ração que porventura se realisar sobre a Estrada de Ferro Central do Brasil. 


- (474) Vide nota n. 472. * 
(475) Lei n. 746, de 29 de dezembro de 1900 — Fixa a despesa geral da República 
para o exercicio de 1901. x 


MORRE cr SER a te o aqui oem in o feio pa Fo o) aq 6 e je fado Om alo [e CSA 


N. 25. À usar da autorisação da lei n. 652, de 23 de novembro de 1899, art. 22 

n. VHI (1), que fica extensiva ás estradas de todas as emprezas quo gosam da garantia 
* de juros, fazendo para isso as necessarias operações de credito. As apolices para esse fim 
emittidas constituirão uma sério especial. É € : ; 

a) As differenças entre as sommas devidas pelas actuaes garantias e às do juro e 
amortisação de taes apolices, bom como às sommas provenientes do arrendamento ou da 
alienação das estradas, assim resgatadas, constituirão em Londres uma «Caixa de res- 
gate» dessas apolices, e só poderão ser alienadas para apressar O referido resgate. rã 

A Caixa terá tres directores — o delegado do Thesouro, O agente financeiro do 69- 
verno e um director de banco que tenha filiaes no Brasil. Fa 

bj) O Governo remetterá trimensalmente á Caixa todas as sommas que receber das 
Esdlss ou as apolices da divida publica a que poderá reduzil-as, deduzidas as derpaina 
da alinea d deste numero e as sommas ou ido serão ca no Banco da Ingla- 
terra, do onde só serão retirados para o fim da a inea anterior. á : 

e) O Governo poderá nan estradas por sommas não inforiores às que ua 
ou arrendal-as ás mesmas emprezas actuaes ou outras, como julgar mais a á 
realisação da operação principal do resgate, € tendo em vista simultaneamente o dosen- 


(1) Lei n. 652, de 23 de novembro de 1899 — Fixa a despesa geral da Republica 
para o exercicio de 1900 — Art. 22. Fica o Poder Executivo autorizado : 


Cro ato ba eum lin ja MO Louro Lapa o jo ap E 


maia e a bi» o pio ja DA Soa mi [ncd 6/0 (9 dé io ape 1 


VIII. A resgatar as estradas do ferro do GTS P00" go 7 do agosto de 1852. 


Francisco, nos termos da clausula 25º do decreto n. 


bs qe O aiii ss. 2 a sr 
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4. FUNDO DE AMORTIZAÇÃO DOS EM- 
PRESTIMOS INTERNOS 


Depositos: 
Saldo ou excesso entre os recebimentos e 
as restituições. ....... PR «PRO PER IREI «+» 10,000:0008000 


5. FUNDO DAS OBRAS DE MELHO- 
RAMENTOS DOS PORTOS, EX- ; 
ECUTADAS A' CUSTA DA UNIÃO 


Porto do Rio de Janeiro. Leis ns. 3.314, 
de 16 de outubro de 1886, art. 7º, 8 4º 
(a; 957 de 30 de dezembro de 

902, art. 22, n. XXV (478); 3.213, 


volvimento da rêde de viação nacional, e as melhores garantias e vantagens na execução 
dos contractos. 

d) Para fiscalisação dessas estradas e das outras, ora arrendadas, o Governo expe- 
dirá novo regulamento, uniformisando a sua contabilidade e creando commissões de tres 
fiscaes, que as inspeccionem alternadamente. As despesas assim fixadas de uma vez, para 
essa fiscalisação, bem como as da Caixa de Conversão, serão deduzidas das sommas que 
forem entregues a esta ultima. , 

e) O Governo fica autorisado a, de accôrdo com os contractantes, rever os con- 
tra dos arrendamentos vigentes, afim do uniformisal-os ou consolidal-os com os que, 
porventura, fizer, comtanto que a quota dos arrendamentos actuaes não seja diminuida. 


(476) Vide nota n. 472, 


(477) Lei n. 3.314, de 16 de outubro de 1886 — Fixa a despesa geral do Imperio 
para o exercicio de 1886-1887 e 2º semestre do anno de 1887 — Art. 7º — 4º, O Go- 
verno poderá estabelecer em favor das emprezas que se organisarem para melhoramento 
dos portos do Imperio, além das vantagens a que se refere a lei n. 1,746, de 13 de ou- 
tubro de 1869, uma taxa unica maior de 2 Jo em referencia ao valor da importação, e de 
1 ch ao da exportação de cada um dos ditos portos. 

taxas destinadas áquelle serviço serão arrecadadas directamente pelo Estado é 
calculadas de maneira que não excedam o necessario para o juro correspondente ao ca- 
pital das emprezas, á razão de 6 */, ao anno, e para a respectiva amortisução maximo 
prazo de 40 annos. Si o Governo julgar mais conveniente effectuar os referidos melho- 
ramentos por conta do Estado, poderá applicar o producto das mencionadas taxas ás 
obrigações que neste sentido contrahir, 


(478) Lei n. 957, de 30 de dezembro de 1902 — Fixa a despesa para 1903. 

Art. 22, E'o Poder Executivo autorisado : . 

. by ..... cce uu. 

XXV., A realisar as obras necessarias ao melhoramento dos portos da Republica, po- 
dendo, para esse fim, emittir titulos, em papel ou em ouro, que correspondam, por seus 
juros e amortisação, ás responsabilidades que para cada porto possam ser providas pelas 
taxas que ahi serão cobradas, estabelecidas nas leis e concessões em vigor : 

a) as obras poderão ser executadas por administração ou por contracto, modificados 
on não os respectivos planos de orçamentos e podendo-se acerescentar-lhes a execução de 
obras fóra dos cáes, mas necessarias para facilitar O trafego de mercadorias para os 
mesmos cães ; e a exploração commercial dellas será estabelecida segundo o regimen que 
mais convenha a cada porto ; 

b) para o fim a que se reiere a disposição constante do presente numero, poderá 
o Governo entrar em accordo com as emprezas concessionarias de melhoramentos do porto 


(ova 
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de 30 de dezembro de 1916 (479) e 
* 3.644, de 31 de dezembro de 1918 


(480)... ER Rr GR jolitso ereloaje e sjoreto 5.600:0004000  6.600:000$000 


do Rio de Janeiro, cujos contractos estejam em pleno vigor, podendo fazer todas as des- 
pesas indispensaveis para a effectividade dos accôrdos que forem celebrados ; 
e) para as despesas de que trata a precedente alinea e para todas as que forem neces- 
sarias à execução dos melhoramentos de portos, a que se refere a presente autorisação, 
“ficam tambem autorisadas as precisas operações de credito ; 
. djsobo regimen desta lei poderão ser realisadas as obras de portos ainda não defini- 
tivamente contractadas ; 
e) o producto das taxas especiaes creadas na lei da receita, que forem cobradas nos 
portos dotados com verba especial na presente lei, poderá ser applicado ao desenvolvi= 
mento do serviço do melhoramento respectivo. 


(479) Lei n. 3.213, de 30 de dezembro de 1916 — Orca à receita geral da Republica 
para o exercicio de 1917 — Art. 1º — Renda. com applicação especial : 


E Rato destinado ás obras de melhoramentos dos portos executadas á custa da 
Jnião : j 

. Rio de Janeiro : cobrando-se pelo manganez, a titulo de carga e de capatazias, a taxa 
unica de 1% sempre que a tonelada dessa mercadoria valer 308 ou mais e cobrando-se 24 
sempre que esse valor for de 508 ou mais. 


(480) Lei n. 3.644, de 31 de dezembro de 1918 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1919 — Art. 2. E'o Presidente da Republica autorisado : 


IV. A cobrar, de accôrdo com a legislação vigente e o disposto nos respectivos con- 
tractos, para o fundo destinado ás obras de melhoramentos dos portos (executados á 
custa da União ou pelo regimen de concessão) : 1º, a taxa, até 2%, ouro, sobre o valor 
official da importação do porto do Rio de Janeiro é das alfandegas do Recife, Bahia, Rio 
Grande do Sul, Maranhão, Ceará, Rio Grande do Norte, Parahyba, Espirito Santo, Pa- 
raná, Santa Catharina, Matto Grosso, Alagõas, Parnahyba, Aracajú e Pará, exceptuadas 
as mercadorias de que trata o n. 2 do art. 4º (1), devendo a importancia arrecadada nos 
portos cujas obras não tiverem sido iniciadas ser escripturada no Thesouro, separada- 
mente, para ter applicação ás mesmas obras opportunamente ; 2º, a taxa de um a cinco 
réis por kilogrammo de mercadorias que forem carregadas ou descarregadas, segundo O 
seu valor, destino ou procedencia dos outros portos. - ; 

“Paragrapho unico. Para accelerar a execução das obras referidas poderá 0 Presidente 
'da Republica acceitar donativos ou mesmo auxílios a titulo oneroso, offerecidos pelos Fs- 
tados, municipios ou associações interessadas no melhoramento, comtanto que os Ee 
cargos porventura resultantes de taes auxilios não excedam do producto da taxa ind icada E 

V. À cobrar a taxa de barra até 0,7 º/o ouro sobre. o valor official das mercadorias 
importadas pelas barras dos portos nas quaes (barras) o Governo da União houver exe- 
cutado obras de melhoramento : ; a Sã 

a) do pagamento da taxa estabelecida na disposição anterior ficam isentas as € « 
E e Nie do destinarem aos portos em cnjos ancoradouros haja melhoramentos effe- 
ctuados pela União e em cujas taxas de porto estejam incluidas as de pa Sie 

b) a baldeação de mercadorias que se destinarem à portos interiores, de accesso p 


uma mesma barra, feita no interior dessa baria e junto ao cáes de melhoramentos, salvo 


a disposição antecedente, está sómente sujeita a 50 %/ da taxa de utilisação de melho- 


ramentos : - : , 4 
c)a baldeação de mercadorias, qualquer que seja seu destino, feita ao largo, fica 
isenta das t de utilisação de melhoramentos. , a 
PERA e unsinia Gado o art. 19 da lei n. 1.313, de 30 de dezembro de 1904 (1): 


sobre os ns. 93 e 95 (cevada em grão), 96, 97, 98, 100 e 101 da 


CP nos termos do art. 1º da lei n. 1.452, de 30 de dezembro 


classe 7º da Tarifa (coreaes), 
de 1905. 
JW) Lei n. 1.313, de '0 de dezembro de 1904 — Orça à receita da Republica dos 


Estados Unidos do Brasil para O exercício de 1905. 


PR) PER EEE 
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Art. 19. Nos portos em que ha ou venha a haver obras de caes, dragagem ou outras, 


eso nencas PER 


E o q a 


Parahyba — Decreto n, 7.270, de 31 de 
dezembro de 1908 (481); leis nume- 
ros 3.644, de 31 de dezembro de 
1918 (482) e 4 
de 1921483). «.,-- =. STARR A SRA 


Ceará — Decreto n. 7.270, de 31 de dezem- 
bro de 1908 (484); leis ns. 3.644, de 
31 de dezembro de 1918 (485) e 
4,440, de 31 de dezembro de 1921 
(486) 


Rio Grande do Norte — Decreto n. 7 270, 
de 31 de dezembro de 1908 (487); 
leis ns. 3.644, de 31 de dezembro 
de 1918 (488) e 4.440, de 31 de 
dezembro de 1921 (489)...... Sd 10:0008009 


todos os navios que entrarem pela barra do porto do Rio de Janeiro pagarão, a título de 
conservação do mesmo, a taxa de 1 real por kilogramma de mercadoria embarcada ou 
desembarcada, exceptuadas as de producção nacional e o oleo de petroleo, que ficam 
isentos desta taxa. - . 


(481) Decreto n. 7.270, de 31 de dezembro de 1908 — Estabelece a taxa de 2 “/s, OUFO, 
sobre o valor da importação realisada pelas alfandegas dos Estados do Maranhão, Ceará, 
Rio Grande do Norte, Parahyba, Espirito Santo, Paraná, Santa Catharina e Matto Grosso, 

(482) Lei n. 3 644, de 31 de dezembro de 1918 — Vide nota 480. 


(483) Lei n. 4.440, de 31 de dezembro de 1924 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1922, 


(484) Vide nota n, 481. 
(485) Vide nota n. 480. 
(486) Vide nota n. 483. 
(487) Vide nota n. 481. 
(488) Vide nota n, 480. 
(489) Vide nota n. 483. 


E. 
concedidas ou executadas por contracto ou administração, nos termos dos decretos 
ns. 1.746, de 13 de outubro de 1869 (*) e 4.859, de 8 de junho de 1903 (**), nenhuma mer- 
cadoria, seja qual for a sua natureza ou destino, que entre pela barra, erá ser desem- 
barcada sem transitar por aquelles caes ou obras, sujeita sempre ao ento das taxas 
respectivas. Esta disposição applica-se, nos mesmos termos e em todos Os casos, ás mer- 
cadorias a embarcar. 

Paragrapho unico. Nos portos servidos por transito fóra da barras canal ou rio, 
offerecendo accesso ao porto, compete ao Presidente da Republica providenciar para que 
se faça cffectiva esta disposição, a qual, por sua vez, só terá applicação naquelles portos 
em que as obras, a juizo do mesmo Presidente, já proporcionem prompto embarque e 
desembarque às mercadorias. á 


—emam 


(*) Lein. 1.746, de 13 de outubro de 1869 — Autoriza o Governo a contractar a 
construcção, nos differentes portos do Imperio, de docas o armazens para carga, descarga, 
guarda e conservação das mercadorias de importação e exportação. 


q *) Lei n. 4.859, de 8 de junho de 1903 — Estabelece regimen especial para execução 
de obras de melhoramentos de portos. 


o n. 7.270, de 
de 1908 (490); leis 
1 de dezembro de 
de 31 de dezem- 


creto n. 7.270, de 31 
de 1908 (493); leis 
31 de dezembro de 


ns. 7.810, de 12 de 
1913 (497); 10.252, de 4 

de 1913 (498); leis numeros 
31 de dezembro de 1918 
440, de 31 de dezembro de 
ECON 0a a vis selo smi ATERRO CITE 
— Decreto ns. 7.810, de 12 de 

iro de 1910 (501); 10.150, de 2 
ril de 1913 (502); 10.252, de 4 
unho de 1913 (503); leis nume- 
E de 31 de dezembro de 


Dbra de 1921 (505). e..eesescrrreeo» 


— Decretos ns. 7.810, de 12 de 
neiro de 1910 (500); 10.150, de 2 


Er 490) Vide nota n. 481. 
ane (491) Vide nota n. 480. 
(492) Vide nota n. 488. 
RR ÇA — (493) Vide nota n. 481. 
— * (494) Vido nota n. 480. 
(495) Vidonotan. 483. 


4 


(499) Vido nota 480. 


- para o exercicio de 1922. 
(501) Vide nota n. 496. 
— (502) Vide nota n. 497. 
(503) Vide nota n. 498. 
- (504) Vide nota n. 499. 
(505) Vide nota n. 500. 

(506) Vide nota n. 496. 
ei, 
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" Ê DE a (496) Decreto n. 7. 810, de 12 de janeiro de 1910 — Estabelece a taxa de 2º/o, ouro, 
| sobre o valor da importação realizada pela Alfandega de Macció, Estado de Alagõas. 


(497) Decreto n. 10.150, de 2 de abril de 4913 — Estabelece a taxa de 2º), ouro, 
é E clor da importação realisada pela alfandega de Parnahyba, Estado do Piauhy. 


Au (498) Decreto n. 10.252, de 4 de junho de 1913 — Estaboloce a taxa de 2 *J, ouro" 
- sobre valor da importação realisada pela alfandega de Aracajú, Estado de Sergipo. 


(500) Lei n. 4.440, de 31 de dezombro de 1921 — Orça a veceita goral da Republica 


E a O 
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de abril de 1913 (507); 10.252, de 4 

de junho de 1913 (508); leis nume- 

ros 3.644, de 31 de dezembro de 

1918 (509) e 4.440, de 31 de dezembro j 

de 1920 1a sao sms po 08 od dae» 20 :000$000 
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6. FUNDO PARA AS OBRAS CONTRA 
AS SECCAS DO NORDESTE BRA- 
SILEIRO 


Leis ns.3.965, de 25 de dezembro de 1919 
(511) e 4.440, de 31 de dezembro de 
1921 (512). .cccescsrecccenreccrrors  1.638:0158000' 14,009:500$000 


7. CUSTEIO DA PROPHYLAXIA RURAL 
E OBRAS DE SANEAMENTO DO 
INTERIOR DO BRASIL 


Leis ns, 3.987, de 2 de janeiro (513) e 
4,230, de 31 de dezembro de 1920, 


(507) Vide nota n. 497. 
(508) Vide nota n. 498. 
(509) Vide nota n. 499. 
(510) Vide nota n. 500, 


(511) Lei n. 3.965, de 25 de dezembro de 1919 — Autorizá a construcção de obras 
necessarias à irrigação de terras cultivaveis no nordeste brasileiro e dá ovtras pro- 
videncias. 


(512) Vide nota n. 500. 


(513) Decroto n. 3.987, de 2 de janeiro de 1920 — Reorganiza os serviços da Sande 
Publica. > 


Art. 12. Para o custeio da prophylaxia rural e das obras de sancamento do intorior 
do Brasil constituirão fundo especial : 


a) o producto do imposto de consumo sobre bebidas alcoolicas, distilladas, aguar- 
dente de qualquer especie, cognacs e bebidas analogas ; er”. 

b) o producto da ronda dos laboratorios subordinados ao Ministerio da Justiça e Ne- 
gocios Interiores, exceptuada a do Instituto Oswaldo Cruz, a qual continuará a sor appli- 
cada no seu desenvolvimento ; 

c) os saldos verificados nas diversas verbas do Departamento, bem como o producto 
das multas que não tiverem fim determinado ; j ; 

d) a taxa de 15 */ sobre o producto liquido dos jogos de azar licenciados, de accórdo 
com o art. 14 ; TRA 

e) o producto da venda do sello sanitario. 


Pa ho unico. O sello de que trata o presente artigo e que terá gravada a ofligie 
de Oswaldo re será exigido nos seguintes productos: 


Sóros, vaccinas e productos opothoranicos e todas as especialidades pharmaccuticas 
de fabricação ni e estrangeira, cobrando-se o sello de 20 a 200 réis por unidade, 
conforme a natureza do producto, ficando as mesmas isentas do imposto de consumo. 
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art. 1º, n. 16 (514); 4,440, de 31 de 
dezembro de 1921 (515) e decreto 
n. 15.442, de 13 de abril de 1922, 
art. 2 (516), pagando as especiali- 
dades pharmaceuticas indicadas no 
n. IV do art. 1º do decreto n. 14.713, 


(514) Lei n. 4.230, de 31 do dezembro de 1920 — Orça a receita da Republica dos 
Estados Unidos do Brasil para o exercicio de 1921. 


Art. do: 


N. 16. Sobre especialidades pharmaceuticas — Sello sanitario, para os fins da Saude 
Publica, mantidas as actuaes taxas de consumo e revogadas quanto ás taxas que sobre 
taes especialidades crearam as disposições dessa lei. 


(515) Lei n. 4.440, de 31 de dezembro de 1921 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1922. 


Art. 99. As autorizações para a exploração de jogos de azar, a que se refere o ar- 
tigo 14 da lei n. 3.987, de 8 de janeiro de 1920 (1), e o decreto n. 14,808, de 17 de maio 
de 1924 (1), só poderão ser concedidas, a partir da data desta lei, aus clubs é casinos das 
estações hydro-mineraes e thermaes do interior do paiz, frequentadas em periodos limi- 
tados do anno para o uso de aguas medicinaes e afastadas dos grandes centros de po- 

ulação. X E 
d S 1,º As concessões dadas que contrariam este artigo são consideradas de nenhum 
efeito, da data desta lei, e sem direito a qualquer indemnização, nos termos do $ 4º do 
art, 14 da lei n. 3.987 citada (1). k ; 

$ 2.º Fica elevado a 4 º/ o imposto sobre as quantias em gyro nos jogos de azar 
autorizados de accôrdo com o disposto neste artigo. vç ; 

S 3.º O Governo expedirá novo regulamento alterando, no sentido indicado, as dis- 
posições do decreto n. 14.808, de 17 de maio de 1921 (H). 


(916) Decreto n. 15.442, de 43 do abril de 1922 — Approva o novo regulamento para 
a cobrança e fiscalisação do imposto sobre quantias em gyro nos jogos permittidos, “ua 
rando o de que trata o decreto n. 14.808, de 17 de maio de 1921. (Vide nota n. did, 
sub-nota n. IE.) 


x 


s 


x 
« 


(1) Decreto n. 3.987, de 2 de janeiro de 1920 — Reorganisa os serviços da Saude 
Publica, É 


Art. 14. Aos clubs e casinos das estações balncarias, thermaes e climaterias Esta 
ser concedida autorização temporaria para a realização dos jogos de azar em locaes p 
prios e separados, mediante as seguintes condições: 


1º, Prévia licença da autoridade respectiva. d; 

É 2º, Na autorização deverão ser discriminados o prazo da concessão, à nature di 
jogos de azar permittidos, as medidas de localização por parte dos agentes da Puig Eis 
condições de admissão nas salas de jogo, as horas de abertura e de encerramento, 
de 15 “fo devida e a maneira Ho ds a na 

º. Nas salas de jogo só poderão ter entrada ) c ; 

À 4, À O toricação, poderá ser cassada em caso de inobservancia das ig 
proestabelecidas, a pedido justificado do Conselho Municipal, ou su o o Sai 
der o Poder Publico, sem que aos concessionarios assista direito a qualquer 1 
= ão. . . . 4 
E $ 5º. Cada club ou casino que obtiver a aatação seja ou não organizado em 
sociedade, terá como responsaveis um gerente e um director. : ; 

8 6º. Uma vez cniados e sujeitos á taxa de 15 “Jo, 08 clubs e casinos poderão func 
cionar, sem que incidam nas disposições das leis penaes e relativas ão jogo. 


i =— lamento para a 
Decreto n. 14.808, de 17 de maio de 19214 — Approva o regular ice 
a o fscaldação do imposto de 2 */, sobre quantias em gyro nos jogos A 
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de 8 de março de 1921 (517) : de 
mais de 1205 até 240$ cada unidade 
18; idem, de mais de 240g a duzia até 
360$, cada unidade 2$; idem de 
mais de 3608 a duzia até 480$, cada 
unidade 38; idem de mais de 480% 
a duzia até 600$, cada unidade 4$; É 
idem de mais de 600$ a 7008 a duzia, 
cada unidade 5$; idem de mais de 
g a 840$ a duzia, cada unidade 
6$; idem de mais de 840$ a duzia 
até 960$, cada unidade 7$; idem de 
mais de 9608 a duzia, cada unidade 
84, ficando isentos dos direitos 
aduaneiros os medicamentos reco- 
nhecidamente authenticos e appro- 
vaúos pelo Departamento Nacional 
de Saude Publica, conhecidos pelos 
nomes de arsenobenzol, salvarsan, 
neo-salvarsan, novarsenobenzol, 
neosilber-salvarsan, silbersalvarsan 
CASILALSCINOL É, o os etnia cet ato: onto DD CORE ANANDA 


Art. 2.º E” o Presidente da Republica autorizado: 


I. A emittir, como esa pi de receita, no exercicio de 1923, bilhetes 
do Thesouro, até a somma de 50.000;000$, que serão resgatados até o fim 
do mesmo exercicio. 

Il. A receber e restituir, de conformidade com o disposto no art. 41 
da lei n, 628, de 17 de setembro de 1851 (518) os dinheiros provenientes dos 


(517) Decreto n. 14,713, de 8 de março de 1921 — Approva o regulamento para co- 
branca e fiscalisação do sello sanitario, 

Capitulo TI, Da incidencia. 

Art. 1.º O sello sanitario, creado pelo art. 12, letra e, e paragrapho unico da lei 
n. 3,987, de 2 de janeiro de 1920 (I), recae sobre os seguintes productos, nacionaes o os- 
trangeiros: ! . 


IV. Especialidades pharmaceuticas, 


(218) Lei n. 628, de 17 de setembro de 1851 — Fixa a despesa e orça a receita para 
o exercicio de 1852-1853. 

Art. 41. Não obstante a disposição do artigo antecedente, serão hendidas n 
orçamentos as referidas rubricas com a avaliação da renda que p produzir, mas 


(1) Lei n. 3.987, de 2 de janciro do 1920 — Reorganiza os serviços da Saude Publica. 

Art. 12. Para o custeio da prophylaxia rural e das obras de saneamento do interior * 
do Brasil constituirão fundo especial: 

e) o producto da venda do sello sanitario. 7 k 

Paragrapho unico. O sello de que trata o prasante artigo e que terá gravada a aífigie 
de Oswaldo ruz será exigido nos sasuintes productos: Sôros, vaccinas e productos opo- 
therapicos e todas as espacialidade pharmaceuticas de fabricação nacional e estrangeira, 
cobrando-se o solto do 20 a 200 réis por unidade, conforme a natureza do producto, 
ficando as mesmas isontas do imposto de consumo. 
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“cores de orphãos, de bens de defuntos e ausentes e do i 
oires de orphãos, de lefun: evento, de premios 
de oterias, de depositos das caixas economicas e montes de ps e dos 
autos de outras origens. Os saldos que resultarem do encontro das en- 
4 a a O ia ser applicados ás amortizações dos empres- 
timos internos e os excessos das restituiçõ ã 
pe uições serão levados ao balanço do 
x JM. A cobrar do imposto de importação para consumo 60º/,, ouro, e 
40 lo, papel, sobre quaesquer mercadorias, abolidas as distincções do 
19) 2º,n. 3, lettras a e b, da lei n. 1.452, de 30 de dezembro de 1905 
Ea RR o S 
a “A quota de 5º/o, ouro, da totalidade dos direitos de importação para 
Consumo, será deduzida da receita geral e destinada ao fundo de garantia. 


“em capitulo especial, debaixo do titulo — Depositos diversos. Da mesma fórma serão 
contempladas nos balanços com sua despesa propria; eo saldo que houver sido em- 
aaa na despesa geral do Estado será representado entro as mais rendas debaixo do 
titulo unico e especial — Receita de depositos. Si os pagamontos reclamados durante um 
exercicio excederem as entradas, o excesso será pago com a renda ordinaria, e contem- 
plado na respectiva rubrica do balanço. 


(519) Lei n. 1.452, de 30 de dezembro de 1905 — Orça a receita geral da Republica 


para o exercicio de 1906. 
Art. 2.º E' o Presidente da Republica autorisado : 


HI. A cobrar o imposto de importação para consumo, de accôrdo com as leis vigern- 
tes, da seguinte fórma : 


a) 50 ºf em papel e 50 º/o em ouro sobre as mercadorias constantes dos ns. 129; 
23, 24 (excepto arminho, castor, lontra o semelhantes, marroquins, camurças é pela, 
30, 41, 52, 53 (excepto presuntos, paios, chouriços, salames e mortadellas), 60, 65, 69, 
91, 93, 98, 99, 100, 102, 104, 106, 109, 115, 123 (excepto azeite ou oleo de oliveira ou 
doce), 124 (que pagarão as taxas da tarifa), 137, 199, 172, 478 (com relação aos acidos 
muriatico, nítrico o sulfurico impuros), 119 (excepto as aguas naturaes de uso therapeu- 
tico), 196, 204, 213 (sómente quanto ao chlorureto de sodio), 227, 228, 259, 279, 280, 326, 
330, 410 (excepto palhas do Chile, da Italia e semelhantes, proprias para chapéos o teci- 
dos semelhantes), 437, 465, 468, 469 (ceroulas, camisas, collarinhos e paro de algodão), 
ATO, 472, 473, 474 (excepto belbutes, belbutinas, bombazinas e velludos), 488 (excepto 
alpacas, damascos, merinós, cachemiras, gorgorões riscados royal, setim da China, Ton- 
quim, risso ou velludo de lã e tecidos semelhantes não classificados), 517, 534, 538 (só- 
mente quanto ao brim o à crogoolla), 547, 562 (ceroulas, camisas, collarinhos o punhos 
de linho), 563, 612 (excepto papel para escrever ou para desenho, de qualquer qualidade, 
branco ou de córes; papel para impressão ou typographia ; papel de seda, branco ou de 
nóres, para copiar cartas e sem colla, e o oleado, carbonizado, oriental, de arroz, da 
China, vegetal e semelhantes; papel com lhama de ouro, ou prata falsos para flores ; 
massa de qualquer qualidade para a fabricação de papel), 613, 620, 625, 641, 642, 703, 
732, 749, 791, 97, Ros (carros de estrada de ferro o pertences) e 1.060 da Tarifa das 
Alfandegas, à que se refere o decreto n. 3.617, de 19 de março de 1900. 

b) 65 /, papel, o 35%, ouro, sobre as demais mercadorias não mencionadas na 
letra antecedente. 

A quota de 5 fo, cobrada em ouro, da totalidade dos direitos de importação para 
consumo, será destinada ao fundo de garantia; a de 20 º/o, às despesas em ouro e O 
excedente será convertido em papel para attender ás despesas dessa especie . 

Os 50 º/;, ouro, serão cobrados emquanto o cambio se mantiver acima de 15 d. por 
18. por 30 dias consecutivos, e, do mesmo modo, só deixarão de ser cobrados depois que, 
pelo mesmo prazo, elle se mantiver abaixo de 15d. Para o effeito desta disposição 
tomar-se-ha a média da taxa cambial durante 30 dias. 

Si o cambio baixar a 15 d. ou menos, cobrar-se-não do imposto de importação sobre 
as mercadorias de que trata a lettra « 65 º%% em papel o 35 + em onro. q 
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IV. A cobrar. de accôrdo com a legislação vigente e o disposto nos 
respectivos contractos, para o fundo destinado ás obras de melhoramentos 
dos portos (executadas á custa da União ou pelo regimen de concessão) : 

1º, a taxa até 2º/,, ouro, sobre o valor official da importação do porto 
do Rio de Janeiro e das Alfandegas do Recife, Bahia, Rio Grande do Sul, 
Maranhão, Ceará, Rio Grande do Norte, Parahyba, Espirito Santo, Paraná, 
Santa Catharina, Matto Grosso, Alagõas, Parnahyba, Aracajú e Pará. exce- 
ptuadas as mercadorias de que trata on. 2 do art. 1º; devendo a impor- 
tancia arrecadada nos portos cujas obras não tiverem sido iniciadas ser es- 
cripturada no Thesouro, separadamente para ter applicação ás mesmas 
obras opportunamente, 

2º, a taxa de uma cinco réis por kilogrammo de mercadorias que forem 
carregadas ou descarregadas, segundo o seu valor, destino ou procedencia 
dos outros portos. 

ill ade unico. Para accelerar a execução das obras referidas, po- 
derá o Presidente da Republica acceitar donativos ou mesmo auxilios a 
título oneroso, oferecidos pelos Estados, municípios ou associações interes- 
sadas no melhoramento, comtanto que os encargos porventura resultantes 
de taes auxilios não excedam do producto da taxa indicada. 

V. A, de accôrdo com a lei n. 2.857, de 17 de junho de 1914 (520) fazer 
operações de credito no interior ou no exterior do paiz. podendo emittir 
titulos ordinarios ou de natureza especial, com juros em papel ou em ouro, 
resgataveis como for mais conveniente, em praso curto ou longo, assim 
como empregal-os na e 4 dos compromissos do Thesouro, agindo de 
accôrdo com as necessidades do paiz, e devendo assegurar, de modo effi- 
ciente, o ulterior resgate dos titulos que forem emittidos. 

VI. A rever os regulamentos relativos aos impostos aduaneiros, aos de 
circulação. consumo e renda, adoptando os processos e providencias que 
julgar necessarios para melhor arrecadação, mantidas as disposições dos 
arts. 134, 141, 142, 160 a 163, 204, 229 e 233 do decreto n. 14.648, de 26 de 
janeiro de 1921 (521) e as multas nelle estabelecidas. Poderá, tambem, alte- 


(520) Lei n, 2.857, de 17 de junho de 1914 — Autorisa o Governo a realizar, dentro ou 
fóra do paiz, as operações do credito que forem necessarias para regularizar e solver os 
compromissos do Thesouro Nacional, por despesas legalmente ordenadas, e dá outras 
providencias. 


(521) Decreto n. 14.648, de 26 de janeiro de 1921 — Approva o novo ulamento 
para a arrecadação e fiscalisação do imposto de consumo. (Alterado pelo de 'n. 14.693, de 
25 de fevereiro de 1921, 


Art. 13%, A direcção do servico do imposto de consumo incumbe, em geral, à Di- 

rectoria da Receita Publica e sua fiscalização compete: 
- q) na Capital Federal, à Recebedoria da Capital Federal e à Alfandega do Rio de Ja- 

neiro ;. ç 

-b) no Estado do Rio de Janeiro, em Nictheroy, à mesma recebedoria do Districto 
Federal; nos outros municipios, às respectivas es ações arrecadadoras, sob a immediata 
direcção da Directoria da Receita Publica : 

c) nos outros Estados, ás delegacias fiscaes, em todo o Estado, e às repartições arre- 
cadadoras, nos limites de sua jurisdicção. 


eterna ra nana ea sen uses una ne non e nan a ea nan asas ...... eceeses 


Art. 141. As primeiras on as novas nomeações só serão foitas para o interior dos 
Estados, cabendo à Directoria da Receita Publica, no Estado do Rio de janeiro, e às Dele- 
gacias Fiscaes, nos demais Estados, fazer a distribuição dos agentes pelas circumscripções. 

Art. 142. Occorrendo vaga na circumscripção de Petropolis, no Estado Rio de Janoiro 
ou nas das capitaes dos demais Estados, sorá preenchida por promoção de um dos agentes 
fiscaes do interior, que fôr indicado pela Directoria da eita Publica, no primeiro caso, 
e pgla respectiva Delegacia Fiscal, por intermedio daquella Directoria, nos ontros casos, 
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rar o actual regimen de cobrança da quota ouro das Alfandegas, por meio 
de vales emittidos pelo Banco do Brasil. 

— NH. A adoptar uma tarifa diferencial para um ou mais generos de pro- 
ducção estrangeira, podendo a reducção ir até o limite de 20 º/,, limite que, 


devendo a indicação recair sobre os tres agentes que mais se distinguirem pela sua com- 
petencia e applicação e contarem pelo menos dous annos de serviço no Estado. 

Paragrapho unico. Para as vagas na circumscripção do Districto Federal serão pro- 
movidos, por proposta da Directoria da Receita Publica, agentes fiscaes das capitaes dos 
Estados ou da cireumscripção de Petropolis, que possuam os predicados exigidos neste 
artigo e tenham pelo menos dous annos de exercicio na circumscripção. 

Art. 160. A inspecção do serviço do imposto de consumo incumbe, em geral, à 
Directoria da Receita Publica. 

Art. 461. Em todos os Estados haverá inspecção permanente exercida por funcciona- 
rios de Fazenda ou por agentes fiscaes do imposto de consumo, devendo a designação de 
agente fiscal recahir sobre os do Districto Federal ou de Estado diflbrente do que tiver de 
ser inspeccionado, salvo tratando-se de caso urgente e ephemero, quando poderá ser de 
agente fiscal do proprio Estado. j RE 

$ 1º. Na circumseripção do Districto Federal a inspecção será feita por funccionarios 
de Fazenda. y 

S 2º, Para os Estados poderão ser designados empregados em numero necessario. 

Art. 162. A Directoria da Receita Publica poderá ter á sua disposição até dois 
funccionarios de Fazenda ou agentes fiscaes do imposto de consumo, para se incumbirem 
não só de inspecções extraordinarias e imprevistas sobre serviços do mesmo imposto de 
consumo, como tambem do da estatistica da producção e consumo dos productos tributados 
e da arrecadação do dito imposto em toda a União, e, ainda, do estudo dos relatorios 
dos inspectores fiscaes e de outros processos inherentes ao imposto de consumo. 

Art. 163. Os inspectores, de que tratam os arts. 161 e 162, serão designados pelo 
Ministro da Fazenda, mediante proposta da Directoria da Receita Publica. | 

g 4º, Quando a proposta de agente fiscal recair sobre o de circumscripção que tenha 
menos de tres agentes fiscaes, será nomeado substituto interino; si, porém, recair sobre 0 
de circumseripção que tenha tres ou mais, será o designado, substituido pelo da secção 
mais proxima, ou como melhor entender o chefe da repartição. e a: a 

82º Feita a designação, a Directoria da Receita Publica providenciará imme EA 
mente no sentido de ser concedida franquia postal e telegraphica ao inspector fiscale, | FE 
assim, passagens e transporte de bagagens para o mesmo é para as pessoas de sua familia. 


sec cs vic nose ooo ovo cosa dO 
Ore rca cores nono sa nana nona na eme ouso 66 0/0 [0 0 0/B A 0 00,0 .... . 


Art. 204. Quando do processo se apurar sonegação de mercadorias EA dpi 
- imposto ou da taxa devida, o infractor, ao da multa que no caso couber, ficará obrIg 
indemnizar o valor da sonegação apurada. LA 
q Paragrapho unico. Caracteriza a sonegação O facto de ser encontrada geentta: op 
estabelecimentos commerciaes ou apprehendida fóra  delles, mercadoria o sell: o 
acondicionada em envoltorios que não contenham a fórma, os dizeres, as E 
peso e os demais requisitos exigidos neste regulamento, e bem assim quando ps 
dos livros fiscaes e commerciaes dos fabricantes ou negociantes por grosso se verific: 
sahida de productos sem o pagamento do imposto devido. 


RR. voluntario será interposto dentro do prazo de 15 dias uteis, con- 
ada do sê o rimação do despacho, medido deposito prévio da multa é das quan- 
RE egratho unico. Si o recurso versar sobre decisão impondo multa a Ê 
a importancia desta exceder o maximo da multa (5:0008), poderá ser GE ÃO 
instancia superior, desde que assigne termo de ana bn dos ds 
recolhimento da importancia da sonegação dentro do prazo de ias, 
em que tiver conhecimento da decisão condemnatoria. 


. 
nono nasua 


RE PERES DO CHORA 


epoca ssc oco on scr. oco ssa no. 


Art. 233. Os recursos para o Ministro da Fazenda serão encaminhados por inter- 
dio da Directoria da Receita Publica. ; á 
E E esapradiio unico, No julgamento dos processos por o o à 
equidade poderá, em casos especiaes, influir na decisão ministerial, a pg 
investigações procedidas resultar a convicção absoluta de que não 
fraude ou dolo por parte do infractor. 


x 
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para a farinha de trigo, poderá ir até 30 º/,, desde que taes reducções sê 
jam compensadoras de concessões feitas a generos de producção brasileira, 
especialmente a borracha e o fumo, podendo igualmente adoptar aggrava- 
ções até o mesmo limite de 20º/,, quando necessarias aos interesses e à 
defesa do commercio e da producção brasileira. ; 

VIII. A rever todos os contractos celebrados entre a União e particula- 
res para execução de obras ou quaesquer serviços podendo entrar em ac- 
côrdo quanto aos que houverem sido celebrados com rigorosa observancia 
da lei, com os respectivos contractantes, para rescisão dos mesmos contra- 
ctos ou modificações de percentagens, prasos e outras condições, de modo 
que sejam diminuídos os onus ou augmentadas as vantagens do Thesouro. 

IX. A isentar dos direitos de importação, mediante as necessarias cau- 
telas fiscaes, os machinismos destinados ás duas primeiras fabricas que fo- 
rem estabelecidas no paiz para o aproveitamento das materias tannantes 
extrahidas de essencias da nossa flora. 

- X. A cobrar o imposto de sello proporcional sobre as vendas mercan- 
tis, a praso ou á vista, effectuadas dentro do paiz, podendo applicar, no 
todo ou em parte, as disposições adoptadas sobre a materia no 1º Congresso 
das Associações Commerciaes do Brasil, realisado nesta Capital em 1922, 
ou outras que julgar convenientes, de modo a tornar obrigatoria a assigna- 
tura pelos compradores. 


1.º As taxas serão cobradas na base maxima de 2$ por conto de réis 
nas vendas a praso e na base maxima de-500 réis por conto de réis nas 
vendas à vista. 


2.º Na regulamentação desta lei, o Governo poderá estabelecer multas 
não excedentes de 5:0008000, 


3.º O pagamento do presente imposto só terá início depois de 31 de 
janeiro, ficando o Governo autorizado a suspender, na data em que elle emn- 
tre em vigor, o imposto sobre lucros liquidos do commercio e da industria, 
de que trata a lei n. 4.230, de 31 de dezembro de 1920 (522) e (523). 


Art. 3.º Ficam isentos de direitos de consumo e de importação, pagando 
apenas a taxa de 2 RE. de expediente, os machinismos, apparelhos e instru- 
mentos, e os respectivos pertences e accessorios, apropriados aos trabalhos 
de lavoura, assim como tractores e carros para cultura ágricolo-mecanica e 
transporte em estradas de rodagem, c adubos naturaes ou chimicos destina- 
dos a fins agricolas, importados por syndicatos agricolas, por agricultores 
ou não, sem dependencia de deposito prévio ou de audiencia do Tribunal 
de Contas. 

Paragrapho unico. Gosarão de identicos favores e de isenção das taxas 
de expediente as fructas frescas de procedencia da Republica Argentina ou 
de outros paizes americanos, desde que elles, por sua vez, offereçam van- 
tagens tributarias á importação de productos brasileiros. Verificada a exis- 
tencia das vantagens alludidas, o Governo expedirá os actos necessarios 
para que se torne effectiva a isenção com todas as devidas cautelas fiscaes. 

Art. 4.º E" concedida á Associação Jockey-Club do Rio deJaneiro, de- 
clarada de utilidade publica pelo decreto n. 4.586, de 27 de setembro de 
1922, isenção de quaesquer direitos e taxas aduaneiras para todo o mate- 
rial que importar, atim de construir, installar e poe a dando-lhes 
completo funccionamento, seu prado de corridas e dependencias, nos ter- 
renos marginaes da lagôa Rodrigo de Freitas, em virtude do accôrdo cele- 


(522) Vido nota 208. 
(523) Vide nota 209. 
4 
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brado com a Prefeitura do Districto Federal, conforme escriptura assignada 
— em 26 de julho do referido anno. 

| Paragrapho unico. O dispositivo do artigo anterior exclue a applica- 
“ção de qualquer dispositivo legal, de caracter restrictivo, inclusive os do 

"art. 8º do decreto n. 8.592, de 1911 (524). 

Art. 5.º Fica isento do imposto de importação o material que a Com- 
panhia Melhoramentos do Maranhão importar para dar execução ao con- 
- tracto celebrado com o Governo Federal, referente ás obras das pontes e 

- obras accessorias da Estrada de Ferro de S. Luiz a Therezina. 

o Art. 6.º Para as obras executadas pelos Governos dos Estados e dos 

| municipios e pelas emprezas que por delegação ou concessão delles ou do 

| ||| Governo Federal e do Districto Federal, explorarem serviços de agua, luz, 

“a força, viação e telephone, os direitos a pagar por importação do material 

“a necessario para exploração e conservação dos referidos serviços serão de 
25 “/o sobre os impostos, a titulo de expediente, devendo as requisições 

“ser feitas em qualquer caso pelo Governo dos Estados e dos municipios. 
Quando se tratar de primeira installação, a taxa será de 5 “/o. À reducção 
acima referida comprehende tambem o material destinado à construcção de 
portos que a União haja transferido aos Estados. 

— Art. 7.º O carvão de pedra, importado por emprezas que exploram ser- 

ea fabricação e fornecimento de gaz, pagará 24500 por tonelada, ra- 

 zão 50 %. 

Art. 8.º Pagarão exclusivamente 2 %w ad valorem, de expediente, os 
machinismos e accessorios que se destinarem á montagem de usinas para & 
pransirinação de madeira e palha de arroz em pasta para fabricação de pa- 
Ea bem assim as machinas e accessorios destinados á manutaciura desse 

artigo. 
Art. 9.º Os machinismos e accessorios destinados à extracção de oleos 
e cêras vegetaes, quando importados pelos proprios usineiros ou por quem 
pretenda montar fabricas para tal fim, pagarão apenas 2º/o ad valorem de 
expediente. > RE 

Art. 10. Os materiaes cujos despachos com reducção de direitos, em 
virtude de leis anteriores de Receita, tiverem sido autorizados, no anno de 
1920, pelo Ministerio da Fazenda, e julgados legaes pelo Tribunal de Contas, 
pipe não introduzidos no paiz, pagarão as taxas declaradas nas referidas 
eis. 
Art. 11. Pagarão sómente 3 w ad valorem duas estufas completas para 
plantas e tres instalações para o ensino e pratica de lacticinios, adquiridas 
pela Escola de Engenharia de Porto Alegre, para o ensino technico profis- 
sional que ministrar em seus estabelecimentos. É a 

Art. 12. As machinas, apparelhos e accessorios necessarios ás instal- 
lações para distillação de alcool industrial nos campos experimentaes ci 
dos para esse fim, com auxílio do Governo Federal, nos termos do EE 
legislativo n. 4.555, de 10 de agosto de 1922 (525), pagarão tão sómente 
3º/o ad valorem, que será o da factura. , : : 

e 13:10 Ai da importação do papel destinado a revistas será O 
mesmo vigorante no exercicio de 1921 e prescripto, temporariamente, pets» 
exercício de 1922, pela circular n. 5, do Ministerio da Fazenda, de 


janeiro do mesmo anno (526). 


(524) Decreto n. 8.592, de 8 de março de 19! — Approva o regulamento para às 
concessões de isenção de direitos de consumo . 

525) Lei n. 4.555, de 10 de agosto de 1922 — Provê às despesas publicas no exer- 
cicio de 1922. 


(526) Circular n. 5 — Ministerios dos Nego 
Janeiro de 1922. Declaro aos Srs. Inspectore 


: : : dó 
cios de Fazenda — Rio de Janeiro, 26 
é das Alfandegas e Administradores, das 


= 
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d 
Paragrapho unico. Fica o Poder Executivo autorizado a cancellar nas 
alfandegas os termos de responsabilidade assi nados, durante o exercicio de 
1922, pelas emprezas jornalisticas que despacharam papel assetinado couché 
e semelhantes, destinados ás revistas, em virtude da referida circular n. 5, 
do Ministerio da Fazenda. 


. Art, 14. A contribuição de caridade cobrada nas alfandegas da Repu- 
blica fica mantida em 100 réis por kilo de vinho e mais bebidas alcoolicas. 
e fermentadas, observadas as disposições seguintes: 


Quanto à cidade de Santos: para a Santa Casa da Misericordia, 70 réis; 
para a Associação Protectora da Infancia Desvalida, oito réis; para a Caixa 
Beneficente dos Funccionarios da Alfandega de Santos, quatro réis; para a 
Sociedade Humanitaria dos Empregados no Commercio de Santos, quatro 
réis; para a Associação Protectora da Instrucção Popular, dois réis; para a 
Cruz Vermelha Brasileira (filial de Santos), dous réis; para a Assistencia á 
Infancia de Santos (Gotta de Leite), dois réis; para a Sociedade Auxilio 
aos Necessitados, um real; para o Asylo de Invalidos, dois réis; para a 
Sociedade Amiga dos Pobres (Albergue Nocturno), um real; para a Asso- 
ciação Feminina Santista, um real; para a Confraria S. Vicente de Paulo, 
um real, e para a Escola de Commercio José Bonifacio, dois réis. g 

No Estado de Pernambuco: para os Hospitaes da Santa Casa de Mi- 
sericordia de Recife, 60 réis; para o Hospital da Sociedade Beneficente da 
Cidade de Nazareth, 20 réis; para o Instituto de Protecção á Infancia, 10 
réis; para a Liga Contra a Tuberculose, 10 réis. 

No Estado da Parahyba: para o Hospital da Santa Casa da Parahyba do 
Norte, 50 réis; Asylo de Mendicidade Carneiro da Cunha, 20 réis; Instituto 
de Assistencia á Infancia, 15 réis, e Orphanato D. Ulrico, 15 réis. . 

No Estado da Bahia: para os Hospitaes da Santa Casa de Misericordia 
60 réis; o restante dividido em partes iguaes pelo Lyceu Salesiano, Collegio 
dos Orphãos de S. Joaquim, Instituto de Protecção á Infancia, Collegio de 
S. Vicente de Paulo, Asylo Conde Pereira Marinho, Associação Senhoras de 
Caridade, Collegio Sallete, Asylo Bom Pastor e a Santa Casa da Feira de 
Sant'Anna. 

Art. 15. Os machinismos e apparelhos apropriados unicamente á fabri- 
cação do alcool de mais de 35º pagarão 50 “/, dos impostos de importação 
ora fixados na tarifa aduaneira. 

Art. 16. A taxa de caridade sobre vinhos e demais bebidas alcoolicas e 
fermentadas, que se arrecada na Alfandega de Belém, fica elevada a 100 réis 
por kilogrammo e será distribuida, em partes iguaes, à Santa Casa de Mi- 
sericordia e á Casa de Saude Maritima daquella Capital. é 

Será repartido pela mesma fórma o producto da taxa especial a que se 
refere o art. 607 e seu paragrapho da Consolidação das Leis Aduaneiras 
(527) arrecadadas na mesma alfandega. 


Mesas de Rendas, para o seu conhecimento e fins convenientos, que o ragimen da impor- 
tação do papel destinado às revistas será o mesmo vigorante no anno o, assignando, 
porém, os importadores termo em que se responsabilizem pelo pagamento dos direitos de 
conformidade com a lei orcamentaria actual, caso o Congresso não modifique essa lei, — 
Ilomero Baptista, 


(327) Nova Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas. Capitulo XV — 
Das contribuições para as casas de caridade — Art. 607, Na cidade do Rio de Janeiro a 
contribuição que se deve arrecadar para a Santa Casa de Misericordia, de cada vez que 
as embarcações nacionaes e estrangeiras sahirem, é a seguinte : 


os portos do Districto Federal e Estado do Rio de Janeiro.........ccacereo - 8200 
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Art. 17. Os jornalistas proiissionaes, em effectivo exercicio, que exhi- 

“birem carteiras de identidade, passadas pela Associação Brasileira de Im- 

- prensa ou pelo Circulo de Imprensa, gosarão do abatimento de 50º/, nas pas- 

EE REteIes ou de ida e volta, em todas as ferro-vias federaes e navios 

Art. 18. Sempre que qualquer Estado arrendar estradas de ferro federaes, 

ser-lhe-á concedida dispensa de caução, assim como isenção de direitos 

aduaneiros para o material destinado ao custeio e conservação das sobre- 
ditas estradas. 

“Art. 19. Fica extincto o imposto sobre o jogo e sem efeito o decreto 
m. 15.442, de 13 de abril de 1922 (528) e disposições que o autorizaram . 
Art. 20. No porto de Recife, quanto ás embarcações que não tenham 
accesso ao ancoradouro interno e fiquem no Lamarão, são estabelecidas, para 
as visitas durante o dia, cobradas pela metade, as taxas marcadas para as 
visitas durante a noite, com identica applicação, de accôrdo com o disposto 
no art. 18 da lei n. 3.979, de 31 de dezembro de 1919, $ 1º (529), que cor- 
tinúa em vigor. 

- Paragrapho unico. Neste caso a tabella já estabelecida desde o exer- 
ciício de 1921, não será alterada. : 

Art. 21. Os navios, vapores, paquetes ou outras embarcações, que en- 

“ trarem nos portos da Republica antes das 19 horas, e que so sejam ar 

- dos á visita da alfandega depois dessa hora, ficarão sujeitos á metade E 

taxas marcadas para as visitas consideradas extraordinarias, independen e 

* de requerimento das respectivas companhias. 


BO 
De cada galera ou barca, pelo casco... ....seceneees jaja o plájo ds nie oiee aa dÉOOO 
De cada brigue, brigue-barca, bergantim, patacho, hiate ou palhabote, idem... F 
AIR epa no o quere pabpioo a bienéss son nao pe 16280 
semp esnavenahos Pç e E APR ci 
— Paragranho unico. A disposição do presente artigo é extensiva aos | : 
Repuntca o houver lg e o imposto será integralmente A Li 
dos Hospitaes de Misericordia dessas cidades, si expressivamente se aa a Pp 
onus da Santa (asa de Misericordia do Rio de Janeiro, relativos ao x ae Pça 
Jantes. (Reg. de 1860, art. 698, lei n. 2.348, de 25 de agosto de e o 
ns. 345, de 25 de setembro de 1873, 121, de 16 de março o sê To, T, 4 
de 1882, 42, de 5 de fevereiro e 139, de 30 de setembro de ). 


o: : : j iJamento para 

528) Decreto n. 15.412, de 13 de abril de 1922 — Approva 0 novo TesH si. e 

a an e fiscalização do imposto sobre quantias em syro a jogos permittidos, alte 
rando o de que trata o decreio n. 14.808, de 17 de maio de 1921. 


(529) Lei n. 3.979, de 31 do dezembro de 1919 — Orça à receita geral da Republica 
para o exercicio de 1920. 


E RAR rã trar nos 
Art. 18. Os navios, vapores, paquetes ou ouiras abas Saio am ENLATE todos 
o di Fipe 6 o aos es autoridades a Saude 
m 1 4 aquetes qu K eu ao pe prog; o serviço 
nliia o Alfandega s ES em ia pela Policia Maritima e 08 encarregados Ç 
DO emo, dessas horas, as visitas serão consideradas vrte cadela do aurcinto da 
8 2º. Só será permittida a ontrada à bordo ás autoridades p ASSageiros € 208 agon- 
suas funcções, o isto depois das visitas da Saúde e pol ld RPA ção, sendo quo 
tes ou representantes das companhias ou ficmas à quo pa 
estos ultimos deverão tor liconça prévia da Guarda-mo «ta. ancia destas disposições, bom 
S 3º. A" alfandega respoctiva compoto fiscalizar a una da víços dos navios dontro 
como regulariza: a entrada a bordo do pessoal exigido polos apa 
4 livre das O às - 
ea EE O trafogo das pequenas embarcações dentro dos ie ao tripulação 
horas. A que trafegar fóra desse tempo será apprehendida Em Ee que tratam 0 art. 316, 
e quaesquer outras que conduzirem ficarão sujeitas às mu 7 
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Art. 22. A contribuição de caridade que se arrecada na Alfandega da 
Capital Federal, por kilo de vinno e mais bebidas alcoolicas e fermentadas, 
fica elevada a cem réis, e será distribuida, em quatorze quotas, pelas insti- 
tuições abaixo enumeradas, na fórma seguinte: 


Tres e meia quotas á Santa Casa da Misericordia ; 

Tres quotas ao Hospital Maritimo Múller dos Reis h 
Duas e eia quotas ao Hospital dos Lazaros ; 

Uma quota ao Departamento da Creança no Brasil. 


Às restantes distribuidas em partes iguaes, ás instituições seguintes: 


Maternidade, mantida pela Escola de Medicina ; Cruzada contra a Tu- 
berculose, Instituto de Protecção e Assistencia á Infancia Asylo de S. Luiz 
para a Velhice Desamparada, Dispensario S. Vicente de Paulo, Asylo Gon- 
calves de Araujo, Sociedade Amantes da Instrucção, Escola Profissional e 
Asylo para Cegos Adultos, Casa de Santa Ignez, Sociedade Beneficente Uni- 

“tiva, Patronato de Menores da Lagõa, Sociedade Cruz Vermelha Brasileira, 
Associação Pro-Matre, Assistencia Santa Thereza, Lyceu de Artes e Offícios, 
Asylo Bom Pastor, Liga Brasileira contra a Tuberculcse, Patronato de Me- 
nores e Orphanato do Collegio da Immaculada Conceição de Botafogo. 

Art. 23. As transferencias de licenças de fabricação dos productos 
Pharmaceuticos nacionaes, de propriedade de firmas legalmente constituídas 
e approvadas pelo poder competente, por morte dos responsaveis pelo seu 


1º, da Nova Consolidação das Leis das Alfandegas (1) e o art. 208 do regulamento das 
Pitanias do Portos (decreto n. 11.505, do 4 de março de 1915; (1). .s 

S 5º. Excepiuam-se as embarcações das alfandogas, capitanias de portos, policia ma- 
ritima, correios e as dos navios de guerra nacionaos e estrangeiros, as quaes poderão na- 
vegar a qualquer hora do dia ou da noite. . : 

S 6º. v“omo justificativa da infracção só se deverá acceitar ou a licença especial con- 
cedida pela Alfandega, ou o caso extraordinario de perigo no mar. : 

8 7º. Os inspeciores das alfandegas ficam autorizados a fixar as diarias e gratificações 
que deverão sor pagas às autoridades aduaneiras pelas companhias, emprezas ou proprie- 
tarios de embarcações, quando essas autoridades prestarem serviços de quarentena ou 
pi quaesquer extraordinarios, de interesse das mesmas companhias, emprezas ou par- 
ticulares. 

As tabellas de taes vantagens devorão ser préviamente submettidas á approvação do 
ministro da Fazenda. 


[ 


(1) Nova Consolidação das Leis idas Alfandegas e Mesas de Rendas : 


Art. 316. No regimen e polícia dos portos e ancoradouros observarão os capitães ou 
mestres das embarcações morcantes-as seguintes disposições : 

8 1º. Nenhum escaler, falúa, bote, canõa, ou outra embarcação de qualquer lotação, 
qualidade, ou denominação, sob pena de apprebensão e de multa de 208 até 2008 por 
cada pessoa de sua tripulação e que conduzir de Cera ge poderá communicar, ou atra- 
car a qualquer navio que demandar algum dos portos da Republica ou estiver proximo de 
suas costas, praias, enseadas, rios ou aguas interiores, entrar ou sair dos portos da Ropu- 
blica antes da competente visita de entrada, ou depois de desembaraçado para a sahida. 


[1) Decreto n. 11.505, de 4 de março de 1915 — Approva ce manda executar novo 
regulamento para as capitanias de portos. 
“saw na Mensccccarspos vaso das poruavsorosonorve ca cura ciiboponosoccr« andlondn as cuguá 
Art. 208. Sómento ás émbarcações dos navios de guerra, às das c ias, al- 
fandegas, policia e saude, no serviço de ronda ou qualquer outro, ser permittido 
andar pelos ancoradouros de carga e descarga depois do toque de recolher. Qualquer 
bote ou escaler encontrado sem licença da Alfan depois daquella hora sorá appre- 
hendido e o dono multado em 12$ a 368, além da pena em que houver incorrido pelo 
andega. 
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preparo ou por qualquer outra razão, serão feitas mediante um termo la- 
- vrado em livro especial e assignado pelo novo responsavel, pelo proprie- 
tario do producto e pelo chefe do serviço pharmaceutico. 
Paragrapho unico. Pela transferencia de cada licença serão devidos 
- 5$ de emolumentos, cobrados em sello no proprio termo. 
| Art. 24. São isentos do imposto sobre os juros dos creditos ou empres- 
timos garantidos por hypotheca os juros dos emprestimos feitos sob garantia 
“de propriedades agricolas. 
"Para o eleito da mesma isenção, são tambem consideradas como pro- 
priedades agricolas as fazendas de criação de gado de qualquer especie, os 
“cacauaes, seríngaes de «hevea brasiliensis» e castanhaes de «bertholetia ex- 
qe unhas do Pará e outros terrenos, onde se desenvolve a industria 
extractiva. 
vo Art. 25, E' creada a taxa de 2º/,, paga por meio de estampilhas do 
imposto de consumo, sobre as joias, obras de ourives e os objectos de | 
adorno, incidindo na referida taxa as vendas a varejo e em grosso, para às 
quaes cada negociante deverá ter um livro especial, de modelo fixado pela 
administração, onde serão lançadas as operações sujeitas á taxa creada por 
esta lei, observando-se o numero de ordem, a data, designação summaria do 
artigo ou artigos, preços, taxas percebidas, nome e endereço da pessoa que 
realizar a compra. 

- $1.º O Governo, no regulamento que expedir dentro do praso de 
90 dias da data desta lei, estabelecerá quaes os objectos que deverão ser 
considerados proprios para adorno. É | as : 

— $2.º O pagamento das taxas será feito no dia 15 e no ultimo dia de 
cada mez, por meio de sellos appostos em livro apropriado que instituirá, 
em seguida á somma das operações, sendo o sello inutilizado com a data e 
assignatura pelo negociante ou seu representante legal. ' 

— $3.º Ao comprador é obrigatorio o fornecimento de recibo pelo ven- 
dedor. k 

8 4,º Sempre que a administração fiscal entender conveniente, a 
confronto do livro de que trata este ada per a so commercial do 
commerciante, para apurar a percepção das taxas fiscaes. a 

; DRRTO) Domin é no a expedir regulamento para à ER 
do disposto neste artigo, estabelecendo multas, até o maximo de 5:0004, e 
todas as medidas de caracter fiscal que assegurem a exacta collecta das taxas 
creadas. es E : 

Fo 25. O emprego do papel sellado será facultativo até que sobre sua 
execução delibere o Congresso. t, à 

rem 27. A taxa dudiciaria; a que se referem o decreto n. 2.163, A ane 
novembro de 1895 (530), a lei n. 3.044, de 31 de dezembro de ai bre 
(531) e a lei n. 4.239, de 31 de dezembro de 1920, art. 30 (532) ade pe pod 
por verba lançada na respectiva guia, que expedirá o escrivão do E Z a 
elle assignada, e deverá escriptural-a no competente livro a seu ae 8 sa 
“quai poderá a repartição fiscal, incumbida da arrecadação, eba a 
o tempo, os exames que se fizerem necessarios, para procederem a 
infractores; e incidirá a recusa dos juizes em responsabilidade, ais prom: 
verá o Ministerio Publico, para a imposição das respectivas penas. 


(580) Vide nota 233. 


i 1 da Republica 
in. 3.644, de 31 de dezembro de 198 — Orça a receita gera ia 
ardido 1919 — Art. 117. A taxa judiciaria nas causas até o valor de... .... 
540:0008 será paga na proporção de 1/4 º/, do respectivo valor. 


(532) Vide nota 236. 
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Art. 28. Do S 3º do art. 50 do decreto n. 14.339, de 1 de setembro de 
1920 (533) elimine-se a palavra «borrões». 

Art. 29. O Governo fixará um praso, não excedente a seis mezes, da 
data desta lei, para a venda, nos estabelecimentos commerciaes, das mer- 
cadorias sujeitas ao imposto de consumo, que tiveram as respectivas taxas 
augmentadas pela presente lei e que se encontrarem, na data da mesma, 
naquelles estabelecimentos, que, tindo o tempo marcado, apresentarão, no 
praso que for estabelecido, uma a especificada dos stocks existentes, 
atim de poder ser paga a respectiva ifferença de imposto. 
$ 1.º A repartição fiscal fará a verificação devida, expedindo o Poder 
Executivo as instrucções necessarias, para o exacto cumprimento do pre- 
sente dispositivo. ad 

S 2.º O Governo poderá utilizar-se do stock de sellos do consumo, de 
diversos valores e especies, existentes na Casa da Moeda, no sentido de 
aproveital-os nos productos que, por esta lei, tiverem augmentados os im- 
postos, podendo, para tal fim, tomar todas as providenc as que julgar ne- 
cessarias. 

Art. 30. Os sellos de consumo destinados aos industriaes do municipio 
de Nictheroy passarão a ser vendidos pelo collector respectivo, mediante 
percentagem que não exceda á quota actualmente paga por esse serviço à 
Recebedoria do Districto Federal, desligando-se, para todos os effeitos, a 
Collectoria de Nictheroy dessa mesma recebedoria. . 

Art. 31. Fica instituído o imposto geral sobre a renda, que será devido, 
annualmente, por toda a pessoa physica ou juridica, residente no territorio 
do paiz, e incidirá, em cada caso, sobre o conjunto liquido dos rendi- 
mentos de qualquer origem. Rs ad ME 

Í. As pessoas não residentes no paiz e as sociedades com séde no es- 
trangeiro pagarão o imposto sobre a renda liquida, que lhes for apurada 
dentro do territorio nacional. 

Il. E" isenta do imposto a renda annual inferior a 6:0008 (seis contos 
de réis), vigorando para a que exceder dessa quantia a tarifa que for annual- 
mente fixada pelo Congresso Nacional. 


HI. Será considerado liquido, para o fim do imposto, o conjunto dos 
rendimentos auferidos de qualquer fonte, feitas as deducções seguintes: 
3 impostos e taxas ; 

b) juros de dividas, por que responda o contribuinte ; 

c) perdas extraordinarias, provenientes de casos fortuitos ou força 
maior, como incendio, tempestade, naufragio e accidentes semelhantes a 
esses, desde que taes perdas não sejam compensadas por seguros ou in- 
demnizações ; E 
o as despesas ordinarias realizadas para conseguir e assegurar a 
renda. 

IV. Os contribuintes de renda entre 6:000$ (seis contos de réis) e 
20:000$ (vinte contos de réis) terão deducção de 2"/, (dous por cento) sobre 
o montante do imposto devido por pessoa que tenha a seuc go, não po- 
dendo exceder, em caso algum, essa deducção a 50 º/, (cincoenta por cento) 
da importancia normal do imposto. 

V. O imposto será arrecadado por lançamento, servindo de base a de- 
claração do contribuinte, revista pelo agente do fisco e com recurso para 


(333) Decreto n. 14.339, de 1º de setembro de 1920 — A prova o novo regulamento 
para a cobrança c fiscalização do imposto do sello. Art. 50. Estão sujeitos á revalidação : 
3.º Aquelles em cujas estampilhas se notom signaes, rasuras, emendas ou borrões, 
embora se trate de diversas estampilhas e o defeito seja sómente em uma dellas. 
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(984) Decreto n. 4.555, de 10 de agosto de 1922 — Proyê às despesas publicas no 
exercicio de 1922, 

| Art. 134, A metade do producto de apprehensão, que fôr julgada procedente, será 
adjudicada ao! pRERdLensor. quando fôr funccionario aduaneiro, como determina o art. 12 


da lei n. 2.924, de à de janeiro de 1915 (1), sómente no caso de effectuar elle a prisão do 
conductor das mercadorias apprehendidas, nos termos do art. 630, $ 3º, alineas I* a 4, 
7º e 9º da Nova Consolidação das Leis das Alfandegas (II). : 

* No caso contrario, ser-lhe-ão adjudicados sómente dez por cento do producto liquido, 
cabendo à Fazenda Nacional o restante. ; 


— (1) Lein. 2.924, de 5 de janeiro de 1915 — Fixa a despesa geral da Republica dos 
Estados Unidos do Brasil para o exercicio de 1915. ê 
Art. 124. O producio da apprehensão que fôr julgada procedente deve ser distribuido 
do seguinte modo : 30 9% da avaliação para a Fazenda Nacional; 8% para o preparador 
do processo : 5%) para o escrivão ; 7 ºf para os avaliadores ; 50 */o para o apprehensor, ou 
divididos em partes iguaes entre elle e o denunciante, havendo-o. ' 
“Paragrapho unico. Fica revogado nesta parte o art. 601 da Nova Consolidação das 
Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas. 


(Il) Nova Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas — Titulo X — 
Do processo administrativo por contrabando, ou descaminho de direitos, “apprehensão e 
infracção dos regulamentos fiscaes — Capitulo 1 — Da competencia dos inspeciores das 
Alfandegas e administradores das Mesas de Rendas, nQs casos de contrabando, descaminho 
de direitos e apprehensões — Art. 630. Os inspectores das Alfandegas e administradores 
das Mesas de Rendas são competentes : ; « 

8 1.º Para imposição de multas por contravenção dos regulamentos e leis por que. se 
regulam as Alfandegas e Mesas de Rendas. ua ] 

b 8 2.º Para a instrucção c julgamento, na parte administrativa, dos processos de ap- 
prebensão das mercadorias, generos e objectes apprehendidos e das embarcações, yehiculos 
e animaes que os conduzirem, salvo, todavia, o disposto no artigo 136, S 5º, do presente 
Regulamento. 

S 3.º Reputar-se-á apprehonsão em flagrante: 

4.º A que fôr feita em acto de descarga, desembarque ou embarque em qualquer 
ponto do littoral o margens dos rios e aguas internas da Republica ou na occasião € du- 
rante o seu trajecto e transporte, ou passagem por agua, ou pelas fronteiras terrestres ou 
dentro dos depositos, docas, ancoradouros e logares sujeitos à fiscalização das Alfandegas 
e Mesas de Rendas, ou em acto succesivo e continuo ao seu embarque, desembarque ou 
passagem, em virtude de perseguição dos empregados fiscaes ou de força publica de qual- 
quer ordem e natureza, ou de clamor publico; j 

2.º À de mercadorias extraviadas ou desencaminhadas, que forem abandonadas em 
qualquer ponto pelos seus conductores no acto de serem perseguidos ; MAES 

8.º A de mercadorias, generos c objectos apprehendidos nos mares, ancoradouros, pus 
8 aguas interiores, ou dentro da zona fiscal, subtrahidos a direitos ou em contravenção a 
legislação em vigor, das embarcações que as receberem, conduzirem ou Pena pe 
4,º A de embarcações que forem encontradas em contravenção às disposições do ( suo 
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Art. 33. A isenção de que trata o art. 608 da Consolidação das Leis 
das Alfandegas e Mesas de Rendas (535) refere-se unicamente ao porto do 
Rio de Janeiro. 

Art. 34. Fica extensivo ás companhias ou sociedades anonymas e em 
commandita por acções e ás de responsabilidade limitada o pr fis propor- 
cional a que está sujeito o registro de capital das sociedades commerciaes 
e o das firmas commerciaes inscriptas sob o nome individual. 

Art. 35. As quotas de beneficios de loterias, destinadas pos 12, 
lettra j, n. 1, do art. 31 da lei n. 2.321, de 30 de dezembro de 1910 (535), à 
distribuição equitativa, pelo Governo, entre as instituições de ensino e 
caridade do Territorio do Acre, e em deposito no Thesouro Nacional, serão 
entregues nesta repartição ao governador do dito Territorio, ou ao seu 
A gra legalmente constituido, para a devida applicação, de accôrdo 
com a lei. 

Art. 36. O praso para a cobrança amigavel, pelos procuradores da 
Fazenda e cobradores do Thesouro, da divida activa proveniente do imposto 
de industrias e profissões e taxas de pena d'agua, hydrometro e sanea- 


(537) Nova consolidação das leis das Alfandegas e Mesas do Rendas: 
Art. Da contribuição de que trata o artigo precedente são isentos. 


1.º No porto do Rio de Janeiro, os navios e marinheiros das nações cujos Governos. 


declararem prescindir do tratamento de seus subditos no Hospital da Santa Casa da 
Misericordia ; l E ' 

. 2.º Em todos os portos da Republica, os vapores nacionaes que tenham obtido pri- 
vilegio de paquetes, os quaes gossm das regalias dos navios de guerra; 

3.º Os navios que arribarem a qualquer porto da Republica por motivo humanitario 
de salvação de vidas, comtanto que se limitem a desembarcar os naufragos e não façam 
nos portos quaesquer transacções commerciaes ou ontros serviços de seu interesse, rg 
n. 2792 de 20 de outubro de 1877, ari. 26. Decisões ns. 417, de 7 de novembro de 1 4, 
80, de 15 de fevereiro e 387, de 4 de setembro de 1875, de 8 de marco de 1876, de 13 de 
novembro de 1883 o n. 47, de 8 de junho de 1888.) 


(536) Lei n, 2,321, de 30 de dezembro de 1910 — Orça a receita geral da Republica 
dos Estados Unidos do Brasil para o exercicio de 4914. Art. 31. Constitue jogo prohibido 
a loteria ou rifa de qualquer especie, não autorizada nesta lei. 


“ess mesmo gos Coniiidlot ema or cmo senna anos ais ki arsin NO Mia db CER 


| 512. O novo contracto será moldado nas mesmas bases do contracto actualmente 
vigente e o Governo chamará para o dito serviço concurrencia publica, caso o actual 
contractante não so sujeite às seguintes modificações: 


J) si as quantias resultantes das quotas lotericas mencionadas na lettra anterior fo- 
rem superiores ás dotações constantes da relação seguinte, a differença será proporcional- 
mento rateada pelos beneficiados; si (orem inferiores, far-se-á igualmente rateio propor- 
cional, R 

1 — Para ser distribuida equitativamente pelo Governo entro as instituições de 
ensino c de caridade do Territorio do Acre,.......cccceecirs PRE C qm je. JO: 


. . 


tulo Fire Titulo 7º deste Regulamento e dos Regulamentos especiaes, de que trata o 
art. 161; 

7.º A de mercadorias e generos que forem encontrados nos ancoradonros e logares 
sujoitos à fiscalização, sem guia ou despacho, ou que forem embarcadas ou descarregadas 
sem licença ou ordem da competente Repartição, na fórma do presente Regulamento ; 

8.º A de generos, mercadorias e objectos que forem subtrahidos dos depositos e ar- 
mazons sujeitos à jurisdicção e fiscalização das Alfandegas ou Mosas da Rendas; 

9.º A de generos e mercadorias que, tendo entrado pelas fronteiras terrestres E 
dentro da Republica, forem encontrados occultos no seu territorio ou em caminhos, 
desvios escusos e não frenquentados, e dos vehiculos e animaos que os conduzirem. 
a - de 1860, art. 742, Decretos ns. 3.920 de 31 de julho de 1867, art. 8º, 8 2º, 5.581 de 

“+ março de 1874, 7.03, de 31 de outubro de 1878, art. 8, 8.912, de 24 de março de 
1883, arts. 18 e 25, e 805, de 4 de outubro de 1590, art. 1º,) 


ção à bocca 
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a Alfandega de Ma- 
º/o à Santa Casa de Misericordia de São 


» À distribuição de beneficios das loterias federaes em 1923 se 
n ás seguintes instituições: 
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ceu do Estado da Parahyba...........cs., Dae 15:0003000 

“Ao Orphanato D. Ulrico.......... ENoipl sto tolár loja oe E Sho 3:0003000 

- Ao Asylo de Mendicidade Carneiro da Cunha.. DER ars MEO 4:0008000 
- A” Santa Casa de Misericordia da Capital da Parahyba do 

Dt o 5 RARE SE ONDE SAE ADE 15:000$000 

Ao Instituto de Protecção e Assistencia à Infancia........... 3:000$000 

A" Escola Agricola S. Gabriel, Rio Negro............ PO " 20:000$000 

- A" Santa Casa de S. Gabriel, Rio Negro, Amazonas......... 20:0005000 

* A?s Missões Salesianas do Rio Negro, Amazonas........... + 20:000$000 

“Ao Instituto Salesiano de Manãos.........ccer rir, 20:000$000 
Ao Hospital de Misericordia de Joazeiro, no Estado da Bahia, 

| e Collegio de Nossa Senhora de Salette, na Bahia....... - 10:000$000 

* Ao Collegio Salesiano de Wnerezinasno Piguly.s. access 10:0005000 

Ao Dispensario dos Pobres, desmortaleza Ceará ms seo 6:0008000 


Art. 39, Nos despachos ad valorem, levantada a duvida sobre a exactidão 
do preço constante da factura, será essa duvida resolvida pela Commissão 
de Tarifas, que observará o disposto no art. 14 das Preliminares da Tarifa 
(538). Recusado o pagamento do imposto assim arbitrado e não usando a 
parte da defesa e recurso legaes, a mercadoria será levada a leilão e, depois 
de descontados os direitos devidos á Fazenda, será o saldo entregue ao 
importador. j 

Art. 40, Todas as publicações e impressões de que tratam os diversos 
orçamentos, exceptuadas as das repartições que dispõem de officinas pro- 
prias, serão feitas no Diario Official e Imprensa Nacional, só podendo ser 
encommendadas a estabelecimentos particulares quando aquella repartição 
declarar officialmente a impossibilidade de executar o pedido. j 

O custo daquellas publicações e impressões feitas no estabelecimento 
official, será communicado ao Thesouro para o effeito de ser levado á conta 
da verba consignada no orçamento da despesa e escripturada como renda 
da Imprensa Nacional. 


(937) Decreto n. 15.210, de 28 de dezembro de 1921 — Approva o regulamento que 
* altera a organização dos serviços da Administração Geral da Fazenda Nacional. 


(588) Tarifa das Alfandegas — Disposições preliminares. , 

Art. O preço regulador para o despacho ad valorem será o do mercado expor» 
tador, augmentado de todas as despesas posteriores á compra, taes como direitos de sa- 
hida, fretos, seguro, commissão, etc., até ao porto do desembarque; e, na falia aa 
informações, ou quando o preço assim determinado for julgado lesivo a Fazenda Nacional, 

O preço do mercado importador em grosso ou por atacado, abatidos os competentes direi- 
tos é mais 10 «/, do mesmo preço. : 

Os direitos, porém, das obras, fazendas ou tecidos lavrados, bordados, ou com en- 
foites sujeitos a despacho ad valorem, nunca poderão ser menores do que os fixados na- 

Tarifa para os mesmos artefactos sem lavor, bordado ou enfeite, 
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Nenhuma outra despesa, seja ella qual for, será custeada com a verba 
destinada a impressões e publicações. À 

Art. 41. Continúa em vigor o disposto no art. 3º, 8 8º, da lei n.3.070 A, 
de 31 de dezembro de 1915 (539), modificado pelo disposto no art. 3º, 8 10, 
da lei n. 3.213, de 30 de dezembro de 1916 (540), alterando-se a taxa ahi 
fixada, que passará a ser de 20º/, sobre os vencimentos totaes mensaes € 
accrescentando-se o seguinte: a renda assim produzida será toda, sem 
quina excepção, recolhida ao Thesouro Nacional. : 

rt. 42. Ficam abolidos todos os abatimentos, isenções, reducção ou 
dispensa de direitos, exceptuados os constantes de contracto pelo Governo 
da União, os decorrentes das Preliminares da Tarifa das Alfandegas e os 
constantes desta lei; exigindo-se para todos os casos, como para os de 
reducção de direitos, a condição da importação directa. 

Paragrapho unico. As isenções e abatimentos de direitos, mesmo os 
consignados na presente lei, ficam subordinados ao disposto no art. 8º do 
decreto n. 8.592, de 8 de março de 1911 (541). 

Art. 43. O imposto de sello proporcional sobre contractos de seguros 
e reseguros maritimos e terrestres, apolices, escripturas ou letras de riscos, 
de que trata o $ 6º da tabella A, annexa ao decreto n. 14.339, de 1 de se- 
eine de 1920 (542) será arrecadado com um accrescimo de 20º/, em todas 
as taxas. 

Art. 44. Ficam augmentadas as taxas de hydrometro e de pena d'agua, 
respectivamente, de 25 réis e de 25 Ep 


(539) Lei n. 3.070 A, de 31 de dezembro de 1915 — Orça a receita geral da Repu- 
blica para o exercicio de 1916 — Art. 3.º Continuam em vigor as disposições : 
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g 8.º Organizada pela Directoria do Patrimonio a relação de todos os proprios não 
aproveitados exclusivamente em serviço publico e que sirvam ou possam servir de habi- 
tação, qualquer que seja O ministerio a que estejam sujeitos é exceptuados apenas Os pa- 
lacios occupados pela Prasidencia da Republica, será pela mesma Directoria arbitrado o 
aluguel a cobrar pelos mesmos, tendo om vista a situação, valor e estado de cada um 
delles e observadas as seguintes rogras : À 

1.º O aluguel annual nunca será inferior a 7º, do valor venal do predio, quando 
esto fôr voluntariamente habitado por particulares ou funccionarios publicos ; 

2.» Será fixada em 5 */ no minimo e 10 %/ no maximo dos vencimentos totaes mensaes 
do funccionario publico que ahi babitar em razão do cargo, por determinação do Governo 


ou disposição legal. 


(540) Lei n. 3.213, de 30 de dezembro de 1916 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 4917 — Art. 3.º, 8 10 — Continuam em vigor as disposições do $ 8º do 
art. 3º da lei n. 3.070 A, de 31 de dezembro de 1915 grid nota 539), modificados, porém, 
os limites fixados na hypotheso segunda do mesmo g 8º, os quaes passarão a ser de 10 s/o 
no minimo € 15 */, no maximo dos vencimentos totaes mensaes. 

Quando se tratar de proprios edificados no recinto de fortalezas ou de arsenaes, 
nenhum aluguel será cobrado. 4 

(541) Decreto n. 8.592, de 8 de março do 1911 — Approva o regulamento para as 
concessões de isenção de direitos de consumo, 

(542) Decreto n. 414.399, de 1 do sotembro de 1920 — Approva o novo regulamento 
para a cobrança e fiscalização do imposto do sello, Ê 

Tabella A — 1 — Papeis sujeitos ao sello proporcional em todo o territorio da Repu- 
blica — Sello de estampilha. $ 6.º Contractos de seguros O reseguros maritimos e ter- 
restres, apolices, escripturas ou letras de risco. Premios de seguros : Aié o valor de 258, 
1$ ; de mais de 258 até 508, 28 ; do mais de 08 até 1008, 48; e assim em deante, co- 
brando-so mais 28 por 508 ou fracção desta quantia. Premios do reseguros : Avé o valor 
de 508, 18; de mais de 505 até 1003, 23, o assim por deanto, cobrando-se mais 1$ por 
508 ou fracção desta quantia. ; 

O sello dos premios corresponde ao seguro ou resoguro de um anno ou de prazo in- 
forior a um anno, 
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Art. 45, Os navios, vapores, paquetes ou outras embarcações, que 
* entrarem nos portos da Republica depois das 19 horas, ficarão sujeitos ás 
— taxas já estabelecidas para as visitas extraordinarias, desde que as mesmas 
-- Sejam, com antecedencia, requeridas pelos respectivos consignatarios. 
t, 46. O praso para pagamento á bocca do cofre do imposto de in- 
profissões e das taxas de penas d'agua, hydrometro e de sanea- 
no Districto Federal, só poderá ser prorogado por trinta dias e por 
lusivo do Ministro da Fazenda. 
Art. 47. Fica prorogado até 31 de dezembro de 1923 o praso de que 
ata o n XI do art. 2º da lein. 3.070A, de 31 de deze nbro de 1915 (543) 
ento do sello de patentes da Guarda Nacional pela actual 


- Art, 48. O fundo especial creado pelo art. 11 da lei n. 4.440, de 31 de 
dezembro de 1921 (544) será applicado, quando o Governo julgar opportuno, 
com a prophylaxia da lepra, das doençás venereas e do cancer, inclusive a 
requisição de terrenos, acquisição, construcção e manutenção de estabeleci- 
mentos de isolamento e dispensarios, propaganda hygienica, acquisição e 
fabrico de medicamentos, podendo o Thesouro fazer adeantamentos nunca 
estes excedendo á metade da percentagem para este fim consignada. 

O fundo especial mencionado neste artigo indemnizará O Thesouro das 
“quantias que tenha pago ou venha a pagar por serviços ou despesas que 
devam correr por conta daquelle fundo. 

Art. 49, As quotas lotericas que têm sido votadas nos orçamentos a 
partir de 1911 e que têm sido entregues, como de direito, ao Asylo de São 
Vicente de Paulo, de Caxambú, continuarão a ser pagas á administração da 
referida instituição. 

Art. 50. As companhias que extrahem carvão nacional ou minerio de 
ouro gosarão de isenção de direitos de importação de expediente para todos 
os machinismos, materias primas e materiaes destinados aos serviços de 
exploração, bem como pata installação de usinas electricas para forneci- 
mento de força a terceiros em que O combustivel empregado seja exclusi- 
vamente o carvão nacional ou sub-producto do carvão nacional, R 
- Paragrapho unico. As outras companhias de mineração gosardo de 
isenção de importação, pagando 2º/o de expediente, para os machinismos, 
materia prima e materiaes destinados á exploração. 

Art. 51. Continúa em vigor o art. 21 da lein. 4.440, de 31 de dezem- 
bro de 1921 (545), mandando cobrar a taxa dé 30 réis sobre os vales emitti- 


(543) Lei m. 3.070 A, de 31 do dezembro de 1915 — Orca a receita geral da Republica 
dos Estados Unidos do Brasil para o exorcicio de 1916: 
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Art. 2.º E” 0 Presidente da Republica autorizado : 


ESSES TODA ROS OO AQUA SORA 
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XI. A recebor durante o exercicio, o de accôrdo com a actual tabella, o sello das 
pela falta de 


patentes da Guarda Nacional, de nomeações que incorreram em perempção ; 
pagamento do sello em tempo habil, desde que os decretos respectivos não tenham sido 


expressamente revogados pelo Poder Executivo. 


(544) Lei n. 4.440, de 31 de dezembro do 1921 — 


para o exercicio do 1922. Ê 
Art. 41. Ficam destinados á formação de um fundo especial p 


manutenção de leprosarios, a cargo do Departamento Nacional de Sa 
* por cento da renda do imposto de consumo da aguardente, ou qua 
alcoolica, preparada pela distillação da canna de assucar. 


(545) Lei n. 4.440, de 31 de dezembro de 1921 — Orça à receita ger 
para o exercicio de 1922: 


Arm. 924. Os vales para acquisição de brindes, 
ciantes, quer venham presos 208 involucros dos productos, quer 


voces ras sas 


Orça a receita geral da Republica 
ara a construcção é 


údo Publica, trinta 
Iquer outra bebida 


al da Republica 


distribuidos pelos fabricantes “e, nego- 
dentro dos involucros ou 
é + 


[A 


+ 

dos nos involucros, nos productos, pelos negociantes e fabricantes, salvo 
quando se tratar de sorteios de clubs de mercadorias já sujeitos ao imposto 
de 10 º/, sobre valores sorteados (art. 1º, n. gi se e já devidamente fis- 
calizados pela Superintendencia dos Clubs de . ercadorias e Sorteios, de 
conformidade com o decreto n. 12 475, de 23 de maio de 1917 (547). | 

Art. 52. Os pequenos volumes sujeitos a frete, conduzidos pelos pas- 
sageiros dos trens de suburbios e de pequeno percurso da Estrada de Ferro 
Central do Brasil e que pesem no maximo até 30 kilos, ficarão sujeitos aos 
seguintes tributos: 500 réis da 14 secção e mais 200 réis por secção além da 
primeira, tomando-se esta a partir do ponto onde o passageiro embarcar e 
addicionando-se, de accôrdo com a lei, 100 réis por volume do imposto de 
viação federal, até o destino. 

rt. 53. O disposto no 8 2º do art. 13 do regulamento que baixou com 
o decreto n. 14,648, de 26 de janeiro de 1921 (545) deve ser entendido com 
relação ás fabricas de cerveja de alta fermentação, com o que preceitúa o 
art. 83 do mesmo regulamento (549). 

Art. 54. Será cobrado com 50 */, de abatimento o imposto de consumo 
sobre sal nacional destinado ao salgamento de peixe, quando importado dos 
centros productores por colonias ou syndicatos de pescadores e por socie- 
dades e ag e pescadores. 

Art. 55. O oleo combustivel, a gazolina e o kerozene, quando impor- 


. 


pelos mesmos constituidos, em fórma de cowpons, rotulos ou de qualquer outra especie, 

distribuidos directa ou indireciamente por meio de sorteio ou premios, destinados a res- 

gato em dinheiro ou a troco da objectos de qualquer especie, ficam sujeitos ao pagamento 
o imposto de 30 réis por unidade, cobrado em sello adhesivo. 

8 1.º Os industriaes e negociantes que distribuirem brindes em dinheiro ou objectos 
deverão ter sous nomes individuaes, firmas ou companhias registrados no Thesouro, pa- 
gando 5008 pola patente do registro, ficando tambem obrigados a essa patente os vare- 
gistas que fizerem commercio dos vales, operando de qualquer fôrma, por conta propria 
ou de terceiro. 

$ 2.º Os contribuintes desta patente ficarão sujeitos, além de-outras condições que 
o Governo julgar convenientes, a uma escripta fiscal, onde será lançada diariamente a 
emissão ou acquisição dos vales, a venda ou resgate, apurando-se no fim do cada mez a 
existencia em deposito e em circulação. e 

8 3.º Os distribuidores, vendedores e possuidores de vales que infrinjam as disposi- 
ções infra sorão punidos de aczórdo com as leis em vigor. 


(546) Na mesma lei — Art. 4º, IV, N. 43 — 10 “o sobre lucros fortuitos, valores sor- 
teados, valores distribuidos, em sorteio, por clubs de mercadorias, premios concedidos, 
em sorteio, mediante pagamento em prestações, por associações constructoras. 


(547) Decreto n. 12.475, de 23 de maio de 1917 — Approva o regulamento para a 
venda de mercadorias e immoveis e para a distribuição de premios mediante sorteio. 


(548) Decreto n. 14.648, de 25 de janeiro de 1921 — Approva O novo regulamento 
para a arrecadação e fiscalização do imposto do consumo. 

Art. 13. 4) registro será concedido pela estação arrecadadora a cujo cargo estiverem a 
fiscalisação do commerio e fabrico das mercadoriase a venda de estampilhas para pro- 
ductos nacionaes. 

8 2.º A partir de 1º de janeiro de 1922, tambem não será concedido registro para 0 fa- 
brico de bebidas no mesmo predio, ou em outro com communicação imterna, em que 
houver secção em que o producto seja servido para consumo no proprio astabelecimento. 


(549) Mecmo decreto, 
» Art. 83. Quando nas fabricas o estabolecimentos commorciaos por grosso houver 
venda a retalho, a secção desta deve ser inteiramente separada, de modo a evitar confu- 
são e promiscuidade, sob pena de serem considerados expostos à venda a varejo todos os 
productos que se acharem no estabelecimento, 
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cam sujeitos ao certificado technico de que trata o decreto 
março de 1921 (550). 
Gn). em vigor o art. 44 da lei n. 4.440, de 31 de de- 
ra o exacto cumprimento do que dispõe o art. 62 da lei 
de dezembro de 1921 (552), em parte executado, o Governo 
lumentos relativos aos actuaes praticantes extranumerarios 
-conductor de trem da Estrada de Ferro Central do Brasil, 
: ttidos nesses cargos antes da promulgação da lei n. 3.454, 
neiro de 1918 (553), classificando-os na primeira categoria do pes- 
lad ntidos os preceitos decorrentes da citada lei. é 
; am isentos de direitos de importação e expediente os ma- 
ges e todos os artigos destinados á construcção e installação do Hospital 
“Centenario, no Recife. + 
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(550) Decreto n. 8.592, de 8de março de 1921 — Approva o regulamento para as 
concessões do isenção de direitos de consumo. 
— (551) Lein. 4.440, de 31 de dezembro de 1921 — Orça a receita geral da Republica 
“para o exercicio de 1922. ana 
Art, 44 São isentos de direitos de consumo e de expediente os materiaes importados 
- para as primeiras installações radio-telegraphicas. . 
(552) Mesma lei. g 
| Art. 62, Em observancia ao disposto no art. 58 da lein. 4.230, de 31 de dezembro 
| de 1920(1), o Governo cobrará os emolumentos relativos aos praticantes extranumerarios 
“de conferentes e conductores de trem da Estrada de Ferro Central do Brasil, que já 
“vinham exercendo quando foi promulgada a lein. 3,454, de 6 do janeiro de 1918 (Vide 
nota 553), que “os considerou na primeira categoria do pessoal titulado, cfiectivando-os 
“para todos os effeitos, a contar daquella data, mantidos os direitos decorrentes da roferida 
disposição . 
— (553) Lei n. 3.454, do 6 do janeiro do 1918 — Fixa a despesa geral da Republica dos 
“Estados Unidos do Brasil para o oxercicio de 1918. 
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Art. 137, Os praticantos do conductor de trom, do conferentes, do telegraphistas 
e de bagageiros, quo já o oram ao baixar o decreto n. 8.610, do 15 do março de 1911, 
quo approvou o regulamento para a Estrada de Ferro Central do Brasil, 6 que continuam 
“à exercer aquellas funcçõos, são considerados como'taos para todos os efíeitos, applicada 
“aos mesmos a disposição do art. 121 do citado regulamento (Il). A classe dos praticantes 


» constituirá a primeira categoria. As 


PENTE 


(1) Lei n. 4,230, de 31 de dezembro de 1920 — Orça a receita geral da Republica 

para o exercicio de 1921. 

E Art. 58. O Governo cobrará aos praticantes de conductor de trem, de conferentes, 

“de telegraphistas e de bagageiros da Estrada de Ferro Central do Brasil oo dijo 

relativos às suas nomeações, expedindo-lhes os necessarios titulos, em obediencia ao dis- 
- posto na segunda parto do art. [37 do decreto n. 3.454, de 6 de janeiro de 1918 (vide a 
n. 553), aos quo exerciam esse cargo quando foi promulgada a citada lei, que manda 
constituir a categoria da classe dos praticantes; considerando-os titulados, a contar 
“daquella data, mantidos os direitos da reforida disposição logal. 

EM (11) Decreto n. 8.610, do 15 do março do 4911 — Approva o regulamento para à 

Estrada do Ferro Contral do Brasil. , 

Dao 190 aiii o a : ; É 
“Art. 121. Continuam em vigor todas as vantagons em cujo goso estiver 0 possoa 
"da Estrada quando entrar em pa mo o prosento regulamento, inclusive na 

“em sorviço fóra das sédos e supprimidas as ajudas de cusio O gratificações de trimestre, 

quer kilomotragem. A 

ic Dolo sonda DA fssção das diarias, a que se refere esto artigo. compete ao, 

“director, não podendo, porém, exceder a 108000. 
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Art. 59. Gosarão do abatimento de 50 º/, nas taxas constantes da lei 
n. 3.070 A, de 31 de dezembro de 1915 (554), as cravelhas de ferro para 
pianos e as peças soltas, teclados, etc., quando importados por fabricas de . 
pianos estabelecidas no paiz e que empreguem madeiras nacionaes. 

Art. 60. Continúa em vigor o art. 8º da lei n. 4.440, de 31 de dezembro 
de 1921 (555). » 

Art. 61. E” concedida isenção de todos os direitos de importação para 
todo o material que tenha sido ou venha a ser importado pelo governo do 
Estado de Santa Catharina e destinado á construcção da ponte metallica 
Neo a ilha de Santa Catharina ao continente, no logar denominado Es- 

reito. 

Art. 62. Pagarão a taxa de 20$ (vinte mil réis) em estampilhas de sello 
adhesivo os alumnos das escolas superiores da Republica que fizerem na 
2º época os exames das cadeiras de que são dependentes e os do anno em 
que são ouvintes. 

Art. 63. O art. 200 do actual regulamento do Imposto de Consumo 
(556) fica substituido pelo seguinte: «As analyses dos artigos apprehendidos 
ou quaesquer outras diligencias necessarias serão, pela repartição em que 
correr o processo, solicitadas directamente ao Laboratorio Nacional de Ana- 
lyses ou a qualquer outra repartição de que dependa a providencia, dentro 
de 10 dias, contados da data da apprehensão.» 

Paragrapho unico. A Directoria da Receita, antes de encaminhar os 
recursos á decisão superior, mandará proceder, por escripturario da sua 
confiança, ás diligencias que lhe forem requeridas ou as que julgar neces- 
irei para completo esclarecimento da defesa ou da infracção commet- 

a. 

Art. 64. Fica extincta a taxa do sello RE At os attestados de 
sanidade de animaes, creada pelo art. 44 da lei n. 4.230, de 31 de dezembro 
de 1920 (557), e decreto n. 14.711, de 5 de março de 1921 (558). 


(554) Lei n. 3.070 A, de 31 de dezembro de 1915 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1916, º 


(555) Lei n. 4.440, de 31 de dezembro de 1921 — Orça à receita geral da Republica 
para o exercicio do 1922. E ) 
â Art. 8.º Ficam isentos dos impostos e taxas alfandegarias os materiaos, inclusive 
“obras de arte, para a conclusão da Basilica de Nossa Senhora de Nazareth, na cidade de 
Belém, capital do Pará, cathedral de Vietoria, na capital do Estado do Espirito Santo, e 
monumento aos Andradas e a Bartholômeu de Gusmão, na cidade de Santos, Estado de 
S. Paulo, a cathedral de Porto Alegre, a de S. Luiz do Maranhão, a do Bello Horizonto 
e a matriz da Gloria, em Juiz de Fóra, 


(556) Decreto n. 14.648, de 26 de janeiro do 1921 — Approva o novo regulamento 
para a arrecadação e fiscalisação do imposto de consumo. bo E 

Art. 200. Às analyses dos artigos apprehendidos ou quaesquer outras diligencias 
necessarias serão, pela repartição em que correr o processo, solicitadas disectamente ao 
amei Nacional de Analyses, ou a qualquer outra repartição de que dependa a 

. providencia. 
$ 1.º As analyses poderão sor solicitadas aos outros laboratorios foderaes, como tam- 
aa estaduaes ou municipaes, quando houver difficuldade na remessa dos specimens 
ao ratorio Nacional de Analyses. 

$ 2.º As analysos solicitadas pelos particulares correrão por sua conta. E 

(557) Lei n. 4.230, do 31 do dezembro do 1920 — Orça a recoita goral da Republica 
para o exercicio de 1921. ; 

Fica o Governo autorizado a adoptar, na reorganisação do serviço do industria pas- 
toril, um sello especial para os attestados, guias ou certificados de sanidade de animaes e 
productos de origem animal, etc. à 

(158) Decreto n. 14.711, de 5 de março do 1921 — Dá novo regulamento ao Serviço 
de Industria Pastoril, 


Mm 


de AAA 65. Poderá o Governo, para evitar prejuizos industriaes ou com- 
merciacs, estipular prasos razoaveis para entrarem em vigor as alterações 
de impostos ou taxas consignadas na presente lei, 


Art. 65. E” extensivo aos presentes, dadivas, brindes, photographias, 


Jithographias, chromos, que não tenham relação directa com o objecto ven- 
dido e com este sejam oifertados ao comprador, mesmo a-titulo de reclame, 


o imposto a que se refere o art. 21 e paragraphos da lei n. 4.440, de 31 de 
dezembro de 1921 (559). 


mia 07 Continuam em vigor os arts. 29 e 45 da lei n. 4.440, de 31 de 
bro de 1921 (560). 

E 8. Revogam-se as disposições em contrario. 
Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1922, 101º da Independencia e 34º da * 
Republica. 


ARTHUR DA SILVA BERNARDES. 


R. A. Sampaio Vidal. é 


eee man 


(559) Vide nota 545. 
(560) Mesma lei n. 4.410, 
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“Art, 29. Fica isento de direitos e demais taxas alfandegarias todo o material des- 
portivo importado directamente pelas sociedados. athleticas de football e remo, que, 
estejam filiadas a ligas ou federações reconhecidas pela Confederação Brasileira de Des- 
portos, com séde nesta Capital, .de accôrdo coma lista seguinte: rá g 

Foot-ball — borzeguins de couro, meias, calções, camisas, joelheiras, bonets, paletots, 
lonços, distinctivos de metal ou de panno, bolas e respectivas camaras de ar, cordões do 
couro, rêdes para goal e cercas de forro e do aramo para isolar Os campos. 

Gymnastica — apparelhos de gymnastica e seus accessorios,. tapetes e colchões es- 
peciaes para gymnastica e seus accessorios, patins e accessorios, bolas de couro, apparelhos 
mecanicos tocados à mão ou à electricidade, caixas de ferro ou madeira para deposito é 
guarda de uniforme, roupas de exercicio e material desportivo, floretes, espadas, sabres, 
mascaras, plastrons, acolchoados para o jogo de esgrima, bolas, raquettes e rêédes para 
ping-pong. 

i oi nautico — camisas, calções, bonets, distinctivos de metal ou panno, barcos à 
baia á vela ou à gazolina e seus accessorios, remos, forquetas, braçadeiras, velas, 
palotots, 

Lawn-tennis — bolas, raquettes, rêdes e seus accessorios. 

Paragrapho unico. Os direitos e demais taxas alfandegarias pagos pelos barcos à 
remo o à vela, importados no exercicio de 1921, serão restituidos, bem como cancellados 
os termos de responsabilidade assignados por autorização do Ministro da Fazenda. 
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Art. 45. Fica concedida isenção de direitos de importação e de os para o ma- 
terial necessario à construeção de um novo hospital da Vencravel Ordem Terceira de São 
Francisco da Penitencia, na rua Gondo de Bomfim mn, 4,033, na Capital Federal, 
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N. 4,636 — de 10 de janeiro de 192 


foi publicada alein. 4.625, de 31 de dezembro de 1922, que 
oral da Republica para 0 exercicio corrente 


blica dos Estados Unidos do Brasil, em vista do 

ra dos Deputados, com o offício n. 14, da mesma 
) da referida Camara: | 

q lei n. 4.625, de 31 de dezembro de 1922, que orça a 

a para o corrente exercício, deve ser executada 
dy ai 


« licores communs ou doces » e no n. 15 (sobre perfu- 
lê: de mais de 5% até 10% a duzia, $700» deve-se 
de 5% até 10% a duzia, $100>». 


eiro, 10 de janeiro de 1923, 102º da Independencia e 35º da 


ARTHUR DA SILVA BERNARDES. 
R. A. Sampaio Vidal. 
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BETO N. 4,600 — de 28 de Iovereiro de 1928 


“Inclue um dispositivo na lei n. 4.625, de 31 de dezembro de 1922, que orça a receita 
E TEA geral da Republica para o exercicio corrente. 
NY ' o 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, em vista do 
“que expoz a Mesa da Camara dos Deputados, na parte final da mensagem 
de 15 de fevereiro, encaminhada com o offício n. 32, da mesma data, do 
1º Secretario da referida Camara. 
“Faço saber que na lei n. 4.625, de 31 de dezembro de 1922, que orça 
"a receita geral da Republica para o corrente exercicio, deve ser incluida a 
seguinte disposição: R 
» «Em observancia ao que preceitua a segunda parte do art. 137 da lei 
n. 3.454, de 6 de janeiro de 1918, o Governo cobrará aos praticantes techni- 
cos e de escripta da Estrada de Ferro Central do Brasil os emolumentos 
relativos ás suas nomeações, classificando-os na primeira categoria do pes- 
soal titulado, ex-vi do art. 58 do decreto n. 4.230, de 31 de dezembro de | 
1920, como já se verificou com os demais praticantes.» 


Rio de . Janeiro, 28 de fevereiro de 1923, 102º da Independencia e 35º da 
Republica. 


ARTHUR DA SILVA BERNARDES, 


R. A. Sampaio Vidal. 
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